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E repare o leitor como a língua portuguesa é 

engenhosa. Um contador de histórias é justamente 

o contrário de um historiador, não sendo um 

historiador, afinal de contas, mais do que um 

contador de histórias. Por que essa diferença? 

Simples, leitor, nada mais simples. O historiador foi 

inventado por ti, homem culto, letrado, humanista; 

o contador de histórias foi inventado pelo povo, que 

nunca leu Tito Lívio, e entende que contar o que se 

passou é só fantasiar.  

 
Machado de Assis 
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RESUMO 

 

Esta tese tem como objetivo analisar algumas das crônicas de Machado de 

Assis, publicadas em vários jornais do Rio de Janeiro, a fim de destacar a atuação do 

escritor/cronista como observador dos usos que se faziam – a seu tempo, século XIX, 

da Língua Portuguesa, tanto na vida quotidiana das pessoas comuns, quanto nos 

textos literários, nas escolas e nas academias. As citações que Machado faz nas suas 

crônicas sobre a língua empregada no Brasil equivalem a estudos de usos linguísticos. 

Partindo desse princípio, as crônicas publicadas por ele (entre 1859 e 1897), em 

vários jornais, ressaltam a visão linguística em voga na segunda metade daquele 

século. Devido à constante presença do papel do cronista, com suas estratégias 

discursivas, na imprensa fluminense, esta pesquisa busca comprovar que o nosso 

autor,  além de um destacado romancista e contista, também deixou sua marca nas 

crônicas – gênero considerado “menor” por alguns críticos literários. Tal atuação 

marcante precisa ser reconhecida e enaltecida nos estudos que tratam da Língua 

Portuguesa no Brasil do século XIX – momento em que se consolidava o sentimento 

de nacionalidade brasileira e surgiam discussões sobre uma possível língua 

brasileira. Para auxiliar nessa busca de reconhecimento do cronista Machado de 

Assis, é que este trabalho mostra um lado ainda inexplorado do autor; o homem do 

seu tempo preocupado com a formação de uma nacionalidade brasileira, que se reflete 

nos costumes e na linguagem. Recortam-se das crônicas opiniões sobre: a educação e 

o ensino da língua portuguesa na escola oitocentista (propriamente da segunda metade 

do século); a visão de vários literatos contemporâneos de nosso autor; e as instituições 

fomentadoras de cultura ou modelos educacionais existentes na época, tais como o 

Colégio Pedro II e a Academia Brasileira de Letras.  

 

Palavras-chave: Machado de Assis; crônica; jornal; língua; língua portuguesa. 



ABSTRACT 

	  

	  

This essay intends to analyze Machado de Assis’ chronicles, published in 

several newspapers of Rio de Janeiro, to highlight the writer/chronicler acting as an 

observator of the uses – at his age, the XIX century, of Portuguese Language, both in 

ordinary people daily life, and in literary texts, at schools and academies. The 

quotations made by Machado de Assis in his writings about the language used in 

Brazil is equivalent to studies about Linguistics usages. Under this assumption, his 

chronicles published (between 1859 and 1897) stands out the fashionable linguistic 

sight in the second half of that century. Due to the constant presence of the role of a 

chronicler, with his discursive strategies, in Rio de Janeiro press, this research aims to 

prove that our author, besides being an outstanding novelist and short story writer, left 

also his mark on chronicles – gender considered as “minor” by some literary critics. 

This striking situation must be recognized and praised in the studies that deal with 

matters related to Portuguese Language of Brazil in the XIX century – right at the 

time we saw the consolidation of Brazilian nationality feeling and emerged 

discussions about a possible Brazilian Language. 

 

Keywords: Machado de Assis; chronicles; newspaper; language; portuguese 

language. 
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INTRODUÇÃO 

 

Machado de Assis produziu uma obra variada e profícua: escreveu romances, 

contos, poemas, peças teatrais, críticas literárias e crônicas. 

Considerado um dos maiores escritores não só dentre os brasileiros, mas também 

dentre os estrangeiros, todos veem em seu texto as qualidades do bom redator: aquele que 

organiza as palavras, as frases, os parágrafos de forma magistral e soberana. Evanildo 

Bechara – em conversa com a jornalista Maria Cláudia de Mesquita, no vídeo produzido 

pelo Centro de Memória da Academia Brasileira de Letras e apresentado no Colóquio 

Machado de Assis, realizado pela Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa1 – diz: 

“Todos nós tínhamos uma ideia de que o léxico de Machado de Assis seria em torno de 

duas a três mil palavras. Agora, com as comemorações do centenário, propusemos fazer 

um levantamento e ficamos curiosos, porque já recolhemos quase nove mil palavras 

diferentes. É um léxico corrente, mas rico.”2 

Os romances e contos machadianos, objetos de estudo de muitos trabalhos 

acadêmicos, revelam os costumes, a organização e a cultura do Rio de Janeiro no século 

XIX, assim como estudam tipos humanos e suas relações interpessoais; por meio de suas 

crônicas, Machado de Assis expressava sua opinião a respeito de diversos temas do dia a 

dia, que afetavam não só Rio de Janeiro mas toda a nação brasileira. Ele comentava um 

pouco de tudo – economia, política, cultura, educação, artes, espetáculos etc. –, e em 

algumas delas teceu comentários acerca da língua portuguesa. 

A tese que ora se apresenta tem como objeto de estudo a língua portuguesa da 

segunda metade do século XIX, época em que Machado se dedica à produção das suas 

crônicas (para ser mais exato: entre 1858 e 1900), verificando a opinião do cronista acerca 

dessa língua, num período em que o sentimento de nacionalidade está tão presente na vida 

do brasileiro – seja ele letrado ou não. 

A fonte histórica utilizada, o corpus da tese, serão algumas das crônicas 

machadianas. A opção por esse corpus se deve ao fato de que muito se tem escrito a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Informações sobre o Colóquio Machado de Assis estão disponíveis no site da Fundação Calouste 

Gulbenkian: http://www.gulbenkian.pt/section54artId950langId1.html (acesso em 07/11/2012). 
2 “O amor de Machado de Assis pela Língua Portuguesa” – Evanildo Bechara, videodepoimento – 

Academia Brasileira de Letras, 2008. 
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respeito da obra de Machado de Assis, várias análises foram feitas a respeito de muitos 

assuntos, porém esses estudos se baseiam quase todos nos romances ou nos contos 

produzidos por ele. Existem também trabalhos que se dedicam às crônicas, porém a 

maioria deles procura apenas estabelecer a sua cronologia e elucidar as citações nelas 

contidas para que o leitor moderno possa compreendê-las, ou então tratam de assuntos 

como o humor, o Direito, a Medicina, o negro, a mulher. Cremos ser este o primeiro estudo 

que se dedique à língua portuguesa pela visão de nosso autor. 

Por sempre tratar de assunto do dia a dia, a crônica depende de um conhecimento 

de época que, hoje, só se obtém com alguma pesquisa. Talvez por isso não seja objeto 

frequente de análise. 

Até meados do século passado, as crônicas eram consideradas por muitos 

estudiosos “gênero menor”. Candido (1992), fazendo um estudo sobre o gênero, começa 

seu texto afirmando: 

 

A crônica não e um “gênero maior”. Não se imagina uma literatura feita 

de grandes cronistas, que lhe dessem o brilho universal dos grandes romancistas, 

dramaturgos e poetas. Nem se pensaria em atribuir o Prêmio Nobel a um 

cronista, por melhor que fosse. Portanto, parece mesmo que a crônica é um 

gênero menor. (CANDIDO, 1992: 13) 

 

Para logo adiante, afirmar sua real visão sobre a crônica: 

 

Ora, a crônica está sempre ajudando a estabelecer ou restabelecer a 

dimensão das coisas e das pessoas. Em lugar de oferecer um cenário excelso, 

numa revoada de adjetivos e períodos candentes, pega o miúdo e mostra nela 

uma grandeza, uma beleza ou uma singularidade insuspeitadas. Ela é amiga da 

verdade e da poesia nas formas mais diretas e também nas formas mais 

fantásticas [...]. (idem: 14) 

 

A visão que se tem hodiernamente sobre a crônica é outra: faz parte da literatura 

tanto quanto um conto, um romance, uma poesia também o fazem.  
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O estudo das crônicas, obras ditas “menores”, de Machado de Assis é de grande 

importância, inclusive para entender os seus romances e contos (obras mais amplas), pois é 

por meio delas que se constrói a imagem do quotidiano do século XIX, e – por conseguinte 

– dos personagens apresentados pelo autor. 

Outro motivo que nos levou à escolha de tal corpus foi uma observação a respeito 

dos textos “menores” de Machado de Assis, feita por Gledson (1986: 115), um importante 

estudioso da obra machadiana: “é espantoso como se tem estudado pouco, de maneira mais 

séria, o jornalismo de Machado.”  

Para compreender toda a extensão  de uma crônica (não apenas as de Machado de 

Assis, mas toda e qualquer crônica – antiga ou moderna), é necessário entender não só os 

eventos históricos que foram o contexto delas, mas também ler os jornais, para saber quais 

os eventos mínimos, os acontecimentos desimportantes do dia, e que – de um jeito ou de 

outro –  foram temas para as crônicas. 

Pesquisadores da obra de Machado de Assis – John Gledson, Lúcia Granja, 

Jeffferson Cano e Heloísa Helena Paiva de Luca, dentre muitos outros, desenvolveram 

pesquisas sobre algumas coletâneas de crônicas, registrando fatos e dados relevantes em 

notas a essas crônicas. O trabalho realizado por esses pesquisadores ajuda o leitor de hoje a 

entender o assunto abordado nelas, mais ou menos como um leitor da época as teria 

entendido. 

O objetivo deste trabalho é outro. Ele trilha um caminho ainda inexplorado: a 

observação da língua portuguesa no século XIX, pelas lentes de Machado de Assis. A 

intenção é estudar as informações linguísticas nelas contidas capazes de dar a nós, leitores 

do século XXI, o entendimento que se tinha da língua portuguesa, seja ela escrita ou 

falada, na época da produção das crônicas – seguindo, assim, os ensinamentos de Fávero 

(2005: 237): o cronista “está inserido num momento histórico” e por isso,  quando escreve, 

“ele historia não só esse momento como a própria língua”. 

Importa, para isso, estudar a questão da educação no Brasil do século XIX, por ser 

um período marcado por significativos acontecimentos históricos que influenciaram na 

questão da língua. Importa também estudar alguns fatos políticos e sociais como a abolição 

da escravidão, a Independência e a República – que fizeram aflorar no país um forte 

sentimento nacionalista, pois emerge, nesse período, um movimento de valorização da 

cultura e de nacionalismo linguístico. Surgem, com isso, as primeiras manifestações 
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ligadas à política de um idioma nacional em busca de uma identidade linguística 

brasileira. Desse modo, houve quem defendesse a existência de duas línguas: uma 

portuguesa e outra brasileira, pois havia ideias divergentes sobre a variedade de uma 

mesma língua. 

A questão da língua reflete-se na cultura de modo geral e, consequentemente, nos 

comentários que os cronistas fazem a respeito de toda essa efervescência social. 

Podemos destacar que o século XIX é um marco na institucionalização dos estudos 

da linguagem, em sua profissionalização: criam-se escolas, materiais de ensino, assim 

como modos de ensinar. É na segunda metade desse século que se inicia o processo de 

gramatização do Brasil. Devido ao sentimento nacionalista proveniente da independência, 

as gramáticas desenvolvidas nesse período buscavam atender aos programas oficiais de 

ensino da época, procurando elevar – o quanto possível – a língua nacional. 

Encontram-se, a partir dessa reflexão, perguntas possíveis a serem respondidas pela 

pesquisa: Machado de Assis envolvia-se nas questões linguísticas de sua época? Ele tinha 

consciência do processo de gramatização no Brasil durante a segunda metade do século 

XIX? Pensava ele numa língua brasileira e numa língua portuguesa? Qual o seu 

posicionamento frente aos puristas e àqueles abertos às inovações linguísticas? Preocupa-

se com a educação/formação dos jovens? Acompanhava as mudanças educacionais 

ocorridas no país? 

Quer-se dar a essas perguntas algumas respostas, afirmando ou negando cada uma 

delas. E as respostas serão buscadas nos vários escritos em periódicos, diários, gazetas,  

jornais etc. em que Machado de Assis deixou sua contribuição3.  

Quanto ao método de desenvolvimento deste estudo, procurar-se-á, como propõe 

Auroux (1992), a definição puramente fenomenológica do objeto, a neutralidade 

epistemológica e o historicismo moderado, ou seja, a análise buscará respeitar as 

terminologias usadas na época em que foi produzido o objeto, destacando-se, além dos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3 Em 1959, a Editora Nova Aguilar publicou a obra completa de Machado de Assis. Nessa edição as 

crônicas somavam um total de 210 textos. Desse ano até agora, o conjunto de textos reconhecidos como 
de sua autoria transformou-se e aumentou bastante. Isso se deve às pesquisas realizadas por John 
Gledson, Lúcia Granja, Jefferson Cano, Heloísa Helena Paiva de Luca e vários outros acadêmicos que se 
dedicam à busca e à compilação da obra de Machado de Assis. Em 2008, ano do centenário da morte do 
Bruxo do Cosme Velho, a Nova Aguilar reedita a “Obra Completa em Quatro Volumes”, agora com um 
acervo muito maior de textos – são 610 crônicas organizadas em sessões, cobrindo o período que vai de 
1861 a 1897, e algumas outras dispersas. 
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fatos históricos, outros fatores que influenciaram o aparecimento de determinado 

instrumento linguístico, pois toda manifestação de ideias em torno de um saber sofre 

influência, não só de acontecimentos políticos, culturais e sociais, como também de 

mentalidades herdadas. 

A pesquisa apresenta as ideias sobre a língua portuguesa em voga entre 1850 e 

1900, e crônicas de Machado de Assis em que se discutem tais ideias. Como amparo ao 

trabalho será importante, também, verificar a opinião de outros autores contemporâneos de 

Machado de Assis, para podermos compreender os usos, “virtudes e defeitos”, da nossa 

língua no século XIX, e assim, por corolário, compreender melhor o nosso atual uso 

linguístico. 

 

A organização da tese se faz em quatro capítulos. 

O Capítulo I é o da fundamentação teórica, no qual se apresenta a linha de pesquisa 

a ser seguida na metodologia do trabalho. Escolheu-se a História das Ideias Linguísticas, 

pois ela permite estudar todo saber construído em torno de uma língua num determinado 

momento, produto de uma atividade metalinguística, quer seja ela explícita ou não: 

 

Fazer história das ideias nos permite: de um lado, trabalhar com a 

história do pensamento sobre a linguagem no Brasil, mesmo antes da Linguística 

se instalar em sua forma definida; de outro, podemos trabalhar a especificidade 

de um olhar interno à ciência da linguagem, tomando posição a partir de nossos 

compromissos, nossa posição de estudiosos especialistas em linguagem. Isto 

significa que não tomamos o olhar externo, o do historiador, mas falamos como 

especialistas de linguagem, a propósito da história do conhecimento sobre a 

linguagem. [...] portanto, capazes de avaliar teoricamente as diferentes filiações 

teóricas e suas consequências para a compreensão do seu próprio objeto, ou seja, 

a língua. (ORLANDI, 2001: 16) 

 

Ainda nesse capítulo se faz a justificativa da escolha da literatura como fonte 

histórica e, uma vez que optamos pela crônica como corpus – como fonte de pesquisa 

histórica –, é importante fazer uma conceituação desse gênero e saber como se deu sua 

evolução no tempo e no espaço, até os dias de Machado de Assis. 
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O Capítulo II tem como tema a contextualização histórica da segunda metade do 

século XIX. Para que se entenda um trabalho que pretende discutir a língua portuguesa 

num determinado momento histórico, há que se entender esse momento. Assim, faz-se 

mister tal contextualização. Por ter como fonte de pesquisa a crônica, este capítulo trará 

não só os fatos ditos “históricos” – na tradicional acepção do termo –, mas todo e qualquer 

acontecimento relevante para a pesquisa. Apresenta, ainda, a trajetória de Machado de 

Assis, do nascimento à morte, para uma compreensão global da sua obra, pois o homem 

não está desvinculado do autor. 

O Capítulo III discorre sobre a gramatização, as gramáticas e as instituições de 

ensino e cultura do século XIX; assim, ele traz informações sobre o modo como a língua 

era apresentada nas gramáticas da época, e também o uso que delas se fazia – 

principalmente no Colégio Pedro II, que era referência nacional em ensino. Outro ponto 

importante que se apresenta é a fundação da Academia Brasileira de Letras, com objetivos 

voltados aos estudos da língua portuguesa. 

O Capítulo IV apresenta as crônicas machadianas selecionadas para esta tese. 

Dentre as mais de seiscentas crônicas de Machado de Assis, publicadas em Obra Completa 

em Quatro Volumes da Editora Nova Aguilar no ano de 2008, apresentam-se aqui aquelas 

em que o autor, de algum modo, comenta aspectos ligados à língua portuguesa ou ao seu 

uso; e o que esses comentários nos revelam ou sobre a língua, ou sobre o ensino/educação, 

ou sobre o próprio autor. 

E finalizando o trabalho, faz-se um balanço dos fatos observados e uma síntese das 

respostas encontradas para as perguntas que representam o problema da pesquisa – quer as 

respostas sejam uma afirmação, quer sejam uma negação a todas as perguntas ou a 

algumas delas. 

 



 19 

CAPÍTULO I – A HISTÓRIA DAS IDEIAS LINGUÍSTICAS 

 

1.1. Consideração inicial 

 

Apresentar-se-ão aqui os pressupostos teóricos da História das Ideias Linguísticas e 

sua ligação com a Linguística e a História. 

Segundo Fávero & Molina (2006), 

 

a História, hoje, mais que arrolar datas e fatos, procura discutir novos objetos: 

atitudes perante a vida e a morte, crenças, comportamentos, religiões etc. e a 

Linguística, que [...] pesquisa o meio essencial da comunicação humana, a 

linguagem. (FÁVERO & MOLINA, 2006: 17) 

 

Por serem tão próximas quanto à sua essência – num entrelaçamento –, juntas têm 

um objetivo comum: descrever e explicar os saberes linguísticos ao longo dos tempos. 

 

1.2. A História das Ideias, a História das Mentalidades ou a Nova História Cultural 

  

As várias abordagens da História dizem respeito aos critérios selecionados para 

entender os acontecimentos do passado4 – para alguns –, ou do presente –  para os mais 

modernos pesquisadores. Para Barros (2008), 

 

Uma característica crescente da historiografia moderna é que ela tem 

passado a ver a si mesma [...] como um campo fragmentado, compartimentado, 

partilhado em uma grande gama de sub-especialidades e atravessado por muitas 

tendências. (BARROS, 2008: 9) 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4 Muitos historiadores acreditam que, para fazer história, é necessário que o pesquisador esteja distante dos 

fatos no tempo (aproximadamente, 50 anos) a fim de ter maior compreensão sobre o que passou. 
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Essa proliferação de especializações que, hoje, causa dificuldade para classificar e 

organizar internamente a História é consequência da quebra de paradigma provocada pela 

École des Annales.   

A Escola dos Annales, além de propor uma história-problema – “resultado de um 

intenso debate entre sociólogos, filósofos, geógrafos e historiadores” (REIS, 2010: 91) que 

se opunham ao caráter narrativo da história tradicional –, instaurou novas abordagens e 

domínios, e também ampliou o conceito de fonte histórica.  

Inicialmente, o combate fora contra a história política, que era, “por um lado, uma 

história-narrativa e, por outro, uma história de acontecimentos, uma história factual” (LE 

GOFF, 2005: 40). Para Febvre5, interessavam não somente os motivos políticos, mas 

também os motivos geográficos, os sociais, os intelectuais, os religiosos e os psicológicos. 

Outro aspecto combatido foi o do “fato histórico”, que, para Febvre, não era algo acabado, 

mas algo que poderia ser inventado e construído, considerando-se a criação de hipóteses e 

conjeturas feitas pelo pesquisador. 

A pesquisa histórica, portanto, estaria vinculada à resposta de um problema posto 

inicialmente, acompanhado de uma hipótese-resposta possível. Então, a partir desse 

procedimento, o historiador distribuiria suas fontes, dando-lhes sentido e organizando-as 

conforme sua posição diante de tais fontes. O texto histórico, dessa maneira, 

 

é o resultado de uma explícita e total construção teórica e não mais o resultado 

de uma narração subjetivista de um processo exterior, organizado em si. (REIS, 

2010: 93) 

 

A Escola dos Annales passou por três fases distintas:  

a) 1ª fase (1920-1945): os Annales da primeira fase defendem “uma concepção 

relativista do discurso histórico” (DOSSE, 2003: 100) e apropriam-se de outro saber: o 

estudo das mentalidades – que provém dos estudos da etnologia e da psicologia. É nesse 

momento que a história tradicional, a história política e a história de evento são refutadas 

por Febvre e Bloch; o fato histórico passa a ser uma construção teórica e não uma verdade; 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
5 Lucien Febvre foi o cofundador, juntamente com Marc Bloch, da Escola dos Annales, em 1929. 



 21 

as fontes são alargadas; e a interdisciplinaridade é implantada (Linguística, Sociologia, 

Psicologia etc.). 

b) 2ª fase (1946-1968): conhecida também como a era Braudel, nesta fase os 

Annales apresentam o método serial e a concepção do tempo de longa duração. Braudel 

dividiu o tempo em histórico, geográfico e social, propondo uma história total. Para ele, 

 

a contribuição especial do historiador às ciências sociais é a consciência de que 

todas as “estruturas” estão sujeitas a mudanças, mesmo que lentas. [...] Era 

impaciente com fronteiras, separassem elas regiões ou ciências. Desejava ver as 

coisas em sua inteireza, integrar o econômico, o social, o político e o cultural na 

história total. (BURKE, 1992: 35-6) 

 

c) 3ª fase (1970-...): inaugurada sob a presidência de Le Goff – ex-aluno de Braudel 

–, introduz as contribuições da antropologia histórica, retoma a História das Mentalidades 

(fundamentada no nível inconsciente das práticas sociais, no pensamento coletivo e 

automático de uma época ou um grupo social) e apresenta uma volta à narrativa. Para 

Burke (1992), a maior contribuição de Le Goff para a história das mentalidades foi a 

publicação de La naissance Du Purgatoire, uma história das mudanças de representações 

da vida depois da morte. Vários nomes fazem parte dessa terceira geração, como Ariès, 

Chartier – que propôs a substituição das mentalidades por sociologia das práticas culturais 

–, Vouvelle, Le Roy, Darnton, Revel etc. 

Com os Annales, portanto, os temas culturais tiveram lugar de destaque juntamente 

com os aspectos “mentais”, o espírito ou visão de mundo de cada época e a utensilagem 

mental. “Tratava-se, então, de buscar em toda e qualquer circunstância a presença do 

homem socialmente entendido [...]” (FALCON, 2002: 47).  

Essas três gerações, entretanto, são ligadas por algo em comum: “a perspectiva da 

longa duração, a tentativa de superação do evento, a partir da influência das ciências 

sociais, que permitiu a interdisciplinaridade” (REIS, 2000: 20). Além disso,  

 

é a representação do tempo histórico que diferencia as diversas escolas e 

programas históricos [...], principalmente, entre a história filosófica e literária, as 

escolas histórica, metódica, historicista, marxista e dos Annales. Como o 
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conhecimento histórico só é possível no interior de uma concepção do tempo 

histórico, o tempo é o elemento-chave na definição da História e será a 

reconstrução do tempo histórico a responsável pela renovação teórica, proposta 

sob a perspectiva da longa duração, da Escola dos Annales em relação à história 

tradicional. (GALLY, 2013: 30) 

 

Essa renovação do ponto de vista teórico e metodológico permitiu que a história 

mudasse seus objetos, seus objetivos e seus problemas disciplinares. Com a adoção de 

novas técnicas e a renovação dos objetos, foi também exigida uma mudança no conceito de 

fonte histórica que passou a ser relacionada ao campo econômico, social e mental. 

Tudo isso proporcionou uma “crise de paradigmas”, da qual trata Cardoso (1997); 

ele as dividiu em dois blocos: o iluminista – caracterizado pela construção de uma história 

científica, analítica, estrutural e explicativa, como é o caso dos marxistas – e o pós-

moderno, caracterizado pelo abandono da história estrutural e pela explicação para dar 

lugar à “hermenêutica, à micro-história, à valorização das interações intencionalmente 

dirigidas, à concepção de história como sendo narrativa e literária.” (idem: 17). 

Apesar dessa crise e da fragmentação da História, pode-se organizá-la 

considerando-se alguns critérios: dimensões, abordagens e domínios, como apresentados 

por Barros (2008). Para ele, a História das Mentalidades e a História Cultural seriam uma 

dimensão – ou seja, um tipo de enfoque ou modo de ver de uma determinada sociedade 

historicamente localizada –, enquanto a História das Ideias seria um domínio que 

corresponde a uma escolha mais específica, “orientada em relação a determinados sujeitos 

ou objetos para os quais será dirigida a atenção do historiador” (idem: 20). Essa diferença, 

entretanto, é tênue: há rearranjos constantes, uma vez que esses critérios não se excluem. 

A História das Mentalidades que circula na França, desde 1960, tem sido 

caracterizada por tratar de temas, como o amor, a morte, a homossexualidade, a família, a 

mulher, a criança etc. Em relação ao estilo, a narração e a descrição são a tônica, 

afastando-se da explicação globalizante. É difícil, entretanto, delimitar o campo e o objeto 

desta história. Geralmente, afirma-se que é a história  

 

a mais aberta possível à investigação dos fenômenos humanos no tempo, sem 

excluir a dimensão individual e mesmo irracional dos comportamentos sociais, e 
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procurando resgatar os padrões menos cambiantes da vida cotidiana, mormente o 

universo de crenças ligadas ao nascimento, à morte, aos ritos de passagem, ao 

corpo, aos espaços e ao tempo. (VAINFAS, 1997: 138) 

 

A História das Mentalidades, dessa forma, 

 

beneficiou-se, provavelmente em função de seus objetos e abordagens, da 

consonância entre estes e as novas tendências e perspectivas emergentes no 

campo da história dos movimentos sociais e das classes e/ou grupos sociais – a 

história vista de baixo, o resgate do popular, etc. (FALCON, 2002: 54) 

 

Em outras palavras, é a dimensão social que difere a História das Mentalidades de 

outras dimensões: o “universo mental, os modos de sentir, o âmbito espontâneo das 

representações coletivas e, para alguns, o inconsciente coletivo” (BARROS, 2008: 39). 

Embora seja sempre confundida com a História das mentalidades e seja também 

resultante da Escola dos Annales, a História das ideias é vista, por alguns, como “história 

individualista dos grandes sistemas do mundo, história dessa realidade coletiva e difusa, 

que é a opinião, e história estrutural das formas de pensamento e de sensibilidade”. 

(EHRARD, apud CHARTIER, 1990: 24) e por outros como apenas “o estudo dos 

pensamentos sistemáticos, geralmente em trabalhos filosóficos” (DARNTON, apud 

CHARTIER, ibidem). 

A historiografia francesa, entretanto, contemplou a História das Ideias como uma 

história social o que resultou na confusão com a História das Mentalidades. Nesse caso, 

História das Ideias tem o mesmo sentido de História das Mentalidades quando à palavra 

“ideias” sobrepõe-se a palavra “social”. O fato é que cada historiografia nacional apresenta 

um conceito diferente para a História das Ideias.  

Por causa da pluralidade de conceitos e dos efeitos de sentido que esta palavra 

carrega, Chartier (idem: 25), depois de verificar “a maneira como, em um determinado 

momento, os historiadores recortam esse território imenso [...] e tratam as unidades de 

observação assim constituídos”,  propõe uma sociologia histórica da vida intelectual e da 

cultura em geral, “centrada no estudo das práticas e representações sociais” (idem: 118). 
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A linha teórica da História das ideias Linguísticas foi prenunciada por Auroux 

(1992), que propôs elucidar questões ligadas à maneira pela qual o saber linguístico – 

“desenvolvimento e transmissão de um saber metalinguístico codificado, ligado às artes da 

linguagem” (idem: 21) – fora constituído no tempo e como essas formas foram criadas, 

evoluíram, transformaram-se ou desapareceram.  

Baseado em três princípios – o da definição do objeto; o da neutralidade 

epistemológica e o do historicismo moderado – Auroux (idem) defende que a escrita foi o 

elemento fundamental para o aparecimento das ciências da linguagem e que a 

gramatização – “processo que conduz a descrever e a instrumentar uma língua na base de 

duas tecnologias, que são ainda hoje as palavras do nosso saber metalinguístico: a 

gramática e o dicionário” (idem: 65) –, além de mudar “a ecologia da comunicação 

humana” (idem: 8), é concebida como uma revolução tecnológica “tão importante para a 

história da humanidade quanto a revolução agrária do Neolítico ou a Revolução Industrial 

do séc. XIX.” (idem: 9). 

A História das Ideias Linguísticas é, na verdade, parte da História Cultural “cujo 

principal objeto é identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma 

determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler” (CHARTIER, op.cit.: 34). 

Para Fávero & Molina (2004), o historiador das ideias linguísticas 

 

mais que localizar a fonte de um pensamento, deverá analisar, no contexto em 

que foi criada, como frutificou, foi compreendida, difundida, interpretada e 

representada, mergulhando em sua profundidade, enxergando os fios que a 

constituíram e todos os seus reflexos, favorecendo uma melhor compreensão da 

Linguística atual. (FÁVERO & MOLINA, 2004: 114)  

 

A denominação História Cultural, entretanto, é a mais recorrente entre os 

historiadores quando se trata das dimensões históricas das mentalidades e das ideias: 

 

Tanto a história das ideias quanto a história das mentalidades refugiaram-

se na denominação História Cultural que se caracteriza pela rejeição do conceito 

de mentalidades por considerá-lo vago e impreciso quando se refere à relação 

entre o mental e o social. Em alguns casos, para evitar ser confundida com a 
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antiga história da cultura, disciplina acadêmica que visava estudar as 

manifestações oficiais ou elitizadas da cultura de uma determinada sociedade, a 

história cultural se apresenta como Nova História Cultural. (GALLY, 2013: 44) 

 

Para Le Goff (2005), hoje a História Nova é definida pelo 

 

aparecimento de novos problemas, de novos métodos que renovaram domínios 

tradicionais da história [...] e, principalmente talvez, pelo aparecimento no 

campo da história de novos objetos, em geral reservados, até então à 

antropologia [...]. (LE GOFF, 2005: 61) 

 

Duas bases dão sustentação à História Nova: a tentativa de uma história total, 

globalizante, levando em conta os aspectos econômicos e sociais e a ampliação do 

documento histórico, propondo além de textos escritos, estatísticas, produtos de escavações 

arqueológicas etc. 

Neste trabalho, interessa-nos, sobremaneira, a ampliação da noção de fonte, assunto 

a ser tratado no próximo item. 

 

1.3. A literatura como fonte histórica 

 

Uma das definições de fonte histórica6, também designada como documentos, 

registros, vestígios, é 

 

tudo aquilo produzido pela humanidade no tempo e no espaço; a herança 

material e imaterial deixada pelos antepassados que serve de base para a 

construção do conhecimento histórico”. (SILVA & SILVA, 2010: 158) 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6  Atualmente, “os termos mais recorrentes são ‘vestígios e registros’, apontando para uma nova concepção 

de história em pesquisa, principalmente, sobre a cultura e o cotidiano”. (GALLY, 2013: 36). 
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Entre o século XVIII e início do século XIX, surgiram as primeiras ideias 

sistematizadas acerca da natureza das fontes históricas, quando os eruditos franceses 

começaram a também sistematizar a escrita da História. O documento, então, passou a ser 

considerado o instrumento privilegiado, detentor da verdade. Daí, advieram algumas 

correntes históricas, como os metódicos (ou positivistas, como consideram alguns) e os 

historiadores ligados à Escola dos Annales.  

Para os metódicos a História era construída pelos documentos escritos. A tarefa do 

historiador, portanto, era selecioná-los e submetê-los à crítica externa e à crítica interna a 

fim de comprovar sua autenticidade. “Nessa concepção, os documentos transmitiam o 

conhecimento histórico por si, e ao historiador só cabia coletá-los e agrupá-los, não 

questioná-los” (ibidem). Em outras palavras, o documento possuía, em si, a verdade de um 

passado que não podia ser interpretado. 

Sob a influência de Marx, um dos precursores da contestação à imparcialidade na 

História – alguns historiadores, ligados à Escola dos Annales, passaram a contestar a 

pretensa objetividade e veracidade desses documentos, considerando a relação do 

historiador e a classe social à qual pertencia. 

 

As representações do mundo social, embora aspirem à universalidade de 

um diagnóstico fundado na razão, são sempre determinados pelos interesses do 

grupo que as forjam. (CHARTIER, op.cit.: 17) 

 

Depois dos Annales, o conceito de documento “foi modificado qualitativamente 

abarcando a imagem, a literatura e a cultura material” (idem: 159). 

Com a ampliação do conceito de fonte, a História impôs novas tarefas ao 

pesquisador, dentre elas a de promover uma nova erudição baseada no aperfeiçoamento de 

métodos de comparatismo, utilização de fontes diversas e a preocupação com as teorias 

advindas de outras disciplinas com as quais promoveram interfaces. 

Nesse sentido, a literatura passa, então, a ser considerada um documento histórico, 

passível de interpretação e análise, vista como uma versão de determinado fato ou 

momento, que depende da visão do autor que a produziu. 
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Uma importante observação deverá ser pontuada neste trabalho: a relação entre a 

Literatura e a História em termos de escrita não será analisada. Essa relação foi, e continua 

sendo, motivo para vários debates e pesquisas a fim de localizar na História elementos da 

narrativa literária, como em Ricoeur (apud REIS, 2010) e em Pesavento (2006). 

A literatura, aqui, será uma fonte histórica, um documento que localiza, no tempo, o 

pensamento anunciado por um determinado autor sobre determinado assunto. Houaiss 

(1985), discutindo o ensino do português no Brasil, propõe: 

 

Se se parte da muito provável hipótese de que, por 1800, os letrados 

(isto é, literatados) no Brasil seriam 0,5% da população e se chega a 1920 com 

20-30%, vê-se que o número absoluto aumentou continuamente, pelo aumento 

do percentual e da população (3,5-4 milhões a 25-30 milhões). 

É campo para estudos relevantes saber como essa população literatada 

crescente influía, com sua oralidade progressivamente policiada pelos ideais 

gramaticais de bem escrever e falar, sobre o grosso da população. (HOUAISS, 

185: 137-8) 

 

O texto literário pode ser tomado como fonte de estudo da História, mesmo 

constituindo um tipo especial de fonte, na qual a dimensão artística, no caso literária, não 

pode ser deixada de lado.  Entende-se que a literatura constitui uma espécie de consciência 

social do contexto no qual se origina e com o qual mantém intensas e complexas ligações, 

que serão únicas em cada obra e constituirão a feição particular de todas elas. É exatamente 

por dar forma a questões que provêm da conjuntura maior na qual se insere, que a obra 

literária hoje tem uma ligação direta com a História.  

Segundo Candido (2006), representa problema fundamental, na análise de obras 

literárias, 

 

averiguar como a realidade social se transforma em componente de uma 

estrutura literária, a ponto de ela poder ser estudada em si mesma; e como só o 

conhecimento desta estrutura permite compreender a função que a obra exerce. 

(CANDIDO, 2006: 9) 
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 Ele diz ainda, sobre a obra literária: 

 

Só a podemos entender fundindo texto e contexto numa interpretação 

dialeticamente íntegra, em que tanto o velho ponto de vista que se explicava 

pelos fatos externos, quanto o outro, norteado pela convicção de que a estrutura é 

independente, se combinam como momentos necessários do processo 

interpretativo. Sabemos ainda que o externo, no caso o social, importa, não como 

causa, nem como significado, mas como elemento que desempenha um papel na 

constituição da estrutura, tornando-se, portanto, interno. (CANDIDO, 2006: 13) 

 

O primeiro passo para o uso bem-sucedido da literatura como fonte histórica é ter 

consciência da relação arbitrária e deformante que o trabalho artístico estabelece com a 

realidade (cf. MOISÉS, 1970). Porque a arte é sempre uma forma de “poetizar” a vida, 

mesmo quando pretende observá-la e transpô-la rigorosamente. 

Constitui, hoje, lugar-comum dizer que a arte literária exprime a sociedade, ou seja, 

reflete o estado das coisas. Na prática, chegou-se a um ponto – pouco produtivo – de 

avaliar em que medida certa forma de arte ou certa obra corresponde à realidade. E 

surgem, assim, análises superficiais, que tentam explicar a arte à medida que ela descreve 

os modos de vida e interesses de tal classe ou grupo. Esse tipo de análise não nos interessa. 

Interessa-nos a literatura como forma de expressão de ideias, de pontos de vista, de 

opinião e, sobretudo, como “forma de conhecer o mundo” – seguindo a opinião de Moisés 

(1970). 

 

A arte literária [...] não se reduz apenas a uma forma banal de 

entretenimento. Quando é entretenimento, é-o duma forma superior, visto que o 

jogo e a arte jamais se separam. Entretanto, mais do que forma elevada de 

recreação, a Literatura constitui uma forma de conhecer o mundo e os homens: 

dotada duma séria “missão”, ela colabora para o desvendamento daquilo que o 

homem, conscientemente ou não, persegue durante toda a existência. E, portanto, 

se a vida de cada um corresponde a um esforço contínuo de conhecimento, 

superação e libertação, à Literatura cabe um lugar à parte, enquanto ficção 

expressa por palavras de conteúdo multívoco. (MOISÉS, 1970: 28) 
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Ao pesquisador que pretende utilizar a literatura como fonte, cabe mostrar que a 

arte é social em dois sentidos:  1o) a arte depende do meio histórico e 2o) a arte age sobre o 

meio histórico, sem perder de vista que ela é produzida por um sujeito inserido num 

contexto histórico, que vê, analisa, percebe e também age nesse mesmo contexto. A ele, 

pesquisador da literatura como fonte, deve importar principalmente a análise dos tipos de 

relações e dos fatos estruturais ligados à vida artística, como causa ou consequência; e para 

isso, sua primeira tarefa é investigar as influências concretas exercidas pelos fatores 

socioculturais. 

Assim, tomar a literatura como fonte histórica requer o cuidado de lidar com um 

documento no qual a História se faz presente por meio da linguagem mediadora do escritor 

e seu estilo. 

 

1.4. O conceito de crônica ao longo do tempo 

 

Machado de Assis escreveu: 

 

Não posso dizer positivamente em que ano nasceu a crônica, mas há 

toda a probabilidade de crer que foi coetânea das primeiras duas vizinhas. Essas 

vizinhas, entre o jantar e a merenda, sentaram-se à porta para debicar os 

sucessos do dia. Provavelmente começaram a lastimar do calor. Uma dizia que 

não pudera comer o jantar, outra dizia que tinha a camisa mais ensopada do que 

as ervas que comera. Passar das ervas às plantações do morador fronteiro, e 

logo às tropelias amatórias do dito morador, e ao resto, era coisa mais fácil, 

natural e possível do mundo. Eis a origem da crônica. (ASSIS, 2008c: 385) 

 

O termo “crônica” já teve vários sentidos ao longo dos séculos7. Derivando do 

grego chronos (tempo), passou para o latim como chronica, designando uma resenha de 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  

7 O trabalho tem como objeto de estudo a língua portuguesa da segunda metade do século XIX, por isso o 
percurso que traçaremos da crônica se encerrará nesse período, pois não é relevante para o nosso estudo a 
crônica posterior a Machado de Assis. 
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acontecimentos em sua ordem temporal. Era uma referência a qualquer narração 

sistemática de acontecimentos. 

Como a própria etimologia revela, a crônica faz parte da história do tempo vivido. 

É uma escrita do tempo e sobre o tempo, ou seja, além de incorporar o tempo em sua forma 

estrutural, ela também discorre sobre o tempo, misturando ficção e história. 

Segundo Neves (1992),  

 

se em sua acepção original, aquela da linhagem dos cronistas coloniais, ela [a 

crônica] pretende-se registro ou narração dos fatos e suas circunstâncias em sua 

ordenação cronológica, tal como estes pretensamente ocorreram de fato, na 

virada do século XIX para o século XX, sem perder seu caráter de narrativa e 

registro, incorpora uma qualidade moderna: a do lugar reconhecido à 

subjetividade do narrador. (NEVES, 1992: 82) 

 

Para Arrigucci Jr. (1987), 

 

São vários os significados da palavra crônica. Todos, porém, implicam 

a noção de tempo, presente no próprio termo, que procede do grego chronos. 

Um leitor atual pode não se dar conta desse vínculo de origem que faz dela uma 

forma do tempo e da memória, um meio de representação temporal dos eventos 

passados, um registro da vida escoada. Mas a crônica sempre tece a 

continuidade do gesto humano na tela do tempo [...]. trata-se de um relato em 

permanente relação como tempo, de onde tira, como memória escrita, sua 

matéria principal, o que fica vivido – uma definição que se poderia aplicar 

igualmente ao discurso do História, a que um dia ela deu lugar. Assim, a 

princípio ela foi crônica histórica, como a medieval: uma narração de fatos 

históricos segundo uma ordem cronológica, conforme dizem os dicionários, e 

por essa via se tornou uma precursora da historiografia moderna. (ARRIGUCCI 

JR., 1987: 18) 

 

A crônica se desenvolve simultaneamente em vários países. Em Portugal – nação 

que nos interessa por ter colonizado o Brasil e, nesse processo de colonização, ter trazido a 

crônica para nosso país –, na segunda metade do século XV, a língua portuguesa progredia 
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e se enriquecia com as traduções latinas religiosas ou profanas e, também, com as obras 

portuguesas dos príncipes da Casa de Avis8. Paralelamente a esse progresso, foi-se 

desenvolvendo a prosa, cujas raízes vinham de manifestações literárias tradicionais nos 

séculos XIII e XIV, entre as quais se encontravam as “Crônicas”, que eram de gênero 

narrativo e muito próximas da língua falada. 

Nessa linha de tradição, segundo Serrão (1989: 9), “surgiu uma historiografia 

portuguesa”, tendo como precursor Fernão Lopes. Na segunda metade do século XV, 

Fernão Lopes acumulava as funções de cronista-mor do reino português e de guarda das 

escrituras do Tombo, ou seja, chefe do arquivo da Coroa. Tal situação obrigava-o a passar 

certidões dos documentos e permitia-lhe examinar velhos papéis que serviam de base ao 

seu trabalho. Era assim um escritor e funcionário ao mesmo tempo, cabendo-lhe pôr em 

crônicas as histórias dos reis. Nesse sentido, podemos dizer que o cronista, como sujeito-

autor, também faz parte do discurso, favorecendo que se olhe para sua narrativa e se lhe 

atribua uma função classificatória, isto é, dizendo-se o nome do autor temos revelado um 

certo modo de ser do seu discurso (cf. FOUCAULT, 1979). 

Após Fernão Lopes, vários cronistas se sucederam, como: Azurara, Damião de 

Góis, Rui de Pina, Garcia Resende – que escreveram as crônicas das primeira e segunda 

dinastias dos descobrimentos e conquistas. 

Dentre os “descobrimentos”, encontrava-se o Brasil. Pero Vaz de Caminha, 

escrivão da frota de Pedro Álvares Cabral, redigiu a Carta, enviada a D. Manuel 

anunciando a chegada ao Brasil – considerada a certidão de nascimento do país. Essa carta 

se apresenta como a primeira crônica luso-brasileira. Sá (2007) afirma que tal Carta se 

apresenta como o começo da estruturação da crônica em nosso país, e completa dizendo 

que 

 

O texto de Caminha é a criação de um cronista no melhor sentido 

literário do termo, pois ele recria com engenho e arte o que ele registra no 

contato direto com os índios e seus costumes. (SÁ, 2007: 5) 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
8 Não se pode perder de vista aqui, o fato de que a crônica do século XV é diferente da crônica dos dias de 

Machado de Assis, que ora se estuda. 
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Assim, no que concerne ao Brasil, os primeiros escritos documentam precisamente 

a instauração do processo de colonização no país, pois, depois da Carta de Caminha, temos 

várias outras crônicas bastante significativas: Tratado da Terra do Brasil, História da 

Província de Santa Cruz a que Vulgarmente Chamam Brasil, de Pero de Magalhães 

Gândavo (1576); Tratado Descritivo do Brasil, de Gabriel Soares de Sousa (1587); 

Tratados da Terra e Gente do Brasil,  de Fernão Cardin (escrita no século XVI e publicada 

no século seguinte). 

Bosi (1976) afirma que 

 

tais escritos não valem apenas como documento, mas também como sugestões 

temáticas e formais, pois, em vários momentos de reação contra os processos de 

europeização, intelectuais brasileiro, como José de Alencar, Mário de Andrade, 

Oswald de Andrade, procuraram nas raízes da terra e do nativo imagens para se 

afirmar em face do estrangeiro. (BOSI, 1976: 5) 

 

O caráter informativo da crônica permanece até século XVII, observando-se nesse 

período, manifestações culturais que refletem uma estrutura social, política e econômica do 

país-colônia. No entanto, já se percebem cronistas capazes de pensar a realidade brasileira 

pelo ângulo brasileiro, recriando-a por meio de uma linguagem relativamente livre dos 

padrões lusitanos. 

Após um período bastante significativo na produção de crônicas, abre-se um 

intervalo, compreendendo os últimos anos do século XVII e os primeiros do século XVIII. 

No período de 1750 a 1830, voltam a ser produzidas crônicas importantes, como as de 

Jaboatão, Pedro Taques, Roque Leme, Gaspar da Madre de Deus, Borges da Fonseca, 

Baltasar Lisboa, Pizarro, Gonçalves dos Santos e Aires de Casal. Dentre esses cronistas, 

Santa Maria Jaboatão, Pedro Taques e Baltasar Lisboa são apontados pela crítica literária 

como os mais talentosos e prestigiados. 

No século XIX, a palavra crônica mudou do ponto de vista semântico, passando a 

ser usada com o sentido generalizado em literatura: é um gênero específico, estritamente 

ligado ao jornalismo. Vários escritores passaram a escrever em jornais, como Francisco 

Otaviano, José de Alencar, Melo Moraes, Raul Pompeia e Machado de Assis. 
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A crônica, além de uma narrativa do quotidiano, apresenta-se como relato de um 

tempo social. Ela retrata em flashes todo o processo de modernização do período e ela 

própria propaga-se através de um veículo bem ao estilo do tempo: o jornal. A crônica se 

espelha no modelo parisiense e se difunde sobretudo no Rio de Janeiro, “síntese e 

microcosmo do Brasil” (NEVES, 1992: 84). Neves (idem) destaca, ainda, a convergência 

entre todos os cronistas da época ao retratar o tempo como transformação em direção ao 

“novo”. Um bonde9, por exemplo, poderia ser utilizado como uma alegoria do progresso. 

Imagem, enfim, de um tempo de mudança, de que Machado de Assis – sem dúvida – foi 

um dos melhores retratistas.  

Na segunda metade do século XIX, o surgimento de vários inventos e inovações 

tecnológicas (o telégrafo em 1840, o cabo submarino em 1850, a rotativa em 1864, a 

expansão das linhas  férreas de 1828-1850, o linotipo em 1886, o aperfeiçoamento da 

fotografia em 1897), o crescimento da população urbana, a diminuição do analfabetismo e 

o desenvolvimento do correio aumentaram sensivelmente a circulação dos jornais. Essas 

mudanças refletiram-se no conteúdo: se nos séculos XVIII e começo do século XIX a 

opinião tinha espaço garantido, ela começaria a perder terreno e a ser desvinculada da 

informação. A separação entre informação e opinião veio a se consolidar no século XX10 e, 

desde então, os fatos passam a ser considerados sagrados e a opinião é entendida como 

livre, cabendo ao leitor tirar as próprias conclusões a respeito da notícia dada. Estes 

princípios são a base da doutrina da objetividade que marcou o fim de uma época na qual a 

notícia sempre se encontrava salpicada de comentários do autor.  

Mas, se esta era uma tendência dos novos tempos modernos, demorou um pouco 

para que tal estrutura fosse plenamente adotada pelos jornais brasileiros. Assim, escritores 

como Machado de Assis, José de Alencar, Raul Pompeia, José Veríssimo, entre outros, 

continuaram fazendo seu jornalismo com um viés literário, no período de transição entre o 

Segundo Império e o começo da República. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
9 Em15 de março de 1877, Machado de Assis escreve sobre o bonde e como ele representa progresso para a 

cidade. 
10 Não se pode deixar de lado, num estudo sobre a crônica, João do Rio, pseudônimo de João Paulo Emílio 

Cristóvão dos Santos Coelho Barreto, que – para muitos estudiosos – foi um dos transformadores da 
crônica do molde clássico (o da narrativa temporal) para um modelo mais próximo do que conhecemos 
hoje (o da narrativa memorialista ou ficcional). Mas isso ocorre entre 1900 e 1921 – tempo de sua 
produção, portanto não discutiremos isso em nosso trabalho. 
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Esta tendência jornalística era profundamente marcada pela crônica, gênero um 

pouco difuso como podemos constatar seguindo a leitura do artigo de Meyer (1992) a 

respeito do folhetim. Segundo a autora, imitando o que já acontecia em Paris, sob a rubrica 

“variedades”, publicavam-se, nas folhas nacionais, matérias traduzidas, resenhas, folhetins 

literários (o romance-folhetim), crônicas etc. Neste sentido, tanto o conceito de crônica 

quanto o que ela designa por folhetim é impreciso aqui no Brasil. Segundo ela, a crônica se 

abrigaria sob a denominação folhetim: “são movediças [...] as fronteiras entre os 

numerosos escritos abrigados no hospitaleiro folhetim” (idem: 127). Depois de traçar todo 

o percurso do folhetim, Meyer fala dos “outros textos”:  

 

Cães vadios, livres farejadores do cotidiano, batizados com  outro nome 

vale-tudo: a crônica. Cães sem dono, também, que são na maior parte anônimos 

ou assinados com iniciais. Envergonhados, quem sabe, de um escrito que não se 

enquadra propriamente num gênero, que é quase uma fala, coisa de casa, useira e 

vezeira, literatura de pé-de-chinelo. O que não é pejorativo [...]. (MEYER, 

1992:128)  

 

É a sua transformação, no século XIX, que provoca a mudança de denominação, 

passando a ser chamada feuilletons – folhetins: espaço no rodapé de jornais ou revista 

destinado ao entretenimento. Vale notar que a imprensa, nesse período, é marcada pela 

influência francesa em todas as suas modalidades. José de Alencar, em Ao correr da pena11 

– 29 de outubro de 1854 –, argumentava que “já que nós macaqueamos dos franceses tudo 

quanto eles têm de mal, de ridículo e de grotesco, o tão mal famado folhetim não poderia 

faltar aqui.” 

Machado de Assis, definindo o folhetim em crônica de 30 de outubro de 1859, 

apresenta as características da crônica tal como entendida hoje: 

 

O folhetim, disse eu em outra parte, e debaixo de outro pseudônimo, o 

folhetim nasceu do jornal, o folhetinista por conseqüência do jornalista. Esta 

última afinidade é que desenha as saliências fisionômicas na moderna criação. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
11 Disponível em < http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000130.pdf>, acesso em 

13/05/2010. 
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O folhetinista é a fusão admirável do útil e do fútil, o parto curioso e 

singular do sério, consorciado com o frívolo. Estes dois elementos, arredados 

como pólos, heterogêneos como água e fogo, casam-se perfeitamente na 

organização do novo animal. 

Efeito estranho é este, assim produzido pela afinidade assinalada entre 

o jornalista e o folhetinista. Daquele cai sobre este a luz séria e rigorosa, a 

reflexão calma, a observação profunda. Pelo que toca ao devaneio, à leviandade, 

está tudo encarnado no folhetinista mesmo; o capital próprio. 

O folhetinista, na sociedade, ocupa o lugar do colibri na esfera vegetal; 

salta, esvoaça, brinca, tremula, paira e espaneja-se sobre todos os caules 

suculentos, sobre todas as seivas vigorosas. Todo o mundo lhe pertence, até 

mesmo a política. (ASSIS,  2008b: 1022-3) 

 

Segundo Coutinho (1971), com a evolução da imprensa – a sua modernização, o 

aumento do número de páginas das edições, a adoção de ilustrações –, a crônica aclimata-

se aos hábitos da imprensa brasileira. O jornal passa a ter maior espaço, enriquecendo-se 

de atrativos e, consequentemente, provoca a transformação da crônica em matéria diária. 

Passando os jornais a publicar uma seção de comentário de assuntos marcantes da 

semana, a palavra crônica, que indicava relato ou comentário dos fatos, acabou por 

estender-se à definição da própria seção e do tipo de literatura que nela se produzia. Assim, 

crônica passou a significar “um gênero literário de prosa, no qual o que menos importa é o 

assunto” (COUTINHO, 1971: 109). 

O termo “crônica” generalizou-se como comentário do quotidiano, e o termo 

“folhetim” passa a designar a seção em que se publicam ficção e outras formas literárias. 

Isto implica dizer que aquele primordial feuilletons foi adaptado para a nossa cultura e 

nacionalizado, devido “à naturalidade com que se aclimatou aqui e à originalidade com que 

aqui se desenvolveu” (CANDIDO, 1992: 15).  

Machado de Assis deixou uma numerosa e interessante bagagem de crônica, na 

qual se refletem os acontecimentos do mundo e episódios da sociedade. Para garantir a 

participação direta e movimentada dessa sociedade em suas crônicas, o autor frequentava 

todos os círculos, nos quais ia colher matéria-prima para os seus escritos: as reuniões da 

sociedade, o teatro, o parlamento. 

Para Fávero (2005),  
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Fingindo-se descompromissado, o cronista (e, portanto a crônica), está 

inserido num momento histórico, imprimindo em seu texto marcas de seu tempo, 

de sua sociedade, revelando sua ótica de ver e sentir o mundo; e ele historia não 

só esse momento como a própria língua, instrumento do qual ele se vale. 

(FÁVERO, 2005: 327) 

 

Sobre o trabalho do cronista, Machado de Assis afirma: 

 

Vivemos seis dias a espreitar os sucessos da rua, a ouvir e palpar o 

sentimento da cidade, para os denunciar, aplaudir ou patear, conforme o nosso 

humor ou a nossa opinião, e quando nos sentarmos a escrever estas folhas 

volantes, não o fazemos sem a certeza (ou a esperança!) de que há muitos olhos 

em cima de nós. Cumpre ter idéias, em primeiro lugar; em segundo lugar expô-

las com acerto; vesti-las, ordená-las, e apresentá-las à expectação pública. A 

observação há de ser exata, a facécia pertinente e leve; uns tons mais 

carrancudos, de longe em longe, uma mistura de Geronte e de Scapin, um 

guisado de moral doméstica e solturas da Rua do Ouvidor...  (ASSIS, 2008c:  

448) 

 

Um aspecto importante inerente à crônica, que deve ser ressaltado, é o emprego da 

linguagem da atualidade, pois sem isso ela deixaria de refletir o espírito da época. Essa 

afirmação encontra respaldo nas palavras de Machado de Assis (2008b): 

 

O que se deve exigir de um escritor antes de tudo, é certo sentimento 

íntimo, que o torne homem do seu tempo e do seu país, ainda quando trate de 

assuntos remotos no tempo e no espaço. (ASSIS, 2008b: 1205) 

 

Ainda quanto à questão da linguagem, não podemos nos deixar levar pelo 

pensamento simplista de que a crônica não tem sua qualidade artística, de Literatura – 

lembrando Moisés (1970: 22), “cada arte se caracteriza por um signo, a saber: [...] palavra 

– Literatura”. Sobre a linguagem da crônica, Sá (2007) afirma: 
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A aparência de simplicidade, portanto, não quer dizer desconhecimento 

das artimanhas artísticas. Ela decorre do fato de que a crônica surge primeiro no 

jornal, herdando a sua precariedade, seu lado efêmero de quem nasce no começo 

da leitura e morre antes que acabe o dia”. (SÁ, 2007: 10) 

 

Esse aspecto da linguagem – aliado ao fato de que a crônica possui uma autonomia 

(ainda que relativa), uma vez que o cronista age de maneira livre e desembaraçada, 

revelando sua opinião mesmo que esta esteja em desacordo com a linha ortodoxa do 

veículo que publica o seu texto –  é uma motivação a mais para a sua abordagem neste 

trabalho, pois ela se impõe com discrição, justamente por causa da sua independência. 

 

1.5. A construção da crônica machadiana 

 

Um dos traços estilísticos de Machado de Assis é o hábito de enunciar opiniões ou 

emitir comentários sobre a linguagem empregada por ele em seus crônicas (e também em 

seus textos ficcionais). Dotado de apurado senso de percepção linguística, Machado 

utiliza-se da metalinguagem para tecer reflexões sobre seus meios de expressão, o que 

equivale a dizer: sobre questões de língua, de estilo, de autocrítica e, ainda, de interação 

com seu leitor. Da mesma forma que faz comentários sobre seus meios de expressão, ele 

também costuma comentar seu processo de composição textual. Assim, o nosso exímio e 

competente escritor, não apenas faz literatura, mas também ensina a fazê-la. 

As crônicas de 1o de novembro 1877, 5 de abril de 1888 e 16 de setembro de 1894 

– apresentadas abaixo, respectivamente – são marcadas pelo exercício da metalinguagem: 

 

Há um meio certo de começar a crônica por uma trivialidade. É dizer: 

que calor! Que desenfreado calor! Diz-se isto, agitando as pontas do lenço, 

bufando como um touro, ou simplesmente sacudindo a sobrecasaca. Resvala-se 

do calor aos fenômenos atmosféricos, fazem-se algumas conjeturas acerca do sol 

e da lua, outras sobre a febre amarela, manda-se um suspiro a Petrópolis, e la 

glace est rompue; está começada a crônica. (ASSIS, 2008c: 385). 
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Hão de reconhecer que sou bem criado. Podia entrar aqui, chapéu à 

banda, e ir dizendo o que me parecesse; depois ia-me embora, para voltar na 

outra semana. Mas não, senhor; chego à porta, e o meu primeiro cuidado é dar-

lhe os bons dias. Agora, se o leitor não me disser a mesma coisa, em resposta, é 

porque é um grande malcriado, um grosseirão de borla e capelo; ficando, 

todavia, entendido que há leitor e leitor, e que eu, explicando-me com tão nobre 

franqueza, não me refiro ao leitor, que está agora com este papel na mão, mas ao 

seu vizinho. Ora bem! (ASSIS, 2008c: 801) 

 

Que boas são as semanas pobres! As semanas ricas são ruidosas e 

enfeitadas, aborrecíveis em suma. Uma semana pobre chega à porta do gabinete, 

humilde e medrosa: 

– Meu caro senhor, eu pouco tenho que lhe dar. Trago as algibeiras 

vazias; quando muito, tenho aqui esta cabeça quebrada, a cabeça do Matias... 

– Mas que quero eu mais, minha amiga? Uma cabeça é um mundo... 

Matias, que Matias? 

– Matias, o leiloeiro que passava ontem pela rua de São José, 

escorregou e caiu... Foi uma casca de banana. 

– Mas há cascas de banana na rua de São José? 

– Onde é que não há cascas de bananas? Nem no céu, onde não se come 

outra fruta, com toda certeza, que é fruta celestial. Mate-me Deus com bananas. 

Gosto delas cruas, com queijo de Minas, assadas com açúcar, açúcar e canela... 

Dizem que é muito nutritiva. 

Confirmo este parecer, e aí vamos nós, eu e a semana pobre, papel 

abaixo, falando de mil coisas que se ligam à banana, desde a botânica até a 

política. Tudo sai da cabeça do Matias. Não há tempo nem espaço, há só 

eternidade e infinito, que nos levam consigo; vamos pegando aqui de uma flor, 

ali de uma pedra, uma estrela, um raio, os cabelos da Medusa, as pontas do 

diabo, micróbios e beijos, todos os beijos que se têm consumido neste mundo, 

todos os micróbios que nos têm consumido, até que damos por nós no fim do 

papel. São assim as semanas pobres. 

Mas as semanas ricas! Uma semana como esta que ontem acabou, farta 

de sucessos, de aventuras, de palavras, uma semana em que até o câmbio 

começou a esticar o pescoço pode ser boa para quem gosta de bulha e de 

acontecimentos. Para mim que amo o sossego e a paz é a pior de todas as visitas. 

As semanas ricas exigem várias cerimônias, algum serviço, muitas cortesias. 
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Demais, são trapalhonas, despejam as algibeiras sem ordem e a gente não sabe 

por onde lhe pegue, tantas e tais são as coisas que trazem consigo. Não há tempo 

de fazer estilo com elas, nem abrir a porta à imaginação. Todo ele é pouco para 

acudir os fatos. (ASSIS, 2008b: 1102-3)  

  

Machado de Assis aproveita-se de algumas oportunidades para discorrer a respeito 

da origem do gênero, para apresentar a maneira como se deve proceder em tal texto, assim 

como para caracterizar as estratégias utilizadas na observação e julgamento dos fatos da 

semana. Ele, com isso, busca compartilhar com o leitor o seu estilo de fazer crônica, 

apresentando certas particularidades no trato com o público, deixando explícitas suas 

preferências temáticas, pois nem tudo o que é destaque no noticiário é de seu agrado.  

Apreende-se da leitura dessas crônicas que, antes de se lançar às discussões sobre os vários 

temas sociais, foi necessário a ele conhecer o funcionamento do gênero que marcou a 

expressão jornalística do século XIX: a crônica. Explicando esses meandros, nosso autor 

pretende mostrar ao leitor os princípios norteadores do ofício dos cronistas.  

Machado de Assis inicia a crônica de 1o de novembro de 1877 com uma divagação 

sobre o surgimento do gênero, conta algo que pode ser, a princípio, trivial e comezinho, 

mas “em busca do pitoresco ou do irrisório no cotidiano de cada um” (SABINO, 1965: 

174). O cronista procura – com tal ação –, como salienta Moisés (1970: 247), 

“desentranhar do acontecimento sua porção imanente de fantasia”. Machado parte do 

princípio de que a crônica começa despretensiosa, como quem não quer nada, para depois 

abraçar o mundo, por meio de palpites sobre todo e qualquer assunto. 

Em 1877, aos 38 anos de idade – já como um autor reconhecido –, ele retoma o 

painel que havia traçado em 1859, aos vinte anos de idade, sobre o ofício do cronista e de 

sua liberdade em atuar nos diversos assuntos: 

 

O folhetinista, na sociedade, ocupa o lugar de colibri na esfera vegetal; 

salta, esvoaça, brinca, tremula, paira e espaneja-se sobre todos os caules 

suculentos, sobre todas as seivas vigorosas. Todo o mundo lhe pertence; até 

mesmo a política. (ASSIS, 2008b: 1022-3) 

 



 40 

Trata-se de um retorno às origens, revivendo o que marcou, desde o princípio da 

carreira, o seu ingresso na discussão sobre o exercício da própria profissão. Pode-se dizer 

que o cronista, agindo desse modo, conseguiu “atar as duas pontas da vida”, tal como 

desejou Bentinho, personagem da ficção machadiana, ao escrever seu livro de memórias. 
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CAPÍTULO II – A CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

 

2.1. Consideração inicial 

 

Machado de Assis viveu seus sessenta e nove anos na cidade do Rio de Janeiro, 

presenciando os grandes acontecimentos da segunda metade do século XIX e refletindo 

sobre eles em suas crônicas, por isso – para que tenhamos uma visão mais ampla a respeito 

daquilo que escreveu nosso autor – é imprescindível conhecer o contexto histórico desse 

período, principalmente sobre a cidade do Rio de Janeiro, uma vez que, de acordo com as 

ideias de Sevcenko (1983), 

 

[...] desde praticamente o início da campanha abolicionista até o início da década 

de 1920, quase toda produção literária nacional se fazia no Rio de Janeiro, 

voltada para aquela cidade ou tomando-a em conta. Palco principal de todo esse 

processo radical de mudança, a capital centralizou ainda os principais 

acontecimentos desde a desestabilização paulatina do Império até a consolidação 

definitiva da ordem republicana. Ela concentrava também o maior mercado de 

emprego para os homens de letras. Sua posição de proeminência se consagrou 

definitivamente em 1897, com a inauguração ali da Academia Brasileira de 

Letras. (SEVCENKO, 1983: 117) 

 

2.2. O menino Joaquim Maria torna-se Machado de Assis 

 

Rio de Janeiro, Morro do Livramento, 21 de junho de 1839, sexta-feira – nasce 

Joaquim Maria Machado de Assis; o pai, Francisco José de Assis, era pintor de paredes; a 

mãe, Maria Leopoldina Machado de Assis, era bordadeira e costureira, procedente da Ilha 

de São Miguel, nos Açores. Ambos eram agregados na Chácara do Livramento, 

propriedade de D. Maria José Mendonça Barroso (senhora que devia estar entre os 66 e 69 

anos de idade, viúva de Bento Barroso Pereira, senador, oficial general do Exército, e duas 

vezes ministro), madrinha de Joaquim Maria. 
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Na certidão de batismo, que se encontra na folha 167, livro no 8 de 

registro de batismo da Paróquia de Santa Rita, lê-se: 

“Aos treze dias do mês de Novembro de mil oitocentos, e trinta e nove 

annos na Capella da Senhora do Livramento filial a esta Matriz com Provizão do 

Illustrissimo e Reverendissimo Monsenhor, e Vigario Capitular Narcizo da Silva 

Nepomuceno, e minha licença o Reverendo Narcizo Jozé de Moraes Marques 

batizou e pos os Santos Oleos a Joaquim, innocente, filho legitimo de Francisco 

Jozé de Assis, e Maria Leopoldina Machado de Assis, elle natural desta Côrte, e 

ella da Ilha do Faial, digo, ella da Ilha de S.Miguel: forão padrinhos o 

Excellentissimo Viador Joaquim Alberto de Souza da Silveira e Dona Maria Jozé 

de Mendonça Barrozo, nasceo aos vinte e hum de Junho do prezente anno: de 

que fis este assento. 

O Vigro Jozé Francisco da Silva Cardoso.” (GUIMARÃES & 

SACCHETTA, 2008: 19) 

 

O casal teve ainda uma filha, em 1841, que faleceu aos quatro anos de idade, vítima 

de sarampo.  Alguns anos depois, nosso escritor dedica à sua irmã falecida um poema 

intitulado “Um anjo”, publicado no diário Marmota Fluminense, em 1o de abril de 1856: 

 

Rasgaste o manto da vida,  

E anjo subiste ao céu  

Como a flor enlanguecida  

Que o vento pô-la caída  

E pouco a pouco morreu!  

(ASSIS, 2008b: 709-10) 

 

Naquele tempo, a cidade do Rio de Janeiro tinha cerca de 300 mil habitantes, na 

maioria escravos, e as belezas da cidade “não dissimulavam suas deficiências” 

(MAGALHÃES JR., 2008:11); era uma cidade  considerada atrasada em relação a outras 

capitais nacionais: o transporte era muito ruim e o saneamento, inexistente – o esgoto 

corria a céu aberto, pelas calçadas –, a falta de higiene era um grande problema. A mesma 

epidemia de sarampo que ceifou a vida de  sua  irmã, também levou a de sua madrinha, D. 

Maria José, em 1845.  
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Joaquim Maria ficou órfão de mãe aos 10 anos. Seu pai casou-se novamente, com 

Maria Inês da Silva. Segundo Magalhães Jr. (2008: 21), a madrasta pode ter exercido 

“alguma influência sobre a formação do jovem Machado de Assis.” 

Em 1861, falece o pai. Sua madrasta, então, emprega-se como doceira em um 

colégio. Talvez daí venha o seu primeiro contato com as letras. Porém, não podemos 

afirmar isso categoricamente, pois quase nada se sabe desse período da vida de Joaquim 

Maria Machado de Assis – o que há nas biografias sobre ele a respeito desse período são 

especulações. Os registros  sobre ele só voltam a aparecer quando ele já está com quinze 

anos. 

Em 3 de outubro de 1854, o adolescente Joaquim Maria publica sua primeira 

produção literária: uma poesia, cujo título era apenas “Soneto”, e vinha com a dedicatória 

“À Ilma. Sra. D. P. J. A.”, num jornal chamado Periódico dos Pobres. A partir disso, pode-

se acompanhar, por meio de registros históricos12, a ascensão de Joaquim Maria, e a 

transformação daquele adolescente, com seus primeiros versos cambiantes, no grande 

escritor Machado de Assis – cofundador e primeiro presidente da Academia Brasileira de 

Letras. 

Coutinho (1966) afirma que 

 

o desenvolvimento de Machado de Assis é um longo processo de maturação, ao 

longo do qual vai acumulando experiência e fixando vivências, que gerarão o seu 

credo espiritual e estético, e sua concepção técnica. (COUTINHO, 1966: 15)  

 

Aos 16 anos faz o seu primeiro contato com o jornal Marmota Fluminense, de 

propriedade de Paula Brito, fundado em 1849. É sob a proteção desse editor que Machado 

de Assis passa a publicar suas obras, geralmente poemas de inspiração romântica. E assim 

se relaciona com grandes nomes da literatura e da política de então, pois Paula Brito 

organizava reuniões com esses escritores, numa sociedade denominada Sociedade 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
12 O conceito de registro histórico utilizado aqui é o da História das Ideias Linguísticas. 
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Petalógica do Rossio Grande13, sobre a qual Machado de Assis escreveu, em uma crônica 

de 3 de janeiro de 1865: 

 

[...] a Petalógica de Paula Brito – o café Procópio de certa época, – onde 

ia toda a gente, os políticos, os poetas, os dramaturgos, os artistas, os viajantes, 

os simples amadores, amigos e curiosos, – onde se conversava de tudo – desde a 

retirada de um ministro até a pirueta da dançarina da moda; onde se discutia 

tudo, desde o dó de peito do Tamberlick até os discursos do marquês de Paraná, 

verdadeiro campo neutro onde o estreante das letras se encontrava com o 

conselheiro, onde o cantor italiano dialogava com o ex-ministro. 

   Dão-me saudades da Petalógica lendo o livro de José Antônio, – não 

porque esse livro, reúna todos os caracteres daquela sociedade; dão-me, saudades 

porque foi no tempo do esplendor da Petalógica primitiva que os versos de José 

Antônio foram compostos e em que saiu: à luz a primeira edição 

das Lembranças. 

   Cada qual tinha a sua família em casa; aquela era a família da rua – le 

ménage en ville; – entrar ali era tomar parte na mesma ceia (a ceia vem aqui por 

metáfora) porque o Licurgo daquela república assim o entendia, e assim o 

entendiam todos quantos transpunham aqueles umbrais. 

   Queríeis saber do último acontecimento parlamentar? Era ir à 

Petalógica. Da nova italiana? Do nosso livro publicado? Do último baile de 

E***? Da última peça de Macedo ou Alencar? Do estado da praça? Dos boatos 

de qualquer espécie? Não se precisava ir mais longe, era ir à Petalógica. 

   Os petalógicos, espalhados por toda a superfície da cidade, lá iam, de 

lá saiam, a penas de passagem, colhendo e levando notícias, examinando boatos, 

farejando acontecimentos, tudo isso sem desfalcar os próprios negócios de um 

minuto sequer. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13 Sociedade Petalógica do Rossio Grande – uma espécie de clube humorístico-literário que tinha como 

propósito exercitar a imaginação e difundir mentiras para desmoralizar quem as passasse adiante. Reuniu-
se pela primeira vez em 1840, na Tipografia Paula Brito – um fervilhante ponto de encontro dos 
intelectuais fluminenses. Foram muitas as personalidades que contaram por ali suas histórias. Um dos 
mais célebre certamente foi Machado de Assis, que integrou a sociedade aos 16 anos. A maior marca do 
grupo, segundo o escritor, era o pluralismo: “Era um verdadeiro campo neutro, onde o estreante das letras 
se encontrava com o conselheiro.” Assim, políticos, poetas, dramaturgos, artistas, viajantes, simples 
amadores, amigos e curiosos se juntavam ao grupo, que teve uma intensa produção poética e musical. 
Castro Alves, Casimiro de Abreu, Artur Azevedo, o próprio Machado e também Paula Brito deram letras 
a vários lundus e modinhas, fazendo da Sociedade Petalógica um reduto criativo e um dos berços da 
música popular brasileira. 
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   Assim como tinham entrada os conservadores e os liberais, tinham 

igualmente entrada os lagruístas e os chartonistas; no mesmo banco, às vezes, se 

discutia a superioridade das divas do tempo e as vantagens do ato adicional; os 

sorvetes do José Tomaz e as noções de confiança aqueciam igualmente os 

espíritos; era um verdadeiro pêle-mêle de todas as coisas e de todos os homens. 

(ASSIS, 2008c: 235-39) 

 

É por meio dessa Sociedade que Machado de Assis conhece Caetano Filgueiras, 

jovem advogado que reúne em seu escritório a nova geração de poetas, formando com ele e 

outros três jovens o grupo dos cinco: Francisco Gonçalves Braga, Casimiro de Abreu, José 

Joaquim Cândido de Macedo Jr.14 

Até então jovem e desconhecido, Machado de Assis circula por rodas de 

intelectuais, políticos escritores, e por isso conhece pessoas influentes na época. A 

expansão de Machado se dá por meio do contato com Francisco Otaviano, que dirige o 

jornal Correio Mercantil,  e o escritor lisboeta recém-chegado ao Brasil, Augusto Emílio 

Zaluar, que se torna redator-chefe d’O Paraíba, de Petrópolis. Em ambos os periódicos, 

Machado dá sua colaboração entre 1858 e 1859, e ainda em 1859 funda, juntamente com 

outros companheiros, o jornal O Espelho, no qual escreve pequenos artigos intitulados 

Aquarelas, que tinham como objetivo fazer um retrato da sociedade (por isso o título). 

Inicia-se, assim, a carreira de cronista deste autor considerado um inovador desse gênero 

no Brasil. Candido & Castello (1974), ao redigirem uma breve biografia do autor, afirmam: 

 

O cronista , quer seja do noticiário leve de feição jornalística, ou o da 

elaboração literária repassada de reflexões sobre o assunto sugerido pelas 

circunstâncias ocasionais, é de qualquer forma um observador arguto do seu 

momento político e social. Coloca sempre em primeiro plano a pessoa humana, 

suas incertezas, esperanças e contradições. Nele afloram a paisagem urbana e o 

homem do quotidiano, de salão, de rua ou de gabinetes ministeriais, em múltiplas 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
14 Por causa das precárias condições sanitárias do Rio de Janeiro, as doenças se propagavam com muita 

facilidade, causando grandes epidemias. Esses três amigos de Machado, que formavam – com ele e 
Caetano Filgueiras – o grupo dos cinco, morrem vítimas da tuberculose. É de se regozijar que Machado 
de Assis, geralmente apontado como um homem de compleição frágil, não tenha sucumbido a nenhuma 
dessas epidemias. Cadwell (2008: 219) afirma sobre ele: “Fisicamente, Machado de Assis era baixo, 
delgado e franzino; seu rosto e sua efígie eram fortes e, no amplo sentido da palavra, belos, segundo nos 
revela sua máscara mortuária. Aparentemente sofreu de epilepsia toda a vida, mas em especial quando 
jovem e nos últimos quatro anos de vida [...].”  
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circunstâncias, oferecendo-nos assim a medida mais ampla do Rio de Janeiro da 

sua época, pontilhada de ironia ou de reflexão grave. (CANDIDO & 

CASTELLO, 1974: 109)  

 

No entanto, esse periódico dura menos de três meses, e Machado volta para o 

Marmota Fluminense. 

 Ampliando seu círculo de amizades, Machado, já trabalhando desde 1858 na 

Tipografia Nacional – dirigida por Manuel Antonio de Almeida –, relaciona-se com vários 

autores portugueses – Manuel de Melo, Ramos Paz, Antônio Feliciano de Castilho, Ernesto 

Cibrão – e brasileiros – Teixeira de Melo, Quintino Bocaiúva, Bernardo Guimarães, Pedro 

Luís. São dessa época os primeiros textos em prosa do nosso autor (seu primeiro conto foi 

“Três tesouros perdidos”). 

As influências literárias sobre Machado vêm de Garrett, Álvares de Azevedo, 

Lamartine e Gonçalves Dias, e isso lhe dá arcabouço para seu primeiro ensaio crítico: “O 

passado, o presente e o futuro da Literatura”, publicado no Marmota Fluminense em duas 

datas, 9 e 23 de abril de 1858. Nesse texto, Machado fala sobre o trabalho de escritor:  

 

No estado atual das cousas, a literatura não pode ser perfeitamente um 

culto, um dogma intelectual, e o literato não pode aspirar a uma existência 

independente, mas sim tornar-se um homem social, participando dos 

movimentos da sociedade em que vive e de que depende. (ASSIS, 2008b: 1005) 

 

Em junho de 1858, chegam ao Rio de Janeiro Faustino Xavier de Moraes15 

(português) e Charles Ribeyrolles (francês), dos quais Machado se torna amigo. 

Ribeyrolles era, na França, amigo de Vitor Hugo, e aqui no Brasil escreveu o livro Brésil 

pitoresque, influenciando o pensamento político da época. Outra influência importante na 

vida de nosso escritor foi a de Eugène Pelleton, autor de  Loi du progrès – livro que, 

segundo Massa (2009: 98), se tornaria durante algum tempo “a bíblia de Machado de 

Assis”. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
15 Em 1866, Faustino Xavier de Novaes providenciará a vinda de sua irmã, Carolina Xavier de Novaes, ao 

Brasil. Machado de Assis a conhecerá, e é com ela que se casará. 
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Quintino Bocaiúva, já conhecedor dos méritos do jovem Machadinho – apelido 

pelo qual tratavam Machado de Assis –, leva-o para trabalhar no Diário do Rio de Janeiro, 

órgão oficial liberal, em que era redator-chefe (1860). E assim Machado de Assis torna-se 

“jornalista”, exercendo essa função por sete anos.  

Uma das suas funções como jornalista é fazer os comentários sobre os espetáculos 

teatrais da cidade e isso lhe inspira a fazer traduções de peças francesas e também a traçar 

alguns esboços de peças próprias, porém a primeira peça efetivamente editada, pela 

Tipografia Paula Brito, foi Desencantos, em 1861. E, em decorrência desse trabalho, aos 3 

de janeiro de 1862, é nomeado censor teatral do Conservatório Dramático, ficando na 

função até março de 1864. Nesse período teve três de suas peças encenadas no Rio de 

Janeiro. Isso prova que aos 23 anos já era um nome de destaque entre os literatos. 

Entre 1862 e 1863, circula O Futuro, periódico luso-brasileiro fundado por 

Faustino Xavier de Novaes, em que aparecem poesias, contos e crônicas de nosso autor. 

Entre setembro e outubro de 1864, está à venda a primeira coletânea de poemas de 

Machado de Assis: Crisálidas, e por elas recebe seus primeiros direitos autorais, de B. L. 

Garnier.  Do mesmo editor é o Jornal das Famílias, que circulou de 1863 a 1878 e nele 

Machado publica seus trabalhos de ficção (entre 1863 e 1869). 

Percebe-se que Machado de Assis está num período de muita produção, e isso não 

diz respeito apenas aos seus escritos; ele também é, em 1865, sócio fundador da associação 

Arcádia Fluminense, que promovia saraus em que vários autores liam seus textos, inclusive 

ele próprio. 

Em 1867, Machado de Assis conhece Carolina Augusta Xavier de Novaes, que 

chegara ao Rio de Janeiro no ano anterior, irmã de seu amigo Faustino Xavier de Novaes. 

É nesse ano também que é nomeado ajudante de diretor do Diário Oficial, e nessa função – 

no ano seguinte – recebe uma carta de recomendação a um poeta iniciante (Castro Alves, 

que se tornará um dos nomes de maior destaque no Romantismo brasileiro), remetida por 

José de Alencar, escritor reconhecido pela sociedade e por quem Machado de Assis tinha 

grande admiração16. Nessa carta Alencar dirige-se a Machado como “o primeiro crítico 

brasileiro”. Um elogio desses vindo de José de Alencar equivalia à consagração de um dos 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
16 José de Alencar foi o escritor escolhido por Machado de Assis para ser o patrono da cadeira no 23 da 

Academia Brasileira de Letras.  
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muitos talentos de Machado. Candido & Castello (1974), sobre o trabalho crítico de 

Machado de Assis, afirmam: 

 

O crítico reflete o estudioso do fenômeno literário em geral e das 

realizações do seu momento. É governado por um pluralismo que resulta do 

reconhecimento do sentido de unidade da criação artística. Entendeu que os 

estilos sucessivos, através do tempo, representam, do ponto de vista histórico, 

compromissos circunstanciais com o momento e a ideologia dominante, o que 

determina o tratamento temático, enquanto se processa o aprimoramento dos 

recursos expressivos. Nesse caso, todos eles são válidos e atuantes, desde que o 

artista saiba colher de cada um o ensinamento e a experiência de sentido 

permanente. (CANDIDO & CASTELLO, 1974: 109) 

 

O trabalho de crítico literário sempre traz percalços; no caso de Machado de Assis, 

dois foram os “desafetos” causados por seus artigos: o primeiro deles (1878) ocorreu em 

relação à crítica minuciosa que faz sobre a obra O primo Basílio, de Eça de Queirós – nela 

tece comentários que colocam em evidência as falácias da escola realista; o segundo 

(1879) veio com o artigo “A nova geração”, em que afirma que os escritos de Sílvio 

Romero careciam de estilo.  

Em 1869, no mesmo ano em que assina contrato com a Garnier para a publicação 

de Falenas (poesia) e de Contos Fluminenses (primeiro livro desse gênero que o tornará 

um dos mestres da literatura universal), casa-se com Carolina Augusta Xavier de Novaes, e 

– segundo Cadwell (2008:219) – “ambos deixaram à posteridade deste mundo obtuso uma 

legenda de dedicação conjugal”. 

Sua estreia como romancista se dá em 1872, com a publicação de Ressurreição. 

Sobre esse romance, escreve Magalhães Jr. (2008a): 

 

Embora ainda com laivos de romantismo, Ressurreição já era uma 

tentativa de análise psicológica. A intriga era o que menos importava nessa 

narrativa, sem a preocupação de final feliz, como em geral acontecia nos 

romances sentimentais. O que interessava a seu autor era estudar o caráter e o 

comportamento de um médico, o Dr. Félix, que aos 36 anos abandona a 

medicina, enriquecido por súbita herança. Ocioso e mundano, troca de amantes a 
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cada seis meses e rompe com a última delas, Cecília, exatamente ao saber que 

despertara sentimentos de admiração e de simpatia, senão de amor, a uma viúva 

moça, rica e mãe de um menino de cinco anos, Lívia. (MAGALHÃES JR., 

2008a: 174-5) 

 

Em 1873, é nomeado oficial da Secretaria de Estado do Ministério da Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas; publica outro livro de contos, Histórias da meia-noite; e a 

revista Arquivo Contemporâneo publica um retrato seu ao lado de José de Alencar, 

exaltando-os como os maiores escritores de então. E as suas atividades não cessam, ele 

trabalha exaustivamente: funcionário público, escritor, tradutor. Em 1878 publica 

Americanas (poesia), e depois disso queda-se com a saúde debilitada. Ele e a esposa vão, 

então, para Friburgo, a fim de repousar e repor energias – ficam lá de outubro de 1878 a 

março de 1879. 

Seguindo-se a esse retiro, há um período de poucas publicações, porém não de 

pouco trabalho, Machado escreve o livro que representa um marco na sua carreira de 

escritor, e que lhe dará definitivamente o título de um dos maiores escritores da literatura 

nacional: Memórias Póstumas de Brás Cubas (1881), publicado inicialmente na Revista 

Brasileira, depois em livro, no mesmo ano. Em 1881, ainda, é nomeado Oficial de 

Gabinete de Pedro Luís, Ministro da Agricultura, e também passa a contribuir com a 

Gazeta de Notícias (participação que vai até 1897). 

No ano de 1880, aconteceram as festividades pelo terceiro centenário de Camões e 

o Gabinete Português de Leitura encomenda a Machado de Assis uma peça teatral. Ele 

escreve, então Tu, só tu, puro amor, e torna-se sócio honorário do Gabinete. 

Mais uma vez, faz uma viagem a Friburgo, para repouso, numa licença de três 

meses (de janeiro a março de 1882). Quando retorna ao Rio de Janeiro, publica Papéis 

Avulsos; passa a escrever para a revista quinzenal Estação17; e – mais tarde (1883 e 1884) 

– na Gazeta de Notícias. 

Em 1884, muda-se para a Rua do Cosme Velho, endereço em que ficará até a sua 

morte e que lhe rendeu a antonomásia pela qual é mundialmente reconhecido: Bruxo do 

Cosme Velho. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
17 É nessa revista que publica “O Alienista”. 
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Num jantar em homenagem a ele, em 1886, patrocinado pelos velhos amigos em 

comemoração aos vinte anos de Crisálidas, Machado se encontra com alguns novos nomes 

da cena literária nacional: Raul Pompeia, Olavo Bilac, Paula Nei, Valentim Magalhães, 

Raimundo Correia, Carlos de Laet, Alberto de Oliveira, entre outros. 

 

Machado de Assis estava com 47 anos, mas a festa que celebrou seu 

talento literário foi, principalmente, uma festa de jovens, a maioria distanciados 

do autor de Crisálidas em quase uma geração. Mas reconheciam em Machado 

um mestre e, acima de tudo, um animador dos novos, sempre pronto a estender-

lhes a mão amiga. 

O mais jovem de quantos naquela noite o cercavam de afeto e de 

aplausos era Olavo Bilac, com apenas 21 anos e já autor de poesias como “A 

tentação de Xenócrates”. Outro era Raul Pompéia, com apenas 23 anos, então 

trabalhando em O ateneu. Perto deles, Carlos de Laet, com seus 29 anos, e 

Capistrano de Abreu, com 33, pareciam quase anciões. Artur Azevedo, que 

saudou Machado em nome de seus colegas, funcionários do Ministério da 

Agricultura, Comércio e Obras Públicas, tinha 31. Valentim Magalhães, que 

discursou em nome de A Semana e da Vida Moderna, tinha 27. (MAGALHÃES 

JR., 2008b: 113-4)  

 

É nomeado, ainda nesse ano, vogal do Conservatório Dramático, por decisão 

imperial, e dois anos depois recebe, por decreto da Princesa Isabel de Bragança e Bourbon, 

o oficialato da Ordem da Rosa, uma das maiores condecorações da época. No ano de 1888, 

sai a publicação em livro de Quincas Borba, que já havia sido publicado, 

folhetinescamente, desde junho de 1886 no periódico Estação. 

Assume, ainda em 1888, um alto posto no funcionalismo público, o de diretor da 

Diretoria de Comércio. E, em 1992, passa a Diretor-Geral da Viação, ligado à Secretaria da 

Indústria, Viação e Obras Públicas – antiga Secretaria da Agricultura (essa mudança se dá 

justamente para acompanhar as transformações sociais pelas quais o mundo todo passa: o 

processo de industrialização). 

O periódico Revista Brasileira, volta a circular, agora comandada por José 

Veríssimo. Machado colabora com a Revista, juntamente com outros grandes nomes do 

momento: Visconde de Taunay, Joaquim Nabuco, Silva Ramos, Lúcio de Mendonça, 
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Graça Aranha, Inglês de Sousa, João Ribeiro e Sousa Bandeira. O encontro frequente 

desses literatos fez surgir a ideia de se constituir uma sociedade acadêmica. Então, em fins 

1896, Lúcio de Mendonça sugere a criação de uma Academia Brasileira de Letras. Várias 

reuniões preliminares são feitas e nelas se discutem os moldes dessa associação, chegando-

se à opinião de que deveria seguir o modelo francês. Após a sétima reunião desse grupo, 

funda-se, em 20 de julho de 1897, a Academia Brasileira de Letras, presidida por Machado 

de Assis (escolha unânime já no período embrionário da fundação), que fica na presidência 

por mais de dez anos. Magalhães Jr. (2008c) dá-nos detalhes dessa primeira sessão: 

 

À sessão de instalação da Academia, no Pedagogium, compareceram 

apenas 17 membros, faltando doze por estarem ausentes do Rio, dois por 

motivos justificados em carta e nove sem qualquer explicação. Estes nove 

indiferentes foram Alcindo Guanabara, José do Patrocínio, Coelho Neto. Carlos 

de Laet, Luís Murat, Medeiros e Albuquerque, Pedro Rabelo, Conselheiro João 

Manuel Pereira da Silva e Conselheiro Rui Barbosa. Em resumo: houve mais 

acadêmicos ausentes do que presentes. Um dos que compareceram foi Sílvio 

Romero, ausente em todas as reuniões preliminares. (MAGALHÃES JR., 2008c: 

47) 

 

A vida do funcionário público muda novamente: em 1897, com a reforma 

administrativa, Machado é afastado do posto que exercia, porém, em 1898, Severino 

Vieira, novo Ministro da Viação, o nomeia seu secretário e nesse posto permanece nos 

mandatos seguintes, com os Ministros Epitácio Pessoa, e em seguida com o Ministro 

Alfredo Maia. Em 1902, o então presidente da República, Rodrigues Alves, empoça-o no 

seu derradeiro cargo público, o de Diretor-Geral de Contabilidade do Ministério de Viação. 

Em meio a essas mudanças políticas, a produção do escritor continua: em 1899 publica 

Dom Casmurro. 

 O livro Esaú e Jacó é lançado em 1904, ano em que perde a sua esposa, D. 

Carolina, falecida a 20 de novembro.  Em 1904, publica a coletânea de contos Relíquias da 

Casa Velha, encerrando o seu legado como contista, que, na opinião de Pereira (1955: 

255), representa “a parte mais perfeita de sua obra”; e em 1908, seu último trabalho: 

Memorial de Aires. 

Cadwell (2008) faz um excelente resumo dessa trajetória: 
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Assim foi Machado de Assis, um escritor de reputação, laborioso 

jornalista e funcionário público exemplar – não faltou um dia sequer ao trabalho, 

nunca se distanciou mais do que uns poucos quilômetros do seu Rio de Janeiro. 

Quando olhamos para sua ficção – seus nove romances e mais de 

duzentos contos de sua obra reunida –, encontramos um Machado que viajou 

todas as distâncias, épocas anteriores, nas profundezas da alma humana. À 

medida que ele narra seus contos, conhecemos a emergência firme e consistente 

de um intelecto, de uma concepção da obra literária e do papel do artista no 

progresso humano. Seus ensaios críticos e suas colunas jornalísticas servem 

como notas de rodapé e marginália a sua obra ficcional. (CADWELL, 2008: 

218) 

 

Deixa-nos o Bruxo do Cosme Velho, aos 29 de novembro de 1908.  

 

2.3. O Rio de Janeiro – e o Brasil – do cronista Machado de Assis 

 

A segunda metade do século XIX foi marcada, no Brasil, pela passagem do Império 

para a República e pelas transformações ocorridas com a transição do sistema agrário-

comercial para o sistema urbano-industrial. A partir de 1850, notou-se um surto de novas 

atividades, com mudanças na construção das classes sociais e na fisionomia econômica do 

país. Nesse contexto (cf. SODRÉ, 1979), emergiu uma classe média ligada ao comércio 

externo e interno, com forte apelo à proteção estatal. As cidades passaram a desempenhar 

um papel mais decisivo no processo de mudanças sociais e políticas, concomitante ao 

declínio de setores econômicos tradicionais, como açúcar e algodão, e o crescimento de 

novos produtos como o café. O Rio de Janeiro era, então, o centro de uma efervescência 

econômica e cultural. 

O trabalho escravo foi, em alguns setores – e aos poucos –, sendo substituído pelo 

trabalho livre (até que se sanciona a Lei Áurea em 13 de maio de 1888), e a cultura do café 

se transformou na mola propulsora da economia. O impulso imigratório trouxe ao Brasil 

um grande contingente de europeus, que representava uma nova força de trabalho na 

lavoura e na indústria, com seus ideais de liberdade e de progresso. Um breve surto 
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industrial produziu um grande incremento na circulação de riqueza entre as regiões Sul e 

Sudeste do país, transformando-as num novo polo econômico (cf. FAUSTO, 1982).  

A elite rural brasileira colocava o Estado a seu serviço, embora frações do setor 

dominante saíssem em defesa de reformas nas relações de trabalho, no processo eleitoral, 

na organização judiciária, bem como no aparelhamento militar. Foi nesse cenário de 

contrastes e contradições que a República foi proclamada. O Manifesto Republicano, em 

1870, e o fim da Guerra do Paraguai foram acontecimentos que revelavam tensões na base 

material da sociedade brasileira.  

Para Sodré (1979), 

 

o regime [imperialista] deixava de atender às necessidades de parcelas 

importantes da sociedade, parcelas que tinham condições para expressar o seu 

descontentamento. (SODRÉ, 1979: 271) 

 

Esse período aglutinou outros acontecimentos, como a entrada de novos modelos de 

pensamento científico, em voga na Europa, produzindo mudanças no tratamento dos 

problemas nacionais, particularmente da educação. 

Com a disseminação de novos padrões culturais, estava em jogo a formulação de 

um novo Brasil, pelo estabelecimento de novas regras políticas, novos valores de conduta e 

novas correntes de ideias e padrões de pensamento, por intermédio – na visão de Nagle 

(1976: 78) –  dos movimentos de “entusiasmo pela escolarização e do otimismo 

pedagógico”.  

O trabalho livre predominava nos negócios públicos e privados, onde o lucro era a 

prioridade de todas as ações, especialmente do comércio internacional. A abolição da 

escravatura (1888) favorecia as aspirações de industrialização do país, expressa, também, 

na idéia da República como símbolo de prosperidade econômica e bem-estar social, 

exaltando profecias em favor do ideal de progresso. A liberdade econômica, chave para os 

propósitos dos republicanos, amparava-se no regime republicano contra o atraso 

econômico e político do Império, em favor de um regime que promovesse a construção da 

“nação brasileira”. Assim, as lutas políticas internas não se colocavam autonomamente, 

mas, estavam conectadas ao movimento do capital internacional.  
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Sobre a relação entre o nacional e o internacional, Leonel (1994) considera que, 

 

enquanto o nacionalismo defende a unidade nacional acima de qualquer interesse 

individual, na prática realiza a internacionalização do capital, que é 

internacionalização do interesse individual. (LEONEL, 1994: 195)  

 

Foi com essa configuração econômica e política que os debates educacionais se 

acirraram no âmbito do parlamento. A educação tornou-se instrumento modernizador e 

mobilizador do país, construindo o pensamento republicano hegemônico. 

Para se ter uma ideia da deficiência do ensino público até a primeira metade do 

século XIX, basta observar os números para a cidade do Rio de Janeiro, capital do Império: 

 

A situação da instrução pública no Rio de Janeiro, no fim de 

1856, era a seguinte: existiam 32 escolas públicas primárias, 20 para 

meninos e 12 para meninas; estas escolas eram frequentadas por 2.216 

alunos: 1473 meninos e 743 meninas. A população do Rio de Janeiro, na 

mesma época, podia ser estimada em 250.000 habitantes, o que dá uma 

proporção de menos de 9 alunos por 1.000 habitantes. (ALMEIDA, 2000: 

95) 

 

A sociedade brasileira vivia entre a desestabilização do Império e a afirmação da 

ideia de República. O fim da monarquia estava relacionado às disputas pelo poder político 

entre os diferentes segmentos das classes dominantes, envolvendo militares, cafeicultores, 

homens de negócios, fazendeiros tradicionais, e intelectuais. Esse processo punha o Brasil 

cada vez mais  

 

numa posição de destaque na divisão internacional de trabalho e no caminho dos 

fluxos de capital e de força de trabalho que se encaminhavam do Velho para o 

Novo Mundo. (FAUSTO, 1982: 352)  
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Ajustar-se ao progresso significava alinhar-se aos padrões de modernização da 

economia europeia. O Brasil deveria se preparar para a restauração do trabalho, da higiene 

e da urbanização, tendo o Rio de Janeiro como centro desse processo e, por extensão, todo 

o país. Era a “regeneração” da vida urbana, de novos hábitos, da modernização da 

imprensa, da promulgação da vacina obrigatória. Era a busca de uma remodelação geral 

dos esquemas tradicionais da vida política, das velhas cidades e da organização da 

estrutura urbana. 

Na luta contra “velhos hábitos do Império”, contra o atraso, comunidades rurais e 

urbanas eram colocadas na perspectiva da crítica, devendo ajustar-se à nova demanda 

econômica e social. O encilhamento18 foi um acontecimento potencializador desse 

processo. Segundo Faoro (2001), tal fato não repercutiu na obra de Machado de Assis: 

 

Mesmo na quadra do encilhamento (1889-1894) o romancista não se 

impressiona com o aumento do custo de vida, anota apenas o fausto dos novos-

ricos e o escândalo das torrentes de títulos e companhias que inundam a praça. 

Vez ou outra, o cronista alude à taxa de câmbio, cujas alterações percutem no 

valor das mercadorias importadas, num período em que grande parte do consumo 

era de origem europeia. (FAORO, 2001: 201)  

 

 O advento da República indicava a idealização de um novo cenário econômico, 

político e cultural a ser construído, fundado no otimismo da ordem e do progresso 

material19. A preguiça, a ignorância, a vadiagem, os indigentes e os pés-descalços eram 

obstáculos que entravavam o progresso20. Índios, negros e populações rurais deveriam ser 

incorporados à nova civilização. Forças do campo e da cidade disputavam espaços 

políticos e hegemonias de ideias no contexto da recém-inaugurada República.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
18 O encilhamento, como ficou conhecida a crise provocada pela política econômica mal dimensionada de 

Rui Barbosa, teve como principais consequências um rápido crescimento de inflação, um violento arrocho 
dos salários e um enorme número de falências, principalmente entre as recém-surgidas indústrias, 
provocadas pela elevação dos juros. 

19 Estão aqui as bases do Positivismo, de Auguste Comte. 
20 O Rio de Janeiro daquela época era uma cidade de contrastes. Circundada por uma bela paisagem natural, 

a sede da Corte misturava nas ruas a elegância de uma elite em dia com figurinos europeus a escravos de 
pés descalços e roupas em frangalhos. 
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A constituição do Estado-nação republicano ainda encontrava pelo caminho muitos 

obstáculos herdados das instituições do Império. A miséria crescente da maioria da 

população, produzida pela falta de empregos, incomodava as elites urbanas do Rio de 

Janeiro, engrossava a densidade urbana, ameaçava a segurança e ofuscava a elegância dos 

cafés. A população pobre era empurrada para os morros, visando evitar maiores tensões. A 

vagabundagem, reprimida pelas forças do Estado, era tratada como caso de polícia.  

Costa (1985), analisando a historiografia construída sobre a República, tece críticas 

ao simplismo das análises que consolidaram a explicação a partir da tríade: abolição, 

questão religiosa e questão militar21. E destaca a necessidade de compreender o fenômeno 

de forma mais ampla e complexa, considerando a abolição e a República como sintomas de 

uma mesma realidade: 

 

ambas eram repercussões, das transformações sociais ocorridas no nível 

institucional, de mudanças ocorridas na estrutura econômica do país e produziam 

mudanças nos esquemas tradicionais da política. (COSTA, 1985: 455) 

 

Setores da intelectualidade brasileira, que exaltavam a necessidade da moralização 

da sociedade, alinhavam o país na perspectiva das relações contemporâneas vindas da 

Europa. No Brasil, o trabalho livre ainda era uma farsa, as eleições um arremedo de 

democracia e a vida social uma ilusão para a maioria. Schwarz (2000: 108), ao tratar essas 

disparidades como “ideias fora do lugar” entre a sociedade escravocrata, ainda enraizada 

em nós, e os ideais do liberalismo em voga na Europa, afirma que, ainda, vivíamos entre o 

atraso social e a busca pelo progresso material. Mergulhados na contradição em meio às 

estruturas políticas carcomidas do Império e a sedução do luxo e da modernidade trazida 

pelas mercadorias importadas da Europa, vivíamos das promessas da vida burguesa, tão 

exaltada pelo romantismo. 

Machado escreve suas crônicas entre 1858 e 190022, retratando esse período da 

história, já a sua obra de ficção retrata a vida do Rio de Janeiro entre 1840 e 1890. Todas 

as suas personagens têm suas histórias contadas dentro do intervalo desses cinquenta anos, 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
21 As questões religiosa e militar serão tratadas adiante. 
22 Estamos aqui levando em conta, para a data de início, as suas produções dispersas, pois a contribuição 

regular começa em 1861 com os “Comentários da Semana”, no Diário do Rio de Janeiro. 
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ou seja, o período mais opulento do século XIX. Havia problemas, mas eram questão de 

somenos: 

 

As personagens têm, quase todas, um momento que as faz viver, sentir 

ou pensar dentro do mais glorioso período do século XIX. Foram cinquenta anos 

cheios de vibração econômica, da definitiva ascendência do café, da criação dos 

bancos, das primeiras tentativas industriais, da extinção do tráfico, da abolição, 

do emprego da mão de obra livre nos campos e nas cidades. Muita gente 

enriqueceu e muita gente se arruinou, ao tempo da abertura das estradas de ferro 

e das vivas transformações urbanas. O Rio de Janeiro expande-se: torna-se uma 

grande metrópole, com seus 415.000 habitantes em 1890.” (FAORO, 2001: 201) 

 

Com base nessa explanação ampla sobre a segunda metade do século XIX, 

passemos a uma análise mais específica, procurando as causas e os efeitos do que aqui foi 

dito.  

 

2.4. A sociedade brasileira: política, economia e cultura 

  

Intensas transformações econômicas, sociais, políticas e culturais caracterizam a 

segunda metade do século XIX. O desenvolvimento da grande indústria na Europa 

provocou uma revolução nas forças produtivas do capital, bem como no mercado mundial, 

acarretando um período de crise na sociedade capitalista, e colocando em evidência as 

contradições imanentes dessa sociedade. Nesse contexto de transformações, os países do 

Novo Mundo, inseridos no processo de produção mundial, foram levados a transformarem-

se de forma a se adequar às novas exigências do capitalismo – que dava passos largos em 

direção ao imperialismo e aos monopólios. 

  

No Brasil, essas transformações políticas e econômicas repercutiram no tecido 

social. Com os efeitos da Lei Eusébio de Queirós23, capitais antes investidos no lucrativo 

comércio de escravos passaram a diversificar suas aplicações favorecendo o financiamento 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
23 Lei Eusébio de Queirós, 4 de setembro de 1850: proíbe o tráfico interatlântico de escravos. 



 58 

de obras que viabilizavam as comunicações, como a construção de estradas de ferro, 

navegação a vapor, cabos telegráficos, iluminação pública – mudanças que redefiniam as 

percepções de tempo e espaço, formavam novos hábitos na população, estimulavam uma 

variedade de serviços e, consequentemente, ampliavam a demanda por instrução. A 

educação passa a ser cada vez mais valorizada pela elite ilustrada, para quem a defesa da 

instrução do povo passa a ser uma questão eleitoral, moral e de preparação de mão de obra 

capaz de substituir com vantagens o trabalho escravo (cf. BARROS, 1959). 

Modificar o trabalho exigia também a modernização da sociedade civil: o fim da 

monarquia, a separação entre a Igreja e o Estado, a adoção do casamento civil, a 

secularização dos cemitérios, a reforma eleitoral, o incentivo à imigração e à 

industrialização, e muitas outras atitudes. 

 Tais mudanças ocorrem de forma lenta e gradual, provocando discussões e lutas 

entre os homens de opiniões distintas. Nesse contexto de disputas, destaca-se, nas duas 

primeiras décadas do Império, o surgimento de debates sobre a necessidade de criação de 

escolas para as classes populares, sob a tutela do Estado. 

A transição do trabalho escravo para o assalariado desencadeou a preocupação com 

a educação do liberto – para ensinar-lhe a amar o trabalho (cf. SCHELBAUER, 1998). A 

abolição foi realizada paulatinamente, culminando na total liberdade em 188824. Assim, 

com a promulgação da Lei de Ventre Livre (1871), já havia a preocupação com a educação 

dos filhos do trabalhador livre e pobre e, principalmente, com a educação dos filhos de 

escravos (os ingênuos). A lei previa que os senhores de escravos deveriam se encarregar da 

educação dessas crianças. 

 Acreditava-se que a solução para a falta de braços, no Brasil, estava na educação: 

educando e treinando o trabalhador nacional e o liberto, eles poderiam ser incorporados ao 

trabalho regular exigido na cafeicultura. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
24 As principais leis que contribuíram para o fim da escravidão no Brasil foram: 1850, Lei Eusébio de 

Queiroz (extinguia o tráfico negreiro); 1871, Lei do Ventre Livre (os filhos de escravos eram 
considerados livres, devendo os proprietários criá-los até os oito anos); 1885, Lei dos Sexagenários 
(quando o escravo completasse 65 anos ele estaria liberto); e 13 de Maio de 1888, Lei Áurea (abolição 
total da escravidão, assinada pela princesa Isabel, que substituía provisoriamente o Imperador). 
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Outra questão em debate era a reforma eleitoral – que previa o voto do alfabetizado. 

Vários segmentos sociais se manifestaram sobre a necessidade do exercício de uma 

cidadania consciente, esclarecida (ou bem conduzida): 

 

Um povo sem instrução chamado para nomear seus mandatários ou 

escolhe a quem lisonjeie as suas paixões grosseiras, ou curva-se às argúcias 

despóticas de seus pretensos mentores. (Jornal A Instrução Pública, nº 1, 

13/04/1872. Apresentação Alambary Luz. Apud: STEPHANOU & BASTOS, 

2005: 107) 

 

Esse debate estava vinculado à importância da formação do cidadão-eleitor. 

Preparar o homem para o sufrágio universal, por meio da escola, tornou-se prioridade, 

buscando garantir o desempenho de seus deveres de cidadão quando o voto fosse estendido 

a todo brasileiro. A discussão denunciava o grande número de analfabetos que não 

estariam em condições de escolher seus representantes. 

Além desses fatos, a maior participação da mulher na esfera pública foi mais um 

fator relevante na intensificação da demanda por instrução. Costa (1996) observou que não 

só os melhoramentos urbanos modificaram os hábitos, como também a política de 

importação repercutiu no espaço doméstico. Um simples artefato, como a caixa de 

fósforos, permitiu que as mulheres se desocupassem da tarefa de manter acesso o lume de 

suas casas. Essas e outras novidades como água encanada, iluminação a gás, novos 

utensílios domésticos, libertaram as mulheres de significativa fração do trabalho 

doméstico, permitindo-lhe dedicar-se a outras atividades, inclusive remuneradas.  

Na lista das profissões femininas socialmente aceitas, a de professora agregava a 

vantagem da remuneração e uma representação positiva do status, tornando-se uma opção 

digna para as poucas afortunadas que possuíam algum capital cultural. 

 

Na História do Brasil, o governo de D. Pedro II (1840-1889) é conhecido como 

Segundo Reinado. Foi uma época de grande progresso cultural e industrial. O Segundo 

Reinado iniciou-se a 23 de julho de 1840, com a declaração de maioridade de D. Pedro II, 
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e teve o seu término em 15 de novembro de 1889, quando o Império do Brasil foi 

derrubado pela proclamação da República. 

O regime monárquico consolidou-se com a ascensão de D. Pedro II. Sua figura foi 

o eixo principal desse período. O prestígio internacional que o Brasil alcançou nessa época 

e seu progressivo desenvolvimento social e econômico foram em grande parte devidos à 

firmeza com que ele conduziu os destinos de nosso país. 

Em 1847 foi criado o cargo de Presidente do Conselho de Ministros, que seria o 

chefe do Ministério, encarregado de organizar o Gabinete do Governo. Assim, o 

Imperador, em vez de nomear todos os ministros, passou a nomear somente o Presidente 

do Conselho, e este escolhia os demais membros do Ministério, retirando um elemento de 

desgaste político do Imperador, sem que este tivesse diminuída sua autoridade. 

Consolidaram-se, também, os dois partidos políticos, Liberal (defensor de um poder 

local forte, com autonomia das províncias) e o Conservador (defensor do fortalecimento do 

poder central), ambos representantes dos proprietários rurais. Nossa política externa passou 

a ter prioridade, orientando-se no sentido de evitar o fortalecimento da Argentina, Uruguai 

e Paraguai, mantendo-se o equilíbrio sul-americano. Com isso, D. Pedro II procurou 

aproximar-se dos dois partidos, nomeando ministros ora liberais ora conservadores. Porém, 

por temer retaliações por parte da Inglaterra – a maior potência econômica da época, o 

imperador afastou-se dos conservadores e apoiou a presença dos liberais no governo.  

O café foi introduzido no Brasil no ano de 1717, porém sua produção só veio 

adquirir importância no início do século XIX, tendo como causa principal disso a 

decadência da produção do ouro, para o qual estavam voltadas as atenções da economia da 

colônia. O café foi o fator de recuperação econômico-financeira do país: reintegrou a 

economia brasileira, essencialmente agrícola, aos setores em expansão do mercado 

mundial. 

Além dos mercados europeus, o café brasileiro começou a invadir o mercado norte-

americano, tornado-o, ainda no século XIX, o principal consumidor do Brasil – por volta 

de 1870, o café representava 56% da pauta de exportações, atingindo 61% na década de 

1880. As divisas provenientes do café possibilitaram o pagamento dos financiamentos das 

obras do governo, e posteriormente foram aplicadas no setor industrial. A partir de 1850, o 

Império alcançava o equilíbrio orçamentário e a estabilidade cambial. Acumulavam-se 

capitais, efetuando-se obras administrativas de grande porte. 
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A organização das fazendas de café no Vale do Paraíba e em Minas Gerais 

defrontou-se com a falta de mão de obra. A ampliação dos cafezais aumentou a 

necessidade de trabalhadores de tal forma que foi preciso comprar escravos do exterior, 

embora os ingleses, de quem dependíamos economicamente, fizessem pressões para 

extinguir o tráfico negreiro. Diante de tantas promessas não cumpridas em relação ao fim 

do tráfico, os ingleses  decretaram  o  Bill  Aberdeen,  decreto  pelo  qual  a  Inglaterra  

tinha  o  direito  de aprisionar qualquer navio negreiro e julgar os traficantes. Esse decreto, 

além de não diminuir o comércio escravo, aumentou sensivelmente seu preço. O Brasil, 

finalmente, cedeu às pressões inglesas e promulgou a Lei Eusébio de Queiroz, extinguindo 

definitivamente o tráfico. 

A solução para falta de mão de obra na lavoura cafeeira apoiou-se no incentivo à 

imigração. Chegavam ao país trabalhadores vindos de várias partes do mundo, financiados 

por seus empregadores, num sistema de parceria. Mas, em pouco tempo, as dívidas 

contraídas com seus patrões forçavam os imigrantes a sujeitarem-se a um regime de semi-

escravidão. Em 1857, os colonos da Fazenda Ibicaba se revoltaram levando as autoridades 

germânicas a proibir a imigração para o Brasil. Fracassado o sistema de parceria, os 

fazendeiros passaram a pagar ou um preço fixo por alqueire trabalhado, ou uma 

remuneração fixa mensal: introduzia-se no país o trabalho assalariado. 

Os senhores de escravos não se conformaram com a abolição da escravidão e com o 

fato de não terem sidos indenizados. Sentindo-se abandonados pela Monarquia passaram a 

apoiar a causa republicana, surgindo os chamados Republicanos de 13 de Maio (chamados 

assim por causa da data em que a Lei Áurea foi assinada). Com a implantação da economia 

cafeeira em bases capitalistas, surge uma nova classe dominante: a burguesia cafeeira. Os 

proprietários ligados ao café comandavam todos os setores da economia, coisa que não 

acontecia nos engenhos de açúcar, visto que os proprietários destes apenas cuidavam da 

produção, ficando a comercialização e as finanças a cargo de outros setores. 

O Governo Imperial, percebendo – embora tardiamente – a difícil situação em que 

se encontrava com o isolamento da Monarquia, apresentou à Câmara dos Deputados um 

programa de reformas políticas, do qual constavam: liberdade de fé religiosa; liberdade de 

ensino e seu aperfeiçoamento; autonomia das Províncias; mandato temporário dos 

senadores. 
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Entretanto, as reformas chegaram tarde demais. No dia 15 de novembro de 1889, o 

Marechal Deodoro da Fonseca assumiu o comando das tropas revoltadas, ocupando o 

Quartel General do Rio de Janeiro. Na noite de 15 de novembro, constituiu-se o Governo 

Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil. D. Pedro II, que estava em 

Petrópolis durante esses acontecimentos, recebeu, no dia seguinte, um respeitoso 

documento do novo Governo, solicitando que ele se retirasse do País, juntamente com sua 

família. 

Proclamada a República, no mesmo dia 15 de novembro de 1889, forma-se um 

governo provisório, sendo o chefe do governo Marechal Deodoro da Fonseca. 

 

 Dois acontecimentos importantes concorreram para o fim da Monarquia: a Questão 

Religiosa e a Questão Militar.   

A “Questão Religiosa” (cf. FAUSTO, 2010) foi um conflito que opôs a Igreja 

Católica e o governo brasileiro entre 1871 e 1875. Tal conflito é causado  pelo  choque  

entre  a  hierarquia  católica e a maçonaria,  muito  influente  no Império. 

No final do século XVIII, chega ao Brasil a maçonaria – sociedade cujos membros 

cultivam os princípios de democracia, liberdade, igualdade e fraternidade, buscando o 

aperfeiçoamento intelectual –, e no decorrer do Império aumenta seu prestígio social e sua 

presença na estrutura de poder. As maiores figuras do regime, com raras exceções, 

pertencem aos seus quadros. No dia a dia do governo e nas decisões administrativas – 

como nomeação de funcionários ou destinação de recursos orçamentários –, a maçonaria é 

um canal paralelo de influência e de mediação, e por vezes superior aos partidos políticos. 

 

A maçonaria tivera papel decisivo na luta pela independência, e suas 

lojas continuavam a ser importantes centros de atividades políticas e sociais. 

Muitos políticos de destaque eram maçons, inclusive o visconde do Rio Branco, 

chefe do gabinete [ministerial do Império] em 1873. (BARMAN, 2005: 183)  

 

Essa atuação da maçonaria colide com a atuação da Igreja Católica, também muito 

influente no período Imperial. Em 1871, o Vaticano impõe regras rígidas de doutrina e de 

culto, e condena as sociedades secretas. Os bispos brasileiros, acatando as novas diretrizes, 
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determinam a expulsão dos maçons das irmandades católicas e passam a exigir mais 

disciplina moral e canônica do clero. Para Fausto (2010), 

 

No Brasil, a política do Vaticano incentivou um atitude mais 

rígida dos padres em matéria de disciplina religiosa e uma reivindicação 

de autonomia perante o Estado. (FAUSTO, 2010: 229) 

 

Se a maçonaria tem poder político, a Igreja tem autoridade e presença religiosa, 

fortalecidas pela condição privilegiada do catolicismo como religião oficial do Império. O 

acirramento do conflito ocorre em 1873, quando o padre Almeida Martins é suspenso de 

suas funções no Rio de Janeiro por causa de um discurso em uma loja maçônica. A reação 

da maçonaria, condenando a decisão, espalha-se pelo país. Mas, logo em seguida, os bispos 

de Olinda e de Belém do Pará, Dom Vital e Dom Macedo Costa, tomam atitudes 

semelhantes. Os bispos são então processados pela justiça, convocados ao Rio de Janeiro e 

condenados a quatro anos de prisão. Depois da suspensão das punições eclesiásticas 

aplicadas aos maçons, a pena dos bispos é reduzida e eles são anistiados. Esse conflito 

abala as relações entre o Império e a Igreja, e contribui para enfraquecer ainda mais a 

monarquia.  

A “Questão Militar” (cf. FAUSTO, 2010) foi uma sucessão de eventos que 

culminaram na deposição do Império e instauração da República. O que deu início a essa 

sequência de querelas foram as declarações do prestigiado Tenente-coronel Antônio de 

Sena Madureira, que em 1883 se opôs ao Projeto de Lei de autoria do Visconde de 

Paranaguá, que obrigava todos das forças amadas a contribuírem com o montepio dos 

militares25. Por sua atitude, Sena Madureira foi punido. 

No ano seguinte, Sena Madureira convidou uma das personalidades da luta pelo 

abolicionismo no Ceará, o jangadeiro Francisco José do Nascimento, que se recusara a 

transportar escravos em Fortaleza, a visitar a Escola de Tiro do Rio de Janeiro, da qual era 

comandante. A homenagem ao abolicionista converteu-se em nova punição para Sena 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
25 A composição social dos quadros do Exército, que até cerca de 1850 era formada pela elite brasileira, 

adquiriu contornos mais populares no período, diante dos baixos soldos, das precárias condições de vida e 
da lentidão nas promoções na carreira. Desse modo, os filhos da elite deram lugar aos filhos dos próprios 
militares ou de funcionários públicos, que se interessavam pela vida militar. 
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Madureira, desta vez transferido para a Escola Preparatória de Rio Pardo, na Província do 

Rio Grande do Sul. Essa transferência gerou polêmica no meio militar, levando o Ministro 

da Guerra, Alfredo Chaves, a proibir os militares de travar discussões através da imprensa. 

O Presidente da Província e Comandante das Armas do Rio Grande do Sul, General 

Deodoro da Fonseca, recusou-se a cumprir a ordem, e foi chamado de volta à Corte. A 

proibição, porém, acabou revogada e o Gabinete que a emitiu, censurado pelo Congresso 

Brasileiro. 

Em agosto de 1885, durante investigações em um quartel da Província do Piauí, o 

Coronel Cunha Matos descobriu que o comandante era corrupto. Denunciado o fato, Cunha 

Matos que pertencia ao Partido Liberal, pediu o afastamento daquele oficial, do Partido 

Conservador. Por essas razões, Cunha Matos foi violentamente criticado no plenário da 

Câmara dos Deputados e na imprensa, pelo então Deputado Simplício Rezende, do Partido 

Conservador, que acusou Cunha Matos de conduta covarde durante a Guerra da Tríplice 

Aliança. 

A defesa do Coronel foi feita por meio da imprensa. Como esse tipo manifestação 

era proibida aos militares, Cunha Matos foi punido com dois dias de detenção. Enquanto 

isso, no Rio Grande do Sul, Sena Madureira também se manifestou, pelo periódico 

republicano A Federação, à época redigido por Júlio de Castilhos, conhecido por suas 

ideias republicanas. 

Júlio de Castilhos, ainda na direção do jornal A Federação, em setembro de 1886, 

escreveu um artigo intitulado Arbítrio e Inépcia, em que denunciava o modo como a Coroa 

vinha tratando os militares, sustentando que o Exército Brasileiro era a única instituição 

que ainda se mantinha impoluta, num ambiente nacional de ruínas. 

A sucessão dos acontecimentos envolvendo o Coronel Sena Madureira, o Coronel 

Cunha Matos e a polêmica veiculada pela imprensa, culminaram com a manifestação dos 

alunos da Escola Militar da Praia Vermelha, no Rio de Janeiro. Indignados, os cientistas, 

apelido que lhes era atribuído devido à sua formação, em outubro de 1886, declararam o 

seu apoio ao então General Deodoro da Fonseca. 

No Rio Grande do Sul, Sena Madureira havia se desligado do Exército e o General 

Deodoro foi exonerado e transferido para o Rio de Janeiro. Na chegada à Capital, no dia 26 

de janeiro de 1887, ambos foram recepcionados pelos cadetes da Escola Militar da Praia 

Vermelha como heróis. Ciente de que grande parte do Exército apoiava o General Deodoro 
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da Fonseca, o Governo recuou de sua investida contra os militares e, em meados do mês de 

maio, D. Pedro II demitiu o Ministro Alfredo Chaves, outorgando o perdão a Sena 

Madureira, Cunha Matos e General Deodoro. 

Enquanto a insatisfação militar crescia, ganhava força entre a tropa a propaganda 

Republicana. Finalmente, a 11 de novembro de 1889, em meio a mais uma crise, 

personalidades militares e civis de ideais positivistas – entre as quais Rui Barbosa, 

Benjamin Constant, Aristides Lobo e Quintino Bocaiúva – tentaram convencer o General 

Deodoro – figura conservadora e de prestígio – a liderar o movimento contra a monarquia. 

Relutante a princípio, entre outros motivos por ser amigo do Imperador, o General 

Deodoro da Fonseca acabou concordando em, pelo menos, derrubar o Visconde de Ouro 

Preto, chefe do Gabinete. 

Fausto (2010) afirma que, nesse momento,   

 

Ganhava terreno a ideia de República. Para isso, foi muito importante a 

influência do positivismo, doutrina que teve crescente aceitação depois de 1872. 

(FAUSTO, 2010: 231-2) 

 

Desse modo, assumindo o comando da tropa, nas primeiras horas do dia 15 de 

novembro, Deodoro dirigiu-se ao Ministério da Guerra, onde se reuniam os líderes 

monarquistas. Todos foram depostos e foi proclamada a República. 

Após a proclamação da República, foi instituído provisoriamente um governo 

comandado pelo Marechal Deodoro da Fonseca. O primeiro ministério da República era 

formado por: 

Ministro do Interior – Aristides Lobo; 

Ministro da justiça – Campos Sales; 

Ministro da Fazenda – Rui Barbosa; 

Ministro das Relações Exteriores – Quintino Bocaiúva; 

Ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas – Demétrio Ribeiro; 

Ministro da Guerra – Benjamin Constant; e 
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Ministro da Marinha – Eduardo Wandenkolk . 

Os governantes, então, estabeleceram algumas medidas, tais como: banimento da 

família imperial; escolha do regime federativo republicano de governo; transformação das 

antigas províncias em estados; subordinação das forças armadas ao Governo; nomeação do 

Rio de Janeiro como sede do Governo Federal; extinção do Conselho de Estado; 

reconhecimento dos compromissos do Governo Imperial; convocação de uma assembleia 

constituinte; reforma do Código Penal; e criação da bandeira republicana. Machado de 

Assis, em crônica de 25 de novembro de 1894, cita essa bandeira republicana: 

 

De resto, a agitação é sinal de vida e melhor é que o Conselho se agite 

que durma. Esta semana o caso da bandeira, que é um dos mais graciosos, agitou 

bastante a alma municipal. Se o leste, é inútil contar; se o não leste, é difícil. 

Refiro-me à bandeira que apareceu hasteada na sala das sessões do Conselho, em 

dia de gala, sem se saber o que era nem quem a tinha ali posto. Pelo debate viu-

se que a bandeira era positivista e que um empregado superior a havia hasteado, 

depois de consentir nisso o presidente. O presidente explicou-se. Um intendente 

propôs que a bandeira fosse recolhida ao Museu Nacional, por ser "obra de 

algum merecimento". Outro chamou-lhe trapo. “Trapo não, que é de seda”, 

corrigiu outro. O positivismo foi atacado. Crescendo o debate, alargou-se o 

assunto e as origens da revolução do Rio Grande do Sul foram achadas no 

positivismo, bem como a estátua de Monroe e um episódio do asilo de 

mendicidade. 

Se assim é, explica-se o apostolado antipositivista, fundado esta semana, 

e não pode haver maior alegria para o apostolado positivista; não se faz guerra a 

fantasmas, a não ser no livro de Cervantes. Mas que pensa de tudo isto um 

habitante do planeta Marte, que está espiando cá para baixo com grandes olhos 

irônicos? 

A bandeira não teve destino, foi a conclusão de tudo, e não ser de 

admirar que torne a aparecer no primeiro dia de gala, para dar lugar a nova 

discussão — cousa utilíssima, pois da discussão nasce a verdade. Para mim, a 

bandeira caiu do céu. Sem ela esta página que começou pedante, acabaria ainda 

mais pedante. (ASSIS, 2008c: 1123-4) 

  

Em 24 de fevereiro de 1891, foi promulgada a primeira Constituição republicana – 

que estabelecia a federação dos estados, o sistema presidencialista, a separação entre a 
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Igreja Católica e o Estado, o casamento civil, a divisão dos poderes (executivo, legislativo 

e judiciário) e a autonomia dos estados.  

A nova lei descentralizava o poder e permitia aos, então, vinte estados brasileiros 

legislarem conforme seus próprios interesses, desde que obedecessem à Constituição. Em 

1926, no governo de Artur Bernardes, a Constituição recebeu emendas reforçando o poder 

central. O antigo município neutro passou a se chamar Distrito Federal e foi sede do 

Governo brasileiro até 1960. Os cargos do poder Legislativo e Executivo eram preenchidos 

por eleições diretas – mas apenas os cidadãos do sexo masculino, alfabetizados e maiores 

de 21 anos podiam votar. 

A Constituição garante aos brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil igualdade 

perante a lei, liberdade individual, religiosa e de imprensa. A Constituição de 1891 regeu o 

país até 1930. 

 

2.5. O ensino 

 

O ensino, e especificamente o ensino da língua portuguesa, hoje é reflexo das 

decisões tomadas por nossos dirigentes ao longo dos nossos quinhentos anos de história. 

Por isso, 

 

em cada época, o estudo da Língua Portuguesa  é marcado pelas condições 

sociais, política e econômicas que determinam o tipo de escola e de ensino, e 

para que possamos melhor compreender o ensino de hoje e melhor interferir, é 

necessário que conheçamos o passado. (FÁVERO, 2009: 31) 

 

A educação brasileira passou por várias etapas; para que possamos compreender 

melhor a situação do ensino da língua portuguesa na segunda metade do século XIX, 

faremos uma breve retrospectiva histórica, desde o início da educação formal no Brasil, 

ressaltando os fatos que têm reflexo direto no período que desejamos estudar. 
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Período Heróico: 1549 a 1570 – Desde os primeiros jesuítas até a morte do Padre 

Manuel de Nóbrega. 

 

Período Jesuítico: 1570 a 1759 – Organização e consolidação da educação 

jesuítica, centrada no Ratio Studiorum26. 

 

Período Pombalino: 1759 a 1808 – Pelo Alvará de 28 de julho de 1759, 

determinou-se o fechamento dos colégios jesuítas. Os jesuítas foram expulsos das colônias 

portuguesas, por Sebastião José de Carvalho e Melo – Marquês de Pombal, primeiro 

ministro de Portugal entre 1750 e 1777 –, em função de radicais diferenças ideológicas: 

enquanto os jesuítas preocupavam-se com o proselitismo e o noviciado, Pombal pensava 

em reerguer Portugal da decadência que se encontrava diante de outras potências europeias 

da época. A educação jesuítica não convinha aos interesses comerciais emanados por 

Pombal, ou seja, se as escolas da Companhia de Jesus tinham por objetivo servir aos 

interesses da fé, Pombal pensou em organizar a escola para servir aos interesses do Estado. 

Nesse mesmo Alvará, o Marquês de Pombal cria as aulas régias27 de Latim, Grego e 

Retórica. Cria também a Diretoria de Estudos, mas ela só passou a funcionar depois que 

ele se afastou do poder. Os professores dessas aulas régias eram nomeados por indicação e 

sob concordância do bispo – por isso sempre mal preparados, improvisados (e mal pagos) 

– e tornavam-se donos vitalícios dessas aulas. Isso reduziu a educação brasileira a 

praticamente nada. 

 

Período Joanino: 1808 a 1822 – Em 1808, chega ao Brasil a família real 

portuguesa, fugindo de Napoleão na Europa. A instalação da Corte Portuguesa no Rio de 

Janeiro permitiu uma renovação. Para preparar o terreno para sua estada no Brasil. D. João 

VI abriu, no campo educacional, academias militares, escolas de Medicina e Direito, e a 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26 Ratio atque institutuio studiorum: plano de estudo da Companhia de Jesus que, após quinze anos de 

elaboração, foi aprovado em 1599, vigorando até a supressão da ordem, em 1773. 
27 Cada aula régia era autônoma e isolada, com professor único, e uma não se articulava com as outras. 
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Biblioteca Real. Porém, a educação continuou a ter uma importância secundária28. Não 

havia professores treinados, nem interesse em melhorar esse quadro. 

São desse período: 

a) Academia da Marinha – RJ - 1808 

b) Curso de Cirurgia – BA – 1808 

c) Curso de Economia – BA – 1808 

d) Academia Real Militar – RJ – 1810 

d) Laboratório de Química – RJ – 1812 

e) Curso de Agricultura – BA – 1812 

f) Curso de Agricultura – RJ – 1814 

g) Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios – RJ – 1816 

h) Curso de Desenho Técnico – BA – 1817 

 

Período Imperial: 1822 a 1888 – Em 1820, o povo português mostra-se 

descontente com a demora do retorno da Família Real e inicia uma Revolução 

Constitucionalista, na cidade do Porto. Isso apressa a volta de D. João VI a Portugal em 

1821. Em 1822, a 7 de setembro, seu filho D. Pedro I declara a Independência do Brasil.  

A partir daí, a preocupação educacional de maior relevância para o governo é a 

formação das elites dirigentes do país. Assim criam-se cursos superiores e regulamenta-se 

a via de acesso a eles: os exames de ingresso e as escolas secundárias. 

Nesse período histórico, há várias tentativas de se melhorar a educação no país: em 

1823, no intuito de suprir a falta de professores, institui-se o Método Lancaster, ou método 

do ensino mútuo, pelo qual um aluno treinado (decurião) ensina um grupo de dez alunos 

(decúria), sob a vigilância rígida de um inspetor; em 1824, é outorgada a primeira 

Constituição Brasileira, que no seu artigo 179 determina “instrução primária e gratuita para 

todos os cidadãos”; em 1826, um decreto institui quatro graus de instrução: Pedagogias 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
28 Nas colônias espanholas, neste mesmo tempo, já existiam muitas universidades. Para se ter uma ideia do 

atraso em nosso país, basta comparar: em 1518 funda-se a Universidade de Santo Domingo, na República 
Dominicana; e em 1551, a Universidade do México e também a de Lima, no Peru. A nossa primeira 
Universidade só surgiu em 1934, em São Paulo. 
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(escolas primárias), Liceus, Ginásios e Academias; em 1827, um projeto de lei29 propõe a 

criação de pedagogias em todas as cidades e vilas, além de prever o exame de seleção para 

nomeação de professores, propõe ainda a abertura de escolas para meninas; em 1834, o Ato 

Adicional à Constituição dispõe que as províncias passariam a ser responsáveis pela 

administração do ensino primário e secundário (com a instituição desse Ato, em 1835, 

surge a primeira escola normal do país, em Niterói); em 1837, onde funcionava o 

Seminário de São Joaquim, na cidade do Rio de Janeiro, é criado o Colégio Pedro II, com 

o objetivo de se tornar um modelo pedagógico para o curso secundário no país.  

 Todas essas tentativa se mostraram infrutíferas, uma vez que a educação brasileira 

se perdeu mais uma vez, obtendo resultados inexpressivos. Em 1880, o Ministro Paulino de 

Souza lamenta o abandono da educação no Brasil, em seu relatório à Câmara. Em 1882, 

Rui Barbosa sugere a liberdade do ensino, o ensino laico e a obrigatoriedade de instrução. 

Entre 1873 e 1890, pretendendo integrar-se às nações desenvolvidas, o Estado faz 

da educação um grande espetáculo, promove conferências – populares, públicas, literárias, 

pedagógicas, museus escolares e pedagógicos. Porém, esquece-se de um fator importante: 

o professor. Catani (2003) afirma que 

 

A falta de reconhecimento social e de compensação material para o 

trabalho docente não era novidade. Já havia sido também objeto de expressões 

contundentes do diretor da Escola Normal em 1878 quando, na elaboração do 

seu relatório, referiu-se aos professores como “mendigos do funcionalismo”. 

(CATANI, 2003: 49) 

 

As Conferências Populares tratavam de temas variados: popularização da instrução 

(ensino obrigatório, educação integral, estética e cívica), museus escolares, vantagens da 

instrução, direção do ensino, ensino superior nas Províncias, educação da mocidade, 

castigos corporais nas escolas, crianças de rua, escola nova, intervenção municipal na 

instrução, educação física, criação de universidades, congresso de instrução, método de 

ensino, exames preparatórios, ensino médico, ensino politécnico, instrução de surdos-

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
29 Neste ano foram criados, também por lei, os Cursos de Ciência Jurídicas e Sociais de São Paulo e 

Pernambuco, em 11 de agosto de 1827; foram instalados no Convento de São Francisco, na cidade de São 
Paulo, em 1o de março de 1828, e no Mosteiro de São Bento, na cidade de Olinda, em 15 de maio de 
1828. 
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mudos, instrução pública, ensino normal primário, a educação e o indivíduo, educação da 

infância e sua proteção, higiene escolar, dentre outros. 

 Tinham como objetivo 

 

entreter-vos com assuntos que possam interessar, sem transpor a região serena, 

em que se debatem as questões que a todos tocam, mas extremas das paixões 

políticas e de outras que se agitam no seio da sociedade e a perturbam pela 

divisão de crenças e princípios. [...] Significam a marcha ascendente do Brasil na 

escola da civilização. (Conferências Populares, 1876, 59. Apud: STEPHANOU 

& BASTOS, 2005: 119) 

 

Até esse momento, nada eficaz se fez pela educação brasileira. O Imperador D. 

Pedro II certa vez afirmou que, se não fosse imperador, seria mestre-escola. Apesar do seu 

gosto pelo magistério pouco foi feito em sua gestão para que se implantasse um sistema 

educacional no país que resolvesse os problemas do ensino. 

 

Período da Primeira República: 1889 a 1929 – Percebe-se, nesse período, a 

influência da filosofia positivista na organização escolar brasileira. O Positivismo, sistema 

criado por Auguste Comte (1798-1857), e desenvolvido por inúmeros seguidores, se 

propõe a ordenar as ciências experimentais, considerando-as o modelo por excelência do 

conhecimento humano, em detrimento das especulações metafísicas ou teológicas. Suas 

principais características são: filosofia positiva, cientificismo, metodologia quantitativa e 

hostilidade ao idealismo. 

 Para Comte (2000), valia a tríade: amor, ordem e progresso:  

 

O amor como princípio, a ordem como base, e o progresso como fim, 

eis [...] o caráter fundamental do regime definitivo que o positivismo vem 

inaugurar. (COMTE, 2000: 52) 

 

Nesse período, colocou-se em questão o modelo de ensino herdado do Império. Tal 

sistema privilegiava a educação das elites, em detrimento da educação popular, ou seja, 
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todo o empenho governamental era voltado para o ensino secundário e superior, ficando à 

míngua o ensino primário e profissionalizante. 

Um grande crítico dessa organização educacional foi José Veríssimo Dias de Matos 

(1857/Pará – 1916/Rio de Janeiro). Jornalista e crítico literário, abraçou a causa da 

educação, fundando no seu estado natal o Colégio Americano e, em seguida, tornando-se 

Diretor de Instrução Pública. No Rio de Janeiro (a partir de 1891) foi Diretor do Externato 

do Ginásio Nacional – antigo Colégio Pedro II. 

Ele, vivendo o período de transição do Império para a República e acompanhando 

de perto os métodos de ensino público, faz muitas críticas às primeiras reformas 

educacionais republicanas30: 

 

O fato da mudança de governo [...] não é, entretanto, de per si mesmo 

bastante para facultar-nos uma nova era de regeneração. As formas de governo 

têm um valor relativo, mesmo porque, conforme o demonstra a história e o 

ensinam os mais alumiados pensadores, a força progressista das nações atua de 

baixo para cima e não de cima para baixo. (VERÍSSIMO, 1985: 41-2) 

 

Essas críticas se devem ao fato de que, no decorrer da Primeira República, 

manteve-se a dualidade de sistemas e competências na educação: 

a) sistema federal: formava as elites, por meio de cursos secundários e superiores; 

contudo, não criou ensino secundário nos estados, extinguindo em 1896 aqueles já 

existentes, e mantidos pela federação, em São Paulo e Recife – são os cursos anexos às 

Faculdades de Direito de uma e de outra cidades. Então, na realidade, o governo da União 

provia a instrução secundária no Distrito Federal, ou seja, sustentava o Colégio Pedro II. 

Em relação ao ensino primário, nunca houve interferência do governo federal. 

b) sistemas estaduais31: formava as camadas populares, por meio do ensino 

primário e profissionalizante – de forma muito precária. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
30 Em 1906, Veríssimo reedita sua mais importante obra sobre educação – A educação nacional –, 

acrescentando novos textos à edição de 1890. Pode-se perceber, pela leitura da obra, a sua preocupação 
com a educação popular. Ele a divide em oito capítulos: “A educação nacional”, “A educação do caráter”, 
“A educação física”, “A Geografia Pátria e a educação nacional”, “A História Pátria e a educação 
nacional”, “A educação da mulher brasileira” e “Brasil e Estados Unidos”. 
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O artigo 34 da Constituição Federal de 1891 estabelece que é competência privativa 

do Congresso Nacional “legislar sobre [...] o ensino superior e os demais serviços que na 

capital forem reservados para o  governo da União”. Já o artigo 35 informa que não é 

função exclusiva do Congresso “criar instituições de ensino superior e secundário nos 

Estados e prover a instrução secundária no Distrito Federal”. 

Apesar daquilo que preconiza a Constituição, o governo federal abdica dessa 

incumbência, passando ao Poder Executivo Estadual autorização para legislar sobre o 

assunto, por meio de decretos. É assim que se enfileiram “reformas educacionais” para o 

ensino secundário e superior: Reforma Benjamin Constant (1890), Reforma Epitácio 

Pessoa (1901), Reforma Rivadávia Correia32 (1911), Reforma Carlos Maximiliano (1915) 

e Reforma João Luis Alves (1925).  Todas tinham como objetivo maior preparar os 

estudantes para a matrícula em cursos superiores. Para  Piletti & Piletti (2012), essas 

 

Reformas personalistas – levam o nome do ministro da vez – 

pretendiam apresentar a solução definitiva, mas, cuja vigência não passava de 

alguns anos, até a posse do novo ministro, que, por sua vez, também tem a 

solução definitiva. (PILLETI & PILETTI, 2012: 118) 

 

A Reforma Benjamin Constant – única desse período que nos interessa, por estar 

dentro da faixa de tempo que nos propomos a estudar – traz como princípios básicos a 

liberdade, o ensino laico e a gratuidade da escola primária, ou seja, princípios que estavam 

estipulados na Constituição Brasileira. Essa reforma tinha dois objetivos principais: a) 

transformar o ensino em formador de alunos para os cursos superiores; b) substituir a 

predominância literária pela científica.  

Ela foi muito criticada pelos positivistas, uma vez que não respeitava os princípios 

pedagógicos de Comte; e também criticada pelos que defendiam a predominância literária, 

pois o que ocorreu foi o acréscimo de matérias científicas às tradicionais, tornando o 

ensino enciclopédico. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
31 Legalmente, os estados poderiam também instituir cursos secundários e superiores, porém limitavam-se 

aos cursos primários e profissionalizantes 
32 A Reforma Rivadávia Correia nem chegou a vigorar, pois em seguida vem a de Carlos Maximiliano. 
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Ministro da Instrução Pública, Correios e Telégrafos (1889-1892) – Benjamin 

Constant cria, juntamente com a reforma educacional, o Pedagogium33. Esse instituto tinha 

por função informar a administração e o pessoal docente a respeito do que se tem feito e do 

que se faz no Brasil e no exterior em matéria de instrução primária e secundária, e tinha 

por finalidade desenvolver e fortificar os conhecimentos que o professor primário deve 

possuir a fim de exercer a função de educador do povo. 

A reforma de Benjamin Constant não se preocupou, e nenhuma das anteriores 

também, com a formação do professor. Era um profissional que não se encontrava 

facilmente. No Rio de Janeiro, em 1897, organizou-se um concurso aberto somente a 

mulheres para a cadeira de professoras primarias, porém o resultado foi decepcionante: 

 

Havendo no então Distrito Federal escassez de professoras primárias, o 

acadêmico Medeiros e Albuquerque, diretor do Ensino Municipal, resolveu, com 

a aprovação do Conselho Superior do Ensino, abrir tal concurso. Senhoras e 

moças, com habilitações para lecionar as primeiras letras, poderiam concorrer, 

ainda que não fossem portadoras de diplomas. Três foram os julgadores: 

Machado de Assis, examinador de português, Francisco Ferreira Braga, de 

matemática; e Joaquim Mendes de Medeiros, de geografia e história do Brasil. 

Os exames se iniciaram em 28 de abril de 1897, no Pedagogium, sendo 

aprovadas Corina Clarinda Fernandes, Clara Dias Passos, Maria de Oliveira 

Matos, Maria Joana de Paiva Palhares, Hermínia Amélia Fernandez e Alzira 

Augusta Pires, recomendadas para a regência de escolas. Depois destas, vinham 

os nomes das outras, entre elas a [sic] da atriz Balbina Maia, cuja filha, Abigail 

Maia, iria se alcançar em nosso teatro um grande renome. A delicadeza dos 

membros da comissão era tanta que a nenhuma eles reprovaram. A ata lavrada 

dizia: “Quanto às outras, não foram consideradas habilitadas. O que houve é que 

suas provas estavam todas muito fracas para merecerem notas”. Qual dos três 

examinadores, descobrira essa fórmula tão diplomática, esse modo de cortar sem 

doer? (MAGALHÃES JR. 2008c: 43-4) 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
33 Pedagogium: museu pedagógico na cidade do Rio de Janeiro; em 1897 foi transformado num centro de 

cultura superior e em 1906 recebeu o primeiro laboratório de psicologia experimental do Brasil. Foi 
extinto em 1919, mas suas ideias continuam com a criação, em 1937, do Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógico – Inep. 
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Não podemos nos esquecer de que aquilo que chamamos hoje “instituições de 

ensino infantil” começaram a se difundir por todo ocidente durante o século XIX, com a 

criação de creches, salas de asilo e outras instituições destinadas a atender crianças de 0 a 6 

anos. Contudo, 

 

A presença desses instituições no país [Brasil] é mínima e continuará 

assim por boa parte do século XX. A importância da sua história situa-se no 

âmbito dos significados atribuídos è educação e à infância, que se constituem 

nesse período e que deixarão marcas sensíveis na sua construção futura. 

(KUHLMANN JR., 2005: 69) 

 

Em 1900, a educação ainda era precária, pois os objetivos – todos e de todas as 

tentativas – nunca chegaram a ser atingidos. Ainda era apenas a elite que dispunha de uma 

educação regular e eficiente. 

 

2.6. A vida quotidiana 

 

Hoje se admite que a História não é apenas o registro dos grandes feitos dos 

grandes homens. Modernamente, fazemos História pela percepção de atos do quotidiano, 

de pessoas comuns e acontecimentos comuns, pois é assim que se entendem melhor as 

transformações pelas quais o mundo passa.  

 

A vida cotidiana é a vida de todo homem. Todos a vivem, sem nenhuma 

exceção, qualquer que seja seus posto na divisão do trabalho intelectual e físico. 

Ninguém consegue identificar-se com a sua atividade humano-genérica a ponto 

de poder desligar-se inteiramente da cotidianidade. 

[...] 

A vida cotidiana não está “fora” da história, mas no “centro” do 

acontecimento histórico: é a verdadeira “essência” da substância social. 

(HELLER, 2008: 31 e 34) 
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Partindo desse princípio, mostram-se a seguir fatos e dados da vida na cidade do 

Rio de Janeiro, e as mudanças pelas quais essa cidade passou, adaptando-se aos novos 

tempos da segunda metade do século XIX. 

 

No século XIX, as principais transformações sociais aconteciam no Rio de Janeiro. 

O Rio era o foco da atenção de todo o país. Os acontecimentos, quaisquer que fossem, 

assumiam uma “importância desmedida em função da ressonância produzida pela situação 

privilegiada em que se achava a cidade” (cf. CARVALHO, 1991: p. 22). 

Era, portanto, cada vez mais atraente morar na cidade do Rio de Janeiro. Aluísio 

Azevedo, em Casa de Pensão, diz justamente isso, por meio do personagem “Amâncio”: 

 

A Corte era “uma Paris”, diziam na província, e ele, por conseguinte, 

havia de lá encontrar boas aventuras, cenas imprevistas, impressões novas e 

amores, – oh! amores principalmente. (AZEVEDO, 1973: 50) 

 

A imagem de Paris impunha-se como sentido de refinamento. Essa cidade, plena de 

processos socialmente inovadores, era – por excelência – modelo da civilização e das 

transformações que se instalavam no Brasil. 

 

Na primeira época do reinado de d. Pedro II, entre 1840 e 1867, até a 

Guerra do Paraguai, copiava-se tanto os esplendores do Segundo Império 

francês, quanto os seus maus costumes. Paris dominava o mundo. o Rio de 

Janeiro contagiava-se por imitação. (DEL PRIORE, 2011: 71) 

 

O rápido crescimento populacional do Rio de Janeiro contribuía também para 

alterar-lhe o perfil, pois a abolição da escravatura lançava no mercado de trabalho livre o 

restante da mão de obra escrava, impulsionando-a para os núcleos urbanos mais 

desenvolvidos. Assim, tornava-se um polo de atração tanto para o trabalhador assalariado 

das regiões brasileiras em declínio quanto para os imigrantes estrangeiros, especialmente 

os portugueses. 
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Em 1872, a cidade do Rio contava com uma população de 274.972 habitantes, 

sendo que 190.689 era de nacionalidade brasileira e 84.283 de nacionalidade estrangeira – 

ou seja, 30,65% da população era de estrangeiros. Em 1890, o movimento migratório 

continuava: de uma população de 522.651 habitantes, 398.299 era de nacionalidade 

brasileira e 124.352 de nacionalidade estrangeira, estes correspondendo a 23,79% da 

população34. Tais dados evidenciam que a cidade abrigava uma quantidade expressiva de 

imigrantes, o que provocava mudanças culturais: diferentes visões de mundo conviviam e 

fundiam-se no mesmo espaço social, regendo a cidade e redefinindo padrões de 

comportamento. 

A cidade se ajustava progressivamente a essa crescente população: a iluminação a 

gás, a água encanada, as estradas de ferro e os bondes elétricos simbolizavam a 

prosperidade. Em 1877, Machado de Assis escreveu: 

 

Mas inauguraram-se os bonds. Agora é que Santa Teresa vai ficar à 

moda. O que havia pior, enfadonho a mais não ser, eram as viagens de 

diligência, nome irônico de todos os veículos desse gênero. A diligência é um 

meio-termo entre a tartaruga e o boi. 

 Uma das vantagens dos bonds de Santa Teresa sobre os seus 

congêneres da cidade, é a impossibilidade da pescaria. A pescaria é a chaga dos 

outros bonds. Assim, entre o Largo do Machado e a Glória a pescaria é uma 

verdadeira amolação, cada bond desce a passo lento, a olhar para um e outro 

lado, a catar um passageiro ao longe. Às vezes o passageiro aponta na Praia do 

Flamengo, o bond, polido e generoso, suspende passo, cochila, toma uma pitada, 

dá dois dedos de conversa, apanha o passageiro, e segue o fadário até a seguinte 

esquina onde repete a mesma lengalenga. 

Nada disso em Santa Teresa : ali o bond é um verdadeiro leva-e-traz, 

não se detém a brincar no caminho, como um estudante vadio. (ASSIS, 2008a: 353) 

 

Os bondes elétricos diminuíam as distâncias e provocavam a socialização entre os 

seus usuários; com o uso desses bondes, podia-se fazer passeios a lugares ainda pouco 

urbanizados. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
34 Fonte: Séries estatísticas retrospectivas. Rio de Janeiro: IBGE, 1986. 
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Gradativamente os hábitos da cidade iam-se modificando, exigindo de seus 

habitantes novas formas de convívio. Ocorria, por exemplo, a quebra de barreira entre as 

casas e as ruas: estas, pertencentes ao escravos, agora “são frequentadas por famílias a 

passeio e mesmo senhoras que já dispensavam o séquito de mucamas” (cf. BASBAUM, 

1982: 110). 

Com toda essa modernidade, surgem, ou melhor dizendo, adotam-se formas 

burguesas de desfrutar as atrações urbanas, 

 

foram chegando novos estilos de vida, contrários aos rurais e mesmo aos 

patriarcais: o chá, o governo de gabinete, a cerveja inglesa, a botina Clark, o 

biscoito de lata. Também roupa de homem menos coloridas e mais cinzentas; o 

maior gosto pelo teatro que foi substituindo a igreja; pela carruagem de quatro 

rodas que foi substituindo o cavalo e o palanquim; pela bengala e pelo chapéu-

de-sol que foram substituindo a espada de capitão ou de sargento-mor dos 

antigos senhores rurais. (FREIRE, 1936: 574) 

 

As pessoas consumiam mais, adquiriam hábitos refinados e estabeleciam padrões 

de exigência quanto à forma de usufruto das solicitações do mercado, do qual era exemplo 

notório a Rua do Ouvidor. 

A Rua do Ouvidor era considerada o ponto elegante da cidade do Rio de Janeiro, 

porque a venda dos artigos importados da França, nas suas lojas, influenciava a todos, 

principalmente as mulheres – e a moda. 

Macedo (1988) conta que 

 

As senhoras fluminenses entusiasmaram-se pela Rua do Ouvidor, e 

foram intransigentes na exclusiva adoção da tesoura francesa. Nem uma desde 

1822 se prestou mais a ir a saraus, a casamentos, a festas e reuniões sem levar 

vestido cortado e feito por modista francesa da Rua do Ouvidor. 

Houve revolução econômica: os pais e os maridos viram subir a 

cinquenta por cento a mais a verba das despesas com os vestidos e os enfeites 

das filhas e das esposas. A rainha Moda de Paris firmou seu trono na Rua do 

Ouvidor. (MACEDO, 1988: 76) 
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Lá, todos queria ser vistos por todos, acotovelando-se entre as suas estreitas 

calçadas. 

 

Sem convites nem horários, nem etiquetas, a Rua do Ouvidor foi um 

ponto de encontros, um tablado de exibições elegantes, feira de vaidades e 

amores, um salão. (PINHO, 1942: 249) 

 

Um salão ao ar livre, convidativo às conversas informais e sussurradas, onde todos 

desejam estar. Machado faz um retrato fiel disso na crônica do dia 13 de agosto de 1893: 

 

 Vamos à rua do Ouvidor; é um passo. Desta rua ao Diário de Notícias é 

ainda menos. Ora, foi no Diário de Notícias que eu li uma defesa do alargamento 

da dita rua do Ouvidor, — coisa que eu combateria aqui, se tivesse tempo e 

espaço. Vós que tendes a cargo o aformoseamento da cidade alargai outras ruas, 

todas as ruas, mas deixai a do Ouvidor assim mesma — uma viela, como lhe 

chama o Diário, — um canudo, como lhe chamava Pedro Luiz. Há nela, assim 

estreitinha, um aspecto e uma sensação de intimidade. É a rua própria do boato. 

Vá lá correr um boato por avenidas amplas e lavadas de ar. O boato precisa do 

aconchego, da contigüidade, do ouvido à boca para murmurar depressa e 

baixinho, e saltar de um lado para outro. 

 Na rua do Ouvidor, um homem, que está à porta do Laemmert, aperta a 

mão do outro que fica à porta do Crashley, sem perder o equilíbrio. Pode-se 

comer um sandwich no Castelões e tomar um cálix de Madeira no Deroché, 

quase sem sair de casa. O característico desta rua é ser uma espécie de loja única, 

variada, estreita e comprida. 

 Depois, é mister contar com a nossa indolência. Se a rua ficar assaz 

larga para dar passagem a carros, ninguém irá de uma calçada a outra, para ver a 

senhora que passa, — nem a cor dos seus olhos, nem o bico dos seus sapatos, e 

onde ficará em tal caso “o culto do belo sexo”, se lhe escassearem os sacerdotes. 

(ASSIS, 2008a: 1007-8) 

 



 80 

As transformações urbanas forjavam novas realidades e revelavam costumes mais 

soltos. É o que nos mostra uma passagem de O cortiço, de Aluísio Azevedo, obra 

ambientada nessa época: 

 

As tinas estavam abandonadas; os coradouros despidos. Tabuleiros e 

tabuleiros de roupa engomada saíam das casinhas, carregadas na maior parte 

pelo filhos das próprias lavadeiras que se apresentavam agora quase todas de fato 

limpo. Os casaquinhos brancos avultavam por cima das saias de chita de cor. 

Desprezavam os grandes chapéus de palha e os aventais de aniagem; agora as 

portuguesas tinham na cabeça um lenço de ramagens vistosas e as brasileiras 

haviam penteado o cabelo e pregado nos cachos negros uma ramalhete de dois 

vinténs. (AZEVEDO, 1978: 66-7) 

 

A essas transformações – tanto às da elegante Rua do Ouvidor quanto às dos 

cortiços –, associava-se o projeto de formação de uma sociedade letrada, valorizando a 

leitura como o símbolo de instrução e como forma de socialização; não só a leitura em 

português, pois a prova de maior cultura era a leitura em francês. Era de bom tom falar e 

ler francês, sobre isso Macedo (1988) esclarece: 

 

Como é sabido, cuidava-se ainda muito pouco da instrução do sexo 

feminino; pois bem, algumas senhoras fluminenses deram-se logo com interesse 

e gosto ao estudo da língua francesa. 

Um dia  um tio velho e rabugento perguntou à sobrinha que escapara de 

ficar analfabeta: 

– Menina, por que te meteste a aprender francês, quando ainda ignoras 

tanto o português?... 

– Ah, titio!... é tão agradável ouvir dizer très jolie! em português não há 

isso.  (MACEDO, 1988: 76) 

  

Aprender francês estava previsto na educação das mulheres brasileiras que tinham 

condições financeiras para isso. Os romances franceses eram lidos no original e faziam 

parte do lazer feminino. Mas, reafirma-se, apenas para a elite. 
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Machado de Assis, soube muito bem captar todas essas nuanças da cidade em suas 

crônicas, e Cadwell (2008) consegue sintetizar a obra do nosso autor ao afirmar que 

 

De suas colunas e correspondências, vislumbramos ainda o Machado de 

Assis da vida diária – seus hábitos; gostos e desgostos; seu amor pela cidade 

natal, desalento pela falta de condições sanitárias; sua impaciência irônica com 

políticas desonestas, patentes de remédios, Sarah Bernhardt, o alto custo de 

morrer, oradores indigestos na hora da sesta e outros gloriosos produtos da 

civilização; seu ânimo em estender a mão a outros escritores brasileiros, 

iniciantes e inexperientes; seu orgulho da língua portuguesa. sua devoção 

apaixonada por Shakespeare; discussões literárias em chás da tarde; suas 

amizades; sua solidão após a morte da esposa. (CADWELL, 2008: 219) 



 82 

CAPÍTULO III – AS PUBLICAÇÕES E AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO E 

CULTURA DA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XIX 

 

3.1. Considerações iniciais 

 

O período oitocentista (cf. SANTIAGO-ALMEIDA, 2003) é o momento da 

linguística histórica, e das gramáticas comparadas – que deixaram em evidência o fato de 

que as mudanças nas línguas são regulares. 

 

Pode-se dizer, então, que este século representa um retorno ao principal 

interesse que estava em primeiro plano no Renascimento: a comparação e a 

história, colocando o tema teórico-descritivo num patamar de menor 

importância. (SANTIAGO-ALMEIDA, 2003: 38) 

 

Tanto no Renascimento quanto no século XIX, o que prevalece é o historicismo, e a 

linguística também assume essa característica. No entanto, 

 

quem, baseando-se no ponto de vista de que somente agora estivesse nascendo 

um método histórico-crítico, fizesse coincidir com este século o surgimento da 

linguística moderna, certamente estaria ignorando a especulação precedente, e 

sobretudo identificaria a linguística moderna com a histórico-comparativa, como 

se fosse esta a nossa verdadeira disciplina. Todavia apenas um motivo, não novo, 

é retomado, e alem do mais – enquanto solicitado pelo contexto histórico 

particular – oposto aos da linguística do século XVIII. (COSERIU, 1980: 3) 

 

Devido ao surgimento dos estudos histórico-comparativos no século XIX (cf. 

FÁVERO & MOLINA, 2006), a Linguística passa a ser entendida como ciência. 

Este é o século das transformações, tanto tecnológicas quanto político-sociais. O 

povo brasileiro assistiu à mudança de regime governamental, passando do Império para a 

República; presenciou a formação de influentes correntes ideológicas, como o darwinismo 

e o positivismo; corroborou com as mudanças literárias, do Romantismo para o 
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Realismo/Parnasianismo. E, assim, surge o sentimento de nacionalismo, trazendo junto 

consigo o gosto pelas tradições regionais, pela poesia popular, e também (cf. PROENÇA 

FILHO, 2002: 194), pela história e pela literatura da Idade Média – Gonçalves Dias e José 

de Alencar são representantes desse momento. 

Todas essas transformações estão presentes também na maneira como o homem do 

final do século XIX usa e pensa a língua portuguesa em nosso País. Nabuco (2005: 11), no 

discurso da Sessão Inaugural da Academia Brasileira de Letras, em 20 de julho de 1897, 

afirma que “A língua é um instrumento de idéias que pode e deve ter uma fixidez relativa.” 

Auroux (1989) atesta isso ao afirmar que o sentimento de identidade nacional é 

transmitido pelos conhecimentos linguísticos: 

 

Le purisme et l’exaltation de l’identité nationale avec leur 

accompagnement de constitution/préservation d’un corpus littéraire (qu’il soit 

religieux ou profane), sont, par exemple, des phénomènes quasi-universels dans 

la constitution, spontanée ou par transfert, des savoirs linguistiques. (AUROUX, 

1989: 28) 

 

Em 1897, num discurso pronunciado na Academia Brasileira de Letras, Machado 

de Assis (2005) trata dessas transformações linguísticas, e pede aos seus colegas 

acadêmicos “grande e compassada atenção” a elas, pois elas “serão matérias de útil e 

porfilado estudo.”  E explica a razão disso: 

 

No próximo ano não temos mais que dar andamento ao anuário 

bibliográfico, coligir os dados biográficos e literários, como subsídio para um 

dicionário bibliográfico nacional, e, se for possível, alguns elementos do 

vocabulário crítico dos brasileirismos entrados na língua portuguesa, e das 

diferenças no modo de falar e escrever dos dois povos, como nos obrigamos 

por um artigo do regimento interno. 

São obras de fôlego, cuja importância não é preciso encarecer a 

vossos olhos. Pedem diuturnidade paciente. A constância, se alguma vez faltou 

a homens nossos de outra esfera, é virtude que não pode morar longe desta casa 

literária. 
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O último daqueles trabalhos pode ser feito ainda com maior pausa; ele 

exige, não só pesquisa grande e compassada atenção, mas muita crítica 

também. As formas novas da língua, ou pela composição de vocábulos, filhos 

de usos e de costumes americanos, ou pela modificação do sentido original, ou 

ainda por alterações gráficas, serão matérias de útil e porfiado estudo. Com os 

elementos que existem esparsos, e os que se organizarem, far-se-á qualquer 

coisa que no próximo século se irá emendando e completando. Não temamos 

falar do próximo século, é o mesmo que dizer daqui a três anos, que ele não 

espera mais; e há tal sociedade de dança que não conta viver menos. Não é 

vaidade da Academia Brasileira de Letras lançar os olhos tão longe. 

A Academia, trabalhando pelo conhecimento desses fenômenos, 

buscará ser, com o tempo, a guarda da nossa língua. Caber-lhe-á então 

defendê-la daquilo que não venha das fontes legítimas, – o povo e os escritores, 

– não confundindo a moda, que perece, com o moderno, que vivifica. Guardar 

não é impor; nenhum de vós tem para si que a Academia decrete fórmulas. E 

depois para guardar uma língua, é preciso que ela se guarde também a si 

mesma, e o melhor dos processos é ainda a composição e a conservação de 

obras clássicas.  A autoridade dos mortos não aflige, e é definitiva. Garrett pôs 

na boca de Camões aquela célebre exortação em que transfere ao “Generoso 

Amazonas” o legado do casal paterno. Sejamos um braço do Amazonas; 

guardemos em águas tranqüilas e sadias o que ele acarretar na marcha do 

tempo. 

 Não há justificar o que de si mesmo se justifica; limito-me a esta breve 

indicação de programa. As investigações a que nos vamos propor, esse recolher 

de leitura ou de oitiva, não será um ofício brilhante ou ruidoso, mas é útil, e a 

utilidade é um título, ainda nas academias. (ASSIS, 2005: 24-5) 

 

Isso, porém, não quer dizer que Machado de Assis aceitasse toda e qualquer 

interferência popular na língua portuguesa; para ele havia um limite entre o que se poderia 

e não se poderia transferir da linguagem popular para a literatura. Percebemos isso pela 

afirmação que faz: 

 

A influência popular tem um limite; e o escritor não está obrigado a 

receber e dar curso a tudo o que o abuso, o capricho e a moda inventam e fazem 

correr. Pelo contrário, ele exerce também uma grande parte de influência a este 
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respeito, depurando a linguagem do povo e aperfeiçoando-lhe a razão. (ASSIS, 

2008b: 1210) 

 

Esse processo constante de apropriação e transformação dos conhecimentos 

linguísticos ocorrem de maneira diferente nas várias culturas. Segundo Auroux (1989),  

 

On doit d'abord distinguir les sociétés traditionnelles et les sociétés 

modernes. Dans le premières, le présent n'abolit pas le passé, ils coexistent tous 

deux. C'est ainsi qu'aux Indes, en Chine, das l'Antiquité Occidentale, les savoir 

liguistiques ne sont jamais vraiment percus comme obsolètes. Dans l’Europe 

moderne et dans le grandes civilisations contemporaines, au contraire, les 

hommes vivent leur histoire en fonction de l’exigence du progrès et de l’idée 

qu’il dépasser le passé. (AUROUX, 1989: 31) 

 

O Brasil dessa metade do século XIX pertence ao grupo das nações em que “os 

homens vivem a sua história de acordo com a exigência do progresso”. 

O processo de gramatização (cf. AUROUX, 1992) se dá ao longo de vários séculos, 

mas se intensifica no século XIX e, em nosso país, tal ênfase ocorre a partir de 1850. 

Fávero (2001) esclarece que tal fato acontece em meio a polêmicas linguísticas a respeito 

da língua portuguesa falada aqui e de suas especificidades: 

 

em 1870, com Alencar e Pinheiro Chagas e, entre 1879 e 1889, com Carlos de 

Laet e Camilo Castelo Branco, porém, são polêmicas que não chegam à escola, 

não repercutem ou pouco repercutem no ensino que se adapta mais às tradições 

intelectuais do país do que às condições do meio, isto é, o discurso intelectual se 

distancia da realidade do país.” (FÁVERO, 2001: 68)   

 

Até a primeira metade do século XIX a divisão da gramática, no Brasil, se fazia em 

quatro partes: prosódia, etimologia, sintaxe e ortografia. 

Já na segunda metade desse século, uma nova divisão era feita: fonologia, 

morfologia e sintaxe; ou em duas partes apenas: lexicologia e sintaxe. Assim, a sintaxe 

passa a ter mais destaque nas gramáticas desse período, visto que deixa de ser a sua 
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finalidade para ser parte dela. Essa mudança de divisão gramatical ocorre em virtude de a 

palavra passar ao centro das pesquisas. 

Essa nova divisão vai influenciar toda a produção das duas últimas décadas do 

século. Segundo Elia (1976), nota-se um corte entre duas épocas na história dos estudos 

gramaticais no Brasil do século XIX: período vernaculista e período científico. 

No período vernaculista, o modelo de língua a ser preservado é o dos grandes 

escritores e a gramática (filosófica) apresenta um caráter indiscutível da língua, e pretende 

regular as regras do pensar. Decorre disso a ideia  de “certo” e “errado” que ainda hoje se 

encontra em muitas de nossas gramáticas. Nesse período, a gramática era considerada uma 

arte, em continuidade ao modelo greco-latino. O termo “arte” era atribuído à gramática, 

durante o período que vai do Renascimento até o século XVII, por ser ela prática e não 

especulativa – Fávero (2001: 62) acrescenta que nesse período as obras gramaticais eram, 

geralmente, intituladas como “Arte de Gramática” ou “Arte e Gramática”.  

No período científico, a gramática passa a ser concebida como ciência – a 

sistematização lógica da linguagem. Há, nesse momento, a distinção entre gramática geral 

e gramática particular: a primeira ocupa-se dos princípios imutáveis da constituição das 

línguas; e a segunda, dos princípios arbitrários próprios de uma língua individual. 

Como diz Gomes (1887): 

 

Gramática  Geral  é  o  estudo  dos  preceitos,  leis  e  anomalias  da  

linguagem,  comuns  aos  idiomas  de  um  grupo.   Gramática Particular é o 

estudo dos mesmos preceitos, leis e anomalias da linguagem num idioma 

determinado. (GOMES, 1887: 7) 

 

A gramática exerce dois papéis: descrever os componentes lexicais, morfológicos e 

sintáticos; e estabelecer regras que orientem o usuário, determinando o que deve e o que 

não deve fazer. 
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3.2. As gramáticas publicadas na segunda metade do século XIX 

  

 A gramatização no Brasil pode ser dividida de várias maneiras, de acordo com a 

visão de cada estudioso. Em ordem cronológica de publicação, Antenor Nascentes 

(1939)35, Sílvio Edmundo Elia (1976), Eduardo Roberto Junqueira Guimarães (1996)36, 

Leodegário Amarante de Azevedo Filho (2000)37 e Ricardo Cavaliere (2000)38 fizeram 

periodizações, que são aceitas e respeitadas até hoje. Por uma questão de afinidade teórica, 

optamos por apresentar neste trabalho a periodização dada por Elia.   

 As gramáticas do Período Vernaculista (de 1820 a 188039) caracterizam-se pela 

dicotomia entre os conservadores – com suas preocupações purista, o desejo de uma língua 

portuguesa clássica, nos moldes lusitanos – e os reformistas – estudiosos de novas ideias 

linguísticas, que viam como corretas as muitas formas de expressão da língua portuguesa 

no Brasil (cf. ELIA, 1976).   

 Já as do Período Científico (primeira fase de 1880 a 1900 e segunda fase de 1900 a 

196040) caracterizam-se, em sua primeira fase – a que nos interessa neste trabalho –, pela 

busca do novo (cf. ELIA, 1976).  É um tempo de mudanças no Brasil: é o tempo da nossa 

independência política e de afirmação da nacionalidade brasileira. E, segundo Fávero & 

Molina (2006), 

 

tem como principal característica a transição, melhor dizendo, é a instância em 

que a renovação prevalece sobre o conservadorismo da época anterior. Seus 

principais representantes são, entre outros, [...] Júlio Ribeiro e João Ribeiro. 

(FÁVERO & MOLINA, 2006: 48) 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
35 NASCENTES, A. Estudos Filológicos. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1939. 
36 GUIMARÃES, E. R. J. “Sinopse dos Estudos do Português no Brasil: a gramatização brasileira”. In: 

GUIMARÃES, E. R. J. & ORLANDI, E. (orgs.) Língua e Cidadania. Campinas: Pontes, 1996. 
37 Palestra realizada no Congresso Internacional de Lexicografia e Literaturas no Mundo Lusófono. 

Universidade Estácio de Sá. Rio de Janeiro, julho de 2000. 
38 CAVALIERE, R. Fonologia e Morfologia na Gramática Científica Brasileira. Rio de Janeiro: Editora da 

UFRJ, 2000. 
39 Como em toda transição histórica, a data não representa o momento exato da mudança, mas – sim – um 

marco aproximativo de determinadas ocorrências. 
40 A respeito da segunda fase, ver FÁVERO, Leonor Lopes & MOLINA, Márcia A. G. As Concepções 

Linguísticas no Século XIX – A Gramática no Brasil. São Paulo: Lucerna, 2006. 
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 Comum aos estudos de Nascentes, Elia, Guimarães, Azevedo Filho e Cavaliere, há 

o fato de que Júlio Ribeiro, com a publicação – em 1881 –  de sua Grammatica de Lingua 

Portuguesa, foi um marco de transição na gramatização brasileira do século XIX. 

Essa Grammatica de Júlio Ribeiro foi um dos compêndios que se ocuparam, nessa 

época, em gramatizar a variante brasileira da língua portuguesa, ou seja, os registros do 

português no Brasil. Deixando de lado a influência do prescricionismo, ele alterou a forma 

pela qual a gramática tradicional deveria descrever a língua, dando a ela, num ato de 

pioneirismo, marcas de nossa variante linguística. 

Nessa época havia dois grupos no Brasil debatendo as questões linguísticas: os 

puristas e os “modernos”. O primeiro grupo defendia a manutenção das tradições lusitanas 

e o segundo, imbuído de ufanismo, queria uma língua brasileira, ou seja, uma língua em 

que se levassem em conta as variações que aqui ocorriam. Segundo Nascimento & 

Toscano (2008): 

 

Tais discussões linguísticas eram registradas nos diversos textos que 

circulavam na capital do Império, inclusive nas crônicas encontradas nos jornais 

fluminenses, onde Machado de Assis também publicava. Em suas crônicas, 

Machado sempre registrava os acontecimentos em circulação na sociedade e 

fazia com que eles dialogassem com a ficção, criando com esse diálogo um 

documento estético-literário fantasioso e crítico ao mesmo tempo. Podemos 

afirmar por isso que a crônica machadiana situa-se  entre o jornalismo e a 

literatura e permite que o cronista imponha sua visão particular dos 

acontecimentos no momento em que organiza a narrativa, relacionando realidade 

e ficção. (NASCIMENTO & TOSCANO, 2008: 17) 

 

Uma outra proposta, mais recente, de divisão da gramatização no Brasil vem de 

Fávero & Molina (2006). Fazendo uma revisão das ideias apresentadas pelo autores 

anteriormente citados, chegam a 

 

dois momentos: no primeiro consideraremos as obras gramaticais produzidas 

antes de Júlio Ribeiro, realizadas sob a orientação da gramática geral e filosófica. 

No segundo, as publicadas no mesmo século depois dele, ou seja, inscreveremos 
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as obras aqui produzidas sob a orientação das correntes científicas (histórico-

comparativas). (FÁVERO & MOLINA, 2006: 52) 

 

Seguindo, então, os passos de Fávero & Molina (2006), as obras mais 

representativas  desses dois períodos são: 

a) obras com orientação da gramática geral e filosófica – seguem a tradição 

gramatical, orientada pela Grammaire Générale et Raisonnée41 e pelos Enciclopedistas42. 

O Brasil, apesar de já pensar o conceito de “nação brasileira” ainda era colônia de 

Portugal, e as gramáticas publicadas nesse período refletiam isso: não havia qualquer 

menção aos usos e costumes linguísticos brasileiros, pois qualquer uso que se distanciasse 

dos usos da Corte era considerado vício de linguagem: brasileirismo. 

Compedio de Lingua Nacional – Antônio Pereira Coruja 

Grammatica Portugueza – Francisco Sotero dos Reis 

Grammatica Portugueza – Augusto Freire da Silva 

Nova Grammatica Analytica da Lingua Portugueza – Charles Adrien Olivier Grivet 

b) obras com orientação das correntes científica – rompem com a tradição 

gramatical greco-romana43, seguindo as teorias da Linguística Histórico-Comparativa44. 

Grammatica Portugueza – Júlio Ribeiro 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
41 A Gramática de Port-Royal – Gramática geral e razoada contendo os fundamentos da arte de falar, 

explicados de modo claro e natural –  cujo princípio era o de que a gramática é um conjunto de processos 
mentais universais – portanto, a gramática é universal. Foi publicada em 1660 por Antoine 
Arnauld e Claude Lancelot.  

42 Nome dado às pessoas – em geral filósofos – que participaram, de um modo ou de outro, da produção da 
Encyclopédie, obra publicada na França, entre 1751 e 1780, com 35 volumes. Editada por Diderot e 
d'Alembert, com contribuições em artigos de Voltaire, Montesquieu, Rousseau, Buffon e 
Barão d´Holbach. Era uma revisão completa das artes e ciências da época, explicando os novos conceitos 
físicos e cosmológicos, e proclamando a nova filosofia do humanismo. 

43 Apesar de, teoricamente, os autores desse período tentarem esse rompimento, nem sempre o conseguem 
na prática. 

44 Linguística Histórico-Comparativa refere-se, de modo geral, ao estudo da mudança linguística e de suas 
consequências; desenvolvendo-se durante todo o século XIX,  interessava-se por decidir quais línguas 
tinham uma origem comum, por estabelecer – mediante um trabalho de reconstrução – as propriedades 
das línguas não documentadas (protolínguas) e por identificar as várias mudanças que levaram cada uma 
das línguas primitivas antepassadas a fragmentar-se em várias línguas derivadas diferentes. As línguas 
são consideradas organismos vivos. A teoria dos primeiros gramáticos comparativos era a de que, no 
decorrer do tempo, as línguas passavam por progressos ou retrocessos através de mecanismos de 
mudança. 
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Grammatica da Lingua Portugueza – Manuel Pacheco da Silva Jr. & Plácido 

Lameira de Andrade 

Grammatica Portugueza – Alfredo Gomes 

Grammatica Potugueza – João Ribeiro 

Grammatica Descriptiva –  Maximino Araújo Maciel 

Muitas outras gramáticas foram publicadas no Brasil, em vários estados45, no 

período entre 1850 e 190046. 

José Ricardo Pires de Almeida, historiador português, pesquisando a instrução 

pública no Brasil desde o descobrimento até o ano de 1889, afirma, sobre as gramáticas 

produzidas após 1857: 

 

Quantos às gramáticas,  há tantas e imprime-se ainda um grande 

número, parecem ser não só a base, mas o instrumento principal e quase único, 

às vezes, do ensino do português em nossas escolas. 

A maioria destes livros, entre os quais é raro encontrar-se um sem erro 

de ortografia e ou até de gramática, é composta dos mais elementares; há apenas 

frias e estéreis nomenclaturas de regras ou de definições, um formulário ou 

resumo mais ou menos exato dos preceitos que os alunos devem reter. Há 

felizmente boas exceções. (ALMEIDA, 2000: 159)47 

 

Na opinião de Machado de Assis, aquilo que se coloca nos livros escolares deve ser 

muito bem pensado e muito bem dosado, pois: 

 

Entre os muitos méritos dos nossos livros nem sempre figura o da 

pureza da linguagem. Não é raro ver intercalado em bom estilo os solecismos da 

linguagem comum, defeito grave, a que se junta o da excessiva influência da 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
45 Apesar de o Rio de Janeiro ser, nesse período, o centro da vida cultural brasileira e de várias discussões 

linguísticas, em outros estados havia também a produção de gramáticas. 
46 Uma lista mais extensa de gramáticas publicadas entre 1850 e 1900 pode ser encontrada em: 

CARDOSO, Simão (Org.).  Historiografia gramatical  – 1500-1920. Língua portuguesa, autores 
portugueses. Universidade do Porto: Porto. 
Disponível em: http://ler.letras.up.pt/site/default.aspx?qry=id03id123&sum=sim 

47 As gramáticas citadas anteriormente podem ser consideradas exemplos das “boas exceções” a que se 
refere o historiador. 
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língua francesa. Este ponto é objeto de divergência entre os nossos escritores. 

Divergência digo, porque, se alguns caem naqueles defeitos por ignorância ou 

preguiça, outros há que os adotam por princípio, ou antes por uma exageração de 

princípio. (ASSIS, 2008b: 1210) 

 

3.3. O Colégio Pedro II 

 

 Inaugurado em 1837, o Colégio Pedro II,  

 

representou a primeira iniciativa do Governo Imperial de estabelecer o ensino 

secundário público, no Município da Corte, bem como de adotar um plano de 

estudo integral, estruturado em níveis ou séries (VECHIA, 2005: 83) 

 

Fundado com o objetivo de educar a elite intelectual, econômica e religiosa 

brasileira, foi concebido para ser o centro difusor de ideia educacionais acerca do ensino e 

também para ser o padrão a ser seguidos pelos colégios de mesmo nível de ensino em todo 

o país. Para Guimarães (1997), 

 

a sociedade brasileira do século XIX se desenvolve enquanto desenvolve entre 

outras coisas o conhecimento científico. E este conhecimento se dá como 

tecnologia para o ensino porque é parte das condições históricas do momento e 

porque ocupa um lugar institucionalizado. 

[...] 

A questão do ensino e da língua estão indissoluvelmente ligadas, e a 

Escola é diretamente ligada ao Estado que, minimamente, regula o modo de 

funcionamento escolar. 

Além disso, o conhecimento e o ensino se fazem necessariamente em 

uma língua. Não qualquer língua, mas a língua, ou línguas próprias de um país, 

no nosso caso o Português. (GUIMARÃES, 1997: 13) 
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O Colégio Pedro II cumpria um papel chave e centralizador do regime educacional 

brasileiro, pois tinha como tarefa determinar quais seriam os programas de ensino, para 

difundi-los pelas escolas oficiais brasileiras – que eram poucas, nessa época. 

O modelo para isso foram os liceus franceses: os estatutos do colégio eram uma 

adaptação das disposições que se aplicavam na Franças, e – em muitos casos não passavam 

de “cópias literais” deles (cf. VECHIA, 2005) . 

 A preocupação com a distribuição e seleção dos conteúdos a serem ministrados 

advinha da constatação de que realmente faltava organização, sistematização e, sobretudo, 

aplicabilidade ao ensino público, o que resultou, muito tempo depois de sua fundação – em 

janeiro de 1856 –, na aprovação provisória dos primeiros programas de ensino do Colégio 

Pedro II, organizados pelo Conselho Diretor, os quais representavam um grande progresso 

para a instrução, não só porque orientavam os estudos de modo analítico, mas também 

porque trazia a indicação de livros didáticos: 

 

 Teria especialmente a seu cuidado: a) o exame dos melhores métodos e 

sistemas práticos do ensino; b) a designação e revisão dos compêndios; c) a 

criação de novas cadeiras; d) o sistema e matéria dos exames. Em geral será 

ouvido sobre todos os assuntos literários que interessem à instrução primária e 

secundária, cujos melhoramentos e progressos deverá promover e fiscalizar, 

auxiliando o inspetor geral. (ALMEIDA JR., 1937:15) 

  

Porém, foi somente em 1887 que os olhares dos catedráticos daquele 

estabelecimento começaram a ser direcionados de forma mais atenta aos programas. 

Emígdio Victório, então Diretor Geral da Instrução Pública, determinou que todos os 

professores do Colégio Pedro II debruçassem-se sobre seus planejamentos a fim de 

organizá-los de acordo com  os  novos  ditames  políticos  e  pedagógicos. 

Apesar de ter sido criado em 1837, só se tem registros desses programas a partir de 

1850, e ainda de forma irregular . Souza (1999), então, deduz que 

 

a prática de publicar os programas se inaugurou naquele ano [...]. Pode-se 

supor, assim, que nos treze primeiros anos de existência a organização era 

incipiente e não havia sido alcançado o status de estabelecimento padrão 
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do ensino oficial, que justificasse ou mesmo tornasse obrigatória as 

publicações. (SOUZA, 1999: 157-8) 

 

 

Fausto  Barreto foi o catedrático de português do Colégio Pedro II encarregado de 

elaborar os programas oficiais de língua portuguesa48. Esses novos programas de Barreto 

abriram nova fase no ensino da língua, pois seu empreendimento promoveu o 

aparecimento de novas gramáticas em consonância com as diretrizes pretendidas pelo 

Governo. 

O programa elaborado por ele estabelecia duas provas para os exames 

preparatórios: uma escrita e outra oral. A escrita consistia em uma “composição” sobre 

assunto a ser sorteado no momento da prova, a partir de uma lista de pontos organizada 

diariamente pela comissão julgadora. A prova oral cobrava uma análise “fonética, 

etimológica e sintáxica” a ser feita sobre um trecho escolhido pela comissão, a partir de 

uma exposição de um dos pontos apresentados pelo programa, sendo a escolha do ponto 

também por sorteio. A prova de português precedia a todas as outras. 

Segundo Guimarães (1997), à época, Júlio Ribeiro comenta que o programa 

apresentado se formulava em bases científicas, pois distinguia como partes da gramática a 

lexicografia e a sintaxe, ou seja, a ortografia não era mais considerada uma parte autônoma 

da gramática, como o era na gramática geral. Já as observações feitas por Maximino 

Maciel49 consideravam Fausto Barreto um multiplicador de ideias, pois como catedrático 

do Colégio Pedro II podia difundir e firmar novas doutrinas; o programa marcou um novo 

momento no ensino da língua emancipando-a das doutrinas lusitanas. 

Foi a partir desse programa que várias gramáticas apareceram – como a de Pacheco 

Silva e Lameira Andrade –, mudando  o ensino de língua naquele momento. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
48 Para ver todos os programas do Colégio Pedro II, publicados entre 1850 e 1949, consultar: SOUZA, 

Roberto Acízelo de. O império da eloquência. Rio de Janeiro: EdUERJ, EdUFF, 1999. 
49 Maximino Maciel nasceu em Sergipe, aos 20 de abril de 1866. Mudou-se para o Rio onde fez o curso de 

Direito de 1890 a 1894 e depois o de Medicina de 1896 a 1901. Exerceu a medicina e lecionou no 
Colégio Militar para o qual foi nomeado catedrático de Português em 1893. Faleceu no Rio de Janeiro em 
1923. 
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Nota-se no ensino do português no Brasil uma mudança de paradigma de 

conhecimento, e o que levou à mudança foi este novo conhecimento formulado como voz 

oficial do estado por meio do programa de Fausto Barreto. Ou seja, uma certa posição 

científica formulada como posição institucional e isto a partir de uma pessoa destacada, 

vista como liderança intelectual. 

O Colégio Pedro II torna-se o modelo a ser seguido, e por isso é visto como “a joia 

da coroa”. O Imperador D. Pedro II tinha grande admiração pelo Colégio e cuidava para 

que lá tudo estive bem. Conta Schwarcs (1998) que, 

 

com seu uniforme imponente, a lembrar as cores do Brasil  –  casaca verde com 

botões amarelos  (que a partir de 26 de dezembro de 1855 traziam em relevo o 

símbolo “P II” do monarca),  chapéu alto de pêlo, a gravata de volta, o boné 

chato –, o colégio [Pedro II] convertia-se aos poucos na forte imagem do 

imperador. (SCHWARCS, 1998: 150) 

 

	   Era um colégio para elite. Needell (1993) lista alguns dos ilustres professores do 

Colégio50: 

 

 Sem dúvida a lista de professores impressiona, incluindo alguns dos 

maiores nomes das letras, das ciências e da história brasileira do século XIX: 

barão de Tautphoeus, Sílvio Romero, Capistrano de Abreu, Carlos de Laët, Paulo 

de Frontin, João Ribeiro, Joaquim Caetano, o barão Homem de Mello, Joaquim 

Manuel de Macedo, Gonçalves Dias, o barão do Rio Branco e Coelho Neto. Era 

sob a orientação destes homens que os meninos estudavam, levantando-se para 

recitar aquilo que haviam pacientemente decorado. (NEEDELL, 1993: 77) 

 

Esses ilustres professores contribuíram com a formação de muitos alunos que se 

destacaram na vida pública, entre eles: Joaquim Nabuco, Barão de Ramiz Galvão, 

Visconde de Taunay, Vieira Fazenda, Washington Luis, Rodrigues Alves, Nilo Peçanha, 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  

50 Além dos citados por Needell (1993: 77), incluem-se outros nomes famosos, entre eles: Gonçalves de 
Magalhães, Euclides da Cunha, Farias de Brito, Eugênio de Raja Gabaglia, Escragnolle Dória, José 
Veríssimo, José Oiticica, Álvaro Lins, Waldemiro Postch, Delgado de Carvalho e Pedro Calmon. 
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Hermes Fonseca, Raul Pederneiras, Jônathas Serrano, Antenor Nascentes, Manuel 

Bandeira, Vicente Licínio Cardoso, Hebert Moses, José Eduardo Prado Kelly, Filadelfo de 

Azevedo, Afonso Arinos de Melo Franco, Fernando Segismundo, Pedro Nava, Alceu 

Amoroso Lima (Tristão de Atayde) e Mário Lago. 

 

3.4. A Academia Brasileira de Letras 

 

Com todas as discussões sobre língua e literatura que se faziam no Rio de Janeiro, 

no final do século XIX, Afonso Celso Júnior e Medeiros e Albuquerque – cada um a seu 

tempo: aquele no Império e este na República – expressaram suas ideias de criação de uma 

academia literária nacional, nos moldes da Academia Francesa. A Revista Brasileira, de 

José Veríssimo, reunia muitos dos escritores da época e obtinha êxito social e cultural entre 

eles; ela poderia, então, dar a coesão necessária a esse grupo de escritores e, assim, 

possibilitaria a realização da ideia de se fundar uma academia no Brasil. 

Machado de Assis comungava com o desejo de se fundar uma Academia de Letras, 

e faz uma menção, velada, a esse desejo, numa crônica de 25 de novembro de 1894:  

 

Mas fosse quem fosse o inventor do vocábulo, certo é que este, apesar 

da anônimo e popular, ou por isso mesmo, espalhou-se e prosperou; não 

admirará que fique na língua, e se houver, aí por 1950, uma Academia Brasileira, 

pode bem ser que venha a incluí-lo no seu dicionário. O sr. dr. Castro Lopes 

poderia recomendá-lo a um alto destino. (ASSIS, 2008c: 1123) 

 

A iniciativa de propor concretamente uma Academia Brasileira de Letras – como já 

se afirmou no item 2.2 do Capítulo II deste trabalho – foi de Lúcio de Mendonça, que 

desejava estabelecer essa instituição sob a tutela do Estado, porém o Governo se recusou a 

participar de tal projeto51, constituir-se-ia, então, como instituição privada independente. 

As primeiras notícias relativas à fundação da Academia Brasileira de Letras foram 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
51 Inicialmente, até houve interesse por parte do Estado em patrocinar a Academia Brasileira de Letras, mas 

quando ela já estava em vias de fato, ele se retirou do projeto. 
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divulgadas em 10 de novembro de 1896, pela Gazeta de Notícias, e, no dia seguinte, pelo 

Jornal do Commercio. 

Tiveram início, assim, as sessões preparatórias. Na primeira delas, às três da tarde 

de 15 de dezembro, na sala de redação da Revista Brasileira, na Travessa do Ouvidor nº 

31, Machado de Assis foi desde logo aclamado presidente. 

Em 28 de janeiro de 1897, aconteceu a sétima e última sessão preparatória. 

Estiveram presentes a essa sessão, instituindo a Academia: Araripe Júnior, Artur Azevedo, 

Coelho Neto, Filinto de Almeida, Graça Aranha, Guimarães Passos, Inglês de Sousa, 

Joaquim Nabuco, José do  Patrocínio, José Veríssimo, Lúcio de Mendonça, Luís Murat, 

Machado de Assis, Medeiros e Albuquerque, Olavo Bilac, Pedro Rabelo, Rodrigo Otávio, 

Silva Ramos, Teixeira de Melo, Valentim Magalhães e Visconde de Taunay. 

Como se desejava uma instituição aos moldes da Academia Francesa, era 

necessário um total de quarenta membros. Até então eram apenas trinta, contando com os 

que, não comparecendo à última sessão, estiveram presentes nas sessões anteriores: Afonso 

Celso Júnior, Alberto de Oliveira, Alcindo Guanabara, Carlos de Laet, Garcia Redondo, 

Pereira da Silva, Rui Barbosa, Sílvio Romero e Urbano Duarte. 

Para resolver tal questão, os presentes na última sessão elegeram os dez seguintes: 

Aluísio Azevedo, Barão de Loreto, Clóvis Beviláqua, Domício da Gama, Eduardo Prado, 

Luís Guimarães Júnior, Magalhães de Azeredo, Oliveira Lima, Raimundo Correia e 

Salvador de Mendonça, que aceitaram o convite e a honra. 

Os Estatutos foram assinados por Machado de Assis, presidente; Joaquim Nabuco, 

secretário-geral; Rodrigo Otávio, primeiro secretário; Silva Ramos, segundo secretário; e 

Inglês de Sousa, tesoureiro. 

Em 20 de julho de 1897, numa sala do museu Pedagogium52, à Rua do Passeio, 

realizou-se a sessão inaugural, com a presença de dezesseis acadêmicos. Machado de 

Assis, presidente da Academia, fez uma breve apresentação preliminar, dando abertura à 

sessão: 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
52 Já citado no item 2.5. do Capítulo II. 
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Passai aos vossos sucessores o pensamento e a vontade iniciais, para 

que eles os transmitam aos seus, e a vossa obra seja contada entre as sólidas e 

brilhantes páginas da nossa vida brasileira. Está aberta a sessão. (ASSIS, 2005: 

3-4) 

 

Joaquim Nabuco, secretário-geral, pronunciou o discurso inaugural, em que 

discorreu sobre os objetivos e intenções daquele projeto cultural, destacando a ideia de que 

 

A principal questão ao fundar-se uma Academia de Letras brasileira é 

se vamos tender à unidade literária com Portugal. Julguei sempre estéril a 

tentativa de criarmos uma literatura sobre as tradições de raças que não tiveram 

nenhuma; sempre pensei que a literatura brasileira tinha que sair principalmente 

do nosso fundo europeu. Julgo outra utopia pensarmos em que nos havemos de 

desenvolver literariamente no mesmo sentido que Portugal ou conjuntamente 

com ele em tudo que não depende do gênio da língua. O fato é que, falando a 

mesma língua, Portugal e Brasil têm de futuro destinos literários tão 

profundamente divididos como são os seus destinos nacionais. Querer a unidade 

em tais condições seria um esforço perdido. Portugal, decerto, nunca tomaria 

nada essencial ao Brasil, e a verdade é que ele tem muito pouco, de primeira 

mão, que lhe queiramos tomar. Uns e outros nos fornecemos de idéias, de estilo, 

de erudição e pontos de vista, nos fabricantes de Paris, Londres ou Berlim... A 

raça portuguesa, entretanto, como raça pura, tem maior resistência e guarda 

assim melhor o seu idioma; para essa uniformidade de língua escrita devemos 

tender. Devemos opor um embaraço à deformação que é mais rápida entre nós; 

devemos reconhecer que eles são os donos das fontes, que as nossas 

empobrecem mais depressa e que é preciso renová-las indo a eles. A língua é um 

instrumento de idéias que pode e deve ter uma fixidez relativa; nesse ponto tudo 

precisamos empenhar para secundar o esforço e acompanhar os trabalhos dos 

que se consagrarem em Portugal à pureza do nosso idioma, a conservar as 

formas genuínas, características, lapidárias, da sua grande época... Nesse sentido 

nunca virá o dia em que Herculano, Garrett e os seus sucessores deixem de ter 

toda a vassalagem brasileira. A língua há de ficar perpetuamente pro indiviso 

entre nós; a literatura, essa, tem que seguir lentamente a evolução diversa dos 

dois países, dos dois hemisférios. A formação da Academia de Letras é a 

afirmação de que literária, como politicamente, somos uma nação que tem o seu 

destino, seu caráter distinto, e só pode ser dirigida por si mesma, desenvolvendo 
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sua originalidade com os seus recursos próprios, só querendo, só aspirando a 

glória que possa vir de seu gênio. (NABUCO, 1901: 13-4) 

 

Rodrigo Otávio, primeiro secretário, leu a memória histórica dos atos preparatórios: 

 

Já que estes relatórios são destinados a constituir a crônica da Academia 

e registrar, ano por ano, as conquistas que ela for fazendo em prol da cultura 

nacional, devemos principiar do princípio, ou seja consignar aqui tudo o que 

entende com a organização deste instituto desde que nasceu a idéia de se o 

fundar. (OTÁVIO, 2005: 15) 

 

As cadeiras da Academia Brasileira de Letras têm um fundador e um patrono. 

Alguns fundadores escolheram de imediato seus patronos, outros o fizeram tempos depois: 

 

A escolha dos patronos fora deixada a cargo dos ocupantes das quarenta 

cadeiras da recém-fundada Academia. Os ausentes [à sessão de instalação] se 

manifestaram em cartas, endereçadas ao presidente. Alguns fizeram desde logo 

suas escolhas, ao passo que outros demoraram a fazê-las. (MAGALHÃES JR. 

2008c: 49) 

 

Cadeira Patrono Fundador 

01 Adelino Fontoura Luís Murat 

02 Álvares de Azevedo Coelho Neto 

03 Artur de Oliveira Filinto de Almeida 

04 Basílio da Gama Aluísio Azevedo 

05 Bernardo Guimarães Raimundo Correia 

06 Casimiro de Abreu Teixeira de Melo 

07 Castro Alves Valentim Magalhães 

08 Cláudio Manuel da Costa Alberto de Oliveira 
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09 Gonçalves de Magalhães Carlos Magalhães de Azeredo 

10 Evaristo da Veiga Rui Barbosa 

11 Fagundes Varela Lúcio de Mendonça 

12 França Júnior Urbano Duarte 

13 Francisco Otaviano Visconde de Taunay 

14 Franklin Távora Clóvis Beviláqua 

15 Gonçalves Dias  Olavo Bilac 

16 Gregório de Matos Araripe Júnior 

17 Hipólito da Costa Sílvio Romero 

18 João Francisco Lisboa José Veríssimo 

19 Joaquim Caetano da Silva Alcindo Guanabara 

20 Joaquim Manuel de Macedo Salvador de Mendonça 

21 Joaquim Serra José do Patrocínio 

22 José Bonifácio Medeiros e Albuquerque 

23 José de Alencar Machado de Assis 

24 Júlio Ribeiro Garcia Redondo 

25 Junqueira Freire Franklin Dória 

26 Laurindo Rabelo Guimarães Passos 

27 Maciel Monteiro Joaquim Nabuco 

28 Manuel Antônio de Almeida Inglês de Sousa 

29 Martins Pena Artur Azevedo 

30 Pardal Mallet Pedro Rabelo 

31 Pedro Luís Luís Guimarães Júnior 

32 Araújo Porto Alegre Carlos de Laet 

33 Raul Pompéia Domício Gama 
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34 Sousa Caldas Pereira da Silva 

35 Tavares Bastos Rodrigo Otávio 

36 Teófio Dias Afonso Celso 

37 Tomas Antônio Gonzaga Silva Ramos 

38 Tobias Barreto Graça Aranha 

39 Francisco Adolfo de Varnhagen Manuel de Oliveira Lima 

40 Visconde de Rio Branco Eduardo Prado 

 

 As cinco primeiras sessões continuaram no Pedagogium, à noite apenas, pois 

durante o dia realizavam-se lá as suas atividades educacionais precípuas; nesse horário 

noturno poucos eram os membros que compareciam às reuniões. Os acadêmicos passam a 

se reunir no Ginásio Nacional, depois nas salas de Revista Brasileira e em seguida na 

Biblioteca Fluminense; voltam à Revista Brasileira; voltam à Biblioteca Fluminense; 

voltam à Revista Brasileira. Torna-se um vai e vem sem fim, pois nenhum desses 

ambientes é adequado à finalidade da Academia. 

Em 1900, três anos depois de sua fundação, a Academia ainda não tinha uma sede, 

e, em 1901, funcionou no escritório do seu 1o secretário – Rodrigo Otávio, que acreditava 

ser uma situação passageira, pois o então presidente da República, Campos Salles, já havia 

sancionado uma lei autorizando o Governo a dar uma sede fixa, em prédio público 

disponível para a Academia Brasileira de Letras. Apesar da lei sancionada, o fato não se 

realiza. Machado de Assis, então, é que procura um local em que instalar sua Academia. 

Marcondes (2008), apresentando fatos do ano de 1900, afirma: 

 

Minha Formação, livro de Joaquim Nabuco, sai em abril de 1900. Em 

junho, Nabuco escreve uma carta a Machado dizendo que enviará a ele o livro. 

Na mesma carta Nabuco pede a Machado que não deixe morrer a Academia. De 

fato, além da falta de reuniões, luta Machado de Assis por encontrar local para 

instalar a instituição. (MARCONDES, 2008: 294) 
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Em 1903, Machado consegue instalar a Academia – dividindo espaço com o 

Instituto Histórico, o Instituto dos Advogados e a Academia de Medicina –  no Edifício do 

Cais da Lapa, porém sem muito entusiasmo, pois não achava ser ainda o lugar adequado 

para abrigar a instituição que ele criara em sua mente. Algum tempo depois, altera-se o 

nome do edifício, que,  por sugestão do Barão Ramiz Galvão – famoso por seu saber 

helenístico –, passa a se chamar Silogeu Brasileiro – nome mais adequado à sua função. 

Desde a primeira reunião preparatória para a fundação da Academia Brasileira de 

Letras, em 15 de dezembro de 1896 até a  reunião de 1o de agosto de 190853 – de acordo 

com o Livro de Atas da Academia54 –, Machado de Assis esteve ausente apenas duas 

vezes: em 28 de setembro de 1897 (substituído por Joaquim Nabuco) e em 6 de junho de 

1908 (substituído por Medeiros e Albuquerque); presidiu 94 (das 96) sessões ocorridas até 

a sua morte, sempre com empenho constante.  

A importância da Academia Brasileira de Letras para este trabalho pode ser 

resumida em uma frase de Joaquim Nabuco, em seu discurso na sessão inaugural: 

 

O fato é que, falando a mesma língua, Portugal e Brasil têm de futuro 

destinos literários tão profundamente divididos como são os seus destinos 

nacionais. (NABUCO, po.cit.: 13) 

  

Um dos objetivos da Academia era justamente discutir o futuro da língua 

portuguesa no Brasil num momento em que se praticava um vívido ufanismo. Machado de 

Assis comentará em suas crônicas essa preocupação – não só dele mas de muitos outros 

também –  com o idioma português e sua variante em uso no Brasil. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
53 A reunião de 1o de agosto de 1908 foi a última antes de sua morte, em 29 de novembro de 1908 . 
54 HENRIQUES, Cláudio Cezar. Atas da Academia Brasileira de Letras: presidência Machado de Assis – 

1896-1908. Rio de Janeiro: ABL 2001. (Coleção Austregésilo de Athayde, v. 2)  
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CAPÍTULO IV – A ANÁLISE DAS CRÔNICAS DE MACHADO DE ASSIS 

 

4.1. Considerações iniciais 

 

Seguindo as bases teóricas de Chartier (1990), a análise do corpus, pelo viés da 

História das Ideias Linguísticas, se fará pelos princípios de apropriação e representação, 

conjugando as ideias desse estudioso com as de Pesavento (2006), por meio das quais 

tomamos a literatura como fonte histórica. E, ainda, observando as teorias dos autores 

citados e comentados nos itens 1.2 e 1.3, do Capítulo I, desta tese. 

A literatura é, fundamentalmente, fonte de si mesma, isto é, os historiadores não 

devem reduzir os textos literários a simples documentos. É importante entender de que 

maneira a criação estética se apropria dos objetos, das práticas ou dos códigos de sua época 

para transformá-los em obras literárias. A força da literatura não está na comprovação de 

sua verdade, está nas ideias consegue transmitir, e, assim, produzir, em seus espectadores 

ou leitores, novas maneiras de perceber ou pensar. A tarefa do pesquisador é reconhecer a 

força de tais representações e, simultaneamente,  propor, a partir de seus critérios de 

trabalho, um conhecimento do passado fundamentado na interpretação crítica e científica 

dessa fonte histórica, que é a literatura. 

A tradição da história social esquece que a construção das identidades não se reduz 

apenas aos critérios objetivos da riqueza, das ocupações, da propriedade, mas a construção 

da identidade engloba também as lutas que apostam nas divisões, classificações, 

hierarquias do mundo social; a tradição histórica pensa a noção de “mentalidade” como 

homogênea e rígida. O conceito de representação surge a partir dessas críticas pois a 

representação deve permitir que se defina, claramente, para cada grupo social ou classe, as 

representações coletivas que cabem às estruturas do mundo social, aos indivíduos, e à 

construção dos comportamentos e hábitos encarregados de mostrar uma identidade. Isso 

representa uma nova forma de fazer História. 

Esse novo enfoque para a História modifica, então, o conceito de “documento” 

histórico, ampliando-o a outras esferas; a partir disso, os objetos dos quais podemos nos 

apoderar são textos canônicos ou não, obras clássicas ou sem méritos, mas também a 

produção iconográfica em todas suas formas, a música, o canto, e de todas as formas que 
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se ligam à palavra viva. São objetos legítimos, fundamentais e articulados da Nova 

História Cultural. E, para se aproximar destes objetos, existem os documentos, que também 

pertencem a todas essas ordens, inclusive os objetos materiais deixados pelo passado ou os 

espaços existenciais encontrados numa cidade ou em outros espaços como grandes casas, 

castelos etc. E, deste modo, o desafio essencial seria, por um lado, evitar uma leitura das 

obras estéticas como documentos, isto é, como se refletissem imediatamente uma realidade 

social – que foi uma tentação dos historiadores ao reduzir a obra literária a seu conteúdo de 

documento –, cada obra é concebida com regras, referências, modelos e tentativas que a 

governam. Assim, devemos nos acercar da prática da representação para poder dizer algo 

da representação das práticas. 

Por outro lado, há também a possibilidade, caso não se reduzam as obras ao 

estatuto de documento, de mobilizar os documentos tradicionais ou novos da história para 

nos aproximar deste mistério que é a apropriação, a construção do sentido de comunidades 

de leitores frente a obras, quaisquer que sejam. E isso se torna um jogo entre obras e 

documentos – evitando a redução de um a outro – que pode definir este tipo de trabalho 

histórico.  

Em nossa sociedade, o presente se apropria tanto do passado, transformando-o em 

memória, quanto do futuro, considerado como promessas. Assim, a tarefa do pesquisador é 

recordar que esse presente todo-poderoso está alicerçado em milhares de heranças, 

sedimentadas e contraditórias, e que cada pessoa é um ser histórico que incorporou várias 

histórias, desde a mais recente e individual até a mais antiga e coletiva. 

Machado de Assis é esse “historiador do presente” em seu tempo ao escrever suas 

crônicas, que, para nós hoje, são fontes históricas, pois descrevem um período muito 

importante da  história do Brasil: a segunda metade do século XIX, marcada por profundas 

mudanças sociais. 

As análises feitas por Machado de Assis, nessas crônicas, mostram um 

aprimoramento na arte de radiografar a sociedade brasileira, em especial a do Rio de 

Janeiro, apontando seus vícios e virtudes, e funcionando como testemunho de uma época. 

De acordo com Faria (2008), 

 

Antes de se dedicar mais intensamente à atividade literária que o 

consagrou, Machado tornou-se conhecido como folhetinista, crítico teatral, 
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crítico literário, comediógrafo, poeta, tradutor – de poemas, peças teatrais e 

romances – e até mesmo como censor do Conservatório Dramático. Os amigos 

admiravam a inteligência e o brilho do rapaz pobre que começara como tipógrafo 

e já na casa dos vinte anos de idade era uma peça-chave no debate cultural do 

seu tempo, com intervenções corajosas e por vezes contundentes nos textos 

críticos e nos folhetins que publicava em vários jornais do Rio de Janeiro. 

(FARIA, 2008: 21) 

  

Machado exerceu regularmente a função de cronista nos mais diversos periódicos 

fluminenses, por mais de quarenta anos entre 1858 e 1900; escreveu para O Espelho, 

Diário do Rio de Janeiro, Semana Ilustrada, O Futuro, Ilustração Brasileira, O Cruzeiro e 

Gazeta de Notícias. Ele produziu mais de 600 crônicas, tratando dos mais variados 

assuntos. 

Interessam-nos, como corpus da pesquisa, as crônicas em que se mencionam fatos 

ligados à língua portuguesa, e tudo o que possa estar relacionado a ela e a seu uso durante 

o tempo que Machado escreveu essas crônicas. Assim, selecionamos aquelas que nos 

pareceram mais pertinentes ao objetivo do trabalho, que é buscar responder às perguntas 

que citamos na Introdução: Machado de Assis envolvia-se nas questões linguísticas de sua 

época? Ele tinha consciência do processo de gramatização no Brasil durante a segunda 

metade do século XIX? Pensava ele numa língua brasileira e numa língua portuguesa? 

Qual o seu posicionamento frente aos puristas e àqueles abertos às inovações linguísticas? 

Preocupava-se com a educação/formação dos jovens? Acompanhava as mudanças 

educacionais ocorridas no país? 

Durante a pesquisa, constatou-se que a crítica tradicional da obra machadiana, em 

sua grande maioria, não se ocupa em estudar as crônicas de Machado de Assis, sob o viés 

de destacá-lo como um observador crítico da situação linguística do Brasil de sua época. 

Parece-nos que a ideia de crônica como “gênero menor” contribui para que  seja ignorada 

ou minimamente analisada pelos críticos. Entretanto, Candido (1992) lembra que o escritor 

colaborou com o amadurecimento da crônica no país, abrasileirando esta expressão híbrida 

entre o jornalismo e a literatura. Arrigucci Jr. (1985) considera que Machado de Assis, ao 

praticar o folhetim, mostra-se escriba de coisas miúdas, e comenta:  
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Machado se afina pelo tom menor que será, daí para frente, o da crônica 

brasileira, voltada para as miudezas do cotidiano, onde acha a graça espontânea 

do povo, as fraturas expostas da vida social, a finura dos perfis psicológicos, o 

quadro dos costumes, o ridículo de cada dia e até a poesia mais alta que ela 

chega alcançar [...]. (ARRIGUCCI JR., 1985: 48).  

 

Tanto Candido quanto Arrigucci Jr. oferecem uma crítica panorâmica sobre a 

crônica machadiana. Porém, alguns autores se dedicaram, sim, a temas específicos 

retratados por Machado em suas crônicas, tais como Gledson (1986) – que realiza uma 

densa leitura alegórica das crônicas de Machado que tratam da questão da “Abolição”, 

refutando a velha opinião de que o nosso escritor teria ficado alheio às questões políticas e 

sociais do seu tempo –; Faria (2008: 15) – que reúne “um valioso conjunto de textos que 

permitem acompanhar, ano a ano, o grau de envolvimento de Machado com o teatro, desde 

a juventude até a velhice.” –; ou Franco (2007) – que pesquisa a economia nas crônicas 

machadianas: 

 

Esta é uma antologia temática, em que se busca o olhar de Machado de 

Assis, o cronista, sobre eventos econômicos e financeiros de seu tempo, os 

principais acontecimentos paradigmáticos de uma época tumultuada, mas 

também os secundários, os pequenos dramas anônimos e cotidianos que 

fornecem preciosas alegorias para enredos maiores. Com efeito ninguém melhor 

que este cronista para destilar a grandeza do aparentemente efêmero, e dos 

aspectos laterais e reveladores de nossas complexas e nada óbvias inflexões 

históricas. (FRANCO, 2007:13) 

 

Hoje, tomamos contato com a língua portuguesa do século XIX pesquisando as 

gramáticas, os estudos críticos linguísticos, a crítica literária, os planos de estudos de 

colégio como os do Colégio Pedro II – que era referência no ensino secundário –, mas o 

que pretendemos aqui neste trabalho é saber dessa mesma língua portuguesa pela visão de 

um dos maiores escritores daquele tempo. Recolher dados a partir dos escritos de alguém 

que vivenciou esses dados, utilizando a língua portuguesa, como escritor, todos os dias de 

sua vida adulta.  
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4.2. A organização das crônicas 

 

Agrupando as crônicas pelos periódicos em que foram publicadas e numa 

sequência cronológica, seguiremos o seguinte percurso55: 

 

O Espelho – 1859 

Seções Aquarelas –  de 11/09/1859 a 30/10/1859 

Os imortais – de18/09/1859 e 25/09/1859 

Assinatura Sem assinatura 

 

 

Diário do Rio de Janeiro – 1861 a 1862 – 1864 a 1865 – 1867 

Seções Comentários da Semana –  de 1º/11/1861 a 05/05/1862 

Ao acaso – de 12/06/1864 a 16/05/1865  

Cartas Fluminenses – de 05/03/1867 e 12/03/1867 

Assinaturas Gil – 1º/11/1861 a 1º/12/1861 

M. A. – 16/12/1861 a 24/12/1861 e 1º/04/1862 a 05/05/1862 

Job – 05/03/1867 a 12/03/1867 

 

 

Semana Ilustrada – 1861 a 864 – 1871 a 1873 

Seções Crônicas do Dr. Semana – de 08/12/1861 a 26/06/1864 

Badaladas – de 22/10/1871 a 02/02/1873 

Assinatura Dr. Semana – 08/12/1861 a 26/06/186456 e de  22/10/1871 a 02/02/1873 

	  

	  

O Futuro – 1862 a 1863 

Seção Crônicas – de 15/09/1862 a 1º/07/1863 

Assinatura Sem assinatura 

 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
55 Além das crônicas que se listam aqui, há crônicas dispersas, ou seja, aquelas que não se inserem em 

seções nas quais Machado de Assis escrevia regularmente. 
56 Na crônica do dia 15/03/1863, aparece o pseudônimo “Dr. Semanopatha”. 
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Ilustração Brasileira – 1876 a 1878 

Seções Histórias de quinze dias – de 1º/07/1876 a 1º/01/1878 

Histórias de trinta dias – de 02/1878 a 04/1878 

Assinatura Manassés – 1º/07/1876 a 04/1878 

 

O Cruzeiro – 1878 

Seção Notas Semanais – de 02/06/1878 a 1º/09/1878 

Assinatura Eleazar – 02/06/1878 a 1º/09/1878 

 

Gazeta de Notícias – 1883 a 1889 – 1892 a 1897 – 1900 

Seções Balas de Estalo – de 02/07/1883 a 22/03/1886 

A+B – de 12/09/1886 a 24/10/1886 

Gazeta de Holanda– de 1º/11/1886 a 24/02/1888 

Bons Dias! – de 05/04/1888 a 29/08/1889 

A Semana – de 24/04/1892 a 28/02/1897 e de 04/11/1900 a 11/11/1900 

Assinaturas Lélio – 02/07/1883 a 06/11/1885 

João das Regras – 12/09/1886 a 24/10/1886 

Malvólio – 1º/11/1886 a 24/02/1888 

Boas Noites. – 05/04/1888 a 29/08/1889 

Sem assinatura57 – 24/04/1892 a 11/11/1900 

 

A cada tempo Machado de Assis utilizava um título diferente sob o qual escrevia 

suas crônicas, as chamadas “seções” dentro dos periódicos – hoje dizemos “colunas”. Ele 

utilizou Aquarelas, Comentários da Semana, Ao acaso, Cartas Fluminenses, Crônicas do 

Dr. Semana, Badaladas, Histórias de Quinze Dias, Histórias de Trinta Dias, Notas 

Semanais, Balas de Estalo, Gazeta de Holanda, A+B, Bons Dias! e A Semana. Os nomes 

das colunas nas quais eram publicadas as crônicas são dados importantes para a 

compreensão do conjunto de crônicas de Machado de Assis.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
57 A seção A Semana não era assinada, porém todos sabiam que o autor era Machado de Assis, que a essa 

época já era um escritor consagrado. 
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Em Aquarelas, Machado usa o disfarce do artista, que utiliza cada cor segundo a 

tonalidade que pede o assunto tratado. A ideia é fazer um “retrato” da sociedade, assim as 

tintas podem ser mais carregadas ou mais sutis. 

Os Comentários da Semana propõem crônicas que, mesmo diante de uma 

economia verbal e de uma necessidade de se ajustar a um espaço restrito no jornal, possam 

– dentro da sua ligeireza e versatilidade – oferecer uma interpretação crítica aos fatos 

assistidos.  Massa (1971) informa-nos que os Comentários da Semana 

 

eram uma revista geral de atualidades em que o redator escolhia livremente os 

seus temas. Como por diversas vezes os comentários de Machado de Assis 

substituíram o editorial, parece claramente que essas crônicas davam a tendência 

do jornal. Nestas crônicas, as novidades teatrais e literárias ocupavam espaço 

reduzido, por haver outras rubricas consagradas a esses assuntos. Pela primeira 

vez a política absorveu o essencial da atividade do jornalista em que se 

transformou o jovem escritor Machado de Assis. Entre 1861 e 1862 não se pode 

de maneira alguma falar de absenteísmo. Era exatamente o contrário. (MASSA, 

1971: 292) 

 

Com Ao acaso, o cronista se aventura na análise de acontecimentos de causa 

ignorada, ao mesmo tempo que persegue, a esmo, as parcas ocorrências da semana, as 

miudezas que não ocupam as grandes atenções. 

Cartas Fluminenses são crônicas em que fazem-se críticas veementes à política 

brasileira e aos erros dos políticos, oferecendo textos que mais se assemelham a cartas 

abertas dirigidas à população. 

Na seção Crônicas do Dr. Semana, o escritor surge como um médico capaz de 

fazer um diagnóstico da semana, por meio de um exame clínico dos acontecimentos. 

O título Badaladas é a alusão ao som do badalo (sino), que pode sugerir que 

Machado de Assis queira fazer “barulho” em suas crônicas, como forma de chamar a 

atenção dos leitores para os destaques da semana.  

Histórias de quinze dias e Histórias de trinta dias –  nessas duas seções aparece o 

cronista como aquele que precisa selecionar os assuntos que vão entrar para a História; 

principalmente em Histórias de trinta dias, porquanto, parafraseando o próprio autor numa 



 109 

das crônicas dessa seção, trinta dias é um período muito longo para que ele se lembre de 

tudo o que aconteceu nesse intervalo. 

Notas Semanais representam o momento em que Machado atua como colunista, 

produzindo pequenas histórias ou compartimentos mesclados de informação e opinião – 

tudo em uma mesma crônica – daí uma justificativa para a palavra “notas” no título da 

seção. Gledson & Granja (2008), fazendo uma introdução ao trabalho de organização 

dessas crônicas, falam da importância dessa seção para se entender o conjunto da obra de 

Machado de Assis: 

 

Em meados de 1878, entre 2 de junho e 1o de setembro, Machado de 

Assis publicou uma série de crônicas n’O Cruzeiro, todas sob o pseudônimo de 

Eleazar. Elas formam uma das mais fascinantes de todas as séries que ele 

escreveu para os periódicos ao longo de sua carreira – ao mesmo tempo uma das 

mais difíceis de entender e das mais cruciais para a compreensão de sua trajetória 

literária. Podemos deduzir isso a partir das datas de publicação – elas encontram-

se entre a escrita de Iaiá Garcia, concluída em setembro de 1877, e a aparição de 

Memórias Póstumas de Brás Cubas, iniciada na Revista Brasileira em março de 

1880. Em outras palavras, elas podem oferecer-nos indicações sólidas sobre 

Machado durante esse período crucial de mudança. Elas figuram entre as mais 

singulares crônicas de Machado, com trechos que parecem divertida e 

propositadamente paradoxais, às vezes recontando histórias cujos enredos, se é 

que podem ser chamados assim, desafiam o senso comum [...]. (GLEDSON & 

GRANJA, 2008: 13) 

 

Balas de estalo nos remete ao princípio semântico de “fazer barulho”, e este título é 

uma alusão à artilharia, com projetis disparados para todos os lados; as crônicas que aqui 

se agrupam tendem a produzem estardalhaço ao “mirarem” o objeto da crítica a que se 

referem. Nessa coluna, revezavam-se vários autores famosos na época, como Capistrano de 

Abreu, Ferreira de Araújo, Machado de Assis, Valentim Magalhães, entre outros – cada 

um utilizando um pseudônimo diferente. Em muitas dessas cônicas, um articulista atacava 

outro, que revidava, como uma guerra com “metralhadoras” atirando suas “balas” a esmo, 

mas isso – entre eles – era uma brincadeira, uma diversão entre amigos. De Luca (1998) 

explica esse título e o objetivo da seção: 
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É preciso lembrar que, quando Ferreira de Araújo, ou Lulu Sênior [seu 

pseudônimo], resolveu dar início às Balas de Estalo, determinou que essas 

“balas” seriam de artilharia, ou seja, a matéria tratada pelos cronistas deveria ser 

agressiva, com o intuito de despertar os leitores, criar polêmicas, e o 

pseudônimo, no caso, serviria como escudo protetor para eventuais retaliações. 

Prova disso encontramos numa das crônicas assinadas por João Tesourinha, na 

qual vemos um retrato do que foram os primeiros meses: “Temos visto desfilar 

na fileira dos artilheiros destas Balas nomes completamente desconhecidos, e 

não poucas vezes, propositadamente disfarçados”. Essa postura inicial, de caráter 

combativo, precisou logo ser modificada pois as respostas às “balas” soaram 

incontinenti. Diante da reação e da possibilidade de medidas mais drásticas, 

decidiu-se modificar o tom em favor de algo mais ameno voltado para o jocoso 

ou mesmo para o irônico e que, no final das contas, poderia surtir os mesmos 

efeitos da artilharia direta. (DE LUCA, 1998: 22) 

 

Gazeta de Holanda apresenta crônicas escritas em forma de poesia, que tinham 

sempre por epígrafe os versos “Voila ce que l’on dit de moi / Dans la “Gazette de 

Hollande”. O título – e, por óbvio, a forma dos textos nela publicados –  faz  referência às 

canções de uma famosa opereta apresentada no Teatro Alcázar – um dos mais famosos e 

também mal-falados teatros de revista do Rio de Janeiro.   

A+B nos mostra uma conversa em que pela troca de informações, se chega a uma 

ideia, é a soma de elementos ou assuntos a fim de associar notícias que se encontram 

dispersos. 

Bons Dias! é o cumprimento que o cronista faz questão de dar ao leitor, e serve 

também para estreitar os vínculos, e, ao terminar a crônica com a assinatura “Boas 

Noites.”, o autor deixa evidente que aquilo que transcorreu foi uma agradável conversa, um 

bate-papo com os leitores – o que é uma característica do nosso autor, encontrada em quase 

todas as suas obras. Sobre esta série, escreveu Gledson (2008): 

 

Às vezes são muito divertidas; têm uma percepção muito aguda dos 

eventos – em si muito importantes – que acompanham; e exploram a relação do 

cronista com o leitor, ao expandi-la e até subvertê-la, revelando, talvez até mais 

do que qualquer outra série, as potencialidades do gênero. (GLEDSON, 2008: 

13) 
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A Semana era publicada sempre aos domingos, por isso o título seria uma 

referência aos sete dias anteriores, e o autor fazia um balanço das ocorrências para que o 

leitor iniciasse uma nova semana bem informado. Sobre essa seção, a última produzida 

pelo cronista Machado de Assis,  Sousa (1955) conta-nos que 

 

Artur Azevedo, em O álbum, em janeiro de 1893, diz que “Atualmente 

escreve Machado de Assis, todos os domingos, na Gazeta de Notícias, uns 

artigos intitulados A Semana, que noutro país mais literário que o nosso teriam 

produzido grande sensação artística. (SOUSA, 1955: 34) 

  

Nesses periódicos, Machado de Assis publica textos ora sem assinatura, ora 

assinados com o próprio nome, ora utilizando pseudônimos – Gil, M. A., Job, Dr. Semana, 

Manassés, Eleazar, Lelio, Malvólio, João das Regras e Boas Noites. 

O uso de pseudônimos poderia ser explicado de diversas formas: a utilização de um 

procedimento da ficção em que o autor se esconde atrás de uma persona; um disfarce de 

autoria como proteção do anonimato perante a censura; um gesto de legítima defesa em 

favor da liberdade da expressão; uma comprovação da natureza autoritária do Império, 

obrigando a maioria dos cronistas a apelarem para essa estratégia. 

Machado de Assis, assim como outros cronistas, talvez utilizassem o pseudônimo 

em defesa da sua integridade física e moral; pois, como funcionário público, caso 

expusesse sua identidade, teria grande chance de perder o emprego. O pseudônimo 

permitiu que Machado, disfarçadamente, pudesse efetuar suas críticas, sem colocar em 

risco o seu sustento. Gledson (2006), estudando a série de crônicas machadianas agrupadas 

sob o título “Bons Dias!”58, afirma: 

 

É impossível exagerar a importância desse verdadeiro anonimato para a 

série [Bons Dias]; não se trata apenas de um novo pseudônimo, como parecia 

acreditar Magalhães Junior. Parece claro que Machado ia dizer algumas coisas 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
58 A série “Bons Dias!” escrita sob o pseudônimo “Boas Noites.” foram publicadas pelo jornal Gazetas de 

Notícias, de 5 de abril de 1888 a 29 de agosto de 1889; e somente nos anos 1950 é que se descobriu que 
eram de autoria de Machado de Assis. 
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duras, mesmo sob uma capa de ironia, e queria poder dizer essas coisas com uma 

margem extra de liberdade, sem sofrer conseqüências mais imediatas.” 

(GLEDSON, 2006: 143) 

 

Tal hipótese de defesa para os escritores cronistas tem como parâmetro uma série 

de episódios em que os opositores do regime oficial foram vitimados pela censura. 

Magalhães Júnior (1956), conta um episódio que ilustra muito bem esses atentados à 

liberdade de expressão, ocorridos no Império:  

 

Tavares Bastos, um dos grandes talentos do seu tempo, parlamentar 

ilustre com a visão de autêntico estadista, fôra despojado  de seu emprego na 

Secretaria da Marinha, como castigo pelas críticas que fizera ao almirante 

Joaquim Inácio de Barros, mais tarde ao Visconde de Inhaúma, quando era este 

Ministro da Marinha. Embora amigo pessoal do Imperador, que o recebia em 

São Cristóvão na intimidade, para com ele discutir em longos serões as traduções 

das “Fábulas” de La Fontaine, o Barão de Paranapiacaba fôra demitido, em 1886, 

pelo Barão de Cotegipe, então presidente do Conselho, de seu alto cargo no 

Ministério da Fazenda – o de diretor do Contencioso –, por ter se manifestado 

publicamente favorável à abolição da escravatura. E só depois de alcançado esse 

objetivo, pela lei de 13 de maio de 1888, veio ele a ser readmitido, por 

interferência direta do Imperador junto a João Alfredo. (MAGALHÃES 

JR.,1956: 6) 

 

Além do objetivo político, cada pseudônimo pode revelar um tipo de assinatura que 

vai motivar um certo estilo, dependendo das intenções de Machado. As iniciais M. A., por 

exemplo, podem significar, à primeira vista, as iniciais do nosso escritor; mas, na crônica 

de 11 de setembro de 1864, o cronista explica que as iniciais significam “muito abelhudo” 

ou “muito amável”. 

 

Mais algumas linhas, e vou escrever as minhas iniciais. 

Que querem dizer estas iniciais? perguntava-se em uma casa esta semana. 

Uma senhora, em quem a graça e o espírito realçam as mais belas 

qualidades do coração, — disse-me um amigo, — respondeu: 
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— M. A. quer dizer — primeiramente,  “Muito Abelhudo” — e depois,  

“Muito Amável”. 

O meu amigo acrescentou: 

— Alegra-te e comunica isso aos teus leitores. (ASSIS, 2008c: 187) 

 

Tais atitudes – “muito abelhudo” e “muito amável”, que nos remetem às ideias de 

“atrevimento” e “delicadeza” – vão marcar Machado de Assis no conjunto de suas análises, 

incluindo aí as situações em que ele é atrevido e também delicado ao expor as suas 

opiniões a respeito dos vários assuntos que comenta. Tomemos, como amostra dessas duas 

díspares atitudes, as crônicas de 24 de dezembro de 1861 e de 30 de julho de 1893. Na 

primeira, atrevimento ao comentar a conduta de um jornal da época; na segunda, o cuidado 

de não ofender os catarinenses ao falar do marasmo social no estado de Santa Catarina: 

 

A propósito, lembro-me de uma gazeta que se publica nesta corte, ao 

bater das trindades, e que teve a bondade de ocupar-se de passagem com a 

minha humildade pessoa foi a propósito da apreciação dos meus 

últimos Comentários acerca do Sr. Ministro do Império.  

 Acha ela que o Sr. Ministro do Império, longe de ser vulgar na tribuna 

e no gabinete, é uma figura eminentíssima tanto neste como naquela ; acredite 

quem quiser na sinceridade da gazeta de lusco-fusco, eu não; sei bem que ela... 

ia escrevendo um verbo que ainda não adquiriu direito de cidade; direi por outro 

modo: sei que ela faz a corte ao Sr. ministro. Está no seu direito; mas agora, 

querer encaracolar os cabelos de S. Excia. à minha custa, isto é que é um pouco 

duro. (ASSIS, 2008c: 43) 

 

 

Sem desdenhar dos catarinenses — alguns conheço que honrariam 

qualquer comunhão social — posso dizer que Santa Catarina não faria falar de 

si; vivia na mais completa obscuridade. De quando em quando vinha um 

telegrama do governador Machado; mas que vale, por si mesmo, um telegrama? 

Santa Catarina não inventava, não criava, não gerava. De repente, anuncia-se 

dali uma fagulha, uma agitação, um aspecto de guerra; digo de guerra, posto não 

haja sangue; mas também há guerra sem sangue. Já esta produziu mais do que 

longos meses de sossego. Se vier sangue, a produção será maior. A vantagem do 



 114 

sangue sobre a água é que esta rega para o presente, e aquele para o presente e 

futuro. Os estragos do sangue, posto que longos, não são eternos; os seus frutos, 

porém, entram no celeiro da humanidade. (ASSIS, 2008c: 1002-3) 

   

Uma das preocupações de Machado de Assis, ao escrever as crônicas, é a 

linguagem que utiliza para fazer os seus comentários. Candido & Castello (1974) 

argumentam que 

 

A linguagem [de Machado de Assis], sempre adequada a cada gênero, 

apresenta-se, contudo, com traços frequentes e dominantes que a uniformizam. A 

palavra, visando ao máximo de precisão, integra uma expressão concisa, 

inequívoca, que se ajusta à reflexão e à análise, atingindo o perfeito equilíbrio 

clássico. Não obstante, no subsolo criado, movem-se intactas as ambiguidades e 

as contradições da alma. (CANDIDO & CASTELLO, 1974: 110) 

 

Essa linguagem que nosso autor emprega em suas crônicas aproxima-o do leitor, 

fazendo com que este se sinta à vontade diante do texto. Machado conversa com o leitor, 

tratando-o como “amigo” – como na crônica de 24 de março de 1862: 

 

 Voltemos, porém, de rumo. 

 Deixemos de vez essas demências políticas que, por justo título, fazem 

do nosso país a fábula dos folhetinistas do resto do mundo. 

 Outra parte nos chama, amigo leitor, a da mocidade estudiosa, 

trabalhadeira, esperança de melhor futuro. (ASSIS, 2008c: 67) 

 

Além dessa intimidade na relação autor/leitor, Machado tem, ainda, o cuidado de 

facilitar o entendimento de suas crônicas para os que o leem, e procura, com eles, 

estabelecer um pacto. Pereira (1994: 61) comenta que “há uma preocupação estética, uma 

possibilidade de testar as variantes da informação que chega ao leitor”, e avisa que 

Machado vai desconstruir o “altar” que separa o escritor (quem sabe) do leitor (quem 

escuta), promovendo para esse fim uma relação afetiva e franca entre eles. Na crônica de 4 

de agosto de 1878, isso se mostra evidente: 
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Há ânimos generosos que presumem sermos chegados a um tempo em 

que a política é obra científica e nada mais, eliminando assim as paixões e os 

interesses, como quem exclui dois peões do tabuleiro do xadrez. Belo sonho e 

deliciosa quimera. Que haja uma ciência política, sim; que os fenômenos sociais 

sejam sujeitos a regras certas e complexas, justo. Mas essa parte há de ser sempre 

a ocupação de um grupo exclusivo, superior ou alheio aos interesses e às paixões. 

Estes foram, são e hão de ser os elementos da luta quotidiana, porque são os 

fatores da existência das sociedades. O contrário, seria supor a possibilidade de 

convertê-las em academias ou gabinetes de estudo, suprimir a parte sensível do 

homem, — coisa que, se tem de acontecer, não o será antes de dez séculos. 

Vejo que o leitor começa a cabecear. Este período engravatado tem-lhe 

ares de mestre-escola. 

Naturalmente, prefere saber alguma coisa das chapas eleitorais. Dir-lhe-

ei somente que os operários de Niterói apresentam uma, declarando no 

cabeçalho, que é indispensável derrubar os casacas. Havendo, entre os candidatos 

dessa lista, dois tenentes, dois capitães e um major da guarda nacional, devo 

concluir que, em geral, ou os majores e capitães não trajam casaca, ou que os 

escolhidos eliminaram esse vestido. Único modo de explicar o programa dos 

autores e a presença dos majores. Quanto ao programa em si, parece um pouco 

fantástico, e é nada menos que naturalíssimo: é o sentimento das aparências. A 

casaca, por ser casaca, não faz mal nem bem; a culpa ou a virtude é dos corpos, e 

menos dos corpos que das almas. Tempo houve em que se fez consistir o civismo 

em uma designação comum: cidadão; ao que acudiu um poeta com muita 

pertinência e tato: 

Appellons-nous messieurs et soyons citoyens. (ASSIS, 2008c: 450) 

 

Machado de Assis antecipa, nas crônicas, procedimentos que utilizará mais tarde na 

confecção de seus romances, juntamente porque a multiplicidade de temas que o gênero 

permite, estimulou o exercício da flexibilidade e da invenção no nível da linguagem – 

principalmente na criação do “narrador irônico ou não confiável” (cf. GRANJA, 2000). 

Essa opinião é compartilhada com Schwarz (2000a: 231), que diz que o caráter 

“pouco sério” da crônica, “com intuito de recreio” servirá de suporte formal para a ironia 

que desenvolve em “Memórias Póstumas de Brás Cubas” – obra que representa um marco 

na carreira do autor. 
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Esses dados apresentados, cremos, ajudam a compreender o processo de produção 

das crônicas de Machado de Assis. 

 

4.3. A imprensa e o jornalista/cronista 

 

Gênero híbrido que se posiciona entre o jornalismo e a literatura, a crônica foi 

utilizada por Machado de Assis como meio para se comunicar com os seus leitores, entre 

1858 e 1900. Em seu tempo, não havia muita diferenciação entre a atividade de literato e a 

de jornalista/cronista. Pode-se dizer que o escritor se encontrava numa fronteira, 

transportando ideias de um lado para o outro, enriquecendo o cronista com o homem das 

letras e vice-versa. Para o pesquisador John Gledson (1986: 115), “é espantoso como se 

tem estudado pouco, de maneira mais séria, o jornalismo de Machado”. 

Ao longo de sua longa – e profícua – trajetória como cronista, Machado escreveu 

também sobre a própria atividade, diagnosticando problemas e sugerindo soluções para 

uma adequada atuação da imprensa.  

 

[...] a discussão do jornal reproduz-se também naquele espírito rude, com a 

diferença que vai lá achar o terreno preparado. A alma torturada da 

individualidade ínfima recebe, aceita, absorve sem labor, sem obstáculo aquelas 

impressões, aquela argumentação de princípios, aquela arguição de fatos. Depois 

uma reflexão, depois um braço que se ergue, um palácio que se invade, um 

sistema que cai, um princípio que se levanta, uma reforma que se coroa. (ASSIS, 

2008b: 1036)  

 

É importante saber, conforme analisa Barreto Filho (1997), que, no ofício de 

cronista, Machado de Assis começa a ouvir o seu “demônio interior” e a se expressar de 

acordo com a vontade de seu próprio espírito: “surgirá do cronista o contador de histórias 

da cidade, pilhérico, irônico, amargo ou evocativo” (BARRETO FILHO, 1997:100).  

Segundo Afranio Coutinho (1966), a evolução perceptiva do cronista a respeito do 

jornalismo pode ser estendida à trajetória dos romances machadianos:  
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O desenvolvimento de Machado de Assis é um longo processo 

maturação, ao longo do qual vai acumulando experiência e fixando vivências, 

que gerarão o seu credo espiritual e estético e sua concepção técnica” 

(COUTINHO, 1966: 15) 

 

Na juventude, nosso escritor foi um dos responsáveis pela formação e consolidação 

da imprensa no Brasil, considerando-a “a verdadeira forma da república do pensamento”59 

(ASSIS, 2008b: 1009). Em 23 de outubro de 1859, escreve o texto “A reforma pelo 

jornal”60, em que fundamenta a formação da imprensa brasileira: 

 

A primeira propriedade do jornal é a reprodução amiudada, é o 

derramamento fácil em todos os membros do corpo social. Assim, o operário que 

se retira ao lar, fatigado pelo labor quotidiano, vai lá encontrar ao lado do pão do 

corpo, aquele pão do espírito, hóstia social da comunhão pública. (ASSIS, 

2008b: 1036) 

   

Na crença machadiana, o jornalismo no Brasil oitocentista funcionaria como agente 

capaz de popularizar o saber, que antes se concentrava nas mãos de poucos, e de interferir 

nas decisões políticas, econômicas e sociais de uma nação, ao ambientar o espírito 

democrático e desarticular a “organização desigual e sinuosa da sociedade” (ASSIS, 

2008b: 1035). Nesse texto de 23 de outubro de 1859, nosso escritor realizou, de forma 

acentuada, uma propaganda positiva da imprensa. Era preciso legitimá-la como uma 

necessidade vital, pois caberia a ela reformar a sociedade brasileira, que se encontrava no 

abismo da escravidão e do analfabetismo. Houaiss (1985: 137) nos lembra que “O ensino 

das primeiras letras foi precário até adentro do século XX, até 1920.” 

Ainda nesse texto, Machado descreveu o jornalista como um personagem ímpar – 

um herói –, motivado por vínculos de paixão e estoicismo que o levam à busca da verdade 

e ao exercício da profissão, entendida como “missão”, repleta de responsabilidade social. 

Porém, após construir tal paradigma, o escritor elabora um parecer bastante realista a 

respeito da atividade da imprensa no país: “o jornal aqui não está à altura da sua missão” 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
59  Texto “O jornal e o livro”, publicado no Correio Mercantil, Rio de Janeiro, em 10 e 12 de janeiro de 

1859. 
60 Publicado no periódico O Espelho, Rio de Janeiro. 
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(ASSIS, 2008b: 1036). Schwarz (2000a), um profundo conhecedor da obra machadiana, 

comenta, sem se aprofundar, que o cronista se desilude com os ventos liberais e com os 

ideais do progresso e da igualdade difundidos pela imprensa, visto que ela aparece no 

Brasil do século XIX como um algo essencialmente político, e não social. 

Para Sevcenko (1983), 

 

O desenvolvimento do “novo jornalismo” representa, contudo, o 

fenômeno mais marcante na área da cultura, com profundas repercussões sobre o 

comportamento do grupo intelectual. Novas técnicas de impressão e edição 

permitem o barateamento extremo da imprensa. O acabamento mais apurado e o 

tratamento literário e simples da matéria tendem a tornar obrigatório o seu 

consumo cotidiano pela camadas alfabetizadas da cidade [Rio de Janeiro]. Esse 

“novo jornalismo”, de par com as revistas mundanas, intensamente ilustradas e 

que são o seu produto mais refinado, torna-se mesmo a coqueluche da nova 

burguesia urbana, significando o seu consumo, sob todas as formas, um sinal de 

bom-tom sob a atmosfera da Regeneração. Cria-se assim uma “opinião pública” 

urbana, sequiosa do juízo e da orientação dos homens de letras que preenchiam 

as redações. Os intelectuais, por sua vez, vendo aumentado o seu poder de ação 

social, anseiam levá-lo às últimas conseqüências. Pregam reiteradamente a 

difusão da alfabetização para a “redenção das massas miseráveis” (SEVCENKO, 

1983: 119).   

 

A propaganda positiva da imprensa foi o tema de algumas crônicas de Machado – 

as primeiras em que fez tal propaganda foram “O jornal e o livro” e “A reforma pelo 

jornal”, de 1859. Despontava no Brasil, de então, uma jovem imprensa, juntamente com 

um novo cronista, Machado de Assis.  

O escritor manifesta-se, por meio dessas crônicas, um entusiasta do progresso que 

deveria nortear a história das ideias e das ações necessárias ao arranjo moderno do 

pensamento liberal, propagado pelos ideais da Revolução Francesa (1789), que 

preconizava a busca pela democracia e pela garantia dos direitos humanos, com os 

princípios de liberdade, fraternidade e igualdade. Tais princípios foram importados pela 

elite brasileira e transformados em arcabouço teórico para implementar um possível 

ingresso do Brasil no conjunto dos países civilizados.  
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Machado de Assis – afirmando “O jornal é a liberdade, é o povo, é a consciência, é 

esperança, é trabalho, é a civilização. Tudo se liberta.” (ASSIS, 2008b: 1011) – apresenta, 

com profunda convicção, o jornal como instrumento plural e democrático, capaz de fazer 

circular a multiplicidade de princípios que regeram politicamente a Revolução Francesa, 

fazendo com que esta sirva de paradigma ideológico para a busca da cidadania mesmo em 

terras marcadas pela escravidão, como foi o caso do Brasil oitocentista. O cronista 

fluminense acredita no potencial do jornal como agente capaz de construir um clima 

democrático que favorecesse o “adiantamento moral da humanidade” (idem: 1007). 

Referindo-se a uma obra do escritor francês Pelletan como “livro de ouro”, o cronista vai 

“bebericar nessa fonte, aceitando a tese da contínua perfectibilidade do espírito humano” 

(FACIOLI, 1982: 19). Machado afirma que o espírito humano foi realçado e refinado pelo 

progresso trazido pelo livro e alcançou mais transparência com o jornal. Entende, ainda, 

que este, ao desenvolver e ampliar o espectro da audiência, incentiva a prática da discussão 

de todo e qualquer fato social. Ao perguntar “O jornal matará o livro? O livro absorverá o 

jornal?” (ASSIS, 2008b: 1007), ele toma consciência do momento em que o jornal se firma 

como suporte moderno capaz de difundir, para um grande número de pessoas, os fatos e 

suas repercussões, de maneira dinâmica e interativa.  

Para evitar desentendimentos, Machado esclarece: “Admitido o aniquilamento do 

livro pelo jornal, esse aniquilamento não pode ser total. Seria loucura admiti-lo.” (idem: 

1011). Quando um novo meio surge e se fortalece como tendência mais usual do que o 

antigo, cria-se uma expectativa na própria opinião pública de que este ficará tão obsoleto 

que cairá em desuso ou será menos apreciado. Segundo nosso autor, não é em termos 

comparativos, que se deve avaliar a qualidade e o alcance do livro e do jornal, pois cada 

meio tem a sua especialidade e carrega a sua própria mensagem61. 

Na discussão da polêmica entre os suportes livro e jornal, é preciso estar atento à 

forma como Machado de Assis se relacionou com eles. Para Zilberman (2004), 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  

61 O pensador alemão Oswald Spengler (1880-1936), ao contrário de Machado de Assis, acreditava que o 
livro podia ser ameaçado pela concorrência da revista de compilações e, sobretudo, pelo jornal: “A época 
do livro está enquadrada entre o sermão e o periódico. O mundo dos livros, com sua abundância de 
pontos de vista, que obrigava o pensamento à crítica e à seleção, em realidade só existe agora para 
círculos pequenos. O povo lê um jornal, seu jornal, que, em milhões de exemplares entra, todos os dias, 
em todas as casas, mantém os espíritos sob seu encanto e faz que se esqueçam os livros [...]. A 
democracia substituiu, na vida espiritual das massas, o livro pelo jornal. (SPENGLER, apud 
CORBISIER, 1950: 33)  
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O fato de participar ativamente da imprensa fez de Machado um produtor 

assíduo, regular e constante de textos, que, muitas vezes, se repetiam, eram 

reformatados ou então alterados, quando transportados do suporte jornalístico 

para o livro. Embora, na juventude, tenha sido fervoroso adepto do jornal, sabia 

que o livro tinha durabilidade maior e alcançava um público mais distante e 

exigente, de modo que requeria cuidados e esmeros especiais. (ZILBERMAN, 

2004: 25)  

 

Na visão de Sá (2007), todo cronista, ao transferir seu texto do jornal para o livro, 

procura adaptá-lo ao novo veículo; e afirma: “o escritor está buscando fazer da tenda 

precária e cigana uma casa sólida e mais duradoura.” (SÁ, 2007: 18). 

Machado, comparando livro e jornal, não vislumbra um cenário de decadência do 

gosto ou das letras. É, ao contrário da decadência, uma evolução, um sinal dos tempos; é o 

primeiro indício de uma era, em que se irá caminhar para o que é breve, condensado, bem 

digerido. Seguindo a definição de Araújo (2000: 36), “se o livro é o vislumbre para a 

entrada no mundo moderno; o jornal é a efetivação plena da modernidade.” 

Segundo Machado, o jornal supera o livro justamente por sua distribuição mais 

equitativa e democrática: “o jornal é mais que um livro, isto é, está mais nas condições do 

espírito humano” (ASSIS, 2008b: 1010). O cronista percebe a nova era que se anuncia com 

o advento do jornal – que, utilizando uma escala de tempo mais dinâmica, interpreta, 

resume e divulga o que fora, durante séculos, o privilégio e o monopólio do livro.  

 O jornal é denominado por, Machado de Assis, como “literatura comum”. Sob essa 

nomenclatura, ele informa, subliminarmente, que o cronista deve buscar uma linguagem 

acessível, mais simples que a do livro, próxima à oralidade, porém mesclada com 

elementos da literatura culta a fim de aprimorar o estilo e potencializar a conversa com o 

leitor. Devido à sua marca temporal, o jornal deve ser responsável por acompanhar e 

transmitir o calor e as repercussões do fato no dia seguinte ao ocorrido para que o leitor 

tenha acesso de forma ágil e dinâmica à “frescura das ideias” e ao “fogo das convicções”. 

Sendo assim, o jornalismo pode ser considerado uma forma literária feita à queima roupa, 
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O jornal, literatura cotidiana [...] é reprodução diária do espírito do 

povo, o espelho comum de todos os fatos e de todos os talentos, onde se reflete, 

não a idéia de um homem, mas a idéia popular, esta fração da idéia humana. 

(ASSIS, 2008b: 1010) 

 

Machado crê numa imprensa atuante; alimentada pelo espírito revolucionário, um 

veículo capaz de tornar público, isto é, de conhecimento de todos, em sua periodicidade, 

por meio do balanço dos acontecimentos da semana, o teor e o calor das diversas ideias e 

suas repercussões no tocante à realidade brasileira. Em sua missão primordial de 

democratizar a informação e alimentar a opinião pública, o jornal chega a significar, no 

julgamento do cronista, como anteriormente citado, “a verdadeira forma da república do 

pensamento”.  

A definição machadiana de jornal – que buscava legitimar o veículo como meio 

capaz de responder às diversas demandas do espírito coletivo da sociedade brasileira – 

encontra eco na atualidade: Pignatari (1995), discorrendo sobre a utilidade pública do 

jornal e dos outros meios de comunicação, afirma:  

 

Acho que os meios de comunicação, com lastreamento básico na 

imprensa e prolongamento necessário na televisão e na mídia eletrônica em 

geral, se constituem na verdadeira universidade aberta do povo, em todos os 

países, mas especialmente nas nações terceiro-mundistas. (PIGNATARI, 

1995:223)  

 

Ao associar informação e educação e ao considerar a imprensa como “universidade 

aberta do povo”, Pignatari aproxima-se da definição machadiana da imprensa como 

“república do pensamento”. Assim para Machado, a imprensa deveria atuar em duas 

frentes: educar o povo, ensinando-o a pensar, e demolir as estruturas aristocráticas em 

nome da democracia.  

Ao depositar no jornal a esperança de que o século XIX responderia aos anseios 

libertários da Revolução Francesa, Machado de Assis desejava que o progresso e a 

democracia – confirmados pelo jornal – pudessem trazer ânimo e disposição para que 
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houvesse um ciclo de reformas capazes de modificar radicalmente a estrutura social 

oligárquica presente no Brasil oitocentista. 

O entusiasmo daquele Machadinho de 1859 pela novidade do jornal deita raízes 

não apenas na crença de que esse novo veículo de ideias seria o único capaz de 

acompanhar a urgência das mudanças modernas, mas também na incumbência do jornal 

em reformar toda a sociedade, pelo debate público e livre em suas páginas. O jornal é mais 

que simples informação, é “esta alavanca que Arquimedes pedia para abalar o mundo, e 

que o espírito humano, esse Arquimedes de todos os séculos, encontrou.” (ASSIS, 2008b: 

1007). 

O objetivo de Machado de Assis é legitimar a imprensa junto à sociedade brasileira, 

atribuindo-lhe o papel de instituição articuladora e agente privilegiado de reformas 

essenciais para o País. Ele inicia a sua crônica “A reforma pelo jornal” com a frase: 

“Houve uma coisa que fez tremer as aristocracias, mais do que os movimentos populares; 

foi o jornal.” (idem: 1035). Pereira (1988), sobre essa crônica,  afirma que Machado  

 

deixava bem patentes as tendências liberais, louvando o jornal pela sua ação 

democratizante, declarando-se adversário das aristocracias. Exigia a divulgação 

da cultura, o esclarecimento das massas” (PEREIRA, 1988: 73). 

 

O cronista aponta para a disseminação das ideias, das discussões, entendida como 

possibilidades iguais para diferentes pessoas, por intermédio da leitura do livro e, em 

seguida para o avanço dessa disseminação através da página do jornal, local por excelência 

do debate de ideias – está aí o papel importante que desempenhou – e desempenha até hoje 

– a imprensa na segunda metade do século XIX. 

A leitura dos textos “O jornal e o livro” e “A reforma pelo jornal” permite-nos 

compreender um importante período da história, passada a limpo pela pena de um dos 

nossos maiores cronistas. Nas palavras de Schwarz (2000a), 

 

[...] a sua fórmula narrativa atende meticulosamente às questões 

ideológicas e artísticas do Oitocentos brasileiro, ligadas à posição periférica do 

país. Acertos, impasses, estreitezas, ridículos, dos predecessores e dos 
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contemporâneos, nada se perdeu, tudo se recompôs e transfigurou em elemento 

de verdade. (SCHWARZ, 2000a: 241) 

 

4.4. A busca por uma identidade linguística 

 

A partir do entendimento do processo de disseminação e crescimento da imprensa 

no Brasil de Machado de Assis, vamos também entender as questões sociais e linguísticas 

que pulularam nesse período. Por vontade de alguns e contra a vontade de outros, buscava-

se, então, uma identidade linguística brasileira. Como o jornal era o meio de expressão de 

muitos dos escritores da época, era nele que essas contendas se davam. 

Com a independência política brasileira, em 1822 — que permitiu aos brasileiros 

“cuidar por si mesmos dos problemas relativos à língua herdada” (ELIA, 1961: 135) —, 

gramáticos e filólogos envolveram-se em discussões acerca da língua nacional. Buscava-se 

uma identidade linguística, “na alma do povo” (ibidem), na qual pudesse a nação estar 

refletida. Ribeiro (1979: 182), no final do século XIX, ao tratar da importância dada à 

manutenção do purismo linguístico pelos gramáticos que resistiam às ideias do uso da 

língua falada na literatura brasileira, afirma ser a questão da gramática “tão importante 

como a questão do café”, para os brasileiros. Tratava-se, na verdade, de uma questão 

política, mais do que propriamente linguística. Machado fala das “cores do país” na 

crônica de 24 de março de 1873 – “Notícia da atual literatura brasileira. Instituto de 

Nacionalidade”: 

 

Quem examina a atual literatura brasileira reconhece-lhe logo, como 

primeiro traço, certo instinto de nacionalidade. Poesia, romance, todas as formas 

literárias do pensamento buscam vestir-se com as cores do país, e não há negar 

que semelhante preocupação é sintoma de vitalidade e abono de futuro. (ASSIS, 

2008b: 1203) 

 

Para o Brasil, separar-se de Portugal envolvia, também, rupturas com todos os 

aspectos culturais deste país, incluindo o reconhecimento das diferenças entre a língua 

falada em Portugal e a língua falada no Brasil e modo de fazer literatura. Segundo Candido 

(1975),  nessa época, 
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andava pelo ar, mais ou menos difuso, o raciocínio seguinte: “O Brasil tem uma 

natureza e uma população diferentes das de Portugal [...]; a literatura é relativa 

ao meio físico e humano; logo, o Brasil tem uma literatura própria, diferente da 

de Portugal.” (CANDIDO, 1975: 170) 

 

Apesar de esse anseio de ruptura tomar conta de parte significativa dos intelectuais 

brasileiros, a ideia de se ter uma língua genuinamente brasileira não agradou aos 

defensores de uma língua culta nos moldes da gramática portuguesa.  

Os estudos gramaticais da segunda metade do século XIX são representações62 de 

um ideal nacionalista e de uma identidade brasileira, desencadeados por mudanças 

econômicas e sociais ocorridas a partir dos anos 1850. Essas representações, construídas 

por meio de discursos e práticas, apresentam duas vertentes distintas: 1a) os legitimistas, ou 

puristas — que acreditavam na supremacia e no rigor da língua portuguesa europeia como 

diferencial de um povo que fora moldado pelos cânones culturais portugueses – ; 2a) os 

separatistas, ou dialetistas — que defendiam o falar brasileiro e o uso de brasileirismos (no 

léxico, na morfologia e na sintaxe) como características de uma idealizada língua 

brasileira, independente da portuguesa63. Ocorrem, então, as polêmicas que envolveram 

José de Alencar e Pinheiro Chagas, Carlos de Laet e Camilo Castelo Branco, Rui Barbosa 

e Carneiro Ribeiro64. Caracteriza-se, assim, uma preocupação com a diferença entre a 

língua portuguesa de Portugal e a do Brasil.  Sobre isso, escreveu Pinto (1978): 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
62 Para Chartier, (1990: 19), as representações do mundo social, independentemente da atuação de seus 

atores, “traduzem as suas posições e interesse objetivamente confrontados e, paralelamente, descrevem a 
sociedade tal como pensam que ela é, ou como gostariam que fosse”. 

63 “Mesmo depois da Independência (1822), a fidelidade à pureza da língua manteve-se. Fidelidade que 
muitas vezes chegou ao exagero, numa atitude de purismo intransigente. Bastará recordar, no começo 
deste século, as discussões calorosas a propósito da legitimidade das formas vernáculas entre Rui Barbosa 
e Carneiro Ribeiro, entre Heráclito Graça e Candido de Figueiredo — entre dezenas de outros menos 
importantes. A nossa escola parnasiana caracterizou-se principalmente pela perfeição do vernáculo” 
(SILVA NETO, 1963: 164). 

64 Os textos dos autores aqui citados – além de outros que participaram da dualidade puristas/dialetistas – 
podem ser lidos em PINTO, Edith Pimentel. O Português do Brasil: textos críticos e teóricos, 1820/1920, 
fontes para a teoria e a história. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos; São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 1978. 
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A Leitura mais perfunctória dos textos mais representativos do 

pensamento brasileiro sobre a língua nos cem anos que vão de 1820 a 1920, já 

faz emergir esta verdade que é raiz de muitas outras: – a falta de formação e de 

informação lingüística, não só – o que seria justificável – por parte dos leigos, 

aos que coube, predominantemente, o tratamento do assunto, mas também por 

parte dos especialistas. 

Os trabalhos a respeito da língua processavam-se muitas vezes ao sabor 

das polêmicas ou de circunstâncias propícias, de forma que raramente estiveram 

ausentes argumentos de ordem subjetiva, postos a serviço das conveniências 

pessoais do interessado, ou de seus ideais nacionalistas. Com raras exceções, não 

há reflexão ponderada, estudo alongado, com vista à análise e à interpretação 

objetiva do caso brasileiro. (PINTO, 1978: XLV) 

 

Machado apropriava-se de todas essas ideias e apresentava-as em suas crônicas. 

Sobre a dicotomia entre purismo e dialetismo, escreveu: 

 

Entre os muitos méritos dos nossos livros nem sempre figura o da pureza 

da linguagem. Não é raro ver intercalado em bom estilo os solecismos da 

linguagem comum, defeito grave, a que se junta o da excessiva influência da 

língua francesa. Este ponto é objeto de divergência entre os nossos escritores. 

Divergência digo, porque, se alguns caem naqueles defeitos por ignorância ou 

preguiça, outros há que os adotam por princípio, ou antes por uma exageração de 

princípio. 

 Não há dúvida que as línguas se aumentam e alteram com o tempo e as 

necessidades dos usos e costumes. Querer que a nossa pare no século de 

quinhentos, é um erro igual ao de afirmar que a sua transplantação para a América 

não lhe inseriu riquezas novas. A este respeito a influência do povo é decisiva. 

Há, portanto, certos modos de dizer, locuções novas, que de força entram no 

domínio do estilo e ganham direito de cidade. 

Mas se isto é um fato incontestável, e se é verdadeiro o princípio que dele 

se deduz, não me parece aceitável a opinião que admite todas as alterações da 

linguagem, ainda aquelas que destroem as leis da sintaxe e a essencial pureza do 

idioma. A influência popular tem um limite; e o escritor não está obrigado a 

receber e dar curso a tudo o que o abuso, o capricho e a moda inventam e fazem 

correr. Pelo contrário, ele exerce também uma grande parte de influência a este 
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respeito, depurando a linguagem do povo e aperfeiçoando-lhe a razão. (ASSIS, 

2008b: 1210) 

 

Os intelectuais envolvidos nas polêmicas linguísticas reinterpretavam e utilizavam 

diversos modelos culturais em circulação para construir os ideais de uma língua nacional. 

Sobre a polêmica entre Alencar e Pinheiro Chagas, Teyssier (2001), revisando a defesa de 

Alencar, afirma: “O que recusa é o purismo mesquinho e estéril; o que procura é a 

expressão nova, autêntica e viva”. 

Devemos, contudo, compreender que a maneira pela qual esses escritores que 

buscavam originalidade ou nacionalidade linguística apropriavam-se65 daqueles modelos 

culturais é resultado de operações sutis, de táticas que articulam os detalhes do quotidiano; 

em outras palavras, respeitando os limites dados pelas estratégias de imposição, esses 

intelectuais produziram, a partir de sua capacidade de compreensão, e adaptaram tais 

modelos aos seus interesses de forma criativa. Não havia, na verdade, uma teorização 

fundamentada – os estudos se faziam a partir de especulações: 

 

Chama a atenção ainda o fato de que a própria matéria em pauta, isto é a 

existência de um dialeto ou de uma língua própria do Brasil, não tenha levado 

ninguém a pesquisar teoricamente o assunto para conceituar os termos e assim 

fundamentar sua posição. O que ocorre é quase sempre uma argumentação 

impressionista, em que se elude a questão essencial, ou se descarta, 

declaradamente (Macedo). (PINTO, 1978: XLVII) 

 

As posições  conflitantes dos gramáticos, filólogos e escritores decorriam, em 

grande parte, da apropriação das várias doutrinas linguísticas — a exemplo das teorias de 

Müller66, Bréal, Littré, Brunot, Diez, Bopp, Whitney e Adolpho Coelho — que traduzissem 

seus anseios.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
65 Por apropriaça ̃o entende-se a forma pela qual os indivíduos utilizam modelos culturais, em circulação 

num determinado momento, e os reinterpretam. 
66 As teorias de Müller e Franz Boop foram, em grande parte, responsáveis pelas orientações de Fausto 

Barreto, mentor das reformas do Colégio Pedro II em 1870, que passou a conceber a língua “como 
organismo vivo, procurando aplicar o método positivo das ciências ao estudo da língua” (FÁVERO, 
2000: 188). 
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O argumento da tradição, porém, além de ser um dos mais contundentes na defesa 

da manutenção do purismo linguístico, era também aquele que mantinha os defensores da 

vernaculidade e os dialetistas/separatistas em comum acordo, pois ambos combatiam o 

desvirtuamento da língua, principalmente no tocante à adoção de estrangeirismos67. As 

múltiplas discussões empreendidas sobre a língua brasileira/portuguesa apontavam para os 

vários lugares — histórico, social, intelectual e cultural — que cada um dos polemistas 

ocupava68.  

Os puristas usavam o argumento da vernaculidade, referindo-se ao respeito à índole 

da língua de Portugal, elegendo-a como a mais nobre e, portanto, aquela a que os escritores 

brasileiros deveriam obedecer. Os vernaculistas defendiam o uso dos clássicos portugueses 

como modelos do bem falar e escrever a língua portuguesa, mesmo que esta, aqui no 

Brasil, apresentasse suas idiossincrasias. Inicialmente, portanto, o argumento da 

vernaculidade estava ligado à manutenção das regras e normas impostas pelos clássicos 

portugueses.  

Foi Gonçalves Dias, entretanto, quem inaugurou a doutrina de que havia duas 

vernaculidades: a europeia e a americana. A partir das censuras feitas pelos portugueses à 

escrita dos brasileiros, Dias propôs o direito a uma vernaculidade brasileira, a um idioma 

que, tendo como base a língua portuguesa, fosse acrescido, remodelado, modificado para o 

uso dos brasileiros, enriquecendo, assim, o seu patrimônio, uma vez que era adaptado às 

necessidades desses usuários. Sanches (1940) afirma: 

 

Não é aceitável a opinião que a vernaculidade do nosso idioma seja a 

mesma da língua portuguesa. Outra é a terra, outra é a gente, outra é a língua. O 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
67  A “supervalorização da língua literária obscurecia os argumentos de outro tipo que não os históricos (a 

tradição de uma apreciável literatura em língua portuguesa) e, eventualmente, os estéticos (caso quase 
ímpar de Alencar)”. (PINTO, 1978: LVIII). Para Mussalin (2004: 81), “estes diferentes modos de referir-
se ao português do Brasil não se trata de inconsistência, incoerência ou mesmo contradição; trata-se, na 
verdade, da manifestação de um processo de constituição de uma identidade nacional, que terá que lidar 
de forma constitutiva com o elemento estrangeiro, ainda extremamente presente e dominante no cenário 
nacional [...]”. 

68 Para Brait (2000: 158), “gramáticos, filólogos, lingüistas, escritores, poetas enfim falantes que de alguma 
forma além de desfrutar a convivência com essa língua têm o poder de refletir sobre ela e expressar sua 
reflexão em forma de tratados, estudos, enredos e poemas, manifestam-se, e vêm se manifestando já há 
muito tempo, no sentido de definir o que ela é, o que se imagina que ela seja, deva ou possa ser, e que em 
cada momento histórico se diferencia, não necessariamente pela inevitável mobilidade linguística, mas 
especialmente pelas diferentes perspectivas políticas e teóricas que recortam e delineiam ‘a língua 
nacional’ e, consequentemente, definem, idealizam e/ou estigmatizam, pelo bem ou pelo mal, os 
diferentes falares e os diferentes grupos de falantes”. 
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alamiré do ouvido português não pode ser o diapasão da nossa eufonia 

vocabular. (SANCHES, 1940: XXXIX) 

 

Havia, assim, juntamente com o sentimento de nacionalidade, a defesa de uma 

língua que fosse reconhecida como brasileira. José de Alencar69 – que inseriu, nas 

discussões, a noção de dialeto –, Couto Magalhães, Batista Caetano – que chegou a 

denominar de vernaculice a preocupação com a correção vernácula portuguesa – e 

Paranhos da Silva, entre outros, faziam parte desse grupo que acreditava em duas 

vernaculidades. Esses e outros escritores brasileiros assumiam, então, a brasilidade em suas 

obras, como um instrumento de afirmação do nacionalismo.  

 

Aos poucos se perdera o complexo de colônia e se criava uma 

consciência nacional. Os espíritos ilustrados compreendiam não ser mais 

necessária ou obrigatória a dependência ao lusismo, ao lusitanismo. Derramava-

se a noção de que era possível ter personalidade, ter, enfim, caráter nacional. Era 

possível, neste fim de mundo, constituir-se uma literatura própria, resultante de 

ambiente próprio. Ambiente natural e ambiente espiritual. (SILVA NETO, 1963: 

99) 

 

Apesar disso, a tradição literária portuguesa prevalecia, pois a ruptura com o 

passado não fora uma lei a que deveria ser obedecia por todos os intelectuais brasileiros. 

Como os escritores eram considerados guardiões da vernaculidade, cabia a eles o 

dever de “expurgar as características da fala popular, peculiaridades de sabor folclórico e 

sinônimo de ignorância da língua, como pretendiam João Ribeiro e Rui Barbosa”. (PINTO, 

1978: 37). 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
69 Alencar defendeu a “existência de uma língua nascida da necessidade de exprimir a natureza brasileira, as 

impressões novas para as quais o ‘verbo humano’ ainda não havia criado as formas. Por meio das novas 
condições que rodeavam a linguagem dos colonizadores, esta se havia enriquecido dos elementos 
linguísticos da contribuição indígena e dos trabalhadores africanos escravizados. Da vida dos engenhos, 
das minas, surgia uma nova língua portuguesa de mistura com o falar dos índios e dos negros, diferente 
como a própria raça que se caldeava na terra americana. Surgia o dialeto, como lhe chamou Alencar, mais 
doce e mais sonoro, mais terno ou mais vibrante, mais límpido, mais cantante, mais irisado, mais solar...” 
(SANCHES, 1940: 30-1). 
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Machado de Assis, atento a tudo que acontece em relação à língua, faz alusão a 

essas questões em duas de suas crônicas, ao se referir à ortografia. Numa, comenta o 

problema da “escritura fonética”:  

 

No meio dos problemas que nos assoberbam e das paixões que nos 

agitam, era talvez ocasião de falar da escritura fonética. O fonetismo é um 

calmante. Há quem o defenda convencidamente, mas ninguém se apaixona a tal 

ponto, que chegue a perder as estribeiras. É um princípio em flor, uma aurora, 

um esboço que se completará algum dia, daqui a um século, ou antes. A 

Academia Francesa, bastilha ortográfica, ruirá com estrondo; os direitos do som, 

como os do homem, serão proclamados a todo o universo. A revolução estará 

feita. A tuberculose continuara a matar, mas os remédios virão da farmácia. 

Talvez haja um período de transição e luta, em que as escolas se definam só pelo 

nome; e a pharmacia e a farmácia defendam o valor das suas drogas pela 

tabuleta. Ph contra f. Vira aí um problema de pacificação, como o que temos no 

Sul, mas muito fácil: bastará restaurar por decreto a velha botica, vocábulo que 

só se pode escrever de um modo. Todos morrerão com a mesma tisana e pelo 

mesmo preço. 

 A América segue os passos da Europa, estudando estas matérias. Na do 

Norte, em New York, uma associação filológica propõe grandes alterações no 

inglês e no francês. No francês acha que é bonito ou fonético escrever demagog, 

em vez demagogue, e propõe que se substitua gazete por gazet. Nós aqui 

poderíamos adotar já este processo, escrevendo cacet — em vez de cacete; a 

economia será grande, quer se trate de gente viva, quer propriamente de pau. 

Quanto ao inglês, a associação de New York converte o benefício em dólares, 

que é ainda mais fonético: “Milhões de dólares são gastos todos os anos em 

escritura e impressão de letras inúteis”. Enfim leio no Jornal do Comércio que a 

associação propôs já ao Congresso uma lei que obrigue os tipógrafos a se 

conformarem com alterações que ela indicara ou já indicou. (ASSIS, 2008c: 

1172) 

 

Noutra, nosso autor critica a variação ortográfica para uma mesma palavra: 

 

Venhamos ao ofício das Alagoas. É datado da chefatura de polícia de 

Maceió, alude ao atropelo de cidadãos pacíficos por praças policiais, e continua: 

“e como não sejam estas as ordens desta chefia”... A primeira impressão que tive 
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foi que, na meio de um conflito lingüístico, tivessem sido adotadas por lei as 

duas formas, e assim usadas no mesmo ato; era um modo de obter a conciliação 

que as vontades recusavam. Atentando melhor, pareceu-me que o espírito culto 

do chefe de polícia achara assim uma maneira de conservar a forma correta da 

língua e a enfática da instituição. Mas tal explicação não me ficou por muito 

tempo. Em breve, achei que a razão do emprego das duas formas está 

naturalmente em que chefatura anda impressa no cabeçalho do papel de ofícios, 

e que a autoridade, mais correta que o fornecedor de objetos de expediente, usa 

a chefia que aprendeu. Nas Alagoas pode haver, como aqui no Rio de Janeiro, 

a ortografia da casa. Outra imprensa comporá chefança, outra chefação, 

outra chefado. Talvez o melhor seja conservar chefatura, uma vez que custa 

barato. Nos tempos difíceis mais vale a economia que a ortografia. (ASSIS, 

2008c: 1262) 

 

Essas polêmicas estenderam-se até início do século XX, e a posição da manutenção 

da tradição, ainda, era defendida:  

 

O português culto do Brasil não deve ser, de nenhum modo, vil 

pasticho, imitação servil do português culto dos antigos (clássicos) ou do 

português castigado dos atuais grandes escritores do imenso Portugal. Com 

Alencar, Machado de Assis e Euclides da Cunha — para só falar nos maiores — 

já temos apreciável tradição de português culto. [...] Mas, por outro lado, não nos 

queiram impor, como padrão e modelo, o falar rústico e regional, cuja origem há 

de buscar-se no tosco linguajar de aborígenes e de negros recém-importados. 

Esse tipo de falar pode servir de base a uma interessante literatura regional (v. 

Catulo da Paixão Cearense e Leonardo Mota), mas nunca servirá de expressão e 

matéria-prima à verdadeira literatura nacional.” (SILVA NETO, 1963: 100).  

 

Escritores que ignoravam, por exemplo, o uso de algumas preposições estariam 

cometendo não só uma transgressão aos preceitos estabelecidos pelas normas da língua 

portuguesa, como também faltas contra a pureza da língua, solecismos e outros erros de 

sintaxe. A vernaculidade brasileira, apesar de ser reconhecida como de índole e feição 

distintas da vernaculidade portuguesa, não admitia a transgressão às normas impostas pelos 

gramáticos e escritores portugueses. Assim, as idiossincrasias do léxico e da construção da 
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língua brasileira, permitindo alguns usos de “cor local”, poderiam ser respeitadas, mas era 

necessário defender as normas gramaticais vigentes em Portugal. 

Para Machado de Assis, essas idiossincrasias surgiam involuntariamente, e 

deveriam ser respeitadas: 

 

 Vamos ao meu ponto. Um telegrama de Santa Catarina, esta semana, 

trouxe um produto novo, filho do conflito, nada menos que um verbo. Meditai 

na superioridade do verbo sobre o homem, relendo S. João. “No princípio era o 

verbo, e o verbo se fez carne”. E superior e anterior. Qualquer que seja o 

resultado da luta entre os Srs. Machado e Hercílio, há um ganho efetivo. Temos 

um verbo. Os homens passam, os verbos ficam. Um dos telegramas que dão 

notícia da aclamação do Sr. Hercílio para o lugar de governador do Estado, 

acrescenta: “Quedou afinal o governo do tenente Machado”. 

 A princípio cuidei que era um estratagema do fio. Obrigado a passar a 

notícia, e não sabendo em que paravam as modas, teria empregado um vocábulo 

que pelo sentido natural desse idéia contrária à que trazia. Quedou o governo, 

isto é, ficou, prossegue, está quieto. Mas abri mão da suspeita; o resto e o 

princípio do telegrama não permitiam semelhante interpretação. Quedar, no 

sentido telegráfico, era levar queda, cair. 

 Os substantivos, filhos de verbos, dão assim novos verbos. Se 

de cair se fez queda, era tempo que de queda se fizesse quedar. Dia virá em que 

este verbo, como o avô cair, produza também um substantivo, quedação. 

Passados anos, quando Hercílio e Machado descansarem para sempre no seio do 

Senhor, a geração haverá continuado. Santa Catarina poderá então telegrafar: 

“Quedacionou o governo de X...” Quem calculará o limite dessa geração 

contínua? 

Notai que o que legitima um vocábulo destes, é a sua espontaneidade. 

Eles nascem como as plantas da terra. Não são flores artificiais de academias, 

pétalas de papelão recortadas em gabinetes, nas quais o povo não pega. Ao 

contrário, as geradas naturalmente é que acabam entrando nas academias. Um 

grave orador dizia há anos: “Senhores, sobre isto não me resta coisíssima 

nenhuma”. É um solecismo, concordo; mas vive. Também os aleijados vivem. 

Onde param tantas palavras, bem conformadas de puros gramáticos? (ASSIS, 

2008b: 1003) 
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A vernaculidade americana era o jeito próprio de o brasileiro se expressar, de usar 

seu idioma. Sem essas características, a dicção nacional tornar-se-ia estrangeira. A 

vernaculidade encerrava em si o sentimento da nacionalidade e primitividade da 

linguagem. Tais ideias acerca da vernaculidade brasileira, em contraposição à portuguesa, 

estavam pautadas na apropriação dos discursos linguísticos que circulavam, 

principalmente, junto às reformas políticas e educacionais que fomentavam a construção de 

uma nação independente. Os gramáticos, e mais ainda os filólogos, sabiam que havia 

muitas diferenças entre as duas vernaculidades, mas sabiam também que era necessário 

sustentar a ideia da tradição clássica portuguesa para que os indivíduos permanecessem 

inseridos no meio intelectual. Ao mesmo tempo, então, que se defende uma língua 

genuinamente brasileira, é-lhe imposto o respeito à tradição clássica.  

A contradição aparente está no fato de tratar da língua escrita como extensão da 

língua falada. Não há como negar a tradição clássica, mas também não há como negar as 

diferentes vernaculidades.  

O aspecto que mais desrespeita a vernaculidade — tanto americana quanto europeia 

— é a inserção de palavras estrangeiras no léxico. Se, por um lado, havia gramáticos que 

propunham uma conciliação baseada em novos princípios linguísticos, como foi o caso de 

João Ribeiro, depois de revisar seus quadros teóricos, por outro, havia aqueles que 

defendiam a liberdade da língua brasileira, como é o caso de José Veríssimo, aceitando os 

galicismos como enriquecedores de seu léxico. Para ele, “a vernaculidade e o respeito à 

índole da língua não significavam necessariamente purismo e submissão aos modelos 

clássicos” (VERÍSSIMO, 1907: 68).  

Machado de Assis abre mão de estrangeirismos para conversar mais de perto com 

seus leitores, pois crê em que a língua do povo, que emprega esses estrangeirismos no seu 

dia a dia, pode muito bem conviver ao lado da língua considerada culta pelos puristas. 

Machado usou anglicismos: 

 

Algum dia, se o mundo ainda durar meio século e houver outra 

explosão nas barcas de Niterói, é provável que alguém se lembre da catástrofe da 

Terceira, e até as notícias e artigos de hoje. [...] Como se chamará a barca desse 

tempo? Aí está um objeto de apostas, agora que frontões e bookmakers tiveram 

alguns dias de folga. (ASSIS, 2008c: 1139) 
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Machado usou expressões francesas, sem tradução em muitas de suas crônicas, pois 

francês era, na época, língua de cultura; o Brasil estava, assim como o restante do mundo, 

sob influência das correntes filosóficas e culturais vindas da França. Todas as crônicas da 

seção Gazeta de Holanda (de 1o de novembro de 1886 a 24 de fevereiro de 1888) tinham 

como epígrafe os versos “Voilà ce que l’on dit de moi / Dans a “Gazette de Hollande”.  

Na sessão “Bons dias!”, uma crônica de 22 de março de 1889 é dedicada inteiramente a 

discorrer sobre isso: 

Bons dias! 

Antes do último neologismo do Sr. Castro Lopes tinha eu suspeita, 

nunca revelada, de que o fim secreto do nosso eminente latinista, era pôr-lhe a 

falar volapuk. Não vai nisto o menor desrespeito à memória de Cícero nem de 

Horácio, menos ainda ao seu competente intérprete neste país. A suspeita vinha 

da obstinação com que o digno professor ia bater à porta latina, antes de saber se 

tínhamos em nossa própria casa a colher ou o garfo necessário às refeições. Essa 

teima podia explicar-se de dois modos: — ou desdém (não merecido) da língua 

portuguesa, ou então o fim secreto a que me referi, e que muito bem se pode 

defender. 

Com efeito, no dia em que eu, pondo os meus nosóculos, comprar 

um focáler e um lucivelo, para fazer preconício na Concião, se não 

falar volapuk, é que estou falando cartaginês. E contudo é puro latim. Era assim 

até aqui; confesso, porém, que o último neologismo — digo mal, — por ocasião 

do último galicismo, perdi a suspeita do fim secreto. Dessa vez o autor veio à 

nossa prata de casa; não lhe tenho pedido outra coisa. 

Não há neologismo propriamente, já porque a 

palavra desempeno existia na língua, bastando apenas aplicá-la, já porque no 

sentido de à-plomb lá a pôs no seu dicionário o nosso velho patrício Morais. 

Contudo, foi bom serviço lembrá-la. Às vezes, uma senhora, não sai bem vestida 

de casa por esquecimento de certa manta de rendas, que estava para um canto. 

Acha-se a manta, põe-se, a pessoa nada pediu emprestado e sai catita. 

Contudo, surge uma dúvida. Hão de ter notado que eu sou o homem 

mais cheio de dúvidas que há no mundo. A minha dúvida é se, tendo já em casa 

o desempeno, para substituir o à-plomb, não será difícil arrancar este galicismo 

do uso, — quando menos do Parlamento, — onde ele é empregado em frases 

como estas: — "Mas o à-plomb do nobre ministro..." — “Não é com esse à-

plomb insolente de S. Exa., é com princípios que se governam as nações...” 
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Para acudir ao mal, à dificuldade de extrair pela raiz esse dente francês, 

não poderiam usar a mesma palavra, com a forma portuguesa? Se à-

plomb indica a posição tesa e desempenada da pessoa, dizendo nós aprumo, não 

teremos dado a nossa fisionomia ao galicismo, para incorporá-lo no idioma, já 

não digo para sempre, mas temporariamente? Deste modo facilitava-se mais a 

cura, embora fosse mais longa. Desmamava-se o galicismo. 

Note-se que não estou inventando nada. Rebelo da Silva, homem de 

boas letras, escreveu esse vocábulo aprumo, e dizem que também anda em 

dicionários. Lá diz o Rebelo: "Respondendo... com o aprumo do homem seguro 

de ter cumprido etc. etc." Vá lá, desmamemos o galicismo, e demos-lhe depois 

um bom bife de desempeno. É verdade que podemos vir a ficar com as duas 

palavras, para a mesma idéia, coisa só comparável a ter duas calças, quando uma 

só veste perfeitamente um homem. 

 Mas confiemos no futuro; a Gazeta, que tem intenções de chegar ao 

segundo centenário da Revolução Francesa, aceitará o esforço generoso de 

alguém que bote o intruso para fora a pontapés. Desconfio que ele já anda em 

livros de outros autores; mas não afirmo nada, a não ser que, há muitos anos, 

quando me encontrava com um saudoso amigo e bom filósofo, dizia-me sempre: 

 — Então, donde vem com esse aprumo? 

 Tempos! Tempos! O século expira; começo a ouvir a alvorada do 

outro. 

 Ecco ridente in cielo 

Già spunta la bella aurora... (ASSIS, 2008c: 862-4) 

 

A respeito da influência francesa em nossa língua, Machado faz considerações 

sobre o surgimento do folhetim no Brasil, criticando escritores da época, por achar que 

muitos deles imitavam o estilo francês de contar histórias, sem se preocupar em 

desenvolver uma forma nacional de registrar o quotidiano. Sodré (1966: 280) avalia que 

“com a costumeira argúcia, Machado de Assis já entendia o folhetim como instrumento de 

alienação, nos termos em que era difundido entre nós”. Chegamos a esse posicionamento 

do nosso autor, pela leitura da crônica “O folhetinista”, publicada em 30 de outubro de 

1859.  
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Uma das plantas européias que dificilmente se têm 

aclimatado entre nós, é o folhetinista. 

Se é defeito de suas propriedades orgânicas, ou da 

incompatibilidade  do  c l ima ,  não  o  se i  eu .  Enunc io  apenas  a  

verdade .  

Entretanto, eu disse – dificilmente –  o que supõe algum caso de 

aclimatação séria. O que não estiver contido nesta exceção, vê já o leitor 

que nasceu enfezado, e mesquinho de formas. 

O folhetinista é originário da França, onde nasceu, e onde vive a seu 

gosto, como em cama no inverno. De lá espalhou-se pelo mundo, ou pelo 

menos por onde maiores proporções tomava o grande veículo do espírito 

moderno; falo do jornal. 

Espalhado pelo mundo, o folhetinista tratou de acomodar a 

economia vital de sua organização às conveniências das atmosferas locais. 

Se o têm conseguido por toda a parte, não é meu fim estudá-lo; cinjo-me ao 

nosso círculo apenas. 

[...] 

Força é dizê-lo: a cor nacional, em raríssimas exceções, tem tomado o 

folhetinista entre nós. Escrever folhetim e ficar brasileiro é na verdade 

difícil. 

Entretanto, como todas as dificuldades se aplanam, ele podia 

bem tomar mais cor local, mais feição americana. Faria assim menos 

mal à independência do espírito nacional, tão preso a essas imitações, a esses 

arremedos, a esse suicídio de originalidade e iniciativa. (ASSIS, 2008b: 1022-4) 

 

Machado se preocupava com a independência do espírito nacional, que era 

prejudicado em termos literários com a importação do modelo do folhetim. Este chegava a 

condicionar os costumes do próprio folhetinista, preocupado com o que acontecia na 

França, sem se atentar à realidade nacional. 

Tal postura mostra um cronista crítico do seu tempo e não indiferente com as 

questões relevantes ao desenvolvimento da crônica brasileira. Alguns estudiosos, como 

Antonio Candido (1992), Carlos Heitor Cony (1998) e Valentim Facioli (1982), 

consideram Machado de Assis o responsável pelo amadurecimento do gênero “crônica” em 

nosso país. Isso contribuiu para a transformação dessa “entidade literária”, sob vários 
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aspectos, em um gênero tipicamente brasileiro. Essa hipótese sobre a nacionalidade do 

gênero é defendida por Moisés (1983), ao argumentar que a crônica não tem realmente 

nenhum “similar noutras literaturas, salvo por influência de nossos escritores (como na 

moderna Literatura Portuguesa)” (MOISÉS, 1983: 246). 

Para alguns estudiosos oitocentistas, o colorido especial da vernaculidade 

americana estava também no uso dos brasileirismos — expressões tipicamente regionais 

consideradas impróprias na literatura. A vernaculidade da língua brasileira estava muito 

mais nas palavras espelhadas pela alma dos brasileiros e pela feição das coisas brasileiras 

do que “na pureza, na correção, propriedade dos termos, acerto das frases e da construção 

gramatical” (VERÍSSIMO, 1907:  37).  

Holanda (2007) diz: 

Há nela [linguagem de Machado de Assis] muita coisa da nossa terra, 

particularmente do meio carioca: mucamas, pretos velhos, pegadores de escravos 

fugidos, cenas de execução de negros, pregões melancólicos [...]. (HOLANDA, 

2007: 5) 

 

E continua: 

 

Apreciemos [...] a pureza de sua língua, rarissimamente incorreta, o 

gosto do clássico, os tiques, a sintaxe, o vocabulário, os arcaísmos, neologismos, 

brasileirismos e estrangeirismos. (HOLANDA, 2007: 7) 

 

Sobre esses usos linguísticos, Machado de Assis – sempre com o cuidado de falar 

ao leitor como amigo e não como autoridade – discute o uso de estrangeirismos na língua 

portuguesa do Brasil, recusando uns e aceitando outros: 

 

[...] Não escrevo pic-nic, por ter a respeito deste vocábulo duas dúvidas, uma 

maior outra menor, como diziam os antigos pregoeiros de praças judiciais. 

Aqui está a maior. Sabe-se que esta palavra veio-nos dos franceses que 

escrevem pique-nique. Como é que nós, que temos o gosto de adoçar a pronúncia 

e muitas vezes alongar a palavra, adotamos esta forma ríspida e breve: pic-nic? 

Eis aí um mistério, tanto mais profundo quanto que eu, quando era rapaz 



 137 

(anteontem, pouco mais ou menos), lia e escrevia pique-nique, à francesa. Que a 

forma pic-nic nos viesse de Portugal nos livros e correspondências dos últimos 

anos sendo a forma que mais se ajusta à pronúncia da nossa antiga metrópole, é o 

que primeiro ocorre aos inadvertidos. Eu, sem negar que assim escrevam os 

últimos livros e correspondências daquela origem lembrei que Caldas Aulete 

adota pique-nique; resposta que não presta muito para o caso, mas não tenho 

outra à mão. 

Não me digas, leitor esperto, que a palavra é de origem inglesa mas que 

os ingleses escrevem pick-nick. Sabes muito bem que ela nos veio de França, 

onde lhe tiraram as calças londrinas, para vesti-la à moda de Paris, neste caso 

particular é a nossa própria moda. Vede frac dos franceses. Usamos hoje esta 

forma, que é a original, nós que tínhamos adotado anteontem (era eu rapaz) a 

forma adoçada de fraque. 

A outra dúvida, a menor, quase não chega a ser dúvida, se refletirmos 

que as palavras mudam de significado com o andar do tempo ou quando passam 

de uma região a outra. Assim que, pique-nique era aqui, banquete, ou como 

melhor nome haja, em que cada conviva entra com a sua quota. Quando um só é 

que paga o pato e o resto a cousa tinha outro nome. A palavra ficou significando, 

ao que parece, um banquete campestre. 

Foi naturalmente para acabar com tais dúvidas que o dr. Dr. Castro 

Lopes inventou a palavra convescote. O sr. dr. Castro Lopes é a nossa Academia 

Francesa. (ASSIS, 2008c: 1122-3) 

  

Assim, surge – a partir desses usos linguísticos apoiados na vernaculidade brasileira 

– uma representação da língua culta, mesmo que esteja ela sendo reavaliada pelos 

escritores e mesmo que alguns deles projetassem, em suas obras, termos e expressões 

indígenas ou transpusessem para a fala de seus personagens a língua falada pelo povo. 

Machado de Assis, como homem de seu tempo, apropria-se de todas essas 

discussões acerca da língua e as apresenta, em forma de conclusões pessoais, em seus 

escritos: “Nem tudo tinham os antigos, nem tudo têm os modernos; como os haveres de 

uns e outros é que se enriquece o pecúlio comum.” (ASSIS, 2008b: 1211). Machado, entre 

outros grandes escritores de seu tempo, representava um modelo de equilíbrio entre 

tradição e modernidade. Candido (1975), ao citar as dualidades entre um grupo mais 

moderno e outro mais conservador – em relação à língua –, esclarece: 
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Se fosse possível estabelecer uma lei de evolução da nossa vida 

espiritual, poderíamos talvez dizer que toda ela se rege pela dialética do 

localismo e do cosmopolitismo manifestada pelos modos mais diversos. Ora a 

afirmação premeditada e por vezes violenta do nacionalismo literário, com 

veleidades de criar até uma língua diversa; ora o declarado conformismo, a 

imitação consciente dos padrões europeus. Isto se dá no plano dos programas, 

porque no plano psicológico profundo, que rege com maior eficácia a produção 

das obras, vemos quase sempre um âmbito menor de oscilação, definindo 

afastamento mais reduzido entre os dois extremos. E para além da intenção 

ostensiva, a obra resulta num compromisso mais ou menos feliz da expressão 

com o padrão universal. O que temos realizado de mais perfeito como obra e 

como personalidade literária (um Gonçalves Dias, um Machado de Assis, um 

Joaquim Nabuco, um Mário de Andrade), representa os momentos de equilíbrio 

ideal entre as duas tendências. (CANDIDO, 1975: 109-10)  

 

A representação das ideias linguísticas de sua época faz com que a linguagem dos 

textos de Machado seja escorreita, concisa e, ao mesmo tempo, expressiva – apresentado, 

de modo geral, frases curtas com predomínio da ordem direta, vocabulário de língua 

corrente e uso da oralidade (brasileirismos, coloquialismos e conversas com o leitor).  

Como lembra Ferreira (2007: 8): “Dificílimo encontrar-se a perfeição da língua aliada à 

elegância sóbria do estilo. Machado representa, entre nós, o exemplo feliz dessa 

conciliação.” 

 

4.5. A intra e a intertextualidade da crônica machadiana 

 

As disputas travadas, por meio do jornal, entre os vários literatos e cronistas levam-

nos à percepção de um outro aspecto muito importante de estratégia linguística: a 

intertextualidade. Um autor escrevia, o outro revidava, e assim a história ia-se construindo. 

A intertextualidade que pretendemos destacar em nosso trabalho é aquela existente entre as 

crônicas de Machado de Assis e os textos de outros escritores. 

Machado em suas crônicas faz referências aos seus escritores preferidos, entre eles 

Willian Shakespeare, Joseph Ernest Renan, Blaise Pascal, Arthur Schopenhauer, Michel de 

Montaigne, Platão, entre outros, além de citações bíblias – geralmente retiradas do livro de 
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Eclesiastes, do Antigo Testamento, cremos por ser um dos livros poéticos e sapienciais. 

Faz, também, citações em latim, que dá ao seu texto um cunho erudito: 

 

Dei o grito. Tinha achado o segredo da substituição do nome. Com 

efeito, rocló vem do francês roquelaure, designação de um capote. Portugal 

recebeu de França o capote e o nome, e ficou com ambos, mas foi modificando 

o nome. Tal qual aconteceu com robe de chambre. A mudança proposta agora 

no artigo a que me refiro, ficaria sem sentido, se não fosse intenção do autor, 

suponho eu, curar a dentada do cão com o pêlo do mesmo cão. Similia similibus 

curantur. (ASSIS, 2008c: 866) 

 

 Em 16 de dezembro de 1883, Machado cita três filósofos, dentre os muitos que 

considera “homens superiores”: 

 

Quer me parecer que a idéia do meu amigo é da mesma família da de 

Platão, Renan e Schopenhauer, uma forma aristocrática de governo composto de 

homens superiores, espíritos cultos e elevados, e nós que fôssemos cavar terra. 

Não! mil vezes não! A democracia não gastou o seu sangue na destruição de 

outras aristocracias, para acabar nas mãos de uma oligarquia ferrenha, mais 

insuportável que todas, porque os fidalgos de nascimento não sabiam fazer 

epigramas, e nós os medíocres e medalhões padeceríamos nas mãos dos Freitas e 

dos Alencares, para não falar dos vivos. (ASSIS, 2008c: 507-8) 

 

Essas apropriações de ideias filosóficas, psicológicas, bíblicas servem para dar 

força às suas próprias palavras, ou justificar o comentário de um assunto em que ele, 

Machado, faz as suas reflexões filosóficas, pois, como nos informa Coutinho (1966: 124), 

seus textos apresentam “uma atmosfera filosófica”.  

Machado mantém intertextualidade, também, com escritos de José de Alencar. E 

citando-o – na mesma crônica em que fala de Platão, Renan e Schopenhauer –, coloca-o 

como “chefe de nossa literatura”, revelando a reverência a ele (tanto quanto aos pensadores 

grego, francês e alemão). 

As conversas com Alencar na livraria Garnier foram determinantes para que 

Machado lapidasse a sua expressão como escritor, incluindo aí sua atuação marcante como 
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cronista. Machado retrata esses diálogos como memoráveis e lembra-se de ambos sentados 

em frente à rua, tratando de arte e poesia, de estilo e imaginação, que valiam todas as 

canseiras do mundo (cf. VIANA FILHO, 1981: 136). A morte de Alencar, em 12 de 

dezembro de 1877, abalou Machado não só por ter perdido um amigo, mas também por 

perder uma referência que fora crucial em seus primeiros passos como escritor e jornalista:  

 

Toda a história destes quinze dias está resumida em um só instante, e 

num acontecimento único: a morte de José de Alencar. Ao pé desse fúnebre 

sucesso, tudo o mais empalidece. Quando começou a correr a voz de que o 

ilustre autor do Guarani sucumbira ao mal que de há muito o minava, todos 

recusavam dar-lhe crédito; tão impossível parecia que o criador de tantas e tão 

notáveis obras pudesse sucumbir ainda em pleno vigor do espírito. (ASSIS, 

2008c: 393) 

 

Enquanto jovem, Machado de Assis é contemporâneo de um Alencar com carreira 

já consolidada, e aclamado pela opinião pública como o grande cronista do Rio de Janeiro 

de seu tempo. Como parâmetro estilístico, há momentos em que Machado parodia certos 

lugares textuais já visitados anteriormente por Alencar. Entretanto, isso não representa uma 

limitação temática e de expressividade, em que Machado se comporta como refém, 

reproduzindo meramente, sem subverter, a dinâmica do ofício do cronista, construída por 

Alencar. Tanto é que, com o transcorrer da experiência machadiana como cronista, ele 

desenvolve uma identidade própria nos seus escritos, apresentando um mérito singular 

diante dos leitores e não se acomodando, portanto, na sombra deixada por José de Alencar.  

Machado de Assis, numa de suas crônicas, compara o folhetinista, e suas visitas aos 

variados assuntos, ao colibri que passeia por diversas flores. Tal metáfora é tomada de 

empréstimo de José de Alencar: este ao indicar que, da mesma forma como o papel do 

colibri é sugar o mel das flores, o do folhetinista é sugar “a graça, o sal e o espírito que 

deve necessariamente descobrir no fato o mais comezinho!” (ALENCAR, 1960: 648).  

Trabalhando a intertextualidade, Machado escreve: 

 

O folhetinista, na sociedade, ocupa o lugar de colibri na esfera vegetal; 

salta, esvoaça, brinca, tremula, paira e espaneja-se sobre todos os caules 
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suculentos, sobre todas as seivas vigorosas. Todo o mundo lhe pertence; até 

mesmo a política. 

Assim aquinhoado pode dizer-se que não há entidade mais 

feliz neste mundo, exceções feitas. Tem a sociedade diante de sua pena, 

o público para lê-lo, os ociosos para admirá-lo, e a bas-bleus para aplaudi-

lo. 

Todos o amam, todos e admiram, porque todos têm interesse 

de estar de bem com esse arauto amável que levanta nas lojas do jornal a sua 

aclamação de hebdomadário. (ASSIS, 2008b: 1022-3) 

 

Machado, ainda nesse trabalho de trazer “o outro” para o seu texto, faz a mesma 

coisa com as suas próprias crônicas, ou seja; referencia uma noutra, num processo que 

podemos chamar de intratextualidade. Ele utiliza esse recurso para fazer com que seu 

leitor, que o segue semanalmente em sua coluna, possa ligar com mais facilidade um 

assunto a outro, que já tenha sido comentado noutro tempo. Isso ocorre com muita 

frequência:  

Falei na minha crônica passada de uma reunião literária para instituir 

leituras públicas. Essa reunião não se efetuou como era de desejar, mas, pelo que 

me consta, trata-se de dar começo a propaganda da idéia. Já a aplaudi rápida e 

sinceramente. O que tenho de fazer agora é transcrever aqui a carta pela qual o 

Sr. A. de Pascual, iniciador da idéia, convidou para a reunião o poeta A. 

E. Zaluar. Nessa carta vão, apontados a utilidade e os exemplos das leituras 

públicas. O leitor, se é literato, fica convocado por ela. (ASSIS, 2008c: 98) 

 

E nesta outra crônica, a intertextualidade se dá pela temática: 

 

Hão de lembrar-se da minha aventura espírita, e da promessa que fiz, de 

iniciar-me na nova Igreja. Vão ver agora o que me aconteceu. 

Fui iniciado quinta-feira, às nove horas da noite, e não conto nada do 

que se passou, porque jurei calá-lo, por todos os séculos dos séculos. Uma vez 

admitido no grêmio, preparei as malas para ir estabelecer-me em Santo Antônio 

de Pádua. (ASSIS, 2008c: 640)  
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4.6. A opinião pública e o leitor 

 

Machado de Assis tem consciência de que, apesar de viver no Rio de Janeiro – 

Corte, nos anos da Monarquia, e Capital, nos tempos da República –, uma das cidades mais 

desenvolvidas do país, havia muitos problemas sociais a serem resolvidos, e um dos mais 

graves, na sua opinião, era o analfabetismo – ou a baixa escolaridade (quando havia) dos 

cidadãos. Desejava que seus textos pudessem atingir a toda a população, pois segundo 

Antunes & Mota (2009: 49), além de jornalista/cronista/escritor, “ele se considerava 

igualmente pedagogo e professor”.  

Segundo Houaiss (1985),  

 

Se se parte da muito provável hipótese de que, por 1800, os letrados 

(isto é, literatados) no Brasil seriam 0,5% da população e se chega a 1920 com 

20-30%, vê-se que o seu número absoluto aumentou continuamente, pelo 

aumento do percentual e da população (3,5-4 milhões a 25-30 milhões). 

É campo para estudos relevantes saber como essa população literatada 

crescente influía com sua oralidade progressivamente policiada pelos ideais 

gramaticais de bem escrever e falar, sobre o grosso da população. (HOUAISS, 

1985: 137-8) 

 

Machado de Assis, sempre atento aos problemas sociais que assolam o país, 

escreve, na crônica de 15 de agosto de 1876, uma crítica mordaz à questão do 

analfabetismo, um dos maiores males da sociedade brasileira. Informa o cronista que 70% 

da população é analfabeta, e fica à margem de tudo: 

 

E por falar em animal, publicou-se há dias o recenseamento do Império, 

do qual se colige que 70% da nossa população não sabem ler. 

Gosto dos algarismo, porque não são de meias medidas nem de 

metáforas. Eles dizem as coisas pelo seu nome, às vezes um nome feio, mas não 

havendo outro, não o escolhem. São sinceros, francos ingênuos. As letras 

fizeram-se para as frase; o algarismo não tem frases, nem retórica. 
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Assim, por exemplo, um homem, o leitor ou eu, querendo falar do 

nosso país, dirá: 

– Quando uma Constituição livre pôs nas mãos de um povo o seu 

destino, força é que este povo caminhe para ao futuro com as bandeiras do 

progresso desfraldadas. A soberania nacional reside nas Câmaras, as Câmaras 

são a representação nacional. A opinião pública deste país é o magistrado último, 

o supremo tribunal dos homens e das coisas.  Peço à nação que decida entre mim 

e o sr. Fidélis Teles de Meireles Queles; ela possui nas mãos o direito a todos 

superior a todos os direitos. 

A isto responderá o algarismo com a maior simplicidade: 

– A nação não sabe ler. Há só 30% dos indivíduos residentes neste país 

que podem ler; desses uns 9% não lêem letra de mão. 70% jazem em profunda 

ignorância. Não saber ler é ignorar o sr. Meireles Queles; é não saber o que ele 

vale, o que ele pensa, o que ele quer; nem se realmente pode querer ou pensar. 

70% dos cidadãos votam do mesmo jeito que vão à festa da Penha – por 

divertimento. A Constituição é para eles uma coisa inteiramente desconhecida. 

Estão prontos para tudo: uma revolução ou um golpe de Estado. 

Replico eu: 

– Mas, sr, Algarismo, creio que as instituições... 

– As instituições existem, mas por e para 30% dos cidadãos. Proponho 

uma reforma no estilo do político. Não se de dizer: “consultar a nação, 

representantes da nação, os poderes da nação”; mas “consultar os 30%, 

representantes dos 30%, poderes dos 30%”. A opinião pública é uma metáfora 

sem base; há só a opinião dos 30%. Um deputado que disser na Câmara: “sr. 

Presidente, falo deste modo porque os 30% nos ouvem...”dirá uma coisa 

extremamente sensata. 

Eu não sei que se possa dizer ao algarismo, se ele falar desse modo, 

porque nós não temos base segura para os nossos discursos, e ele tem o 

recenseamento. (ASSIS, 2008c: 314-5) 

 

Por causa disso, o papel do jornal como “república do pensamento”, fica 

inviabilizado. Aquela imprensa democraticizante, que ele preconizava em 1859, não 

poderia ser assimilada pela grande maioria – analfabeta – da população brasileira. 

O cronista afirma, ainda, que a opinião pública é uma “metáfora sem base” e 

denuncia o fosso que existe entre o discurso político, as ações da cultura letrada (como o 



 144 

jornal) e a população analfabeta. A opinião pública é justamente o leitor, o cidadão 

alfabetizado; assim, com uma população analfabeta, não se pode falar em opinião pública. 

Em 5 de março de 1867, Machado de Assis inicia a sessão Cartas Fluminenses, e a 

primeira dessas crônica é dirigida “à opinião pública”: 

 

Dizem alguns que v. ex. não existe; outros afirmam o contrário. Mas 

estes são em maior número, e a força do número, que é a suprema razão 

moderna, resolve as dúvidas que eu por ventura possa ter. Creio que v. ex. existe, 

em que pese aos mofinos caluniadores de v. ex. Se não existisse como se falaria 

tanto em seu nome, na tribuna, na imprensa, nos meetings, na praça do 

Comércio, na rua do Ouvidor? Das criações fabulosas não se fala com tanta 

insistência e generalidade, salvo se houvesses uma conspiração para asseverar 

aquilo que não é, e isto repugna-me acreditar. (ASSIS, 2008b: 1164) 

 

Num outro momento, alegoricamente, Machado vai compará-la a bois, na crônica 

de 1o de outubro1876: 

 

A opinião pública detesta o boi... sem batatas fritas; e nisto, como em 

outras coisas, parece-se a opinião pública com um estômago. Vendo o boi a fitá-

la, a opinião estremeceu; estremeceu e perguntou o que queria. Não tendo o boi o 

uso da palavra, olhou melancolicamente para a vaca; a vaca olhou para Minas; 

Minas olhou para o Paraná; o Paraná olhou para a sua questão de limites; a 

questão de limites olhou para o alvará de 1749; o alvará olhou para a opinião 

pública; a opinião pública olhou para o boi. O qual olhou para a vaca; a vaca 

olhou para Minas; e assim iríamos até a consumação dos séculos, se não 

interviesse a vitela, em nome de seu pai e de sua mãe. 

A verdade fala pela boca dos pequeninos. Verificou-se ainda uma vez 

esta observação, expectorando a vitela estas reflexões, tão sensatas, quanto 

bovinas: 

– Gênero humano! 

Eu li há dias no Jornal do Commercio um artigo em que se fala dos 

interesses do produtor, do consumidor e do intermediário; falta falar do interesse 

do boi, que também deve pesar alguma coisa na balança da República. O 

interesse do produtor é vendê-lo, o do consumidor é comprá-lo, o do 
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intermediário é impingi-lo, o do boi é justamente contrário a todos três. Ao boi 

importa pouco que o matem em nome de um princípio ou outro, da livre 

concorrência ou do monopólio. Uma vez que o matem, ele vê nisso, não um 

princípio, mas um fim, e um fim de que não há meio de escapar. Gênero 

humano! não zombeis com esta nobre espécie. Quê! Virgílio serve-se-nos para 

suas comparações poéticas; os pintores não deixam de incluir-nos em seus 

emblemas da agricultura; e não obstante esse préstimo elevado e estético, vós 

trazei-nos ao matadouro, como se fôssemos simples recrutas! Que diríeis vós se, 

em uma república de touros, um deles lembrasse de convidar os outros a comer 

os homens? Por Ceres! poupai-nos por algum tempo! (ASSIS, 2008c: 323-4) 

 

Tal analogia é uma forma de apontar uma relação cruel entre um animal de carga e 

irracional e os analfabetos, na sua maioria escravos alijados do processo educacional70. O 

cronista afirma que “a opinião pública detesta o boi”, ou seja, os 30% que têm às 

instituições públicas não permitem a ascensão dos marginalizados no intuito de não 

compartilhar o poder, o saber e os privilégios. 

É preciso, porém, revelar que existe uma incompatibilidade entre os índices 

informados por Machado de Assis, na sua crônica de 15 de agosto de 1876 – “70% da 

nossa população não sabem ler” (Assis, 2008c: 314) –, e os números aferidos pelo 

recenseamento. De acordo com Guimarães (2004), 

 

não se sabe de onde o cronista tirou esses 70%, uma vez que os analfabetos 

correspondiam a 84% do total apurado pelo censo, que dava uma população de 

9.930.478 pessoas, somando livres e escravos. (GUIMARÃES, 2004:103) 

 

Esse número percentual de analfabetos no Brasil, à época de Machado, citado por 

Guimarães, são confirmados por Candido (1975: 137): “Os analfabetos eram no Brasil em 

1890, cerca de 84%”. 

Chalhoub (2003), numa tentativa de oficializar os “algarismos” de Machado, 

arrisca uma possível explicação para o referido fato: 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
70 Até o ano de 1871, todos os negros eram escravos; a partir de então, com a Lei do Ventre Livre, os filhos 

de escravos passam a ser considerados livres. 
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 Como o texto desliza rapidamente da alfabetização para a cidadania, é 

possível que os 30% digam respeito apenas aos indivíduos com possibilidade de 

exercício de direitos políticos segundo a Constituição de 1824 – homens livres e 

adultos. (CHALHOUB, 2003: 282) 

 

Divergências à parte, tais índices expõem claramente que, no Brasil oitocentista, o 

grupo de leitores era muito restrito. E havia, ainda, o sério agravante do regime 

escravocrata. A escrita tem contornos elitistas, é de domínio das pessoas economicamente 

privilegiadas, e de um parco grupo de intelectuais. O jornal – ou a imprensa –, nesse 

cenário, configura-se quase como “uma ideia fora do lugar”, na expressão de Schwarz 

(2000), isto é, um veículo de matriz liberal em terra de escravos, ou um veículo das letras 

em uma sociedade constituída por uma maioria analfabeta. 

O problema é sério e o cronista, lucidamente, percebe sua extensão. Com a grande 

maioria da população condenada ao analfabetismo, não havia como construir uma opinião 

pública consciente e esclarecida. O analfabetismo vai constituir a marca da alienação do 

povo brasileiro, um indicador que comprova o legado da exclusão social no país. 

Machado tem consciência da importância da educação formal para a consolidação e 

o desenvolvimento da democracia e suas instituições. O cronista ignorou o fato de que 

havia restrições em relação à idade, profissão e renda mínima para se ter o direito de votar, 

mas criticou a noção de representatividade inerente ao processo político. Tal 

questionamento pode ser verificado no fato de o cronista apontar que eleitores analfabetos 

ou semi-analfabetos são, geralmente, eleitores mal informados, com condições precárias de 

exercer o senso crítico e, portanto, mais propensos a votar e decidir sobre a influência de 

demagogos. 

Na economia, a baixa escolaridade ajuda a perpetuar os baixos salários, o 

desemprego e a pobreza. Na política, ela perpetua o populismo, as práticas clientelistas, a 

corrupção e a má administração, o que, por sua vez, fecha o círculo vicioso do atraso 

político.  

Machado de Assis conclui que é falacioso pensar em opinião pública nacional 

formada pelo saber de todos os brasileiros. O alto índice de analfabetismo diagnosticado 

pelo Império oferecia a ele margem para constatar tal fato. 
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A opinião pública constitui-se a partir da interpretação dos fatos, que por sua vez se 

dá pela apreensão de informação (cf. JOBIM, 1992). Assim, no entendimento de Machado, 

falar em opinião pública no Brasil da segunda metade do século XIX é um exagero 

retórico. Se a discussão é a tônica do jornal, é impensável, para ele, fazer jornalismo e 

discutir pontos de vistas diferentes em um país no qual só uma minoria letrada tem voz. 

Como “república do pensamento”, o jornal tem a missão de revelar para a população o 

pensamento oligárquico disfarçado de opinião pública. É nisso que se concentra o  

empenho de Machado: levar esse esclarecimento aos seus leitores.  

Ao se referir à opinião pública como “uma metáfora sem base”, Machado critica os 

criadores ou admiradores dessa concepção e, consequentemente, a retórica oligárquica e 

noutra crônica, de 1o de julho de 1894, amplia aquilo que já vinha dizendo a respeito da 

opinião pública, dos leitores e dos políticos: 

 

Pelas dez horas da noite, voltou a pomba com uma flor no bico. Era o 

primeiro sinal de que as águas iam descendo. 

– As águas são ainda grandes – disse-me a pomba –, mas parece que 

foram maiores. Esta flor não foi colhida de erva, mas atirada pela janela fora de 

uma arca, cheia de homens, porque há muitas arcas boiando. Esta de que falo 

deitou fora uma porção de flores, colhi esta que não é das menos lindas. 

Examinei a flor; era de retórica. Nenhum dos animais conhecia tal 

planta. Expliquei-lhes que era uma flor de estufa, produto da arte humana, que 

ficava entre a flor de pano e a da campina. Há de haver alguma academia aí 

perto, concluí, academia ou Parlamento. (ASSIS, 2008c: 1083)  

 

 Nas crônicas apresentadas aqui, a fim de captar a representação que Machado nos 

transmite dos  leitores do século XIX, nota-se a zoomorfização da maioria da população. 

Machado, apropriando-se da informação do censo imperial, informa-nos que não se pode 

falar em leitores – ou em opinião pública – uma vez que 70% do povo constituem-se de 

iletrados. Na crônica de 1876, a analogia se faz com “bois”; na de 1894, simplesmente com 

“animais”. Seguindo os pensamentos de Chalhoub (2003), constatamos que Machado não 

utilizou baldadamente tal associação entre animais e analfabetos:  
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Numa sociedade escravista, escravos e animais encontram-se muitas 

vezes em lugar semelhante no que tange à estrutura legal e até às representações 

sociais: num inventário post-mortem, por exemplo, escravos e animais aparecem 

lado a lado como os bens semoventes do senhor/proprietário; nos discursos de 

denúncia contra a escravidão, era comum que os críticos do regime acentuassem 

seus horrores traçando paralelos entre a condição dos escravos e a dos animais 

“irracionais” à sua volta. (CHALHOUB, 2003: 32) 

 

A preocupação com a formação do leitor é uma constante na crônicas machadianas. 

Em 1o de marco de 1963, ele nos dá notícia da abertura de uma associação “de homens de 

letras”, com a finalidade de incentivar a leitura na Corte: 

 

Deve instalar-se brevemente uma utilíssima associação de homens de 

letras. É coisa nova no país, mas de tal importância que me parece não encontrar 

o menor obstáculo. Trata-se de instituir leituras públicas de obras originais; para 

isso convidam-se os homens de letras residentes nesta Corte; talvez a esta hora a 

instalação seja coisa feita. 

A iniciativa pertence a um distinto e erudito escritor que afaga a idéia de 

há muito e que uma vez por todas se lembrou de praticá-la ou abandoná-la, se 

não tivesse aceitação. 

Não creio que tão nobre esforço seja sem efeito. 

 Naturalmente na próxima crônica estarei habilitado a falar dessa 

associação e das bases que houver adotado até lá, fico pedindo ao Deus dos 

escritores, se há um especial para eles, que ampare e dê vida a tão proveitosa 

idéia. Afazer o povo às leituras sãs, educá-lo no culto do belo, ir-lhe 

encaminhando o espírito para a reflexão e concentração, trocando as diversões 

fáceis pela aplicação proveitosa, eis aí em resumo os grandes resultados desta 

idéia. (ASSIS, 2008c: 97) 

 

Essa empresa, porém, não se concretiza. E, na crônica da quinzena seguinte à do 

anúncio, nosso autor informa-nos disso: 

 

Falei na minha crônica passada de uma reunião literária para instituir 

leituras públicas. Essa reunião não se efetuou como era de desejar, mas, pelo que 
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me consta, trata-se de dar começo à propaganda da idéia. Já a aplaudi rápida e 

sinceramente. (ASSIS, 2008c: 98)  

 

No ano seguinte, 1864, Machado jubila-se ao relatar as reuniões de outras duas 

sociedades literárias: 

 

Também ontem tivemos por cá a nossa festa, festa mais particular, mas 

de grande alcance, — a festa da inauguração de uma sociedade literária. 

É de grande alcance, porque todos estes movimentos, todas essas 

manifestações da mocidade inteligente e estudiosa, são garantias de futuro e 

trazem à geração presente a esperança de que a grandeza deste país não será uma 

utopia vã. 

A sociedade a que me refiro é o Instituto dos Bacharéis em Letras; 

efetuou-se a festa em uma das salas do colégio de D. Pedro II. À hora em que 

escrevo, nada sei ainda do que se passou; mas estou certo de que foi uma festa 

bonita; entre os nomes dos associados há muitos de cujo valor tenho as melhores 

notícias, e que darão ao Instituto um impulso poderoso e uma iniciativa fecunda. 

Tenho agora mesmo diante dos olhos um exemplar da  “Revista Mensal 

dos Ensaios Literários”. Ensaios Literários é a denominação de uma sociedade 

brasileira de jovens inteligentes e laboriosos, filhos de si, reunidos há mais de 

dois anos, com uma perseverança e uma energia dignas de elogio. 

 Que faz esta sociedade? Discute, estuda, escreve, funda aulas de 

história, de geografia, de línguas, enfim, publica mensalmente os trabalhos dos 

seus membros. É uma congregação de vocações legítimas, para o fim de se 

ajudarem, de se esclarecerem, de se desenvolverem, de realizarem a sua 

educação intelectual. 

Toda a animação é pouca para as jovens inteligências que estréiam 

deste modo. Se erram às vezes, indique-se-lhes o caminho, mas não se deixe de 

aplaudir-lhes tamanha perseverança e modéstia tão sincera. (ASSIS, 2008c: 136) 

 

Numa crônica de 1862, Machado escreve: 

 

Outra parte nos chama, amigo leitor, a da mocidade estudiosa, 

trabalhadeira, esperança de melhor futuro. 
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 Pode dizer-se que o nosso movimento literário é dos mais 

insignificantes possíveis. Poucos livros se publicam e ainda menos se lêem. 

Aprecia-se muito a leitura superficial e palhenta, do mal travado e bem 

acidentado romance, mas não passa daí o pecúlio literário do povo. 

 É no meio desta situação que se anunciam duas publicações 

literárias: Biblioteca Brasileira, publicação mensal de um volume de literatura 

ou de ciência, de autores nacionais, e o Futuro, revista quinzenal e redigida por 

brasileiros e portugueses. 

 Vamos por partes. A Biblioteca é dirigida por uma associação de 

homens de letras. Tem por fim dar publicidade a todas as obras inéditas de 

autores nacionais e difundir por este modo a instrução literária que falta à 

máxima parte dos leitores. 

 Como se vê, serve ela a dois interesses: ao dos autores, a quem dá a 

mão, garantindo como base da publicação de suas obras uma circulação forçada; 

e ao do público, a quem dá, por módica retribuição, a posse de um bom livro 

cada mês. 

 Com tais bases, não há negar que entra nesta instituição de envolta 

com o sentimento literário muito sentimento patriótico. Em que pese aos que 

fazem limitar a pátria pelo horizonte das suas aspirações pessoais, é assim. E são 

destes serviços ao país que mais fecundam no futuro. 

 Esclarecer o espírito do povo de modo a fazer idéias e convicções 

disso que ainda lhe não passa de instintos, é, por assim dizer, formar o povo. 

 Do esforço individual e coletivo dos que se dão ao cultivo das letras é 

que nascerão esses resultados necessários. O plano da Biblioteca 

Brasileira, cômodo e simples, oferece um bom caminho para ir ter aos desejados 

fins, e é já um auxiliar valente de idéias que se põe em campo. 

 O Futuro, revista que aparecerá cada quinzena, é mais um laço de 

união entre a nação brasileira e a nação portuguesa. Muitas razões pedem esta 

intimidade entre dois povos, que, esquecendo passadas e fatais divergências, só 

podem, só devem ter um desejo, o de engrandecer a língua que falam, e que 

muitos engenhos têm honrado. 

 O Futuro, concebido sobre uma larga base, é uma publicação séria e 

porventura será duradoura. Tem elementos para isso. A natureza dos escritos 

que requer um folheto de trinta páginas, publicado cada quinzena, muitos dos 

nomes que se me diz farão parte da redação, entre os quais figura o do velho 

mestre Herculano, e a inteligência diretora e proprietária da publicação, o filho 
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direto do autor do Bilhar, F. X. de Novaes, dão ao Futuro um caráter de 

viabilidade e duração. 

 Este abraço literário virá confirmar o abraço político das duas nações. 

Não é por certo no campo da inteligência que se devem consagrar essas divisões 

que são repelidas hoje. 

 Os destinos da língua portuguesa figuram-se brilhantes; não 

individuemos os esforços; o princípio social de que a união faz a força é também 

uma verdade nos domínios intelectuais e deve ser a divisa das duas literaturas. 

(ASSIS, 2008c: 67-8) 

 

Machado tinha plena convicção de que seria a leitura que redimiria o povo 

subjugado; a leitura atribuiria ao termo povo o seu sentido pleno – de “conjunto de pessoas 

que falam a mesma língua, que têm costumes e interesses semelhantes, história e tradições 

comuns”71 –; afirmamos isso com base em suas palavras na crônica acima: “Esclarecer o 

espírito do povo de modo a fazer idéias e convicções disso que ainda lhe não passa de 

instintos, é, por assim dizer, formar o povo.” 

Machado, atento a todas as formas de cultura de seu tempo, e – como dissemos – 

preocupado com a formação do brasileiro, em crônica de 22 de fevereiro de 1862, trata de 

um assunto importante para a época: o lançamento de um compêndio de gramática. 

 

Será alguma vez tarde para falar de uma obra útil? Tenho que não, e 

se o público é do mesmo parecer, certamente me desculpará, julgando, como 

eu, que ainda não é tarde para falar do Compêndio da Gramática 

Portuguesa dos Srs. Pertence e Vergueiro. 

Sou dos menos competentes para avaliar pelo justo e pelo miúdo a 

importância e superioridade de uma gramática. Esta franqueza não me tolhe de 

escrever as impressões recebidas por alto, e habilita-me a não dar conta da 

pobreza e nudez de minha frase. 

Sempre achei que uma gramática é uma coisa muito séria. Uma boa 

gramática é um alto serviço a uma língua e a um país. Se essa língua é a nossa, 

e o país é este em que vivemos, o serviço cresce ainda e a empresa torna-se 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
71  Dicionário eletrônico Houaiss < http://houaiss.uol.com.br/busca?palavra=povo>, acesso em 13/07/2012. 
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mais difícil. Quando se consegue o resultado alcançado pelos Srs. Pertence e 

Vergueiro tem-se dado material para a estima e a admiração dos concidadãos. 

Há na gramática dos Srs. Pertence e Vergueiro aquilo que é 

necessário às obras desta natureza, destinadas a estabelecer no espírito do 

aluno as regras e as bases, sobre as quais se tem de assentar a sua ciência 

filológica: o método do plano e a limpidez e concisão das definições. 

Metódico no plano e claro na definição, não sei que haja outros 

requisitos a desejar no autor de uma gramática, a não ser o conhecimento 

profundo da língua que fala, e esse, pela parte do Sr. Dr. Pertence, a quem 

conheço, é dos mais raros e incontestados. 

Na análise sintática, principalmente, os autores 

do Compêndio trataram com minuciosidade todas as questões, expuseram 

todas as regras, esclareceram todas as dúvidas, com uma precisão e uma 

autoridade raras em tais livros. 

Julgo que o mérito do Compêndio está pedindo a sua adoção imediata 

nas escolas; vulgariza preceitos de transcendente importância, e que, pelo tom 

do escrito, acham-se ao alcance das inteligências menos esclarecidas. (ASSIS, 

2008c: 59) 

 

Ao citar tal acontecimento, confirmamos que Machado é realmente um “historiador 

do presente”. Segundo preconizam Chauveau & Tétart (1999: 28), “o historiador [do 

presente] é homem, cidadão, ator ou espectador”; antes de ser analista, ele vive o 

momento. Na segunda metade do século XIX, no Brasil, estava em franco crescimento o 

processo de gramatização no país, e Machado não estava alheio a isso, pois, se a 

alfabetização é uma de suas preocupações, o modo como ocorreria isso também deveria 

ser.  

Toda esse cuidado com a formação do leitor refletia-se também na forma como 

Machado se dirige a ele. O leitor, para Machado, é um interlocutor presente, aquele que 

pode responder prontamente às suas perguntas, que pode acenar com “sim” ou “não”, 

assentir ou não com um gesto – que pode ser captado pelo autor. Há entre escritor e leitor 

uma certa intimidade, uma promiscuidade própria de uma conversa de amigos. Para isso 

Machado usa pronomes de 2a pessoa (tu, contigo, teu etc.) e vocativos (amigo/amiga, 

leitor/leitora, senhor/senhora etc.). 
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Essa estratégia se inicia logo nas suas primeiras crônicas. Em 11 de setembro de 

1859, escrevendo para o periódico O Espelho, ele utiliza, pela primeira vez, a referência 

coloquial ao leitor – no caso dessa crônica, especificamente, “leitora”. Em vários trechos 

leremos: “Posso informar a minha interessante leitora”, Encoste-se a leitora”, “A leitora 

tem uma idéia aproximada do drama”, “Desculpe-me a leitora.”, “Se minha leitora é do 

mesmo credo”. Depois, torna-se recorrente em toda a sua produção. Em 1o de novembro de 

1861, Machado escreve: 

  

O que há de política? É a pergunta que naturalmente ocorre a todos, e a 

que me fará o meu leitor, se não é ministro. O silêncio é a resposta. Não há nada, 

absolutamente nada. A tela da atualidade política é uma paisagem uniforme; 

nada a perturba, nada a modifica. Dissera-se um país onde o povo só sabe que 

existe politicamente quando ouve o fisco bater-lhe à porta. 

[...] 

Dizem, é verdade, que há tal ministro que, adotando politicamente 

aquele princípio, descrê da sua legitimidade quando se trata da sua pessoa, e 

que, longe de esperar que a chuva lhe traga água, vai á própria fonte buscar com 

que estancar a sede. O leitor vê bem o que há de profundamente injurioso em 

semelhante proposição, e facilmente compreenderá o sentimento que me leva a 

não insistir neste ponto. 

[...] 

Não se admire, portanto, o leitor se não lhe dou notícias políticas. 

Política, como eu e o meu leitor entendemos, não há. E devia agora exigir-se de 

um melro o alcance do olhar da águia e o rasgado de seu vôo? Além de ilógico 

fora crueldade. Estamos muito bem assim; demais, não precisa o império de 

capricórnio.   

[...] 

Se o leitor acompanhou as discussões do senado este ano, deve 

lembrar-se de que quase no fim da sessão o Sr. senador Penna, que ali ejaculou 

alguns discursos “notáveis”, entre eles o dos pesos e medidas do Sr. Manoel 

Felizardo, levantou-se e pediu a opinião do Sr. ministro do fomento acerca da 

conveniência de representar o Brasil na próxima exposição de Londres. O Sr. 

ministro, que por uma coincidência, que não passou despercebida, havia previsto 

os sentimentos do honrado senador, levantou-se e declarou que já havia pensado 

nisso, e que dentro de quatro dias tinham de aparecer as instruções 
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regulamentares das exposições parciais no Brasil, para delas extrair-se o melhor, 

e enviar-se à exposição de Londres. Portanto, os dois heróis da exposição são os 

Srs. Penna e ministro do fomento, a quem, em minha opinião, devem ser 

conferidas as primeiras medalhas, a não ser que se olhe como prêmio 

comemorativo a presidência de Mato-Grosso e as ajudas de custo, que, por 

eleição do sagrado concílio, couberam ao Sr. Herculano Penna. Em todo o caso 

há uma dívida contraída com o Sr. ministro do fomento. 

[...].   

Afirmo que o leitor, se não é beato, está tão convencido como eu da 

justiça daquela oferta. Ela significa, além disso, um desmentido solene às 

censuras que, em mal da composição do novo dramaturgo, haviam levantado os 

que sentem em si à alma daquele herói de Molière, que pecava em silêncio e se 

acomodava com o céu. (ASSIS, 2008c: 20-3) 

 

Esse modo de se dirigir ao seu leitor estará presente em toda a sua produção. 

Encontramos essa técnica discursiva também em seus contos e romances. 

 

4.7. A educação pública 

 

Para que houvesse leitores, precisava-se de educação pública eficiente, com escolas 

primárias e secundárias para todos. O que nunca houve nos dias de Machado, que mostra, 

no começo de sua carreira de cronista/jornalista, muito entusiasmo em relação ao ensino, 

mas, com o passar do tempo, deixa entrever em suas crônicas a decepção pelo fato de não 

haver, em seu país, uma política pública educacional eficiente. 

Mesmo já tendo explanado longamente o assunto no item 2.5 do Capítulo II, vale 

fazer aqui uma breve retrospectiva do ensino, a fim de tornar mais claras as ideias de 

apropriação e representação que Machado de Assis faz de todos os fatos ligados à 

educação de seu tempo. 

O processo de instituição da educação popular envolve o ensino primário e a 

educação infantil (creches e jardim-de-infância). A escola primária retoma os ideais de 

igualdade, liberdade e fraternidade da Revolução Francesa e do Iluminismo. Seu 
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desenvolvimento72 se deu com mais ênfase na segunda metade do século XIX, pois havia, 

nessa época, o sentimento de nacionalismo e a vontade de modernizar o país, para isso era 

preciso instruir as classes trabalhadoras, a fim de que pudessem ter os conhecimentos 

necessários aos processos produtivos da sociedade industrial. 

O ensino secundário era de competência das províncias, apenas na Corte ele era 

responsabilidade do Governo Imperial73. Em 1837, funda-se o Colégio Pedro II, que 

servirá de modelo a todas as outras instituições de ensino secundário no país. Os liceus 

existentes no país (em 1854, eram catorze; em 1872, somavam vinte) deveriam adequar 

seus planos de estudos e programas de ensino aos do Pedro II, assim como adotar os 

mesmos livros didáticos. Durante o período Republicano, o controle dos liceus fica sob o 

comando do Gymnasio Nacional, ou seja, seus planos de estudos, programas e livros 

didáticos são, agora, aqueles adotados pelo Gymnasio. 

Sobre o ensino secundário, no século XIX, Needell (1993) nos informa sua reflexão 

pós-gnóstica: 

 

Em geral, apenas as famílias de posses e posição tinham acesso à 

educação secundária no Segundo Reinado (1840-89) e na República Velha 

(1889-1930). Com o passar do tempo, um número crescente de filhos de 

negociantes, burocratas do escalão inferior e profissionais liberais conseguiram 

acesso aos colégios, mas a maioria dos nascidos fora do círculo das elites eram 

iletrados ou autodidatas. Os motivos não chegam a ser surpreendentes. Os tutores 

e os poucos colégios existentes custavam caro, eram tradicionalmente 

considerados privilégio dos ricos e, claro, tirariam jovens do campo, da loja ou 

de qualquer outro local onde estivessem contribuindo para a sobrevivência 

econômica de suas famílias. (NEEDELL, 1993: 74) 

 

Em 1o de novembro de 1861, o jovem Machado de Assis expõe uma opinião a 

respeito do ensino público no Brasil: 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
72 Talvez, aqui, devêssemos dizer “tentativa de desenvolvimento”, visto que o ensino primário popular no 

século XIX era irrisório. 
73 Na verdade, o ensino secundário estava disponível apenas para a elite, . 
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A matéria do ensino é grave e profunda; não se deve perder 

material algum que possa servir à organização da instrução pública, como 

ela deve ser feita. (ASSIS, 2008c: 22) 

 

Apesar de já manifestar certa preocupação com a instrução pública – de acordo 

com o que se depreende da crônica de 1o de novembro –, Machado, nesses seus primeiros 

anos de cronista, apresentava um certo otimismo em relação ao processo de ensino e 

aplaudia a toda e qualquer iniciativa educacional no país. Em 16 de dezembro de 1861, 

defende a criação de uma “escola-normal de teatro”74: 

 

Não vá agora o leitor pensar que me pronuncio assim porque considero 

a concessão de graças o sumo bem que pode desejar toda a ambição do coração 

humano! Deus me absolva se peco, mas eu não penso assim. O que, porém, 

cumpre dizer em honra da verdade, é que o decreto de 7 de dezembro é uma lei 

manca e burlesca.   

Entre os atos de nulo valor do governo ocupa esse um lugar distinto.  

 Oxalá que ande ele melhor avisado na organização de uma escola 

normal de teatro, sobre o que está uma comissão encarregada de dar o seu 

parecer.  

 Espera-se com ânsia, e pela minha parte, com fé, o resultado do estudo 

da comissão, porque a matéria apesar de importante não foi até aqui estudada.  

 Entretanto, antes que tenha aparecido o trabalho oficial, já uma opinião 

se manifestou nas colunas do “Correio Mercantil”.  

 Essa opinião sinto dizê-la, devia ser a última lembrada, se merecesse 

ser lembrada.  

 A doutrina liberal de concorrência aplicada à espécie prejudica o ponto 

essencial da questão, e que se tem em vista atingir. 

Criar no teatro uma escola de arte, de língua e de civilização, não é obra 

de concorrência, não pode estar sujeita a essas mil eventualidades que têm 

tornado, entre nós, o teatro uma coisa difícil e a arte uma profissão incerta.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
74 Nessa época, Machado já é um entusiasta do teatro, e alguns dias depois da publicação dessa crônica é 

nomeado censor do Conservatório Dramático do Rio de Janeiro. 
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 É na ação governamental, nas garantias oferecidas pelo poder, na sua 

investigação imediata, que existem as probabilidades de uma criação 

verdadeiramente séria e seriamente verdadeira. 

  Uma legislação emanada da autoridade, a reunião dos melhores 

artistas, a escolha dos mestres de ensino, a criação de escolas elementares de 

ensino, onde se aprenda arte e língua, duas coisas muitas vezes ausentes de 

nossas cenas, a boa remuneração ao trabalho dos compositores, um júri de 

julgamento de peças, em boas bases, ficando extinto o conservatório, tudo isto 

sem descuidar-se na flutuação das receitas, tais são os fundamentos, não de um 

teatro-escola, mas do teatro, na sua acepção mais abstrata. 

  Virá o estímulo, os outros aprenderão no primeiro, e arte torna-se um 

fato, uma coisa real. 

 Mas deixar à luta individual a criação de uma escola nas condições 

exigidas, equivale a não criar coisa nenhuma. E se alguma coisa se fizer há de 

ser em demasia lento.  

 Não, o teatro não é uma indústria, como diz a opinião a que me refiro; 

não nivelemos assim as idéias e as mercadorias.  

 O teatro não é um bazar, e se é, que estranhas mercadorias são estas, 

chamadas Othelo, Athalia, Tartufo, Marion Delorme e Frei Luiz de Souza, e 

como devem soar mal, nos centros comerciais, os nomes de Shakespeare, 

Racine, Molière, Victor Hugo e Almeida Garrett.  

 Não é o teatro uma escola de moral? Não é o palco um púlpito? 

  Diz Victor Hugo no prefácio da Lucrécia Bórgia: “O teatro é uma 

tribuna, o teatro é um púlpito. O drama, sem sair dos limites imparciais da arte, 

tem uma missão nacional, uma missão social e uma missão humana. Também o 

poeta tem cargo de almas. Cumpre que o povo não saia do teatro sem levar 

consigo alguma moralidade austera e profunda. A arte só, a arte pura, a arte 

propriamente dita, não exige tudo isso do poeta; mas no teatro não 

basta preencher as condições da arte.”  

 Estou certo de que a comissão e o governo não entregarão à 

concorrência a criação de uma escola normal de teatro. Isto no pressuposto de 

que a nomeação da comissão não foi uma fantasia do autor do decreto das 

graças. (ASSIS, 2008c: 40-1) 

 

Uma semana depois (24 de dezembro), elogia os resultados educacionais obtidos 

por um colégio feminino: 



 158 

 

Termino mencionando os belos resultados obtidos no colégio da 

Imaculada Conceição, do sexo feminino, em Botafogo. As meninas mostraram, 

perante o numeroso concurso que assistiu aos exames, um grande adiantamento 

mesmo raro, entre nós. 

Folgo sempre de mencionar destas conquistas pacíficas da inteligência; 

são elas, hoje, os únicos proveitos para o presente e para futuro.  

Fazer mães de família é encargo difícil; por isso também, quando há 

sucesso, compensam-se os espíritos. (ASSIS, 2008c: 44) 

 

Em 14 de agosto de 1864, escreve uma crônica75 em defesa da “mocidade de 

S.Paulo”, citando suas instituições culturais e educacionais: 

 

Deixo de parte tudo, para dizer duas palavras a respeito do ponto em 

que S. Excia. mais se demorou: a academia de S. Paulo. 

 Quem vir o quadro lúgubre pintado pelo ilustre senador suporá que a 

cidade de S. Paulo é uma daquelas cinco cidades que a cólera divina destruiu por 

meio do fogo celeste. Não repetirei aqui as expressões de que usou S. Excia.; 

acho que elas não podem fazer boa figura no folhetim. 

 A mocidade acadêmica de S. Paulo não merece, de certo, nem as 

censuras, nem os epítetos de S. Excia. — S. Excia. carregou o pincel na pintura 

de um quadro que nem mesmo era verdadeiro em outras épocas. 

 A mocidade de S. Paulo é a mocidade: alegre, festiva, folgazã; mas 

tudo isto, na medida conveniente, sem excitar tão graves receios pelos costumes 

públicos. É uma mocidade inteligente, estudiosa, laboriosa: — funda jornais, 

como a excelente  “Imprensa Acadêmica”; funda associações como o  “Tributo 

às Letras”, “Clube Científico”,  “Ateneu Paulistano”,  “Ensaio Filosófico”, 

“Instituto Científico”, e outras, tendo a maior parte delas as suas revistas e 

jornais. 

 Nessas associações a mocidade estuda, aprende, discute, escreve, 

aperfeiçoa-se, estabelece o exemplo, anima os menos laboriosos ou menos 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
75 Essa crônica revela-nos um outro dado sobre Machado de Assis: apesar de nunca ter saído do Rio de 

Janeiro, ele se apropriava de fatos e ocorrências de outras partes do país – e do mundo –, trazendo-os para 
o seu texto e deixando para os leitores, de seu e de outros tempos, suas impressões sobre eles. 
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audazes; em suma, cria esses grandes núcleos de que têm saído tantas e tão 

vastas inteligências. 

 Tal é o espírito geral que anima a mocidade acadêmica; um outro fato, 

em épocas já idas, não pode dar lugar à grave censura feita na tribuna do senado 

pelo ilustre diretor da escola de medicina. 

 Se a mocidade, nos lazeres desses trabalhos literários e científicos, se 

mostra ardente e alegre, deixai-a, ilustre ancião; é a mocidade, é a esperança, é o 

futuro; alegra-se o espírito em vê-la assim, consola-se da tristeza causada pelo 

—  “Não caio nessa” — de que tratei acima. 

 Era dever meu, dever de moço, de amigo, de historiador fiel, deixar 

escrita esta contestação ao Sr. Jobim. (ASSIS, 2008c: 162) 

 

E, em 19 de setembro do mesmo ano, volta suas observações para São Paulo: 

 

Aqui devia eu acabar se não houvesse de dar uma notícia grata para as 

letras. 

Um jovem acadêmico de S. Paulo acaba de publicar um livro de versos. 

Chama-se o livro: Vozes da América, e o poeta: Fagundes Varela. 

Varela é uma vocação poética das mais robustas que conheço; seus 

versos são inspirados e originais. Goza na academia de S. Paulo, e já fora dela, 

de uma reputação merecida; as esperanças que inspira, ele as vai realizando cada 

dia, sempre com aplauso geral e singular admiração. 

 Ainda não vi as Vozes da América. Mas por cartas e jornais de S. Paulo 

sei que é um livro, não só digno irmão dos que Varela publicou anteriormente, 

mas ainda um notável progresso e uma brilhante promessa de outras obras de 

subido valor. 

 Apenas receber o volume, hei de lê-lo, e direi com franqueza e lealdade 

aos leitores o que pensar dele. Estou certo de bater palmas. (ASSIS, 2008c: 191) 

 

A educação popular brasileira foi destaque na Exposição Industrial – realizada no 

Rio de Janeiro, em 1881 –, que dedicou uma seção à Instrução Pública. Essa Exposição 

serviu de impulso para a Exposição Pedagógica em 1883, também no Rio de Janeiro; nesta 

foram expostos materiais pedagógicos dos Estados Unidos, da França e da Bélgica. Mas, 
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apesar dessa aparente preocupação com a educação do povo, quase nada foi feito 

efetivamente para educar o povo; não se criaram escolas que atendessem o grosso da 

população. Kuhlmann Jr. (2005) informa que 

 

As primeiras iniciativas, ocorridas nesse século [XIX], restringem-se 

aos poucos jardins-de-infância que atenderam crianças de setores sociais 

privilegiados. (KUHLMANN JR., 2005: 75) 

 

Durante todo o século XIX, houve muitas tentativas de reformar o ensino: em 1823, 

institui-se o Método Lancaster, ou método do ensino mútuo; em 1824, a Constituição 

Brasileira, art. 179 determina “instrução primária e gratuita para todos os cidadãos”; em 

1826, fala-se em Pedagogias (escolas primárias), Liceus, Ginásios e Academias; em 1827, 

propõe-se a criação de pedagogias em todas as cidades e vilas, e a abertura de escolas para 

meninas; em 1834, as províncias passam a ser responsáveis pela administração do ensino 

primário e secundário: em 1835, surge a escola normal de Niterói; em 1837, é criado o 

Colégio Pedro II; entre 1873 e 1890, promovem-se as conferências – populares, públicas, 

literárias, pedagógicas, museus escolares e pedagógicos; em 1890, a Reforma Benjamin 

Constant (1890). Todas essas tentativas, como já se disse, resultaram infrutíferas. O ensino 

continuava uma mercadoria de luxo, para os poucos que dispunham de recursos financeiros 

para arcar com seus custos. 

Tais  tentativas  não passam despercebidas pelo olhar atento de Machado de Assis, 

que – com seu espírito crítico e irônico – escreve, em 1o de abril de 1894, uma crônica em 

que conta a história de um serviçal que, de tempos em tempos, troca de nome, mas 

continua sempre com os mesmos vícios; após a breve narrativa, cita um certo “Colégio de 

meninos” que também muda de nome. É uma clara crítica a tudo que se havia feito até 

então pelo ensino, apenas a mudança de nome: 

 

Conta-se de um homem (creio que já referi esta anedota) que não podia 

achar bons copeiros. De dois em dois meses, mandava embora o que tinha, e 

contratava outro. Ao cabo de alguns anos chegou ao desespero; descobriu, 

porém, um meio com que resolveu a dificuldade. O copeiro que o servia então, 
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chamava-se José. Chegado o momento de substituí-lo, pagou-lhe o aluguel e 

disse: 

 — José, tu agora chamas-te Joaquim. Vai pôr o almoço, que são horas. 

 Dois meses depois, reconheceu que o copeiro voltava a ser 

insuportável. Fez-lhe as contas, e concluiu: 

 — Joaquim, tu passas agora a chamar-te André. Vai lá para dentro. 

 Fê-lo João, fê-lo Manuel, fê-lo Marcos, fê-lo Rodrigo, percorreu toda a 

onomástica latina, grega, judaica, anglo-saxônia, conseguindo ter sempre o 

mesmo ruim criado, sem andar a buscá-lo por essas ruas. Entendamo-nos; eu 

creio que a ruindade desaparecia com a investidura do nome, e voltava quando 

este principiava a envelhecer. Pode ser também que não fosse assim, e que a 

simples novidade do nome trouxesse ao amo a ilusão da melhoria. De um ou de 

outro modo, a influência dos nomes é certa. 

 Por exemplo, quem ignora a vida nova que trouxe ao ensino da 

infância a troca daquela velha tabuleta “Colégio de Meninos” por esta outra 

“Externato de Instrução Primária”? Concordo que o aspecto científico da 

segunda forma tenha parte no resultado; antes dele, porém, há o efeito 

misterioso da simples mudança. (ASSIS, 2008c: 1060-1) 

  

Nessa anedota narrada por ele – cheia de ironia – vislumbramos um século inteiro 

em que nada se fez pela educação pública em nosso país. Assim, fazendo a ponte entre o 

seu século e o nosso, Machado informa e encanta, imprimindo à passagem do tempo certa 

relativização e registrando o viés do sagaz espectador do seu tempo, num misto de cronista, 

jornalista e crítico social. 

 

4.8. A palavra e sua polifonia 

 

Machado, pelo ensino, pela alfabetização, quer congregar o povo para que esse 

possa compartilhar da palavra, para ele um símbolo de libertação e extinção de mazelas: 

 

Todas as coisas estão em gérmen na palavra, diz um poeta oriental. Não 

é assim? O verbo é a origem de todas as reformas. 
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Os hebreus, narrando a lenda do Gênesis, dão à criação da luz a 

precedência da palavra de Deus. É palpitante o símbolo. O fiat repetiu-se em 

todos os caos, e, coisa admirável! sempre nasceu dele alguma luz. 

 A história é a crônica da palavra. Moisés, no deserto; Demóstenes, nas 

guerras helênicas; Cristo, nas sinagogas da Galiléia; Huss, no púlpito 

cristão; Mirabeau, na tribuna republicana; todas essas bocas eloqüentes, todas 

essas cabeças salientes do passado, não são senão o fiat multiplicado 

levantado em todas as confusões da humanidade. A história não é um 

simples quadro de acontecimentos; é mais, é o verbo feito livro. 

 Ora pois, a palavra, esse dom divino que fez do homem 

simples matéria organizada, um ente superior na criação, a palavra foi 

sempre uma reforma. Falada na tribuna é prodigiosa, é criadora, mas é 

o monólogo; escrita no livro, é ainda criadora, é ainda prodigiosa, mas é 

ainda o monólogo; esculpida no jornal, é prodigiosa e criadora, mas não é o 

monólogo, é a discussão. 

 E o que é a discussão? 

 A sentença de morte de todo o status quo, de todos os falsos 

princípios dominantes. Desde que uma coisa é trazida à discussão, não 

tem legitimidade evidente, e nesse caso o choque da argumentação é 

uma probabilidade de queda. (ASSIS, 2008b: 1035) 

 

É pela palavra, segundo crônica de 20 de abril de 1889, que dizemos quem somos e 

o que pensamos. A palavra distingue culturas: 

 

Bons dias! 

 A principal vantagem dos estudos de língua, é que com eles não 

perdemos a pele, nem a paciência, nem, finalmente, as ilusões, como acontece 

aos que se empenham na política, essa fatal Dalila (deixem-me ser banal), a 

cujos pés Sansão perdeu o cabelo, e André Roswein a vida. 

— André, tu ainda hás de fazer com que eu acabe os dias num 

convento, diz Carnioli ao infeliz Roswein. 

Nunca repetirei isto ao ilustre latinista, que ultimamente emprega os 

seus lazeres em expelir barbarismos e compor novas locuções. Língua, tanto não 

é Dalila, que é o contrário; não sei se me explico. Podemos errar; mas, ainda 

errando, a gente aprende. 
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Agora mesmo, ao sair da cama, enfiei um chambre. Cuidei estar 

composto, sem escândalo. Não ignorava (tanto que já o disse aqui mesmo) que 

aquele vestido, antes de passar a fronteira, era robe de chambre; ficou 

só chambre. Mas como vinha de trás, os velhos que conheci não usavam outra 

coisa, e o próprio Nicolau Tolentino, posto que mestre-escola, já o enfiou nos 

seus versos, pensei que não era caso de o desbatizar. Nunca mandei embora 

uma caleça só por vir de calèche; o mais que faço, é não dar gorjeta ao 

automedonte, vulgo cocheiro. 

Imaginem agora o meu assombro, ao ler o artigo em que o nosso ilustre 

professor mostra, a todas as luzes, que chambre é vocábulo condenável, por ser 

francês. Antes de acabar o artigo, atirei para longe a fatal estrangeirice, e meti-

me num paletó velho, sem advertir que era da mesma fábrica. A ignorância é a 

mãe de todos os vícios. 

Continuei a ler, e vi que o autor permite o uso da coisa, mas com outro 

nome, o nome é rocló, "segundo diziam (acrescenta) os nossos maiores". 

Com efeito, se os nossos maiores chamavam de rocló ao chambre, 

melhor é empregar o termo de casa, em vez de ir pedi-lo aos vizinhos. O 

contrário é desmazelo. Chamei então o meu criado — que é velho e minhoto — 

e disse-lhe que daqui em diante, quando lhe pedisse o rocló, devia trazer-me o 

chambre. O criado pôs as mãos às ilhargas, e entrou a rir como um perdido. 

Perguntei-lhe por que se ria, e repeti-lhe a minha ordem. 

— Mas o patrão há de me perdoar se lhe digo que não entendo. Então 

o chambre agora é rocló? 

— Sim, que tem? 

— É que lá na terra rocló é outra coisa; é um capote curto, estreito e de 

mangas. Parece-me tanto com chambre, como eu me pareço com o patrão, e 

mais não sou feio... 

— Não; é impossível. 

— Mas se lhe digo que é assim mesmo; é um capote. Eu até servi a um 

homem, lá em Lisboa (Deus lhe fale n’alma!) que usava as duas coisas, — 

o chambre em casa, de manhã; e, à noite, quando saía a namorar, ia com o 

seu rocló às costas, manguinhas enfiadas. 

— Inácio, bradei levantando-me, juras-me, pelas cinzas de teu pai, que 

isso é verdade? 

— Juro, sim, senhor. O patrão até ofende com isso ao seu velho criado. 

Pois então é preciso que jure? Ouviu nunca de mim alguma mentira... Tudo por 
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causa de um rocló e de um chambre... Isto no fim da vida... Adeus! Faça as 

minhas contas. Vou-me embora... 

Deixei-o ir chorando, e fiquei a cogitar, no modo de emendar a mão ao 

nome,a fim de que a gente menos advertida não pegasse logo no rocló, que não 

é chambre. É coisa certa que a ignorância da língua e o amor da novidade dão 

certo sabor a vocábulos inventados ou descabidos. Mas como fazê-los, sem citar 

o depoimento do meu velho minhoto, que não tem autoridade? Estava nisso, 

quando dei um grito, assim: 

— Ah! 

Dei o grito. Tinha achado o segredo da substituição do nome. Com 

efeito, rocló vem do francês roquelaure, designação de um capote. Portugal 

recebeu de França o capote e o nome, e ficou com ambos, mas foi modificando 

o nome. Tal qual aconteceu com robe de chambre. A mudança proposta agora 

no artigo a que me refiro, ficaria sem sentido, se não fosse intenção do autor, 

suponho eu, curar a dentada do cão com o pêlo do mesmo cão. Similia similibus 

curantur. 

Boas noites. (ASSIS, 2008c: 865-6) 

 

Machado, ainda tratando da “palavra”, leva em conta o grau de desenvolvimento da 

cidade: os tempos mudam, as coisas mudam, as necessidades mudam, então, a palavra 

também deve mudar, a fim de acompanhar o que é moderno. No trecho abaixo, da crônica 

de 14 de outubro de 1894, ele fala do bonde puxado a cavalo que dá lugar ao bonde 

elétrico, porém sua intenção é discutir os efeitos linguísticos dessa evolução. 

 

Um cabograma... Por que não adotaremos esta palavra? A rigor não 

preciso dela; para transmitir as poucas notícias que tenho, basta-me o velho 

telegrama. Mas as necessidades gerais crescem, e a alteração da coisa traz 

naturalmente a alteração do nome. Vede o homem que vai na frente do bonde 

elétrico. Tendo a seu cargo o motor, deixou de ser cocheiro, como os que regem 

bestas, e chamamos-lhe motorneiro em vez de motoreiro, por uma razão de 

eufonia. Há quem diga que o próprio nome de cocheiro não cabe aos outros, mas 

é ir longe de mais, e em matéria de língua, quem quer tudo muito explicado, 

arrisca-se a não explicar nada.  (ASSIS, 2008c: 1110) 
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É ainda a palavra que dá o mote para uma brincadeira linguística que Machado faz 

com a cultura japonesa. A imigração japonesa não era permitida no Brasil, somente a partir 

de 1892 é que se admitiu a entrada de asiáticos no país. Nos anos seguintes, então, a vinda 

de japoneses para cá seria frequente, tanto que em 5 de novembro de 1895, o Governo 

Brasileiro assina um Tratado de Amizade, Comércio e Navegação entre Brasil e Japão, 

permitindo assim que muitos japoneses se instalem em nossas terras, para que deem novo 

ânimo à lavoura. Machado, então, escreve uma longa crônica comentando a imigração 

nipônica, em 28 de outubro de 1894, e, no final da crônica, a brincadeira linguística: 

 

O momento é japonês. Que esses braços venham lavrar a terra, e 

plantar, não só o café, mas também o chá, se quiserem. Se forem muitos e 

trouxerem os seus jornais, livros e revistas de clubes, e até as suas moças, 

alguma necessidade haverá de aprender a língua deles. O padre Lucena escreveu, 

há três séculos, que é língua superior à latina, e tal opinião, em boca de padre, 

vale por vinte academias. Tenho pena de não estar em idade de a aprender 

também. Estudaria com o próprio comissário Sho Nemotre, que esteve agora em 

S. Paulo; ensinar-lhe-ia a nossa língua, e chegaríamos à convicção de que o 

almirante Ito é descendente de uma família de Itu, e que os japoneses foram os 

primeiros povoadores do Brasil, tanto que aqui deixaram a japona. Ruim 

trocadilho; mas o melhor escrito deve parecer-se com a vida, e a vida é, muitas 

vezes, um trocadilho ordinário. (ASSIS, 2008c: 1116) 

 

4.9. O humor e a ironia 

 

O humor está sempre presente na obra de Machado de Assis; dissimulado às vezes, 

noutras mais sarcástico e irônico. Essa ironia, de que todos os estudiosos de seus contos e 

romances falam está presente também nas crônicas, pois, como já se disse nesse trabalho, 

elas foram o laboratório para o contista/romancista. 

Machado de Assis destila toda sua ironia numa crônica sobre o carnaval. Porém, 

para que se perceba a ironia, faz-se necessária a contextualização da crônica. 

O carnaval, de que fala Machado na sua crônica, era também chamado de entrudo, 

e foi proibido pelo governo por muito tempo, por ser considerado uma manifestação 

popular grosseira e violenta. 
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Machado leu em um jornal a publicação de um fato que na verdade não acontecera, 

tratava-se de notícia inventada, construída com o intuito de encobrir a censura do poder 

público contra essa uma manifestação popular, e escreve sobre essa “notícia inventada”: 

  

Não acabo de entender por que motivo as folhas de hoje, unanimemente, 

noticiam que o entrudo este ano foi menor que nos anteriores, quando a verdade 

é que não houve entrudo nenhum, nem muito, nem pouco. Não se chamará 

entrudo ao único limão que se atirou na cidade, e foi obra de um homem que 

chegara na véspera e não tinha lido as ordens proibitivas da polícia e da Câmara 

Municipal. (ASSIS, 2008c: 587).  

 

Machado nos informa na crônica que os jornais haviam dito que o entrudo estivera 

animado, a fim de disfarçar o autoritarismo das posturas municipais que buscavam 

censurar a festa popular. Machado de Assis, favorável ao entrudo, observava aquela festa 

como uma manifestação dos excluídos, dos proibidos de frequentar o teatro e os cafés 

pomposos – local reservado para a elite. Contudo, muitos concordavam com a proibição da 

festa, dentre esses José de Alencar. Em “Ao correr da pena”, de 14 janeiro de1855, Alencar 

considerou o entrudo um “jogo grosseiro e indecente [...] que por muito tempo fez as 

delícias de certa gente” (Alencar, 1960: 722). 

Naquele tempo, era necessário implantar a ordem e a civilização no Rio de Janeiro, 

espelhadas nos moldes dos países europeus – para ser mais exato, sob os moldes 

parisienses –, assim pregava a administração da cidade naquela época; e o entrudo era o 

oposto de ordem e civilidade. Tratava-se da política higienista do Rio de Janeiro, que, 

segundo Sevcenko (1983), pretendia: 

 

[...] a condenação dos hábitos e costumes ligados pela memória à sociedade 

tradicional; a negação de todo e qualquer elemento da cultura popular que 

pudesse macular a imagem civilizada da sociedade dominante; uma política 

rigorosa da expulsão dos grupos populares da área central	   da cidade, que será 

praticamente isolada para o desfrute exclusivo das camadas aburguesadas; e um 

cosmopolitismo agressivo, profundamente identificado com a vida parisiense. 

(SEVCENKO, 1983: 30) 
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Alguns anos se passam e o entrudo não pôde ser contido, a vontade popular foi 

mais forte que as proibições governamentais. E nesse passar do tempo o nome também 

mudou, tornou-se “carnaval”. Esse novo nome leva o latinista Castro Lopes a tentar uma 

explicação para a origem da origem do nome “carnaval”. Machado comenta tal artigo, 

utilizando-se de toda a sua sutil ironia: 

 

Tantas são as matérias em que andamos discordes, que é grande prazer 

achar uma em que tenhamos a mesma opinião. Essa matéria é o carnaval. Não 

há dois pareceres; todos confessam que este ano foi brilhante, e a mais de um 

espírito azedo e difícil de contentar ouvi que a rua do Ouvidor esteve esplêndida. 

Ouvi mais. Ouvi que houve ali janela que se alugou por duzentos mil 

réis, e terá havido outras muitas. É ainda uma causa da harmonia social, 

porquanto se há dinheiro que sobre, há naturalmente conciliação pública. Nas 

casas de pouco pão é que o adágio acha muito berro e muita sem razão. Uma 

janela e três ou quatro horas por duzentos mil réis é alguma coisa, mas a alegria 

vale o preço. A alegria é a alma da vida. Os máscaras divertem-se à farta, e 

aqueles que os vão ver passar não se divertem menos, não contando a troca de 

confete e de serpentinas, que também se faz entre desmascarados. Uns e outros 

esquecem por alguns dias as horas aborrecidas do ano. 

Tal é a filosofia do carnaval; mas qual é a etimologia? O Sr. Dr. Castro 

Lopes reproduziu terça-feira a sua explicação do nome e da festa. Discordando 

dos que vêem no carnaval uma despedida da carne para entrar no peixe e no 

jejum da quaresma (caro vale, adeus, carne), entende o nosso ilustrado patrício 

que o carnaval é uma imitação das lupercais romanas, e que o seu nome vem 

dali. Nota logo que as lupercais eram celebradas em 15 de fevereiro; matava-se 

uma cabra, os sacerdotes untavam a cara com o sangue da vítima, ou atavam 

uma máscara no rosto e corriam seminus pela cidade. Isto posto, como é que 

nasceu o nome carnaval? 

Apresenta duas conjecturas, mas adota somente a segunda, por lhe 

parecer que a primeira exige uma ginástica difícil da parte das letras. Com 

efeito, supõe essa primeira hipótese que a palavra lupercalia perdeu as letras l, 

p, i, ficando uercala; esta, torcida de trás para diante, dá careual; a letra u entre 

vogais transforma-se em v, e daí careval; finalmente, a corrupção popular teria 

introduzido um n depois do r, e ter carneval, que, com o andar dos tempos, 

chegou a carnaval. Realmente, a marcha seria demasiado longa. As palavras 

andam muito, em verdade, e nessas jornadas é comum irem perdendo as letras; 

mas, no caso desta primeira conjectura, a palavra teria não só de as perder, mas 
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de as trocar tanto, que verdadeiramente meteria os pés pelas mãos, chegando ao 

mundo moderno de pernas para o ar. Ginástica difícil. A segunda conjectura 

parece ao Sr. Dr. Castro Lopes mais lógica, e é a que nos dá por solução 

definitiva do problema. 

Ei-la aqui. “Era muito natural, diz o ilustrado lingüista, que nessas 

festas se entoasse o canto dos irmãos arvais; muito naturalmente também ter-se-

á dito, às vezes, a festa do canto arval (cantus arvalis), palavras que produziram 

o termo carnaval, cortada a última sílaba de cantos e as duas letras finais 

de arvalis. De canarval a carnaval a diferença é tão fácil, que ninguém a porá 

em dúvida”. 

A etimologia tem segredos difíceis, mas não invioláveis. A genealogia 

é a mesma coisa. Quem sabe se o leitor, plebeu e manso, jogador do voltarete e 

mestre-sala, não descende de Nero ou de Camões. As famílias perdem as letras, 

como as palavras, e a do leitor terá perdido a crueldade do imperador e a 

inspiração do poeta; mas se o leitor ainda pode matar uma galinha, e se entre os 

dezoito e vinte anos compôs algum soneto, não se despreze; não só pode 

descender de Nero ou de Camões, mas até de ambos. 

 Por isso, não digo sim nem não à explicação do Sr. Dr. Castro Lopes. 

Digo só que o sábio Ménage achou, pelo mesmo processo, que o haricot dos 

franceses vinha do latim faba. À primeira vista parece gracejo; mas eis aqui as 

razões do etimologista: “On a dû dire faba, puis fabaricus, puis fabaricotus, 

aricotus et enfin haricot”. Há seguramente um ponto de partida conjectural, em 

ambos os casos. O on a dû dire de Ménage e o ter-se-á dito de Castro Lopes são 

indispensáveis, uma vez que nenhum documento ou monumento nos dá a 

primeira forma da palavra. O resto é lógico. Toda a questão é saber se esse 

ponto de partida conjetural é verdadeiro. Mas que há neste mundo que se possa 

dizer verdadeiramente verdadeiro? Tudo é conjetural. Dai-me um axioma: a 

linha reta é a mais curta entre dois pontos. Parece-nos que é assim, porque 

realmente, medindo todas as linhas possíveis, achamos que a mais curta é a reta; 

mas quem sabe se é verdade? 

 O que eu nego ao nosso Castro Lopes, é o papel de Cassandra que se 

atribui, afirmando que não é atendido em nada. Não o será em tudo; mas há de 

confessar que o é em algumas coisas. Há palavras propostas por ele, que andam 

em circulação, já pela novidade do cunho, já pela autoridade do emissor. 

Cardápio e convescote, são usados. Não é menos usado preconício, proposto 

para o fim de expelir o reclame dos franceses, embora tenhamos reclamo na 

nossa língua, com o mesmo aspecto, origem e significação. Que lhe falta ao 

nosso reclamo? Falta-lhe a forma erudita, a novidade, certo mistério. Eu, se não 
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emprego convescote, é porque já não vou a tais patuscadas, não é que lhe não 

ache graça expressiva. O mesmo digo de cardápio. (ASSIS, 2008c: 1152-3) 

 

Nada passa incólume pela lentes de Machado de Assis, um observador sempre 

atento e crítico, desde de suas primeiras crônicas. 

 

Em 1900, ele encerra sua participação como jornalista/cronista, escrevendo, em 11 

de novembro, a última crônica, que fecha a seção A Semana, do Gazeta de Notícias; depois 

disso, dedica-se exclusivamente aos seus romances. O excerto que segue é dessa última 

crônica: 

 

[...] fui à casa de um leiloeiro, que ia vender objetos empenhados e não 

resgatados. Permitam-me um trocadilho. Fui ver o martelo bater no prego. Não é 

lá muito engraçado, mas é natural, exato e evangélico. Está autorizado por Jesus 

Cristo: Tu es Petrus, etc. Mal comparando, o meu ainda é melhor. O da 

Escritura está um pouco forçado, ao passo que o meu, ― o martelo batendo no 

prego, ― é tão natural que nem se concebe dizer de outro modo. Portanto, 

edificarei a crônica sobre aquele prego, no som daquele martelo. 

Havia lá broches, relógios, pulseiras, anéis, botões, o repertório de 

costume. Havia também um livro de missa, elegante e escrupulosamente 

dito para missa, a fim de evitar confusão de sentido. Valha-me Deus! até nos 

leilões persegue-nos a gramática. Era de tartaruga, guarnecido de prata. Quer 

dizer que, além do valor espiritual, tinha aquele que propriamente o levou ao 

prego. Foi uma mulher que recorreu a esse modo de obter dinheiro. Abriu mão 

da salvação da alma, para salvar o corpo, a menos que não tivesse decorado as 

orações antes de vender o manual delas. Pobre desconhecida! Mas também (e é 

aqui que eu vejo o dedo de Deus), mas também quem é que lhe mandou comprar 

um livro de tartaruga com ornamentações de prata? Deus não pede tanto; bastava 

uma encadernação simples e forte, que durasse, e feia para não tentar a ninguém. 

Deus veria a beleza dela. (ASSIS, 2008b: 1332) 

 

  Machado de Assis finaliza sua carreira de cronista mostrando toda sua verve, ao 

desabafar: 
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Havia também um livro de missa, elegante e escrupulosamente 

dito para missa, a fim de evitar confusão de sentido. Valha-me Deus! até nos 

leilões persegue-nos a gramática. (ASSIS, 2008b: 1332) 

 

Com isso,  deixa claro que o menino Joaquim Maria tornou-se, sim, grande e 

merecedor do título de escritor universal, de seu tempo e de todos os tempos. 
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CONCLUSÃO 

 

Ao se iniciar o trabalho de pesquisa com as crônicas de Machado de Assis, a 

problemática da tese expressava-se nas seguintes perguntas: Machado de Assis envolvia-se 

nas questões linguísticas de sua época? Ele tinha consciência do processo de gramatização 

no Brasil durante a segunda metade do século XIX? Pensava ele numa língua brasileira e 

numa língua portuguesa? Qual o seu posicionamento frente aos puristas e àqueles abertos 

às inovações linguísticas? Preocupa-se com a educação/formação dos jovens? 

Acompanhava as mudanças educacionais ocorridas no país? Cremos em que se tenha 

respondido a todas elas, com as explanações feitas no decorrer do trabalho. Contudo, 

seguem, condensadamente, os principais argumentos que garantem a validade do trabalho. 

Militando na imprensa com cronista/jornalista e na literatura como escritor – um 

sempre interferindo no modus operandi do outro –, Machado de Assis conviveu com 

graves e importantes acontecimentos da História do Brasil, ocorridos durante o Segundo 

Reinado (1840-1889) e os primeiros anos da República (1889-1908 – ano de sua morte). 

Como diz Trigo (2001): 

 

A vida e a obra de Machado de Assis se entrelaçam intimamente com o 

crescimento e a consolidação de uma nova classe social num Brasil em transição: 

a burguesia. À medida que o país se reestruturava economicamente, esta classe 

se ligava ao capital internacional e ascendia ao topo da pirâmide social, 

anteriormente ocupada pela aristocracia rural. [...] Machado assistiu de camarote 

à passagem do modelo patriarcal ao modelo burguês de sociedade no Brasil. 

(TRIGO, 2001: 67) 

 

É natural, portanto, que Machado retrate esse importante período de nossa história 

em seus textos, de forma direta – como na crônica ou na crítica – ou de forma indireta – 

como nos poemas, contos e romances. Suas crônicas, mais que os outros gêneros, pelas 

próprias características desse tipo de texto, nos apresentam os fatos mais importantes e os 

mais comezinhos, repletas de observações de ordem política, social e até moral. Elas 

apresentam certas “reflexões filosóficas” – recorrendo a um termo do próprio autor, para 

nomear o que faz em seus escritos –, que nos levam a pensar o homem e o Brasil do século 
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XIX, mais especificamente, para a finalidade deste trabalho, da segunda metade do século 

XIX. 

Machado de Assis não pode ser considerado um filósofo, ele não criou nenhuma 

doutrina, nenhum sistema filosófico, e – cremos – isso nunca tenha sido a sua intenção; 

contudo, o que se vê em suas crônicas são preocupações com os problemas humanos e a 

apropriação que deles faz, estabelecendo uma sutil fronteira entre a subjetividade e a 

filosofia. Ele soube, em seus escritos, transmutar os valores filosóficos adquiridos por meio 

de leituras dos seus filósofos preferidos, tais como Montaigne, Pascal e Schopenhauer – e 

podemos, ainda, acrescentar aqui o livro Eclesiastes, do Antigo Testamento bíblico, muito 

recorrente em suas reflexões pessoais76. Seus textos apresentam “uma atmosfera filosófica” 

(cf. COUTINHO, 1966: 124). 

Preocupado em transmitir seus pontos de vista, filosóficos, políticos, sociais ou 

literários, Machado explora as funções fática e conativa da linguagem. Ele apresenta esses 

pontos de vista como se estivesse numa conversa – às vezes amena, outras encrespada – 

com seus leitores; assim, além de tornar seu texto compreensível a todos, ele estabelece 

uma espécie de pacto, levando o seu “ouvinte” a exercer um papel ativo, chegando quase a 

incutir-lhe a ilusão de que este é coautor do texto daquele. Machado conduz seu leitor 

“pelo braço” de um lado para o outro, suscita-lhe reflexões, puxa-lhe as orelhas, convida-o 

a deslindar situações e comportamentos – dos acontecimentos e das personalidades citadas 

nas crônicas –, aplica-lhe piparotes, e não o deixa “sossegado”. 

Esses procedimentos dão ao texto um tom de oralidade – espontaneidade e 

coloquialidade –, temperada com seu humor refinado e irônico.  O autor consegue isso 

utilizando recursos da 3a pessoa indireta, por meio de expressões como amigo(a), leitor(a), 

senhor(a), ou ainda a 2a pessoa direta (tu e vós). E a finalidade disso é manter o interesse 

pela narrativa ou envolver o leitor numa certa cumplicidade. 

A crônica, por tratar de variedades, coisas do dia a dia, permite ao escritor a 

liberdade de criar um texto escrito a partir da oralidade. E, para Machado, fazer isso nas 

crônicas (cf. BRAYNER, 1979: 55) foi um “laboratório para os escritos ficcionais”. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
76 Logo após a morte de Machado de Assis, sua biblioteca foi doada à Academia Brasileira de Letras (parte 

dela se deteriorou por mau armazenamento). José Luís Jobim fez um amplo trabalho de pesquisa e fala-
nos das leituras de Machado de Assis, e o modo como construiu sua polifonia: JOBIM, José Luís (Org.). 
A biblioteca de Machado de Assis. Rio de Janeiro: ABL/Topbooks, 2000.  
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O tema de Machado [...] é a língua e o seu uso em situações de cada dia, 

seja no jornalismo, na propaganda, na política, nas escolas ou na burocracia. Sua 

postura, talvez surpreendentemente, parece ser a de que a língua deve ser usada 

de maneira clara, com o mínimo de floreio. Mais de uma vez, a simplicidade 

parecer ser o ideal. (GLEDSON & GRANJA, 2008: 67) 

 

Por ser considerado um escritor clássico em termos de linguagem, por muitos dos 

estudiosos de seus textos, o uso da coloquialidade, para Machado, pode parecer um 

paradoxo. Todavia, não podemos nos esquecer das palavras de Candido (1975: 110), ao 

afirmar que Machado de Assis “representa os momentos de equilíbrio ideal entre as duas 

tendências”, ou seja, entre o clássico e o coloquial. 

Não se deve perder de vista que o patrulhamento gramatical, na época de Machado 

de Assis, era impiedoso – mostra disso foram as críticas que sofreu José de Alencar por 

criar textos fora da convenção gramatical preconizada pelos puristas, que aceitavam 

apenas, como boa língua, os modelos clássicos. Alencar, acusado em escrever “numa outra 

língua” que não a portuguesa, pretendia apenas dar cor local ao seu texto, produzindo obras 

com um certo grau de brasilidade. Era a época do grande sentimento de nacionalismo 

linguístico. Machado de Assis também se apropria desse sentimento e o representa em suas 

crônicas por meio do emprego de brasileirismos – palavras, locuções ou construções 

próprias da língua portuguesa americana, sejam elas lexicais ou sintáticas. Machado 

contribuiu para promover, na medida do possível, o abrasileiramento da nossa língua, 

escrevendo-a de “forma apurada, singela e graciosa [...] capaz de guardar [...] toda essa 

intimidade brasileira” (MOTA FILHO, 1958: 44).  

Outro fator nos permite dizer que Machado era um escritor moderno, em relação a 

seu tempo: o reconhecimento de influências estrangeiras em nossa língua. Machado cria 

em que a língua modificava-se a partir daquilo que o povo utilizava na sua quotidianidade, 

para ele a literatura do quotidiano “é reprodução diária do espírito do povo, o espelho 

comum de todos os fatos e de todos os talentos, onde se reflete, não a idéia de um homem, 

mas a idéia popular” (ASSIS, 2008b: 1010). Falamos aqui dos anglicismos, galicismos e 

latinismos; esses empréstimos lexicais tomados às línguas inglesa, francesa e latina têm 

motivos diferentes para estarem nos textos machadianos. Os anglicismos por força da 
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influência econômica que os Estados Unidos exercia em nossa economia – lembremo-nos 

de que o mercado norte-americano era o maior consumidor do nosso café no século XIX. 

Os galicismos por força da influência intelectual que a França exercia sobre o restante do 

mundo, pois os grandes movimentos filosóficos e intelectuais desse período surgiram lá. 

Machado, conhecedor do idioma francês – dominando-o a ponto de produzir textos nessa 

língua –, fazia muitas citações de escritores franceses, ora no original ora 

traduzindo/adaptando-os para o português. Já o latim era natural que aparecesse não só nos 

seus mas nos textos de vários escritores do período, uma vez que deu origem à língua 

portuguesa e era estudo obrigatório no currículo escolar da época. O emprego de 

expressões latinas, nos textos de Machado de Assis, tem valor ora nobilitativo ora 

intertextual – atribuindo nobreza ao seu próprio texto, ou trazendo para ele a fala dos 

clássicos. É essa mistura, bem dosada de brasileirismos, anglicismos, galicismos e 

latinismos, que dá ao texto de suas crônicas – e também de sua produção ficcional – o 

“equilíbrio ideal” entre o clássico e o moderno. 

A intertextualidade e a intratextualidade são práticas comuns do nosso autor. O 

diálogo entre seu texto e de outros autores tem a função de apresentar ao leitor aquilo que 

ele lê, aquilo de que ele gosta ou não gosta, ou seja, revela as suas afinidades estéticas, ou 

ainda uma maneira de transparecer a sua erudição; já o diálogo entre os seus próprios 

textos ocorrem no intuito de retomar e ampliar ideias, temas, frases, situações, citações em 

círculos temáticos concêntricos, num esforço de reavivar a memória do seu leitor sobre o 

que já se discutira em outras crônicas. 

Além de todas essas características linguística de Machado de Assis, destacam-se 

ainda o humor dissimulado – Bosi (1976: 14) diz que Machado “morde e assopra, levanta a 

máscara e logo a afivela de novo” – e a ironia, que se apresentam, quase sempre, 

indissociáveis nas suas crônicas. O humor pode ser influência de escritores ingleses, como 

Laurence Sterne e Jonathan Swift (cf. GOMES, 1958), porém Coutinho (1966) nos lembra 

que 

 

o que constitui nele o traço que o difere de grande número de humoristas 

ingleses é a preocupação moralizante, é a intenção constante de definir o homem 

e suas relações na vida social. (COUTINHO, 1966: 132).   
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Esses recursos ajudam o escritor a se aproximar do seu público, uma vez que torna 

a crônica menos empolada.  

A obra de Machado de Assis, tomada em seu conjunto, apresenta uma relação 

intrínseca entre sua produção literária – crônica, conto, romance, poesia, teatro, crítica – e 

a evolução dos acontecimentos políticos, econômicos, sociais e culturais do País. em 1873, 

na crônica “Notícia da Atual Literatura Brasileira. Instituto de Nacionalidade”, ele escreve: 

 

O que se deve exigir de um escritor antes de tudo, é certo sentimento 

íntimo, que o torne homem do seu tempo e do seu país, ainda quando trate de 

assuntos remotos no tempo e no espaço. (ASSIS, 2008b: 1205) 

 

Machado de Assis é, então, um perfeito exemplo de coerência, pois foi exatamente 

assim que ele agiu durante toda a sua trajetória de escritor: foi “um homem do seu tempo e 

do seu país”; e seguiu, inconscientemente (ou conscientemente), o conselho que dera aos 

colegas jornalistas/cronistas já quase ao final de sua carreira: 

 

Estilo, meus senhores, deitem estilo nas descrições e comentários; os 

jornalistas de 1944 poderão muito bem transcrevê-los, e não é bonito aparecer 

despenteados aos olhos do futuro. (ASSIS, 2008c: 1139) 

 

   Machado de Assis – podemos dizer, sem reservas – tornou-se um homem eterno. 
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ANEXOS 

 

Aqui estão alguns textos bastante representativos das ideias linguísticas de Machado 

de Assis. 

 

Anexo 1 

Marmota Fluminense 

O Passado, O Presente e o Futuro da Literatura 

09 de abril de 1858 e 23 de abril de 1858 

I 

A literatura e a política, estas duas faces bem distintas da sociedade civilizada, cingiram 

como uma dupla púrpura de glória e de martírio os vultos luminosos da nossa história de ontem. A 

política elevando as cabeças eminentes da literatura, e a poesia santificando com suas inspirações 

atrevidas as vítimas das agitações evolucionárias, e a manifestação eloquente de uma raça heroica 

que lutava contra a indiferença da época, sob o peso das medidas despóticas de um governo 

absoluto e bárbaro. O ostracismo e o cadafalso não os intimidavam, a eles, verdadeiros apóstolos 

do pensamento e da liberdade; a eles, novos Cristos da regeneração de um povo, cuja missão era a 

união do desinteresse, do patriotismo e das virtudes humanitárias. 

Era uma empresa difícil a que eles tinham então em vista. A sociedade contemporânea era 

bem mesquinha para bradar — avante! — aqueles missionários da inteligência e sustentá-los nas 

suas mais santas aspirações. Parece que o terror de uma época colonial inoculava nas obras íntimas 

do povo o desânimo e a indiferença. 

A poesia de então tinha um caráter essencialmente europeu. Gonzaga, um dos mais líricos 

poetas da língua portuguesa, pintava cenas da Arcádia, na frase de Garret, em vez de dar uma cor 

local às suas liras, em vez de dar-lhes um cunho puramente nacional. Daqui uma grande perda: a 

literatura escravizava-se, em vez de criar um stilo seu, de modo a poder mais tarde influir no 

equilíbrio literário da América.  

Todos os mais eram assim: as aberrações eram raras. Era evidente que a infuência poderosa 

da literatura portuguesa sobre a nossa, só podia ser prejudicada e sacudida por uma revolução 

intelectual.  



 187 

Para contrabalançar, porém, esse fato cujos resultados podiam ser funestos, como uma 

valiosa exceção apareceu o Uruguai de Basílio da Gama. Sem trilhar a senda seguida pelos outros, 

Gama escreveu um poema, se não puramente nacional, ao menos nada europeu. Não era nacional, 

porque era indígena, e a poesia indígena, bárbara, a poesia do boré e do tupã, não é a poesia 

nacional. O que temos nós com essa raça, com esses primitivos habitadores do país, se os seus 

costumes não são a face característica da nossa sociedade? 

Basílio da Gama era entretanto um verdadeiro talento, inspirado pelas ardências vaporosas 

do céu tropical. A sua poesia suave, natural, tocante por vezes, elevada, mas elevada sem ser 

bombástica, agrada e impressiona o espírito. Foi pena que em vez de escrever um poema de tão 

acanhadas proporções, não empregasse o seu talento em um trabalho de mais larga esfera. Os 

grandes poemas são tão raros entre nós! 

As odes de José Bonifácio são magníficas. As belezas da forma, a concisão e a força da 

frase, a elevação do estilo, tudo encanta e arrebata. Algumas delas são superiores às de Filinto. José 

Bonifácio foi a reunião dos dois grandes princípios pelos quais sacrificava-se aquela geração: a 

literatura e a política. Seria mais poeta se fosse menos político; mas não seria talvez tão conhecido 

das classes inferiores.  

Perguntai ao trabalhador que cava a terra com a enxada, quem era José Bonifácio; ele vos 

falará dele com o entusiasmo de um coração patriota. A ode não chega ao tugúrio do lavrador. A 

razão é clara: faltam-lhe os conhecimentos, a educação necessária para compreendê-la.  

Os Andradas foram a trindade simbólica da inteligência, do patriotismo, e da liberdade. A 

natureza não produz muitos homens como aqueles. Interessados vivamente pela regeneração da 

pátria, plantaram a dinastia bragantina no trono imperial, convictos de que o herói do Ipiranga 

convinha mais que ninguém a um povo altamente liberal e assim legaram à geração atual as 

douradas tradições de uma geração fecunda de prodígios, e animada por uma santa inspiração.  

Sousa Caldas, S. Carlos e outros muitos foram também astros luminosos daquele 

firmamento literário. A poesia é a forma mais conveniente e perfeitamente acomodada às 

expansões espontâneas de um país novo, cuja natureza só conhece uma estação, a primavera, teve 

naqueles homens, verdadeiros missionários que honraram a pátria e provam as nossas riquezas 

intelectuais ao crítico mais investigador e exigente. 

 

II 

Uma revolução literária e política fazia-se necessária. O país não podia continuar a viver 

debaixo daquela dupla escravidão que o podia aniquilar.  
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A aurora de 7 de Setembro de 1882, foi a aurora de uma nova era. O grito do Ipiranga foi o 

Eureka soltado pelos lábios daqueles que verdadeiramente se interessam pela sorte do Brasil cuja 

felicidade e bem-estar procuravam.  

O país emancipou-se. A Europa contemplou de longe esta regeneração política, esta 

transição súbita da servidão para a liberdade, operada pela vontade de um príncipe e de meia dúzia 

de homens eminentemente patriotas. Foi uma honrosa conquista que nos deve encher de glória e de 

orgulho; e é mais que tudo uma eloquente resposta às interrogações pedantescas de meia dúzia de 

céticos da época: o que somos nós?  

Havia, digamos de passagem, no procedimento do fundador do império um sacrifício 

heróico, admirável e pasmoso. Dois tronos se erguiam diante dele: um, cheio de tradições e de 

glórias; o outro, apenas saído das mãos do povo, não tinha passado, e fortificava-se só com uma 

esperança no futuro! Escolher o primeiro era um duplo dever, como patriota e como príncipe. 

Aquela cabeça inteligente devia dar o seu quinhão de glória ao trono de D.Manuel e D. João II. 

Pois bem! ele escolheu o segundo, com o qual nada ganhava, e ao qual ia dar muito. Há poucos 

sacrifícios como este. 

Mas após o fiat político, devia vir o fiat literário, a emancipação do mundo intelectual, 

vacilante sob a ação in Wuente de uma literatura ultramarina. Mas como? É mais fácil regenerar 

uma nação, que uma literatura. Para esta não há gritos de Ipiranga; as modificações operam-se 

vagarosamente; e não se chega em um só momento a um resultado. 

Além disso, as erupções revolucionárias agitavam as entranhas do país; o facho das 

dimensões civis ardia em corações inflamados pelas paixões políticas. O povo tinha-se fracionado e 

ia derramando pelas próprias veias a força e a vida. Cumpria fazer cessar essas lutas fratricidas para 

dar lugar as lutas da inteligência, onde a emulação é o primeiro elemento e cujo resultado imediato 

são os louros, fecundos da glória e os aplausos entusiásticos de uma posteridade agradecida. 

A sociedade atual não é decerto compassiva, não acolhe o talento como deve fazê-lo. 

Compreendam-nos! nós não somos inimigo encarniçado do progresso material. Chateaubriand o 

disse: “quando se aperfeiçoar o vapor, quando unido ao telegrafo tiver feito desaparecer as 

distâncias, não hão de ser só as mercadorias que hão de viajar de um lado a outro do globo, com a 

rapidez do relâmpago; hão de ser também as ideias” Este pensamento daquele restaurador do 

cristianismo – é justamente o nosso – ; nem é o desenvolvimento material que acusamos e 

atacamos. O que nós queremos, o que querem todas as vocações, todos os talentos da atualidade 

literária, é que a sociedade não se lance exclusivamente na realização desse progresso material, 

magnífico pretexto de especulação, para certos espíritos positivos que se alentam no fluxo e refluxo 

das operações monetárias. O predomínio exclusivo dessa realeza parva, legitimidade fundada numa 
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letra de câmbio, é fatal, bem fatal às inteligências; o talento pode e tem também direito aos olhares 

piedosos da sociedade moderna: negar-lhos é matar-lhe todas as aspirações, é nulificar-lhe todos os 

esforços aplicados na realização das ideias mais generosas, dos princípios mais salutares, e dos 

germes mais fecundos do progresso e da civilização. 

 

III 

É sem dúvida, por este doloroso indiferentismo que a geração atual tem de encontrar 

numerosas dificuldades na peregrinação; contrariedades que, sem abater de todo as tendências 

literárias, toda via podem fatigá-las reduzindo-as a um marasmo apático, sintoma doloroso de uma 

decadência prematura. 

No estado atual das cousas, a literatura não pode ser perfeitamente um culto, um dogma 

intelectual, e o literato não pode aspirar a uma existência independente, mas sim tornar-se um 

homem social, participando dos movimentos da sociedade em que vive e de que depende. 

Esta verdade, exceto no jornalismo, verifica-se em qualquer outra forma literária. Ora, será 

possível que assim tenhamos uma literatura convenientemente desenvolvida? Respondemos pela 

negativa. 

Tratemos das três formas literárias essenciais: o romance, o drama e a poesia. 

Ninguém que for imparcial afirmará a existência das duas primeiras entre nós; pelo menos, 

a existência animada, a existência que vive, a existência que se desenvolve fecunda e progressiva. 

Raros, bem raros, se tem dado ao estudo de uma forma tão importante como o romance; apesar 

mesmo da convivência perniciosa com os romances franceses, que discute, aplaude e endeusa a 

nossa mocidade, tão pouco escrupulosa de ferir as susceptibilidades nacionais. 

Podíamos aqui assinalar os nomes desses poucos que se têm entregado a um estudo tão 

importante, mas isso não entra na ordem deste trabalho, pequeno exame genérico das nossas letras. 

Em um trabalho de mais largas dimensões que vamos empreender analisaremos minuciosamente 

esses vultos de muita importância decerto para a nossa recente literatura. 

Passando ao drama, ao teatro, é palpável que a esse somos o povo mais parvo e pobretão 

entre as nações cultas. Dizer que temos teatro, é negar um fato; dizer que não o temos, é publicar 

uma vergonha. E todavia assim é. Não somos severos: os fatos falam bem alto. O nosso teatro é um 

mito, uma quimera. E nem se diga que queremos que em tão verdes anos nos ergamos a altura da 

França, a capital da civilização moderna; não! Basta que nos modelemos por aquela renascente 

literatura que floresce em Portugal, inda ontem estremecendo ao impulso das erupções 

revolucionárias. 
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Para que estas traduções enervando a nossa cena dramática? Para que esta inundação de 

peças francesas, sem o mérito da localidade e cheias de equívocos, sensaborões as vezes, e 

galicismos, a fazer recuar o mais denodado francelho? É evidente que é isto a cabeça de Medusa, 

que enche de terror as tendências indecisas, e mesmo as resolutas. Mais de uma tentativa terá 

decerto abortado em face desta verdade pungente, deste fato doloroso. 

Mas a quem atribuí-lo? Ao povo? O triunfo que obtiveram as comédias do Pena, e do Sr. 

Macedo, prova o contrário. O povo não é avaro em aplaudir e animar as vocações; saber agradá-lo, 

é o essencial.  

É fora de dúvida, pois, que a não existir no povo a causa desse mal. não pode existir senão 

nas direções e empresas. Digam o que quiserem, as direções influem neste caso. As tentativas 

dramáticas naufragam diante deste czariato de bastidores, imoral e vergonhoso, pois que tende a 

obstruir os progressos da arte. A tradução é o elemento dominante, nesse caos que devia ser a arca 

santa onde a arte pelos lábios dos seus oráculos falasse as turbas entusiasmadas delirantes. 

Transplantar uma composição dramática francesa para a nossa língua, é tarefa de que se incumbe 

qualquer bípede que entende letra redonda. O que provém daí? O que se está vendo. A arte tornou-

se uma indústria; e à parte meia dúzia de tentativas bem sucedidas sem dúvida, o nosso teatro é 

uma fábula, uma utopia.  

Haverá remédio para a situação? Cremos que sim. Uma reforma dramática não é difícil 

neste caso. Há um meio fácil e engenhoso; recorra-se às operações políticas. A questão é de pura 

diplomacia; e um golpe de estado literário não é mais difícil que uma parcela de orçamento. Em 

termos claros, um tratado sobre direitos de representação reservados, com o apêndice de um 

imposto sobre traduções dramáticas, vem muito a pelo, e convém perfeitamente as necessidades da 

situação.  

Removido este obstáculo, o teatro nacional será uma realidade? Respondemos 

afirmativamente. A sociedade, Deus louvado! é uma mina a explorar, e um mundo caprichoso, 

onde o talento pode descobrir, copiar, analisar, uma aluvião de tipos e caracteres de todas as 

categorias. Estudem-na: eis o que aconselhamos as vocações da época! 

A escola moderna presta-se precisamente ao gosto da atualidade de As Mullleres de 

Mármore, O Mundo Equívoco, A Dama das Camélias agradaram, apesar de traduções. As 

tentativas do Sr. Alencar tiveram um lisonjeiro sucesso. Que mais querem? A transformação 

literária e social foi exatamente compreendida pelo povo; e as antigas ideias, os cultos inveterados, 

vão caindo a proporção que a reforma se realiza. Qual é o homem de gosto que atura no século XIX 

uma punhalada insulsa tragicamente administrada, ou trocadilhos sensaborões da antiga farsa? 
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Não divaguemos mais; a questão está toda neste ponto. Removidos os obstáculos que 

impedem a criação do teatro nacional, as vocações dramáticas devem estudar a escola moderna. Se 

uma parte do povo está ainda aferrada às antigas ideias, cumpre ao talento educá-la, chamá-la à 

esfera das ideias novas, das reformas, dos princípios dominantes. É assim que o teatro nascerá e 

viverá; é assim que se há de construir um edifício de proporções tão colossais e de futuro tão 

grandioso. 
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Anexo 2 

O Espelho 

O jornal e o livro 

10 e 12 de janeiro de 1859 

 

AO SR. MANUEL ANTONIO DE ALMEIDA 

 O espírito humano, como o heliotrópio, olha sempre de face um sol que o atrai, e 

para o qual ele caminha sem cessar: — é a perfectibilidade. 

 A evidência deste princípio, ou antes deste fato, foi claramente demonstrada num 

livro de ouro, que tornou-se o Evangelho de uma religião. Serei eu, derradeiro dos 

levitas da nova arca, que me abalance a falar sobre tão debatido e profundo assunto? 

 Seria loucura tentá-lo. De resto, eu manifestei a minha profissão de fé nuns 

versos singelos, mas não frios de entusiasmo, nascidos de uma discussão. Mas então 

tratava-se do progresso na sua expressão genérica. Desta vez limito-me a traçar algumas 

idéias sobre uma especialidade, um sintoma do adiantamento moral da humanidade. 

 Sou dos menos inteligentes adeptos da nova crença, mas tenho consciência que 

dos de mais profunda convicção. Sou filho deste século, em cujas veias ferve o licor da 

esperança. Minhas tendências, minhas aspirações, são as aspirações e as tendências da 

mocidade; e a mocidade é o fogo, a confiança, o futuro, o progresso. A 

nós, guebros modernos do fogo intelectual, na expressão de Lamartine, não importa 

este ou aquele brado de descrença e desânimo: as edições só se realizam contra os 

princípios, nunca contra as variedades. 

 Não há contradizê-lo. Por qualquer face que se olhe o espírito humano 

descobre-se a reflexão viva de um sol ignoto. Tem-se reconhecido que há homens 

para quem a evidência das teorias é uma quimera; felizmente temos a evidência dos 

fatos, diante da qual os São Tomés do século têm de curvar a cabeça. 

 É a época das regenerações. A Revolução Francesa, o estrondo maior dos 

tempos europeus, na bela expressão do poeta de Jocelyn, foi o passo da humanidade 

para entrar neste século. O pórtico era gigantesco, e era necessário um passo de 

gigante para entrá-lo. Ora, esta explosão do pensamento humano concentrado na 
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rainha da Europa não é um sintoma de progresso? O que era a Revolução Francesa 

senão a idéia que se fazia república, o espírito humano que tomava a toga 

democrática pelas mãos do povo mais democrático do mundo? Se o pensamento se 

fazia liberal é que tomava a sua verdadeira face. A humanidade, antes de tudo, é 

republicana. 

 Tudo se regenera: tudo toma uma nova face. O jornal é um sintoma, um exemplo 

desta regeneração. A humanidade, como o vulcão, rebenta uma nova cratera 

quando mais fogo lhe ferve no centro. A literatura tinha acaso nos moldes 

conhecidos em que preenchesse o fim do pensamento humano? Não; nenhum era 

vasto como o jornal, nenhum liberal, nenhum democrático, como ele. Foi a nova cratera 

do vulcão. 

 Tratemos do jornal, esta alavanca que Arquimedes pedia para abalar o 

mundo, e que o espírito humano, este Arquimedes de todos os séculos, encontrou. 

 O jornal matará o livro? O livro absorverá o jornal? 

 A humanidade desde os primeiros tempos tem caminhado em busca de um 

meio de propagar e perpetuar a idéia. Uma pedra convenientemente levantada era o 

símbolo representativo de um pensamento. A geração que nascia vinha ali contemplar a 

idéia da geração aniquilada. 

 Este meio, mais ou menos aperfeiçoado, não preenchia as exigências do 

pensamento humano. Era uma fórmula estreita, muda, limitada. Não havia outro. Mas 

as tendências progressivas da humanidade não se acomodavam com os exemplares 

primitivos dos seus livros de pedra. De perfeição em perfeição nasceu aarte. A 

arquitetura vinha transformar em preceito, em ordem, o que eram então partos 

grotescos da fantasia dos povos. O Egito na aurora da arquitetura deu-lhe a solidez e a 

simplicidade nas formas severas da coluna e da pirâmide. Parece que este povo ilustre 

queria fazer eterna a idéia no monumento, como o homem na múmia. 

 O meio, pois, de propagar e perpetuar a idéia era uma arte. Não farei a história 

dessa arte, que, passando pelo crisol das civilizações antigas, enriquecida pelo gênio da 

Grécia e de Roma, chegou ao seu apogeu na Idade Média e cristalizou a idéia humana 

na catedral. A catedral é mais que uma fórmula arquitetônica, é a síntese do espírito e 

das tendências daquela época. A influência da Igreja sobre os povos lia-se nessas 
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epopéias de pedra; a arte por sua vez acompanhava o tempo e produzia com seus 

arrojos de águia as obras-primas do santuário. 

A catedral é a chave de ouro que fecha a vida de séculos da arquitetura antiga; 

foi a sua última expressão, o seu derradeiro crepúsculo, mas uma expressão eloqüente, 

mas um crepúsculo palpitante de luz. 

Era, porém, preciso um gigante para fazer morrer outro gigante. Que novo 

parto do engenho humano veio nulificar uma arte que reinara por séculos? 

Evidentemente era mister uma revolução para apear a realeza de um sistema; mas essa 

revolução devia ser a expressão de um outro sistema de incontestável legitimidade. Era 

chegada a imprensa, era chegado o livro. 

O que era a imprensa? Era o fogo do céu que um novo Prometeu roubara, e que 

vinha animar a estátua de longos anos. Era a faísca elétrica da inteligência que vinha 

unir a raça aniquilada à geração vivente por um meio melhor, indestrutível, móbil, 

mais eloqüente, mais vivo, mais próprio a penetrar arraiais de imortalidade. 

 O que era o livro? Era a fórmula da nova idéia, do novo sistema. O edifício, 

manifestando uma idéia, não passava de uma coisa local, estreita. O vivo 

procurava-o para ler a idéia do morto; o livro, pelo contrário, vem trazer à raça 

existente o pensamento da raça aniquilada. O progresso aqui é evidente. 

A revolução foi completa. O universo sentiu um imenso abalo pelo impulso 

de uma dupla causa: uma idéia que caía e outra que se levantava. Com a onipotência 

das grandes invenções, a imprensa atraía todas as vistas e todas as inteligências 

convergiam para ela. Era um crepúsculo que unia a aurora e o ocaso de dois 

grandes sóis. Mas a aurora é a mocidade, a seiva, a esperança; devia ofuscar o sol que 

descambava. É o que temia aquele arcediago da catedral parisiense, tão bem delineado pelo 

poeta das Contemplações. 

 Com efeito! a imprensa era mais que uma descoberta maravilhosa, era uma 

redenção. A humanidade galgava assim o Himalaia dos séculos, e via na idéia que 

alvorecia uma arca poderosa e mais capaz de conter o pensamento humano. 

 A imprensa devorou, pois, a arquitetura. Era o leão devorando o sol, como na 

epopéia do nosso Homero. 
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 Não procurarei historiar o desenvolvimento desta arte-rei, 

desenvolvimento asselado em cada época por um progresso. Sabe-se a que ponto 

esta aperfeiçoada, e não se pode calcular a que ponto chegará ainda. 

 Mas restabeleçamos a questão. A humanidade perdia a arquitetura, mas 

ganhava a imprensa; perdia o edifício, mas ganhava o livro. O livro era um 

progresso; preenchia as condições do pensamento humano? Decerto; mas faltava 

ainda alguma coisa; não era ainda a tribuna comum, aberta à família universal, 

aparecendo sempre com o sol e sendo como ele o centro de um sistema planetário. A 

forma que correspondia a estas necessidades, a mesa popular para a distribuição do pão 

eucarístico da publicidade, é propriedade do espírito moderno: é o jornal. 

 O jornal é a verdadeira forma da república do pensamento. É a locomotiva 

intelectual em viagem para mundos desconhecidos, é a literatura comum, universal, 

altamente democrática, reproduzida todos os dias, levando em si a frescura das 

idéias e o fogo das convicções. 

 O jornal apareceu, trazendo em si o gérmen de uma revolução. Essa revolução 

não é só literária, é também social, é econômica, porque é um movimento da 

humanidade abalando todas as suas eminências, a reação do espírito humano sobre as 

fórmulas existentes do mundo literário, do mundo econômico e do mundo social. 

 Quem poderá marcar todas as conseqüências desta revolução? 

 Completa-se a emancipação da inteligência e começa a dos povos. O direito da 

força, o direito da autoridade bastarda consubstanciada nas individualidades dinásticas 

vai cair. Os reis já não têm púrpura, envolvem-se nas constituições. As constituições são os 

tratados de paz celebrados entre a potência popular e a potência monárquica. 

 Não é uma aurora de felicidade que se entreabre no horizonte? A idéia de Deus 

encarnada há séculos na humanidade apareceu enfim à luz. Os que receavam um 

aborto podem erguer a fronte desassombrada: concluiu-se o pacto maravilhoso. 

 Ao século XIX cabe sem dúvida a glória de ter aperfeiçoado e desenvolvido 

esta grandiosa epopéia da vida íntima dos povos, sempre palpitante de idéias. É uma 

produção toda sua. Depois das idéias que emiti em ligeiros traços é tempo de 

desenvolver a questão proposta: — O livro absorverá o jornal? o jornal devorará o livro? 

 II 
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 A lei eterna, a faculdade radical do espírito humano, é o movimento. Quanto 

maior for esse movimento mais ele preenche o seu fim, mais se aproxima desses 

pólos dourados que ele busca há séculos. O livro é um sintoma de movimento? 

Decerto. Mas estará esse movimento no grau do movimento da imprensa-jornal? Repugno 

afirmá-lo. 

 O jornal, literatura quotidiana, no dito de um publicista contemporâneo, é 

reprodução diária do espírito do povo, o espelho comum de todos os fatos e de todos 

os talentos, onde se reflete, não a idéia de, um homem, mas a idéia popular, esta fração 

da idéia humana. 

 O livro não está decerto nestas condições; — há aí alguma coisa de limitado e de 

estreito se o colocarmos em face do jornal. Depois, o espírito humano tem necessidade 

de discussão, porque a discussão é — movimento. Ora, o livro não se presta a essa 

necessidade, como o jornal. A discussão pela imprensa-jornal anima-se e toma fogo 

pela presteza e reprodução diária desta locomoção intelectual. A discussão pelo livro 

esfria pela morosidade, e esfriando decai, porque a discussão vive pelo fogo. O 

panfleto não vale um artigo de fundo. 

 Isto posto, o jornal é mais que um livro, isto é, está mais nas condições do espírito 

humano. Nulifica-o como o livro nulificará a página de pedra? Não repugno admiti-

lo. 

 Já disse que a humanidade, em busca de uma forma mais conforme aos seus 

instintos, descobriu o jornal. 

 O jornal, invenção moderna, mas não da época que passa, deve contudo ao nosso 

século o seu desenvolvimento; daí a sua influência. Não cabe aqui discutir ou 

demonstrar a razão por que há mais tempo não atingira ele a esse grau de 

desenvolvimento; seria um estudo da época, uma análise de palácios e de claustros. 

 As tendências progressivas do espírito humano não deixam supor que ele 

passasse de uma forma superior a uma forma inferior. 

 Demonstrada a superioridade do jornal pela teoria e pelo fato, isto é, pelas 

aparições de perfectibilidade da idéia humana e pela legitimidade da própria 

essência do jornal, parece clara a possibilidade de aniquilamento do livro em face do 

jornal. Mas estará bem definida a superioridade do jornal? 
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 Disse acima que o jornal era a reação do espírito humano sobre as fórmulas 

existentes do mundo social, do mundo literário e do mundo econômico. Do mundo 

literário parece-me ter demonstrado as vantagens que não existem no livro. Do mundo 

social já o disse. Uma forma de literatura que se apresenta aos talentos como 

uma tribuna universal é o nivelamento das classes sociais, é a democracia prática pela 

inteligência. Ora, isto não é evidentemente um progresso? 

 Quanto ao mundo econômico, não é menos fácil de demonstrar. Este 

século é, como dizem, o século do dinheiro e da indústria. Tendências mais ou 

menos ideais clamam em belos hexâmetros contra as aspirações de uma parte da 

sociedade e parecem prescrever os princípios da economia social. Eu mesmo 

manifestei algumas idéias muito metafísicas e vaporosas em um artigo publicado há 

tempos. 

 Mas, pondo de parte a arte plástica dessas produções contra o século, acha-se 

no fundo pouco razoáveis. A indústria e o comércio não são simples fórmulas de uma 

classe; são os elos que prendem as nações, isto é, que unem a humanidade para o 

cumprimento de sua missão. São a fonte da riqueza dos povos, e predispõem mais ou 

menos sua importância política no equilíbrio político da humanidade. 

 O comércio estabelece a troca do gênero pelo dinheiro. Ora, o d inhei ro  é  um 

resul tado  da  c iv i l ização ,  uma ar i s tocrac ia ,  não  bas tarda, mas legitimada pelo 

trabalho ou pelo suor vazado nas lucubrações industriais. O sistema primitivo da 

indústria colocava o homem na alternativa de adquirir uma fazenda para operar a 

compra de outra, ou o entregava às intempéries do tempo se ele 

pretendia especular com as suas produções agrícolas. O novo sistema estabelece um valor, 

estabelece a moeda, e para adquiri-la o homem só tem necessidade de seu braço. 

 O crédito assenta a sua base sobre esta engenhosa produção do espírito humano. 

Ora, indústria manufatora ou indústria-crédito, o século conta a indústria como uma 

das suas grandes potências: tirai-a aos Estados Unidos e vereis desmoronar-se o colosso 

do norte. 

 O que é o crédito? A idéia econômica consubstanciada numa fórmula altamente 

industrial. E o que é a idéia econômica senão uma face, uma transformação da idéia 

humana? É parte da humanidade; aniquilai-a, — ela deixa de ser um todo. 
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 O jornal, operando uma lenta revolução no globo, desenvolve esta indústria 

monetária, que é a confiança, a riqueza e os melhoramentos. O crédito tem também 

a sua parte no jornalismo, onde se discutem todas as questões, todos os problemas 

da época, debaixo da ação da idéia sempre nova, sempre palpitante. O 

desenvolvimento do crédito quer o desenvolvimento do jornalismo, porque 

o jornalismo não é senão um grande banco intelectual, grande monetização da 

idéia,como diz um escritor moderno. 

 Ora, parece claro que, se este grande molde do pensamento corresponde à 

idéia econômica como à idéia social e literária, — é a forma que convém mais que 

nenhuma outra ao espírito humano. 

É ou não claro o que acabo de apresentar? Parece-me que sim. O jornal, 

abalando o globo, fazendo uma revolução na ordem social, tem ainda a vantagem de 

dar uma posição ao homem de letras; porque ele diz ao talento: "Trabalha! vive pela 

idéia e cumpres a lei da criação!" Seria melhor a existência parasita dos tempos 

passados, em que a consciência sangrava quando o talento comprava uma refeição 

por um soneto? 

 Não! graças a Deus! Esse mau uso caiu com o dogma junto do absolutismo. O 

jornal é a liberdade, é o povo, é a consciência, é a esperança, é o trabalho, é a 

civilização. Tudo se liberta; só o talento ficaria servo? 

 Não faltará quem lance o nome de utopista. O que acabo, porém, de dizer me 

parece racional. Mas não confundam a minha idéia. Admitido o aniquilamento do 

livro pelo jornal, esse aniquilamento não pode ser total. Seria loucura admiti-lo. 

Destruída a arquitetura, quem evita que à fundação dos monumentos modernos presida 

este ou aquele axioma d'arte, e que esta ou aquela ordem trace e levante a coluna, o 

capitel ou zimbório? Mas o que é real é que a arquitetura não é hoje uma arte 

influente, e que do clarão com que inundava os tempos e os povos caiu num crepúsculo 

perpétuo. 

 Não é um capricho de imaginação, não é uma aberração do espírito, que faz 

levantar este grito de regeneração humana. São as circunstâncias, são as tendências 

dos povos, são os horizontes rasgados neste céu de séculos, que implantam pela 

inspiração esta verdade no espírito. É a profecia dos fatos. 
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 Quem enxergasse na minha idéia uma idolatria pelo jornal teria concebido uma 

convicção parva. Se argumento assim, se procuro demonstrar a possibilidade do 

aniquilamento do livro diante do jornal, é porque o jornal é uma expressão, é um 

sintoma de democracia; e a democracia é o povo, é a humanidade. Desaparecendo 

as fronteiras sociais, a humanidade realiza o derradeiro passo, para entrar o pórtico da 

felicidade, essa terra de promissão. 

 Tanto melhor! este desenvolvimento da imprensa-jornal é um sintoma, é uma 

aurora dessa época de ouro. O talento sobe à tribuna comum; a indústria eleva-se à 

altura de instituição; e o titão popular, sacudindo por toda a parte os princípios inveterados 

das fórmulas governativas, talha com a espada da razão o manto dos dogmas novos. É a 

luz de uma aurora fecunda que se derrama pelo horizonte. Preparar a humanidade para 

saudar o sol que vai nascer, — eis a obra das civilizações modernas. 
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Anexo 3 

O Espelho 

A reforma pelo jornal 

23 de outubro de 1859 

Houve uma coisa que fez tremer as aristocracias, mais do que os movimentos 

populares; foi o jornal. Devia ser curioso vê-las quando um século despertou ao clarão 

deste fiat humano; era a cúpula de seu edifício que se desmoronava. 

Com o jornal eram incompatíveis esses parasitas da humanidade, essas fofas 

individualidades de pergaminho alçado e leitos de brasões. O jornal que tende à unidade 

humana, ao abraço comum, não era um inimigo vulgar, era uma barreira...  de papel, não, 

mas de inteligências, de aspirações. 

É fácil prever um resultado favorável ao pensamento democrático. A imprensa, que 

encarnava a idéia no livro, expendi eu em outra parte, sentia-se ainda assim presa por um 

obstáculo qualquer; sentia-se cerrada naquela esfera larga mas ainda não infinita; abriu pois 

uma represa que a impedia, e lançou-se uma noite aquele oceano ao novo leito aberto: o 

pergaminho será a Atlântida submergida. 

Por que não? 

Todas as coisas estão em gérmen na palavra, diz um poeta oriental. Não é assim? O verbo 

é a origem de todas as reformas. 

Os hebreus, narrando a lenda do Gênesis, dão à criação da luz a precedência da palavra de 

Deus. É palpitante o símbolo. O fiat repetiu-se em todos caos, e, coisa admirável! sempre 

nasceu dele alguma luz. 

 A história é a crônica da palavra. Moisés, no deserto; Demóstenes, nas guerras helênicas; 

Cristo, nas sinagogas da Galiléia; Huss, no púlpito cristão; Mirabeau, na tribuna republicana; 

todas essas bocas eloqüentes, todas essas cabeças salientes do passado, não são 

senão o fiat multiplicado levantado em todas as confusões da humanidade. A história não é um 

simples quadro de acontecimentos; é mais, é o verbo feito livro. 

 Ora pois, a palavra, esse dom divino que fez do homem simples matéria organizada, 

um ente superior na criação, a palavra foi sempre uma reforma. Falada na tribuna é 

prodigiosa, é criadora, mas é o monólogo; escrita no livro, é ainda criadora, é ainda 

prodigiosa, mas é ainda o monólogo; esculpida no jornal, é prodigiosa e criadora, mas não é 

o monólogo, é a discussão. 
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 E o que é a discussão? 

 A sentença de morte de todo o status quo, de todos os falsos princípios 

dominantes. Desde que uma coisa é trazida à discussão, não tem legitimidade evidente, 

e nesse caso o choque da argumentação é uma probabilidade de queda. 

 Ora, a discussão, que é a feição mais especial, o cunho mais vivo do jornal, é o 

que não convém exatamente à organização desigual e sinuosa da sociedade. 

 Examinemos. 

 A primeira propriedade do jornal é a reprodução amiudada, é o derramamento 

fácil em todos os membros do corpo social. Assim, o operário que se retira ao lar, fatigado 

pelo labor quotidiano, vai lá encontrar ao lado do pão do corpo, aquele pão do espírito, 

hóstia social da comunhão pública. A propaganda assim é fácil; a discussão do jornal 

reproduz-se também naquele espírito rude, com a diferença que vai lá achar o 

terreno preparado. A alma torturada da individualidade ínfima recebe, aceita, absorve 

sem labor, sem obstáculo aquelas impressões, aquela argumentação de princípios, 

aquela argüição de fatos. Depois uma reflexão, depois um braço que se ergue, um 

palácio que se invade, um sistema que cai, um princípio que se levanta, uma reforma que se 

coroa. 

 Malévola faculdade — a palavra! 

 Será ou não o escolho das aristocracias modernas, este novo molde do pensamento e 

do verbo? 

 Eu o creio de coração. Graças a Deus, se há alguma coisa a esperar é a das 

inteligências proletárias, das classes ínfimas; das superiores, não. 

 As aristocracias dissolvem-se, diz um eloqüente irmão d'armas. É a verdade. A 

ação democrática parece reagir sobre as castas que se levantam no primeiro plano 

social. Os próprios brasões já se humanizam mais, e alguns jogam na praça sem 

notarem que começam a confundir-se com as casacas do agiota. 

 Causa riso. 

 Tremem, pois, tremem com este invento que parece abranger os séculos — e 

rasgar desde já um horizonte largo às aspirações cívicas, às inteligências populares. 

E se quisessem suprimi-lo? Não seria mau para eles; o fechamento da imprensa, 

e a supressão da sua liberdade, é a base atual do primeiro trono da Europa. 
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Mas como! cortar as asas de águia que se lança no infinito, seria uma tarefa 

absurda, e, desculpem a expressão, um cometimento parvo. Os pergaminhos já não são asas 

de Ícaro. Mudaram as cenas; o talento tem asas próprias para voar; senso bastante para aquilatar as 

culpas aristocráticas e as probidades cívicas. 

Procedem estas idéias entre nós? Parece que sim. É verdade que o jornal aqui não está 

à altura da sua missão; pesa-lhe ainda o último elo. Às vezes leva a exigência até à 

letra maiúscula de um título de fidalgo. 

Cortesania fina, em abono da verdade! 

Mas, não importa! eu não creio no destino individual, mas aceito o destino coletivo da 

humanidade. Há um pólo atraente e fases a atravessar. — Cumpre vencer o caminho a todo o 

custo; no fim há sempre uma tenda para descansar, e uma relva para dormir. 

 



 203 

Anexo 4 

Nova York no 30 – O Novo Mundo  

Notícia da atual literatura brasileira. Instinto de nacionalidade 

24 de março de 1873 

Quem examina a atual literatura brasileira reconhece-lhe logo, como primeiro traço, certo 

instinto de nacionalidade. Poesia, romance, todas as formas literárias do pensamento buscam vestir-

se com as cores do país, e não há negar que semelhante preocupação é sintoma de vitalidade e 

abono de futuro. As tradições de Gonçalves Dias, Porto-Alegre e Magalhães são assim continuadas 

pela geração já feita e pela que ainda agora madruga, como aqueles continuaram as de José Basílio 

da Gama e Santa Rita Durão. Escusado é dizer a vantagem deste universal acordo. Interrogando a 

vida brasileira e a natureza americana, prosadores e poetas acharão ali farto manancial de inspiração 

e irão dando fisionomia própria ao pensamento nacional. Esta outra independência não tem Sete de 

Setembro nem campo de Ipiranga; não se fará num dia, mas pausadamente, para sair mais 

duradoura; não será obra de uma geração nem duas; muitas trabalharão para ela até perfazê-la de 

todo. 

 Sente-se aquele instinto até nas manifestações da opinião, aliás mal formada ainda, restrita 

em extremo, pouco solícita, e ainda menos apaixonada nestas questões de poesia e literatura. Há 

nela um instinto que leva a aplaudir principalmente as obras que trazem os toques nacionais. A 

juventude literária, sobretudo, faz deste ponto uma questão de legítimo amor-próprio. Nem toda ela 

terá meditado os poemas de Uruguai e Caramuru com aquela atenção que tais obras estão pedindo; 

mas os nomes de Basílio da Gama e Durão são citados e amados, como precursores da poesia 

brasileira. A razão é que eles buscaram em roda de si os elementos de uma poesia nova, e deram os 

primeiros traços de nossa fisionomia literária, enquanto que outros, Gonzaga por exemplo, 

respirando aliás os ares da pátria, não souberam desligar-se das faixas da Arcádia nem dos preceitos 

do tempo. Admira-se-lhes o talento, mas não se lhes perdoa o cajado e a pastora, e nisto há mais 

erro que acerto. 

 Dado que as condições deste escrito o permitissem, não tomaria eu sobre mim a defesa do 

mau gosto dos poetas arcádicos nem o fatal estrago que essa escola produziu nas literaturas 

portuguesa e brasileira. Não me parece, todavia, justa a censura aos nossos poetas coloniais, iscados 

daquele mal; nem igualmente justa a de não haverem trabalhado para a independência literária, 

quando a independência política jazia ainda no ventre do futuro, e mais que tudo, quando entre a 

metrópole e a colônia criara a história a homogeneidade das tradições, dos costumes e da educação. 

As mesmas obras de Basílio da Gama e Durão quiseram antes ostentar certa cor local do que tornar 
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independente a literatura brasileira, literatura que não existe ainda, que mal poderá ir alvorecendo 

agora. 

Reconhecido o instinto de nacionalidade que se manifesta nas obras destes últimos tempos, 

conviria examinar se possuímos todas as condições e motivos históricos de uma nacionalidade 

literária; esta investigação (ponto de divergência entre literatos), além de superior às minhas forças, 

daria em resultado levar-me longe dos limites deste escrito. Meu principal objeto é atestar o fato 

atual; ora, o fato é o instinto de que falei, o geral desejo de criar uma literatura mais independente. 

A aparição de Gonçalves Dias chamou a atenção das musas brasileiras para a história e os 

costumes indianos. Os Timbiras, I-Juca Pirama, Tabira e outros poemas do egrégio poeta 

acenderam as imaginações; a vida das tribos, vencidas há muito pela civilização, foi estudada nas 

memórias que nos deixaram os cronistas, e interrogadas dos poetas, tirando-lhes todos alguma coisa, 

qual um idílio, qual um canto épico. 

 Houve depois uma espécie de reação. Entrou a prevalecer a opinião de que não estava toda a 

poesia nos costumes semibárbaros anteriores à nossa civilização, o que era verdade, — e não tardou 

o conceito de que nada tinha a poesia com a existência da raça extinta, tão diferente da raça 

triunfante, — o que parece um erro. 

 É certo que a civilização brasileira não está ligada ao elemento indiano, nem dele recebeu 

influxo algum; e isto basta para não ir buscar entre as tribos vencidas os títulos da nossa 

personalidade literária. Mas se isto é verdade, não é menos certo que tudo é matéria de poesia, uma 

vez que traga as condições do belo ou os elementos de que ele se compõe. Os que, como o Sr. 

Varnhagen, negam tudo aos primeiros povos deste país, esses podem logicamente excluí-los da 

poesia contemporânea. Parece-me, entretanto, que, depois das memórias que a este respeito 

escreveram os Srs. Magalhães e Gonçalves Dias, não é lícito arredar o elemento indiano da nossa 

aplicação intelectual. Erro seria constituí-lo um exclusivo patrimônio da literatura brasileira; erro 

igual fora certamente a sua absoluta exclusão. As tribos indígenas, cujos usos e costumes João 

Francisco Lisboa cotejava com o livro de Tácito e os achava tão semelhantes aos dos antigos 

germanos, desapareceram, é certo, da região que por tanto tempo fora sua; mas a raça dominadora 

que as freqüentou, colheu informações preciosas e no-las transmitiu como verdadeiros elementos 

poéticos. A piedade, a minguarem outros argumentos de maior valia, devera ao menos inclinar a 

imaginação dos poetas para os povos que primeiro beberam os ares destas regiões, consorciando na 

literatura os que a fatalidade da história divorciou. 

 Esta é hoje a opinião triunfante. Ou já nos costumes puramente indianos, tais quais os vemos 

n'Os Timbiras, de Gonçalves Dias, ou já na luta do elemento bárbaro com o civilizado, tem a 

imaginação literária do nosso tempo ido buscar alguns quadros de singular efeito, dos quais citarei, 
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por exemplo, a Iracema, do Sr. J. de Alencar, uma das primeiras obras desse fecundo e brilhante 

escritor. 

 Compreendendo que não está na vida indiana todo o patrimônio da literatura brasileira, mas 

apenas um legado, tão brasileiro como universal, não se limitam os nossos escritores a essa só fonte 

de inspiração. Os costumes civilizados, ou já do tempo colonial, ou já do tempo de hoje, igualmente 

oferecem à imaginação boa e larga matéria de estudo. Não menos que eles, os convida a natureza 

americana, cuja magnificência e esplendor naturalmente desafiam a poetas e prosadores. O 

romance, sobretudo, apoderou-se de todos esses elementos de invenção, a que devemos, entre 

outros, os livros dos Srs. Bernardo Guimarães, que brilhante e ingenuamente nos pinta os costumes 

da região em que nasceu, J. de Alencar, Macedo, Sílvio Dinarte (Escragnolle Taunay), Franklin 

Távora, e alguns mais. 

Devo acrescentar que neste ponto manifesta-se às vezes uma opinião, que tenho por errônea: 

é a que só reconhece espírito nacional nas obras que tratam de assunto local, doutrina que, a ser 

exata, limitaria muito os cabedais da nossa literatura. Gonçalves Dias, por exemplo, com poesias 

próprias seria admitido no panteão nacional; se excetuarmos Os Timbiras, os outros poemas 

americanos, e certo número de composições, pertencem os seus verses pelo assunto a toda a mais 

humanidade, cujas aspirações, entusiasmo, fraquezas e dores geralmente cantam; e excluo daí as 

belas Sextilhas de Frei Antão, que essas pertencem unicamente à literatura portuguesa, não só pelo 

assunto que o poeta extraiu dos historiadores lusitanos, mas até pelo estilo que ele habilmente fez 

antiquado. O mesmo acontece com os seus dramas, nenhum dos quais tem por teatro o Brasil. Iria 

longe se tivesse de citar outros exemplos de casa, e não acabaria se fosse necessário recorrer aos 

estranhos. Mas, pois que isto vai ser impresso em terra americana e inglesa, perguntarei 

simplesmente se o autor do Song of Hiawatha não é o mesmo autor da Golden Legend, que nada 

tem com a terra que o viu nascer, e cujo cantor admirável é; e perguntarei mais se o Hamlet, o 

Otelo, o Júlio César, a Julieta e Romeu têm alguma coisa com a história inglesa nem com o 

território britânico, e se, entretanto, Shakespeare não é, além de um gênio universal, um poeta 

essencialmente inglês. 

Não há dúvida que uma literatura, sobretudo uma literatura nascente, deve principalmente 

alimentar-se dos assuntos que lhe oferece a sua região; mas não estabeleçamos doutrinas tão 

absolutas que a empobreçam. O que se deve exigir do escritor antes de tudo, é certo sentimento 

íntimo, que o torne homem do seu tempo e do seu país, ainda quando trate de assuntos remotos no 

tempo e no espaço. Um notável crítico da França, analisando há tempos um escritor escocês, 

Masson, com muito acerto dizia que do mesmo modo que se podia ser bretão sem falar sempre do 

tojo, assim Masson era bem escocês, sem dizer palavra do cardo, e explicava o dito acrescentando 

que havia nele um scotticismo interior, diverso e melhor do que se fora apenas superficial. 
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Estes e outros pontos cumpria à crítica estabelecê-los, se tivéssemos uma crítica doutrinária, 

ampla, elevada, correspondente ao que ela é em outros países. Não a temos. Há e tem havido 

escritos que tal nome merecem, mas raros, a espaços, sem a influência cotidiana e profunda que 

deveram exercer. A falta de uma crítica assim é um dos maiores males de que padece a nossa 

literatura; é mister que a análise corrija ou anime a invenção, que os pontos de doutrina e de história 

se investiguem, que as belezas se estudem, que os senões se apontem, que o gosto se apure e 

eduque, para que a literatura saia mais forte e viçosa, e se desenvolva e caminhe aos altos destinos 

que a esperam. 

  

O Romance 

 De todas as formas várias as mais cultivadas atualmente no Brasil são o romance e a poesia 

lírica; a mais apreciada é o romance, como aliás acontece em toda a parte, creio eu. São fáceis de 

perceber as causas desta preferência da opinião, e por isso não me demoro em apontá-las. Não se 

fazem aqui (falo sempre genericamente) livros de filosofia, de lingüística, de crítica histórica, de 

alta política, e outros assim, que em alheios países acham fácil acolhimento e boa extração; raras 

são aqui essas obras e escasso o mercado delas. O romance pode-se dizer que domina quase 

exclusivamente. Não há nisto motivo de admiração nem de censura, tratando-se de um país que 

apenas entra na primeira mocidade, e esta ainda não nutrida de sólidos estudos. Isto não é 

desmerecer o romance, obra d'arte como qualquer outra, e que exige da parte do escritor qualidades 

de boa nota. 

 Aqui o romance, como tive ocasião de dizer, busca sempre a cor local. A substância, não 

menos que os acessórios, reproduzem geralmente a vida brasileira em seus diferentes aspectos e 

situações. Naturalmente os costumes do interior são os que conservam melhor a tradição nacional; 

os da capital do país, e em parte, os de algumas cidades, muito mais chegados à influência européia, 

trazem já uma feição mista e ademanes diferentes. Por outro lado, penetrando no tempo colonial, 

vamos achar uma sociedade diferente, e dos livros em que ela é tratada, alguns há de mérito real. 

 Não faltam a alguns de nossos romancistas qualidades de observação e de análise, e um 

estrangeiro não familiar com os nossos costumes achará muita página instrutiva. Do romance 

puramente de análise, raríssimo exemplar temos, ou porque a nossa índole não nos chame para aí, 

ou porque seja esta casta de obras ainda incompatível com a nossa adolescência literária. 

 O romance brasileiro recomenda-se especialmente pelos toques do sentimento, quadros da 

natureza e de costumes, e certa viveza de estilo muito adequada ao espírito do nosso povo. Há em 

verdade ocasiões em que essas qualidades parecem sair da sua medida natural, mas em regra 

conservam-se estremes de censura, vindo a sair muita coisa interessante, muita realmente bela. O 
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espetáculo da natureza, quando o assunto o pede, ocupa notável lugar no romance, e dá páginas 

animadas e pitorescas, e não as cito por me não divertir do objeto exclusivo deste escrito, que é 

indicar as excelências e os defeitos do conjunto, sem me demorar em pormenores. Há boas páginas, 

como digo, e creio até que um grande amor a este recurso da descrição, excelente, sem dúvida, mas 

(como dizem os mestres) de mediano efeito, se não avultam no escritor outras qualidades essenciais. 

Pelo que respeita à análise de paixões e caracteres são muito menos comuns os exemplos que 

podem satisfazer à crítica; alguns há, porém, de merecimento incontestável. Esta é, na verdade, uma 

das partes mais difíceis do romance, e ao mesmo tempo das mais superiores. Naturalmente exige da 

parte do escritor dotes não vulgares de observação, que, ainda em literaturas mais adiantadas, não 

andam a rodo nem são a partilha do maior número. 

As tendências morais do romance brasileiro são geralmente boas. Nem todos eles serão de 

princípio a fim irrepreensíveis; alguma coisa haverá que uma crítica austera poderia apontar e 

corrigir. Mas o tom geral é bom. Os livros de certa escola francesa, ainda que muito lidos entre nós, 

não contaminaram a literatura brasileira, nem sinto nela tendências para adotar as suas doutrinas, o 

que é já notável mérito. As obras de que falo, foram aqui bem-vindas e festejadas, como hóspedes, 

mas não se aliaram à família nem tomaram o governo da casa. Os nomes que principalmente 

seduzem a nossa mocidade são os do período romântico; os escritores que se vão buscar para fazer 

comparações com os nossos, — porque há aqui muito amor a essas comparações — são ainda 

aqueles com que o nosso espírito se educou, os Vítor Hugos, os Gautiers, os Mussets, os Gozlans, 

os Nervals. 

Isento por esse lado o romance brasileiro, não menos o está de tendências políticas, e 

geralmente de todas as questões sociais, — o que não digo por fazer elogio, nem ainda censura, mas 

unicamente para atestar o fato. Esta casta de obras conserva-se aqui no puro domínio de 

imaginação, desinteressada dos problemas do dia e do século, alheia às crises sociais e filosóficas. 

Seus principais elementos são, como disse, a pintura dos costumes, a luta das paixões, os quadros da 

natureza, alguma vez o estudo dos sentimentos e dos caracteres; com esses elementos, que são 

fecundíssimos, possuímos já uma galeria numerosa e a muitos respeitos notável. 

 No gênero dos contos, à maneira de Henri Murger, ou à de Trueba, ou à de Ch. Dickens, que 

tão diversos são entre si, têm havido tentativas mais ou menos felizes, porém raras, cumprindo citar, 

entre outros, o nome do Sr. Luís Guimarães Júnior, igualmente folhetinista elegante e jovial. É 

gênero difícil, a despeito da sua aparente facilidade, e creio que essa mesma aparência lhe faz mal, 

afastando-se dele os escritores, e não lhe dando, penso eu, o público toda a atenção de que ele é 

muitas vezes credor. 
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Em resumo, o romance, forma extremamente apreciada e já cultivada com alguma extensão, é 

um dos títulos da presente geração literária. Nem todos os livros, repito, deixam de se prestar a uma 

crítica minuciosa e severa, e se a houvéssemos em condições regulares, creio que os defeitos se 

corrigiriam, e as boas qualidades adquiririam maior realce. Há geralmente viva imaginação, instinto 

do belo, ingênua admiração da natureza, amor às coisas pátrias, e além de tudo isto agudeza e 

observação. Boa e fecunda terra, já deu frutos excelentes e os há de dar em muito maior escala. 

  

A Poesia 

 A ação da crítica seria sobretudo eficaz em relação à poesia. Dos poetas que apareceram no 

decênio de 1850 a 1860, uns levou-os a morte ainda na flor dos anos, como Álvares de Azevedo, 

Junqueira Freire, Casimiro de Abreu, cujos nomes excitam na nossa mocidade legítimo e sincero 

entusiasmo, e bem assim outros de não menor porte. Os que sobreviveram calaram as liras; e se uns 

voltaram as suas atenções para outro gênero literário, como Bernardo Guimarães, outros vivem dos 

louros colhidos, se é que não preparam obras de maior tomo, como se diz de Varela, poeta que já 

pertence ao decênio de 1860 a 1870. Neste último prazo outras vocações apareceram e numerosas, e 

basta citar um Crespo, um Serra, um Trajano, um Gentil-Homem de Almeida Braga, um Castro 

Alves, um Luís Guimarães, um Rosendo Moniz, um Carlos Ferreira, um Lúcio de Mendonça, e 

tantos mais, para mostrar que a poesia contemporânea pode dar muita coisa; se algum destes, como 

Castro Alves, pertence à eternidade, seus versos podem servir e servem de incentivo às vocações 

nascentes. 

 Competindo-me dizer o que acho da atual poesia, atenho-me só aos poetas de recentíssima 

data, melhor direi a uma escola agora dominante, cujos defeitos me parecem graves, cujos dotes — 

valiosos, e que poderá dar muito de si, no caso de adotar a necessária emenda. 

 Não faltam à nossa atual poesia fogo nem estro. Os versos publicados são geralmente 

ardentes e trazem o cunho da inspiração. Não insisto na cor local; como acima disse, todas as 

formas a revelam com mais ou menos brilhante resultado; bastando-me citar neste caso as outras 

duas recentes obras, as Miniaturas de Gonçalves Crespo e os Quadros de J. Serra, versos 

estremados dos defeitos que vou assinalar. Acrescentarei que também não falta à poesia atual o 

sentimento da harmonia exterior. Que precisa ela então? Em que peca a geração presente? Falta-lhe 

um pouco mais de correção e gosto; peca na intrepidez às vezes da expressão, na impropriedade das 

imagens na obscuridade do pensamento. A imaginação, que há deveras, não raro desvaira e se 

perde, chegando à obscuridade, à hipérbole, quando apenas buscava a novidade e a grandeza. Isto 

na alta poesia lírica, — na ode, diria eu, se ainda subsistisse a antiga poética; na poesia íntima e 
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elegíaca encontram-se os mesmos defeitos, e mais um amaneirado no dizer e no sentir, o que tudo 

mostra na poesia contemporânea grave doença, que é força combater. 

 Bem sei que as cenas majestosas da natureza americana exigem do poeta imagens e 

expressões adequadas. O condor que rompe dos Andes, o pampeiro que varre os campos do Sul, os 

grandes rios, a mata virgem com todas as suas magnificências de vegetação, — não há dúvida que 

são painéis que desafiam o estro, mas, por isso mesmo que são grandes, devem ser trazidos com 

oportunidade e expressos com simplicidade. Ambas essas condições faltam à poesia 

contemporânea, e não é que escasseiem modelos, que aí estão, para só citar três nomes, os versos de 

Bernardo Guimarães, Varela e Álvares de Azevedo. Um único exemplo bastará para mostrar que a 

oportunidade e a simplicidade são cabais para reproduzir uma grande imagem ou exprimir uma 

grande idéia. N'Os Timbiras, há uma passagem em que o velho Ogib ouve censurarem-lhe o filho, 

porque se afasta dos outros guerreiros e vive só. A fala do ancião começa com estes primorosos 

versos: 

 São torpes os anuns, que em bandos folgam, 

São maus os caititus que em varas pascem: 

Somente o sabiá geme sozinho, 

E sozinho o condor aos céus remonta. 

 Nada mais oportuno nem mais singelo do que isto. A escola a que aludo não exprimiria a 

idéia com tão simples meios, e faria mal, porque o sublime é simples. Fora para desejar que ela 

versasse e meditasse longamente estes e outros modelos que a literatura brasileira lhe oferece. 

Certo, não lhe falta, como disse, imaginação; mas esta tem suas regras, o estro leis, e se há casos em 

que eles rompem as leis e as regras, é porque as fazem novas, é porque se chamam Shakespeare, 

Dante, Goethe, Camões. 

Indiquei os traços gerais. Há alguns defeitos peculiares a alguns livros, como por exemplo, a 

antítese, creio que por imitação de Vítor Hugo. Nem por isso acho menos condenável o abuso de 

uma figura que, se nas mãos do grande poeta produz grandes efeitos, não pode constituir objeto de 

imitação, nem sobretudo elementos de escola. 

 Há também uma parte da poesia que, justamente preocupada com a cor local, cai muitas 

vezes numa funesta ilusão. Um poeta não é nacional só porque insere nos seus versos muitos nomes 

de flores ou aves do país, o que pode dar uma nacionalidade de vocabulário e nada mais. Aprecia-se 

a cor local, mas é preciso que a imaginação lhe dê os seus toques, e que estes sejam naturais, não de 

acarreto. Os defeitos que resumidamente aponto não os tenho por incorrigíveis; a crítica os 

emendaria; na falta dela, o tempo se incumbirá de trazer às vocações as melhores leis. Com as boas 
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qualidades que cada um pode reconhecer na recente escola de que falo, basta a ação do tempo, e se 

entretanto aparecesse uma grande vocação poética, que se fizesse reformadora, é fora de dúvida que 

os bons elementos entrariam em melhor caminho, e à poesia nacional restariam as tradições do 

período romântico. 

  

O Teatro 

 Esta parte pode reduzir-se a uma linha de reticência. Não há atualmente teatro brasileiro, 

nenhuma peça nacional se escreve, raríssima peça nacional se representa. As cenas teatrais deste 

país viveram sempre de traduções, o que não quer dizer que não admitissem alguma obra nacional 

quando aparecia. Hoje, que o gosto público tocou o último grau da decadência e perversão, 

nenhuma esperança teria quem se sentisse com vocação para compor obras severas de arte. Quem 

lhas receberia, se o que domina é a cantiga burlesca ou obscena, o cancã, a mágica aparatosa, tudo o 

que fala aos sentidos e aos instintos inferiores? 

 E todavia a continuar o teatro, teriam as vocações novas alguns exemplos não remotos, que 

muito as haviam de animar. Não falo das comédias do Pena, talento sincero e original, a quem só 

faltou viver mais para aperfeiçoar-se e empreender obras de maior vulto; nem também das tragédias 

de Magalhães e dos dramas de Gonçalves Dias, Porto-Alegre e Agrário. Mais recentemente, nestes 

últimos doze ou catorze anos, houve tal ou qual movimento. Apareceram então os dramas e 

comédias do Sr. J. de Alencar, que ocupou o primeiro lugar na nossa escola realista e cujas 

obrasDemônio Familiar e Mãe são de notável merecimento. Logo em seguida apareceram várias 

outras composições dignas do aplauso que tiveram, tais como os dramas dos Srs. Pinheiro 

Guimarães, Quintino Bocaiúva e alguns mais; mas nada disso foi adiante. Os autores cedo se 

enfastiaram da cena que a pouco e pouco foi decaindo até chegar ao que temos hoje, que é nada. 

A província ainda não foi de todo invadida pelos espetáculos de feira; ainda lá se representa o 

drama e a comédia, — mas não aparece, que me conste, nenhuma obra nova e original. E com estas 

poucas linhas fica liquidado este ponto. 

  

A Língua 

 Entre os muitos méritos dos nossos livros nem sempre figura o da pureza da linguagem. Não 

é raro ver intercalado em bom estilo os solecismos da linguagem comum, defeito grave, a que se 

junta o da excessiva influência da língua francesa. Este ponto é objeto de divergência entre os 

nossos escritores. Divergência digo, porque, se alguns caem naqueles defeitos por ignorância ou 

preguiça, outros há que os adotam por princípio, ou antes por uma exageração de princípio. 
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 Não há dúvida que as línguas se aumentam e alteram com o tempo e as necessidades dos 

usos e costumes. Querer que a nossa pare no século de quinhentos, é um erro igual ao de afirmar 

que a sua transplantação para a América não lhe inseriu riquezas novas. A este respeito a influência 

do povo é decisiva. Há, portanto, certos modos de dizer, locuções novas, que de força entram no 

domínio do estilo e ganham direito de cidade. 

Mas se isto é um fato incontestável, e se é verdadeiro o princípio que dele se deduz, não me 

parece aceitável a opinião que admite todas as alterações da linguagem, ainda aquelas que destroem 

as leis da sintaxe e a essencial pureza do idioma. A influência popular tem um limite; e o escritor 

não está obrigado a receber e dar curso a tudo o que o abuso, o capricho e a moda inventam e fazem 

correr. Pelo contrário, ele exerce também uma grande parte de influência a este respeito, depurando 

a linguagem do povo e aperfeiçoando-lhe a razão. 

Feitas as exceções devidas não se lêem muito os clássicos no Brasil. Entre as exceções 

poderia eu citar até alguns escritores cuja opinião é diversa da minha neste ponto, mas que sabem 

perfeitamente os clássicos. Em geral, porém, não se lêem, o que é um mal. Escrever como Azurara 

ou Fernão Mendes seria hoje um anacronismo insuportável. Cada tempo tem o seu estilo. Mas 

estudar-lhes as formas mais apuradas da linguagem, desentranhar deles mil riquezas, que, à força de 

velhas se fazem novas, — não me parece que se deva desprezar. Nem tudo tinham os antigos, nem 

tudo têm os modernos; com os haveres de uns e outros é que se enriquece o pecúlio comum. 

Outra coisa de que eu quisera persuadir a mocidade é que a precipitação não lhe afiança muita 

vida aos seus escritos. Há um prurido de escrever muito e depressa; tira-se disso glória, e não posso 

negar que é caminho de aplausos. Há intenção de igualar as criações do espírito com as da matéria, 

como se elas não fossem neste caso inconciliáveis. Faça muito embora um homem a volta ao mundo 

em oitenta dias; para uma obra-prima do espírito são precisos alguns mais. 

Aqui termino esta notícia. Viva imaginação, delicadeza e força de sentimentos, graças de 

estilo, dotes de observação e análise, ausência às vezes de gosto, carências às vezes de reflexão e 

pausa, língua nem sempre pura, nem sempre copiosa, muita cor local, eis aqui por alto os defeitos e 

as excelências da atual literatura brasileira, que há dado bastante e tem certíssimo futuro. 
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Anexo 5 

Discurso de Machado de Assis, pronunciado na sessão inaugural da Academia Brasileira de 

Letras, em 20 de julho de 1897, ao empossar-se Presidente. 

SENHORES, 

Investindo-me no cargo de presidente, quisestes começar a Academia Brasileira de Letras 

pela consagração da idade. Se não sou o mais velho dos nossos colegas, estou entre os mais velhos. 

É simbólico da parte de uma instituição que conta viver, confiar da idade funções que mais de um 

espírito eminente exerceria melhor. Agora, que vos agradeço a escolha, digo-vos que buscarei na 

medida do possível corresponder à vossa confiança.  

Não é preciso definir esta instituição. Iniciada por um moço, aceita e completada por moços, a 

Academia nasce com a alma nova, naturalmente ambiciosa. O vosso desejo é conservar, no 

meio da federação política, a unidade literária. Tal obra exige, não só a compreensão pública, 

mas ainda e principalmente a vossa constância. A Academia Francesa, pela qual esta se 

modelou, sobrevive aos acontecimentos de toda casta, às escolas literárias e às 

transformações civis. A vossa há de querer ter as mesmas feições de estabilidade e 

progresso. Já o batismo das suas cadeiras com os nomes preclaros e saudosos da ficção, da 

lírica, da crítica e da eloqüência nacionais é indício de que a tradição é o seu primeiro voto. 

Cabe-vos fazer com que ele perdure. Passai aos vossos sucessores o pensamento e a vontade 

iniciais, para que eles os transmitam aos seus, e a vossa obra seja contada entre as sólidas e 

brilhantes páginas da nossa vida brasileira. Está aberta a sessão. 
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Anexo 6 

Discurso do Sr. Machado de Assis, pronunciado em 7 de dezembro de 1897, na sessão de 

encerramento dos trabalhos acadêmicos do ano. 

Um artigo do nosso Regimento interno impõe-nos a obrigação de adotar no fim de cada 

ano o programa dos trabalhos do ano vindouro. Outro artigo atribui ao presidente a exposição 

justificativa deste programa. 

Como a nossa ambição, nestes meses de início, é moderada e simples, convém que as 

promessas não sejam largas Tudo irá devagar e com tempo. Não faltaram simpatias às nossas 

estréias. A língua francesa, que vai a toda parte, já deu as boas-vindas a esta Instituição. Primeiro 

sorriu; era natural, a dois passos da Academia Francesa; depois louvou, e, a dois passos da 

Academia Francesa, um louvor vale por dois. Em poucos meses de vida é muito. Dentro do país 

achamos boa vontade e animação, a imprensa tem-nos agasalhado com palavras amigas. Apesar de 

tudo, a vida desta primeira hora foi modesta, quase obscura. Nascida entre graves cuidados de 

ordem pública, a Academia Brasileira de Letras tem de ser o que são as associações análogas: uma 

torre de marfim, onde se acolham espíritos literários, com a única preocupação literária, e de onde, 

estendendo os olhos para todos os lados, vejam claro e quieto. Homens daqui podem escrever 

páginas de história, mas a história faz-se lá fora. Há justamente cem anos, o maior homem de ação 

dos nossos tempos, agradecendo a eleição de membro do Instituto de França, respondia que, antes 

de ser igual aos seus colegas, seria por muito tempo seu discípulo. Não era ainda uma faceirice de 

grande capitão, posto que esse rapaz de vinte e oito anos meditasse já sair à conquista do mundo.  

A Academia Brasileira de Letras não pede tanto aos homens públicos deste país; não inculca ser 

igual nem mestra deles. Contenta-se em fazer, na medida de suas forças individuais e coletivas, 

aquilo que esse mesmo acadêmico de 1797 disse então ser a ocupação mais honrosa e útil dos 

homens: trabalhar pela extensão das idéias humanas. 

No próximo ano não temos mais que dar andamento ao anuário bibliográfico, coligir os 

dados biográficos e literários, como subsídio para um dicionário bibliográfico nacional, e, se for 

possível, alguns elementos do vocabulário crítico dos brasileirismos entrados na língua portuguesa, 

e das diferenças no modo de falar e escrever dos dois povos, como nos obrigamos por um artigo do 

regimento interno. 

São obras de fôlego, cuja importância não é preciso encarecer a vossos olhos. Pedem 

diuturnidade paciente. A constância, se alguma vez faltou a homens nossos de outra esfera, é 

virtude que não pode morar longe desta casa literária. 

O último daqueles trabalhos pode ser feito ainda com maior pausa; ele exige, não só 

pesquisa grande e compassada atenção, mas muita crítica também. As formas novas da língua, ou 
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pela composição de vocábulos, filhos de usos e de costumes americanos, ou pela modificação do 

sentido original, ou ainda por alterações gráficas, serão matérias de útil e porfiado estudo. Com os 

elementos que existem esparsos, e os que se organizarem, far-se-á qualquer coisa que no próximo 

século se irá emendando e completando. Não temamos falar do próximo século, é o mesmo que 

dizer daqui a três anos, que ele não espera mais; e há tal sociedade de dança que não conta viver 

menos. Não é vaidade da Academia Brasileira de Letras lançar os olhos tão longe. 

A Academia, trabalhando pelo conhecimento desses fenômenos, buscará ser, com o tempo, 

a guarda da nossa língua. Caber-lhe-á então defendê-la daquilo que não venha das fontes legítimas, 

– o povo e os escritores, – não confundindo a moda, que perece, com o moderno, que vivifica. 

Guardar não é impor; nenhum de vós tem para si que a Academia decrete fórmulas. E depois para 

guardar uma língua, é preciso que ela se guarde também a si mesma, e o melhor dos processos é 

ainda a composição e a conservação de obras clássicas.  A autoridade dos mortos não aflige, e é 

definitiva. Garrett pôs na boca de Camões aquela célebre exortação em que transfere ao “Generoso 

Amazonas” o legado do casal paterno. Sejamos um braço do Amazonas; guardemos em águas 

tranqüilas e sadias o que ele acarretar na marcha do tempo. 

Não há justificar o que de si mesmo se justifica; limito-me a esta breve indicação de 

programa. As investigações a que nos vamos propor, esse recolher de leitura ou de oitiva, não será 

um ofício brilhante ou ruidoso, mas é útil, e a utilidade é um título, ainda nas academias. 
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Anexo 7 

Gazeta de Notícias 

A Semana 

11 de novembro de 1900 

Eu gosto de catar o mínimo e o escondido. Onde ninguém mete o nariz, aí entra o meu, 

com a curiosidade estreita e aguda que descobre o encoberto. Daí vem que, enquanto o telégrafo 

nos dava notícia tão graves como a taxa francesa sobre a falta de filhos e o suicídio do chefe de 

polícia paraguaio, coisas que entram pelos olhos, eu apertei os meus para ver coisas miúdas, coisas 

que escapam ao maior número, coisas de míopes. A vantagem dos míopes é enxergar onde as 

grandes vistas não pegam. 

Não nego que o imposto sobre a falta de filhos e o celibato podia dar de si uma página 

luminosa, sem aliás tocar na estatística. Só a parte cívica. Só a parte moral. Dava para elogio e para 

descompostura. A grandeza da pátria, da indústria e dos exércitos faria o elogio. O regímen de 

opressão inspirava a descompostura, visto que obriga casar para não pagar a taxa; casado, obriga a 

fazer filhos, para não pagar a taxa; feitos os filhos, obriga a criá-los e educá-los, com o que afinal 

se paga uma grande taxa. Tudo taxas. Quanto ao suicídio do chefe de polícia, são palavras tão 

contrárias umas as outras que não há crer nelas. Um chefe de polícia exerce funções 

essencialmente vitais e alheias à melancolia e ao desespero. Antes de se demitir da vida, era 

natural demitir-se do cargo, e o segundo decreto bastaria acaso para evitar o primeiro. 

Deixei taxas e mortes e fui à casa de um leiloeiro, que ia vender objetos empenhados e não 

resgatados. Permitam-me um trocadilho. Fui ver o martelo bater no prego. Não é lá muito 

engraçado, mas é natural, exato e evangélico. Está autorizado por Jesus Cristo: Tu es Petrus, etc. 

Mal comparando, o meu ainda é melhor. O da Escritura está um pouco forçado, ao passo que o 

meu, ― o martelo batendo no prego, ― é tão natural que nem se concebe dizer de outro modo. 

Portanto, edificarei a crônica sobre aquele prego, no som daquele martelo. 

Havia lá broches, relógios, pulseiras, anéis, botões, o repertório do costume. Havia 

também um livro de missa, elegante e escrupulosamente dito para missa, a fim de evitar confusão 

de sentido. Valha-me Deus! até nos leilões persegue-nos a gramática. Era de tartaruga, guarnecido 

de prata. Quer dizer que, além do valor espiritual, tinha aquele que propriamente o levou ao prego. 

Foi uma mulher que recorreu a esse modo de obter dinheiro. Abriu mão da salvação da alma, para 

salvar o corpo, a menos que não tivesse decorado as orações antes de vender o manual delas. Pobre 

desconhecida! Mas também (e é aqui que eu vejo o dedo de Deus), mas também quem é que lhe 

mandou comprar um livro de tartaruga com ornamentações de prata? Deus não pede tanto; bastava 
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uma encadernação simples e forte, que durasse, e feia para não tentar a ninguém. Deus veria a 

beleza dela. 

Mas vamos ao que me põe a pena na mão; deixemos o livro e os artigos do costume. Os 

leilões desta espécie são de uma monotonia desesperadora. Não saem de cinco ou seis artigos. 

Raro virá um binóculo. Neste apareceu um, e um despertador também, que servia a acordar o dono 

para o trabalho. Houve mais uns cinco ou seis chapéus-de-sol, sem indicação do cabo... Deus meu! 

Quanto teriam recebido os donos por eles, além de algum magro tostão? Ríamos da miséria. É um 

derivativo e uma compensação. Eu, se fosse ela, preferia fazer rir a fazer chorar. 

O lote inesperado, o lote escondido, um dos últimos do catálogo, perto dos chapéus-de-sol, 

que vieram no fim, foi uma espada. Uma espada, senhores, sem outra indicação; não fala dos 

copos, nem se eram de ouro. É que era uma espada pobre. Não obstante, quem diabo a teria ido 

pendurar do prego? Que se pendurem chapéus-de-sol, um despertador, um binóculo, um 

livro de missa ou para missa, vá. O sol mata os micróbios, a gente acorda sem máquina, não é 

urgente chamar a vista as pessoas dos outros camarotes, e afinal o coração também é livro de 

missa. Mas uma espada! 

 Há dois tempos na vida de uma espada, o presente e o passado. Em nenhum deles se 

compreende que ela fosse parar ao prego. Como iria lá ter uma espada que pode ser a cada instante 

intimada a comparecer ao serviço? Não é mister que haja guerra; uma parada, uma revista, um 

passeio, um exercício, uma comissão, a simples apresentação ao ministro da guerra basta para que 

a espada se ponha a cinta e se desnude, se for caso disso. Eventualmente, pode ser útil em defender 

a vida ao dono. Também pode servir para que este se mate, como Bruto. 

 Quanto ao passado, posto que em tal hipótese a espada não tenha já préstimos, é certo que 

tem valor histórico. Pode ter sido empregada na destruição do despotismo Rosas ou López, ou na 

repressão da revolta, ou na guerra de Canudos, ou talvez na fundação da República, em que não 

houve sangue, é verdade, mas a sua presença terá bastado para evitar conflitos. 

 As crônicas antigas contam de barões e cavaleiros já velhos, alguns cegos, que mandavam 

vir a espada para mirá-la, ou só apalpá-la, quando queriam recordar as ações de glória, e guardá-la 

outra vez. Não ignoro que tais heróis tinham castelo e cozinha, e o triste reformado que levou esta 

outra espada ao prego pode não ter cozinha nem teto. Perfeitamente. Mas ainda assim é impossível 

que a alma dele não padecesse ao separar-se da espada. 

 Antes de a empenhar, devia ir ter a alguém que lhe desse um prato de sopa. “Cidadão, 

estou sem comer há dois dias e tenho de pagar a conta da botica, que não quisera desfazer-me desta 

espada, que batalhou pela glória e pela liberdade...” É impossível que acabasse o discurso. O 

boticário perdoaria a conta, e duas ou três mãos se lhe meteriam pelas algibeiras dentro, com fins 
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honestos. E o triste reformado iria alegremente pendurar a espada de outro prego, o prego da 

memória e da saudade. 

 Catei, catei, catei, sem dar por explicação que bastasse. Mas eu já disse que é faculdade 

minha entrar por explicações miúdas. Vi casualmente uma estatística de São Paulo, os imigrantes 

do ano passado, e achei milhares de pessoas desembarcadas em Santos ou idas daqui pela Estrada 

de Ferro Central. A gente italiana era a mais numerosa. Vinha depois a espanhola, a inglesa, a 

francesa, a portuguesa, a alemã, a própria turca, uns quarenta e cinco turcos. Enfim, um grego. 

Bateu-me o coração, e eu disse comigo; o grego é que levou a espada ao prego. 

 E aqui vão as razões da suspeita ou descoberta. Antes de mais nada, sendo o grego não era 

nenhum brasileiro, ― ou nacional, como dizem as notícias da polícia. Já me ficava essa dor de 

menos. Depois, o grego era um, e eu corria menor risco do que supondo algum das outras colônias, 

que podiam vir acima de mim, em desforço do patrício. Em terceiro lugar, o grego é o mais pobre 

dos imigrantes. Lá mesmo na terra é paupérrimo. Em quarto lugar, talvez fosse também poeta, e 

podia ficar-lhe assim uma canção pronta, com estribilho: 

 Eu cá sou grego, 

Levei a minha espada ao prego. 

 Finalmente, não lhe custaria empenhar a espada, que talvez fosse turca. About refere de 

um general, Hadji-Petros, governador de Lâmia, que se deixou levar dos encantos de uma moça 

fácil de Atenas, e foi demitido do cargo. Logo requereu à rainha pedindo a reintegração: “Digo a 

Vossa Majestade pela minha honra de soldado que, se eu sou amante dessa mulher, não é por 

paixão, é por interesse; ela é rica, eu sou pobre, e tenho filhos, tenho uma posição na sociedade, 

etc.” Vê-se que empenhar a espada é costume grego e velho. 

 Agora que vou acabar a crônica, ocorre-me se a espada do leilão não será acaso alguma 

espada de teatro, empenhada pelo contra-regra, a quem a empresa não tivesse pago os ordenados. 

O pobre-diabo recorreu a esse meio para almoçar um dia. Se tal foi, façam de conta que não 

escrevi nada, e vão almoçar também, que é tempo. 
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